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RATEIO DO FPE: Avaliação de Impacto e de 
Viabilidade Legislativa das Propostas 
Aventadas

C. Alexandre A. Rocha1

Resumo 

Em 24 de fevereiro de 2010, o Supremo Tribunal Federal (STF) 
declarou a inconstitucionalidade, sem a pronúncia da nulida-
de, dos dispositivos da Lei Complementar no 62, de 1989, que 
disciplinam o rateio do Fundo de Participação dos Estados e 
do Distrito Federal (FPE), mantendo sua vigência até 31 de de-
zembro de 2012. Como os coeficientes em vigor são fixos, o STF 
entendeu que eles não promovem o equilíbrio socioeconômi-
co entre os estados, como requerido pela Constituição Federal. 
Portanto, o Congresso Nacional precisará pronunciar-se breve-
mente acerca do futuro desse fundo. No intuito de oferecer sub-
sídios para a tarefa a frente, este trabalho analisa o impacto so-
bre as finanças públicas estaduais das proposições que já estão 
tramitando no âmbito do Congresso Nacional, bem como de 
duas outras propostas consideradas na literatura especializada. 
Adicionalmente, também será avaliada a viabilidade legislativa 
dos cenários analisados em termos do potencial de votos favo-
ráveis nas duas Casas do Poder Legislativo.

Palavras-Chave: Transferências constitucionais, leis comple-
mentares, finanças públicas, federalismo fiscal.

Abstract

On February 24, 2010, the Brazilian Supreme Court (STF) de-
clared unconstitutional, without pronouncing its immediate 
nullity, the provisions of the Complementary Law n. 62 of 1989 
governing the apportionment of the States and Federal District 
Participation Fund (FPE), maintaining its validity until Decem-
ber 31, 2012. Since the coefficients in place are fixed, the STF 
held that they do not promote the socioeconomic rebalance 

1 Consultor Legislativo do Senado Federal. Mestre em Economia (UnB). O autor agradece 
os comentários de Cristina Thedim Brandt, Fernando Álvares Correia Dias e Paulo Springer 
de Freitas. Naturalmente, os erros e omissões remanescentes permanecem sendo de sua 
inteira responsabilidade
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among the states, as required by the 
Federal Constitution. Therefore, the 
Congress will soon have to decide the 
future configuration of the aforemen-
tioned fund. In order to provide subsi-
dies to the task ahead, this paper ad-
dresses the impact on the finance of 
the state governments of the legisla-
tive proposals already under consid-
eration of the Brazilian National Con-
gress, as well of two other suggestions 
presented by the specialized litera-
ture. Furthermore, it will also evaluate 
the legislative viability of the scenari-
os analyzed in terms of the favorable 
votes potentially available in each 
chamber of the legislative branch.

Keywords: Constitutional transfers, 
complementary laws, public finance, 
fiscal federalism.

Introdução

Em 24 de fevereiro de 2010, o Supre-
mo Tribunal Federal (STF), em res-
posta às Ações Diretas de Inconsti-
tucionalidade nos 845, 1.987, 2.727 e 
3.243,2 declarou a inconstitucionali-
dade, sem a pronúncia da nulidade, 
do art. 2o e do Anexo Único da Lei 
Complementar (LC) no 62, de 1989, 
mantendo sua vigência até 31 de de-
zembro de 2012. Trata-se dos dispo-
sitivos que disciplinam o rateio do 
Fundo de Participação dos Estados e 
do Distrito Federal (FPE). À luz dessa 
decisão, novos critérios para o citado 
rateio estão sendo considerados no 

2 Ajuizadas, respectivamente, pelas seguintes Uni-
dades da Federação: (i) Rio Grande do Sul; (ii) Mato 
Grosso e Goiás; (iii) Mato Grosso; e (iv) Mato Grosso 
do Sul.

âmbito do Congresso Nacional. Atu-
almente, tramitam três projetos de lei 
complementar na Câmara dos Depu-
tados (PLP) e dois no Senado Fede-
ral (PLS Complementar), dois deles 
idênticos. As proposições em questão 
são as seguintes:

a) PLP no 50, de 1999, que altera a 
Lei Complementar no 62, de 28 de 
dezembro de 1989, estabelecendo 
novos critérios de rateio do FPE;

b) PLP no 565, de 2010, que altera o 
art. 2o da Lei Complementar no 62, 
de 28 de dezembro de 1989, que es-
tabelece normas sobre o cálculo, a 
entrega e o controle das liberações 
dos recursos dos Fundos de Parti-
cipação e dá outras providências;

c) PLS no 192, de 2011 – Comple-
mentar, e PLP no 582, de 2010, 
que estabelecem normas sobre o 
cálculo, a entrega e o controle das 
liberações dos recursos do Fundo 
de Participação dos Estados e do 
Distrito Federal – FPE;3

d) PLS no 289, de 2011 – Com-
plementar, que altera o art. 2o e 
acrescenta os arts. 2oA e 2oB à Lei 
Complementar no 62, de 28 de de-
zembro de 1989, que estabelece 
normas sobre o cálculo, a entrega 
e o controle das liberações dos re-
cursos dos Fundos de Participação 
e dá outras providências, para dis-
por sobre critérios de distribuição 
do Fundo de Participação dos Es-
tados e do Distrito Federal – FPE, e 
dá outras providências.

3 Apresentados pela parlamentar Vanessa Grazziotin, 
do Amazonas, no exercício do mandato de Senadora 
e, antes disso, de Deputada.
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O presente trabalho pretende mape-
ar o impacto e a viabilidade legislati-
va dessas e de duas outras propostas 
consideradas na literatura especiali-
zada (Mendes, 2011; e Rocha, 2010a). 
Com esse intuito, calcular-se-ão os 
coeficientes de participação de cada 
ente no rateio do FPE com base nos 
critérios aventados, identificar-se-ão 
os ganhadores e perdedores e apurar-
-se-á a votação potencial de cada ce-
nário.

I. As Proposições

As cinco proposições que ora trami-
tam no Congresso Nacional diferem 
de várias maneiras. Duas pretendem 
disciplinar o rateio do FPE, de modo 
genérico, a partir do exercício seguin-
te ao da sua aprovação, enquanto as 

três demais estabelecem datas es-
pecíficas para tanto: 1o de janeiro de 
2012 e 1o de janeiro de 2013. Três pre-
vêem revisões anuais dos coeficien-
tes correspondentes, enquanto duas 

propõem revisões decenais. Duas 
empregam o critério regional na fixa-
ção dos coeficientes e uma fixa regras 
de transição para a passagem da situ-
ação atual para a proposta. A quanti-
dade de variáveis adotadas varia entre 
o mínimo de uma e o máximo de oito, 
como detalhado nos tópicos I.1 a I.4. 
Somente em um caso (talvez dois) a 
votação potencial4 nas duas Casas do 
Poder Legislativo supera o quórum 
mínimo requerido para a aprovação 
de projetos de lei complementar.5 A 
estruturação de variáveis em classes, 
às quais estão associados fatores que 
devem ser, estes sim, usados nos cál-
culos, está presente em dois projetos, 
os mesmos que, coincidentemente, 
incluem entre as suas variáveis o Ín-
dice de Desenvolvimento Humano 
(IDH). Todas essas características es-
tão sintetizadas na Tabela 1:

4 Supõe-se que todos os deputados e senadores oriun-
dos de estados beneficiados por uma dada proposta 
votariam pela sua aprovação e vice-versa no caso dos 
estados prejudicados.
5 Maioria absoluta, cfe. o art. 69 da Constituição Fe-
deral.

Proposição Início Revisão
Regiona-
lização

Transi-
ção

Variá-
veis

Aprovação

Potencial
Clas-

ses
IDH

CD SF CN

PLP 50/99
1o jan. 

seguinte
Anual S N 3 S S S N N

PLP 565/10
1o jan. 

seguinte
Anual N N 1 N S N N N

PLS 192/11 – 
Complementar 
/ PLP 582/10

1o jan. 
2012

Decenal N N 4 ? S ? S S

PLS 289/11 – 
Complementar

1o jan. 
2013

Anual S S 8 N S N S S

Tabela 1: Características das Proposições – Quadro Sintético

Fonte: elaborado pelo autor.
Nota: (?) proposições cujo potencial de aprovação muda conforme as suas possíveis interpretações, 
como explicado no tópico I.3.
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As semelhanças existentes, a seu tem-
po, podem encobrir diferenças signi-
ficativas. O PLS 192/2011 – Comple-
mentar e o PLP 582/2010, p. ex., não 
fixam regras transitórias para a imple-
mentação da nova sistemática, mas 
as prevêem para as revisões decenais 
– com duração de cinco anos no caso 
da primeira, em 2022, e de três anos 
em todas as demais. O critério regio-
nal também muda: o PLP 50/1999 
repete o critério contido no art. 2o 
da LC 62/1989 (i.e., 85% para as regi-
ões Centro-Oeste, Nordeste e Norte, 
e 15% para as regiões Sudeste e Sul), 
enquanto o PLS 289/2011 – Comple-
mentar desmembra a região Centro-
-Oeste, com o Distrito Federal passan-
do a compor o segundo agrupamento, 
embora mantendo os percentuais 
originais. Em relação às variáveis es-
truturadas em classe, observa-se uma 
alternância: o PLS 192/2011 – Com-
plementar e o PLP 582/2010 usam esse 
artifício no caso das áreas protegidas, 
mas não no caso dos dados estaduais 
de renda e população, enquanto o PLS 
289/2010 procede de maneira inversa, 
repristinando, inclusive, as classes de-
finidas na Lei no 5.172, de 1966 (Códi-
go Tributário Nacional – CTN). Esses 
mesmos projetos tratam diferente-
mente o IDH, com os dois primeiros 
prevendo que seu cálculo será efetu-
ado pelo Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE), enquanto 
o último atribui esse encargo ao Insti-
tuto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(IPEA), embora se trate de indicador 
formatado e apurado, diretamente ou 
mediante convênio firmado a seu cri-
tério, por um organismo internacio-
nal, o Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento (PNUD).

O detalhamento das variáveis empre-
gadas por cada proposição explicitará 
mais algumas diferenças.

I.1. PLP 50/1999

O PLP 50/1999 é de autoria do ex-De-
putado Wilson Santos, do Mato Gros-
so. Embora antigo, o projeto continua 
tramitando por estar apensado a vá-
rios outros e por contar com mani-
festação de um dos colegiados da 
Câmara. Efetivamente, consta como 
pronto para ser apreciado pelo Ple-
nário daquela Casa, mas o parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça e 
de Cidadania (CCJC), aprovado em 
dezembro de 2005, é por sua rejeição 
por má técnica legislativa. Impõe-se 
notar, entretanto, que o seu conte-
údo retoma princípios consagrados 
no CTN, como o uso das variáveis 
área, renda e população, mas sem 
usar classes para estruturar as duas 
últimas – característica bastante lou-
vável à luz dos problemas suscitados 
por esse artifício, como mostra Rocha 
(2010b). Convém frisar que os dados 
sobre população e renda são justa-
mente aqueles empregados no rateio 
da parcela do Fundo de Participação 
dos Municípios destinado às capitais 
(FPM–Capitais) e aos municípios po-
pulosos (Reserva do FPM).

As inovações introduzidas pelo pro-
jeto em comento são duas: a partici-
pação de cada variável no montante 
a ser rateado pelo FPE difere daquele 
previsto no CTN6 e o critério regional 

6 No art. 88 do CTN, revogado tacitamente, o FPE 
divide-se em 5% distribuídos proporcionalmente à 
área territorial e 95% distribuídos proporcionalmente 
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influencia os resultados de cada va-
riável, em vez de incidir tão-somente 
sobre o resultado final. A figura a se-
guir ilustra o rateio proposto:

Textualmente, as variáveis emprega-
das e as respectivas participações no 
rateio do FPE são as seguintes:

1. proporcional à população (22% 
do total):

a) 18,7% para Centro-Oeste, 
Nordeste e Norte;

b) 3,3% para Sudeste e Sul;

2. inversamente proporcional à 
renda per capita (71% do total):

a) 60,35% para Centro-Oeste, 
Nordeste e Norte;

b) 10,65% para Sudeste e Sul;

3. proporcional à área territorial 
(7% do total):

	 a) 5,95% para Centro-Oeste, 
Nordeste e Norte;

	 b) 1,05% para Sudeste e Sul.

ao resultado da multiplicação dos fatores representa-
tivos da população e do inverso da renda per capita.

Evidentemente, a influência do cri-
tério regional sobre cada variável 
não modifica o rateio final: 85% para 
as regiões Centro-Oeste, Nordeste e 

Norte, e 15% para as regiões Sudeste 
e Sul.

I.2. PLP 565/2010

O PLP 565/2010 é o mais simples das 
cinco proposições consideradas, pois 
o rateio é dado pela participação per-
centual de cada ente no somatório de 
todos os coeficientes representativos 
do inverso da renda per capita. Como 
a variável adotada não aparece estru-
turada em classes, conclui-se que o 
fator representativo é o valor da pró-
pria variável. A figura a seguir eviden-
cia a simplicidade da proposição.

Destaque-se que o projeto não con-
tém qualquer medida de escala. Des-
sa forma, dois entes com a mesma 
renda per capita, ainda que com áre-
as e populações bastante diferentes, 
terão a mesma participação no rateio 
do FPE.
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I.3. PLS 192/2011 – 
Complementar e PLP 
582/2010

O PLS 192/2011 – Complementar e o 
PLP 582/2010 introduzem a variável 

ambiental e indígena no rateio do 
FPE e substituem o critério regional 
pelo critério da diferença entre as 
rendas per capita nacional e estadual, 
atribuindo-se tratamento preferen-
cial aos entes com rendas menores. 
Os critérios propostos estão ilustra-
dos na figura abaixo.

De modo mais detalhado, os critérios 
são os seguintes, juntamente com as 
respectivas participações no montan-
te a ser rateado:

1. aos entes com renda per capita 
inferior à média nacional;

a) 40% pelo inverso da renda per 
capita multiplicada pela renda 
per capita nacional;

b) 40% pelo inverso do IDH do 
ente multiplicado pelo IDH na-
cional;

Nota: “RpC” à renda per capita.
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c) 8%, em partes iguais, aos cin-
co entes mais populosos;

2. aos entes com renda per capita 
igual ou superior à média nacional;

a) 5% pelo inverso da renda per 
capita multiplicada pela renda 
per capita nacional;

b) 5% pelo inverso do IDH do 
ente multiplicado pelo IDH na-
cional;

3. 2% aos entes que abriguem uni-
dades de conservação da natureza 
(UCs) ou terras indígenas demar-
cadas (TIs), obedecida a participa-
ção máxima de 10% na partilha.

Em relação ao terceiro critério (i.e., 
presença de UCs ou de TIs), a Tabela 
2 reproduz o conteúdo do Anexo I do 
projeto:

Considerando-se as áreas discri-
minadas nas Tabelas A.1 e A.2 (vide 
Anexo), os fatores correspondentes 
constam da Tabela A.3 (ibid.). Coinci-
dentemente, o somatório de todos os 
fatores é igual a cem. Dessa forma, a 
participação percentual de cada ente 
no citado somatório é dada pelo valor 
do próprio fator. Ressalte-se, porém, 
que os dados sobre as UCs, informa-

dos pelo Ministério do Meio Ambien-
te (MMA), apresentam problemas de 
superposição. A área protegida do 
Distrito Federal, p. ex., é maior que 
100% da área total. A essa inexatidão 
impõe-se somar o caráter incomple-
to do cadastro disponível. Assim, os 
dados em questão, na sua acepção 
mais ampla, não parecem adequados 
à finalidade perseguida. Uma solução 
possível seria limitar o cálculo às áre-
as federais, que não apresentam su-
perposições, ou à combinação dessas 
com as áreas estaduais, concluída a 
depuração requerida.

Outro aspecto relevante acerca da va-
riável ambiental e indígena é o rateio 
da fração que lhe cabe por meio não 
das áreas propriamente ditas, mas sim 
das suas participações percentuais no 

território de cada estado. Assim, entes 
com percentuais semelhantes rece-
berão os mesmos valores, ainda que 
as áreas subjacentes sejam bastante 
diferentes. Pernambuco e Sergipe, p. 
ex., têm 5,42% e 5,37% das suas áreas 
ocupadas por UCs e TIs, respectiva-
mente. Com isso, a última tabela atri-
bui a ambos o fator 2 (ou, por fortuita 
coincidência, 2% do montante desti-

Categoria do ente, segundo percentual de 
sua área ocupada por UCs ou TIs

Fator*

até 5% 1
acima de 5% até 10% 2
acima de 10% até 15% 3
acima de 15% até 20% 4
acima de 20% até 25% 5
acima de 25% até 30% 6
acima de 30% 7

Tabela 2: Fatores Representativos das Áreas Protegidas

Fonte: PLS 192/2011 – Complementar e PLP 582/2010, Anexo I em ambos os casos.
Nota: (*) Substituiu-se a expressão “coeficiente” pela expressão “fator” por uma questão de consistência 
com o restante deste texto.
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nado à variável ora considerada). Em 
termos absolutos, contudo, as áreas 
protegidas são 5,33 mil Km2 e 1,18 mil 
Km2, na mesma ordem. Dessa forma, 
o Km2 sergipano valerá 4,5 vezes mais 
que o pernambucano.

Também há a questão do limite de 
10% para a participação máxima de 
um ente no montante a ser partilhado 
tendo como base a variável ambiental 
e indígena. Tal como estão definidos 
os fatores representativos dessa va-
riável (i.e., variando de 1 a 7) e dado 
que o seu somatório já está em cem, 
é praticamente impossível, do ponto 
de vista matemático, que algum es-
tado receba mais do que 7% do to-
tal, tornando inócuo o limite fixado. 
Somente uma ampla redefinição das 
áreas protegidas, que reduzisse o so-
matório dos fatores mencionados 
para menos de setenta, poderia tor-
nar efetivo o limite definido.

Os projetos preveem, ademais, que os 
dados populacionais e de renda a ser 
usados nos cálculos devem se referir 
ao exercício de 2007. Como os coefi-
cientes do FPE serão revistos dece-
nalmente, tem-se que dados anterio-
res ao censo de 2010 afetarão o rateio 
do FPE, considerando-se as regras de 
transição estabelecidas, até 2027.

Em princípio, com exceção dos cál-
culos relacionados com as UCs e TIs, 
que respondem por 2% do montante 
a ser rateado, os demais resultados, 
pautados pelos dados do exercício 
de 2007, já estariam consolidados no 
Anexo II das próprias proposições. 
Combinando-se os resultados da Ta-
bela A.3 com os do anexo recém-cita-

do, os coeficientes finais serão aque-
les identificados, no próximo tópico, 
como “PLS 192 Anexo” (vide Tabela 
A.8).

No entanto, há uma discrepância en-
tre os resultados obtidos por meio 
dos critérios constantes no corpo do 
projeto e aqueles listados no Anexo 
II. Parece que este último incorpora 
critérios regionais não explicitados 
ao longo do texto. A principal diferen-
ça reside no coeficiente do Estado de 
Minas Gerais – substancialmente me-
nor no caso do Anexo II. Neste caso, 
considerando-se tão-somente os di-
tames textuais, os coeficientes finais 
serão aqueles identificados simples-
mente como “PLS 192”.

São as diferenças existentes entre os 
dois conjuntos de resultados (“PLS 
192 Anexo” e “PLS 192”) que expli-
cam a dúvida apontada na Tabela 1. 
Enquanto o primeiro não parece con-
tar com votos suficientes na Câmara, 
o segundo poderia ser aprovado em 
ambas as Casas.

I.4. PLS 289/2011 – 
Complementar

O PLS 289/2011 – Complementar, 
conforme apontado na sua Justifica-
ção, é um dos resultados do Grupo de 
Trabalho Especial do Fundo de Parti-
cipação dos Estados e do Distrito Fe-
deral do Conselho Nacional de Políti-
ca Fazendária. Os critérios propostos, 
no total de nove (dois deles baseados 
na mesma variável), são os seguintes, 
acompanhados das respectivas parti-
cipações no cômputo global:
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1. 25% de acordo com a diferença 
entre o maior IDH de um ente da 
Federação e o IDH de cada ente, 
como proporção do maior IDH;

2. 10% de acordo com a variação 
decenal do IDH, obedecida a va-
riação mínima de 0%;

3. 13% de acordo com o inverso da 
renda per capita, conforme as clas-
ses definidas no art. 90 do CTN;

4. 22% de acordo com o tamanho 
da população, conforme as classes 
definidas no art. 89 do CTN;

5. 5% de acordo com a superfície 
territorial do ente em relação ao 
total nacional;

6. 5% de acordo com o coeficiente 
de atendimento domiciliar de água 
tratada, definido como a propor-
ção de domicílios não atendidos;

7. 5% de acordo com o coeficiente 
de cobertura de esgoto domiciliar, 
definido como a proporção de do-
micílios não cobertos;

8. 5% de acordo com a proporção 
de unidades de conservação e áre-
as indígenas em relação à superfí-
cie territorial de cada ente;

9. 10% de acordo com a proporção 
inversa do produto interno bruto 
(PIB), obedecida a participação 
máxima de 10% na partilha, com 
o restante redistribuído entre os 
demais entes. 

Adicionalmente, dever-se-á destinar 
85% do FPE às regiões Nordeste e Nor-
te e aos estados de Goiás, Mato Gros-
so e Mato Grosso do Sul, cabendo os 
15% restantes às regiões Sudeste e Sul 
e ao Distrito Federal. Trata-se, como 
assinalado anteriormente, de uma 
mudança em relação ao atual critério 
de regionalização, no qual o Centro-
-Oeste como um todo é equiparado 
às duas primeiras regiões citadas.

A figura a seguir resume o conjunto 
de critérios adotados pelo projeto em 
comento. Destaque-se que, diferen-
temente do PLP 50/1999, o critério 
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regional incide sobre o resultado final 
de todos os cálculos em vez de afetar 
cada critério.

São dados com origens e graus de 
confiabilidade variados. Há as ques-
tões do IDH, concebido pelo PNUD, 
e das áreas protegidas, com suas su-
perposições e lacunas cadastrais, já 
examinadas. Também há o uso de 
variáveis (população e renda) es-
truturadas em classes (vide Tabela 
A.5), com seus “saltos” em decorrên-
cia de pequenas variações e o con-
sequente estímulo a contenciosos 
administrativos e judiciais.7 O PLS 
289/2011 – Complementar difere do 
PLS 192/2011 – Complementar e do 
PLP 582/2010 ao não atribuir fatores 
à variável ambiental e indígena, mas 
repete os dois últimos ao definir as 
áreas protegidas em termos de per-
centuais do território de cada esta-
do, de tal modo que entes com áre-
as absolutas diferentes poderão ter 
a mesma participação no rateio do 
montante correspondente. Isso vale 
igualmente para os critérios “domi-
cílios sem água tratada” e “domicílios 
sem esgoto”: quantidades absolutas 
diferentes (com custos desiguais de 
ampliação e manutenção dos ser-
viços requeridos, por conseguinte), 
mas com participações relativas si-
milares, receberão os mesmos mon-
tantes.

Especificamente acerca dos domicí-
lios sem água tratada e sem esgoto, 
esse critério pode incorrer em um 
dilema típico de análises estática e 
dinâmica divergentes. Pontualmen-

7 Cfe. Rocha (2010b).

te, parece correto favorecer os entes 
com mais domicílios carentes. Ao 
longo do tempo, porém, há o risco de 
que isso funcione como um estímulo 
ao não atendimento dessas mesmas 
necessidades, especialmente em um 
ambiente de competição por recur-
sos fiscais escassos. Afinal, algumas 
carências poderão revelar-se instru-
mentais na obtenção de fundos para 
a satisfação de outras necessidades 
da coletividade ou de grupos de 
pressão variados. Ao mesmo tempo, 
essas variáveis poderiam ser pen-
sadas em termos não de uma com-
pensação pela ausência, mas sim de 
uma premiação pela presença. Ou 
seja, os recursos do FPE não se pres-
tariam a uma expansão incerta do 
abastecimento de água e da coleta 
de esgoto, mas ajudariam a custear 
as redes existentes: quanto maior o 
grau de atendimento, maior seria o 
aporte.

O presente projeto fixa, ainda, um 
piso para a variação do IDH ao longo 
do tempo e um teto para a participa-
ção de cada ente no rateio pautado 
pelo critério “inverso do PIB”. Em 
relação ao piso, parece razoável que 
um estado não seja punido no caso 
de piora do seu IDH, com suas prová-
veis implicações sobre o ciclo eleito-
ral funcionando, por si só, como um 
tipo de sanção. O teto, porém, signi-
fica limitar a participação dos entes 
com menor PIB. Como isso pode ex-
primir tanto um problema de escala 
(i.e., entes relativamente ricos, mas 
pequenos) como de simples pobre-
za, tem-se uma possível situação de 
tratamento igual para desiguais, em 
prejuízo dos menos afortunados.
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II. Os Resultados

Os dados requeridos pelos critérios 
e variáveis empregados pelos cinco 
projetos analisados e as etapas de 
cada cálculo constam do Anexo. Em 
todos os casos, com exceção do PLS 
192/2011 – Complementar e do PLP 
582/2010, usou-se a informação mais 
recente encontrada:

a) áreas das UCs: obtidas junto ao 
MMA, em 12 de agosto de 2011 
(Tabela A.1);

b) áreas das terras indígenas: 
IBGE, 2006 (Tabela A.2);

c) domicílios com água e esgoto: 
IBGE, 2009 (Tabela A.4);

d) população: IBGE, 2010 (várias 
tabelas);

e) renda per capita: IBGE, 2008 
(várias tabelas);

f) área de cada estado: IBGE, 2006 
(Tabelas A.2, A.6 e A.10);

g) IDH: CEPAL8 / PNUD / OIT9, 
1995 (Tabela A.10) e 2005 (Tabelas 
A.9 e A.10);

h) PIB de cada estado: IBGE, 2008 
(Tabela A.10).

Como explicado previamente, os pro-
jetos da Senadora Vanessa Grazziotin 
requerem, expressamente, o uso dos 
dados de renda e populacionais de 
2007 (vide Tabela A.9).

Cada sequência de cálculos culmina 
com os coeficientes finais dos proje-

8 Comissão Econômica para a América Latina e o Ca-
ribe.
9 Organização Internacional do Trabalho.

tos analisados. Esses resultados serão 
consolidados a seguir para apontar 
ganhadores e perdedores no confron-
to com os coeficientes ditados pelo 
Anexo Único da LC 62/1989. No intui-
to de enriquecer a análise, também 
serão considerados os resultados de 
Mendes (2011) e Rocha (2010a).

No primeiro trabalho, o autor tece 
diversas considerações sobre o papel 
do FPE no provimento de recursos 
para os governos estaduais. Como 
primeira aproximação para o proble-
ma do rateio do montante correspon-
dente, ele propõe o uso de uma única 
variável: o inverso da receita corrente 
líquida (RCL) per capita, descontada 
a cota-parte de cada ente no rateio 
em tela. Como enfatizado por seu 
idealizador, essa proposta precisaria 
ser complementada por várias outras 
medidas, destinadas: (i) a elevar tem-
porariamente o aporte de recursos 
federais como compensação para os 
estados perdedores; (ii) a minorar o 
caráter pró-cíclico dos recursos en-
tregues; e (iii) a evitar qualquer de-
sestímulo ao esforço de arrecadação 
própria de cada ente, entre outras 
preocupações. Os cálculos efetuados 
basearam-se em dados disponibiliza-
dos pela Secretaria do Tesouro Nacio-
nal, referentes ao exercício de 2009.10

O segundo trabalho, por sua vez, ins-
pirou-se no PLS no 29, de 2005 – Com-
plementar, arquivado no final da 53ª 
Legislatura (2007–2010), e combinou o 
critério regional contido na LC 62/1989 
com as classes fixadas nos arts. 89, 90 
e 91, parágrafo único, alínea a, do CTN 

10 Cfe. Marcos (2011), p. 27.
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e no art. 3o, parágrafo único, alínea a, 
do Decreto-Lei no 1.881, de 1981.11 Isso 
resultou em dois conjuntos de resul-
tados, que serão identificados como 
“CTN

(R)
” e “CTN+DL 1.881

(R)
”. Uma vez 

que os cálculos exigidos foram refei-
tos com base nos dados de população 
e renda de 2010 e 2008, tem-se que os 
conjuntos a seguir discriminados não 
são idênticos aos informados no tra-
balho original.

11 Pela ordem, classes (i) para a população na siste-
mática anterior de rateio do FPE, (ii) para o inverso 
da renda per capita na sistemática anterior de rateio 
do FPE e nas sistemáticas atuais de rateio do FPM–
Capital e da Reserva do FPM e para a população nas 
sistemáticas atuais de rateio (iii) do FPM–Capital e (iv) 
da Reserva do FPM.

A Tabela 3 acima lista os coeficientes 
obtidos e aqueles que estão em vigor, 
permitindo identificar perdedores e 
ganhadores.

Obtidos os novos coeficientes, pode-
-se compará-los com aqueles que ora 
vigoram tanto em termos de ganha-
dores e perdedores como em termos 
dos ganhos e das perdas incorridos. 
Esses últimos estão detalhados na Ta-
bela 4, expressos na forma de varia-
ções percentuais. Algumas mudanças 
são bastante acentuadas, especial-
mente na simulação “CTN

(R)
”, cuja 

maior perda é de 60% da cota-parte 

Tabela 3: Coeficientes do FPE

UF PLP 50
PLP 
565

PLS 192
Anexo

PLS 192 PLS 289 Mendes CTN
(R)

CTN+
DL1.881

(R)

LC 62

AC 3,139 4,021 4,077 4,127 4,871 2,580 2,637 2,765 3,4210
AL 5,247 6,389 5,342 4,550 5,095 6,680 3,974 4,187 4,1601
AM 4,126 2,839 3,240 3,430 4,585 3,050 2,982 2,997 2,7904
AP 2,823 3,606 3,678 3,778 4,559 3,290 2,313 2,425 3,4120
BA 6,997 4,749 5,924 5,917 5,317 5,500 12,255 8,697 9,3962
CE 5,989 5,595 6,664 6,523 4,862 6,140 9,397 9,476 7,3369
DF 1,196 0,865 1,058 1,023 1,232 1,170 0,637 0,671 0,6902
ES 1,565 1,967 1,321 1,322 1,427 2,290 0,600 0,891 1,5000
GO 3,827 3,090 3,312 3,446 3,160 3,300 3,272 3,718 2,8431
MA 6,375 6,519 7,488 5,647 5,580 7,870 7,150 7,507 7,2182
MG 3,036 2,796 3,170 4,934 2,769 3,270 4,576 3,511 4,4545
MS 2,839 2,804 3,181 3,340 3,047 2,400 2,145 2,228 1,3320
MT 3,020 2,219 1,505 1,521 3,480 2,440 2,047 2,074 2,3079
PA 6,288 4,978 6,277 6,199 5,405 5,750 7,347 7,462 6,1120
PB 4,996 5,795 5,084 4,941 4,385 4,820 3,994 4,205 4,7889
PE 5,556 4,934 6,122 6,099 4,566 4,820 7,503 8,401 6,9002
PI 6,155 7,406 6,219 5,139 5,289 4,990 4,129 4,329 4,3214
PR 2,162 2,350 1,430 1,444 1,895 2,740 1,874 2,533 2,8832
RJ 1,854 1,840 1,338 1,337 2,119 2,570 2,190 1,924 1,5277
RN 4,190 4,851 4,356 5,724 3,980 4,240 3,201 3,369 4,1779
RO 2,904 3,322 3,673 3,778 4,244 3,040 2,379 2,485 2,8156
RR 2,668 3,359 3,663 3,795 4,103 2,690 2,370 2,477 2,4807
RS 2,093 2,165 1,341 1,351 1,871 2,800 2,065 2,568 2,3548
SC 1,673 1,953 1,294 1,299 1,471 2,240 1,055 1,564 1,2798
SE 3,363 4,069 4,017 4,069 3,907 3,790 2,546 2,682 4,1553
SP 2,616 1,627 1,235 1,223 2,215 2,430 2,640 2,009 1,0000
TO 3,301 3,892 3,992 4,045 4,566 3,130 2,723 2,844 4,3400
Total 100,000 100,000 100,000 100,000 100,000 100,030 100,000 100,000 100,0000

Fonte: elaborado pelo autor com base nas colunas finais das Tabelas A.6 a A.10, em Mendes (2011), p. 
27, e na atualização dos resultados informados em Rocha (2010a).
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atual, no caso do Espírito Santo, e 
cujo maior ganho é de 163,96%, no 
caso de São Paulo.12

A Tabela 5, a seu tempo, discrimina as 
diferenças absolutas entres coeficien-
tes novos e atuais. Uma vez que o Or-
çamento Geral da União para 201113 
estima que o FPE entregará cerca de 
R$ 50 bilhões aos governos estaduais, 
tem-se que cada 0,01 ponto de varia-
ção equivale a R$ 5 milhões.

12 Ressalve-se que o aumento observado no caso pau-
lista é bem mais modesto em termos absolutos, dado 
o pequeno montante que esse ente recebe atualmen-
te.
13 Lei no 12.381, de 2011.

Importa notar, preliminarmente, o 
alto grau de associação entre todos 
os resultados, como demonstrado 
pela Tabela 6 a seguir. A correlação14 
é sempre positiva e muito forte15 em 
mais da metade dos casos estudados. 
Isso permite inferir que não parece 
haver diferenças muito expressivas 
entre as várias sistemáticas em ter-
mos do seu impacto final sobre as 
finanças públicas estaduais. Com 
algumas discrepâncias, os mais e os 

14 Medida que varia de – 1 a + 1, indo de perfeita 
correlação negativa à perfeita correlação positiva, 
passando pela correlação nula.
15 Arbitrou-se selecionar valores superiores ou iguais 
a 0,85.

Tabela 4: Coeficientes Novos vis-à-vis Coeficientes Atuais – Variação Percentual

UF PLP 50 PLP 565 PLS 192 
Anexo PLS 192 PLS 289 Mendes CTN

(R)

CTN+
DL1.881

(R)

AC –8,24% 17,53% 19,18% 20,64% 42,38% –24,58% –22,93% –19,17%
AL 26,12% 53,58% 28,42% 9,38% 22,48% 60,57% –4,47% 0,65%
AM 47,87% 1,75% 16,12% 22,93% 64,33% 9,30% 6,85% 7,41%
AP –17,25% 5,70% 7,81% 10,73% 33,62% –3,58% –32,20% –28,92%
BA –25,54% –49,46% –36,96% –37,03% –43,41% –41,47% 30,42% –7,44%
CE –18,38% –23,75% –9,18% –11,10% –33,74% –16,31% 28,08% 29,15%
DF 73,31% 25,38% 53,27% 48,18% 78,56% 69,52% –7,73% –2,81%
ES 4,33% 31,12% –11,94% –11,85% –4,88% 52,67% –60,00% –40,63%
GO 34,60% 8,67% 16,48% 21,19% 11,13% 16,07% 15,09% 30,77%
MA –11,68% –9,69% 3,74% –21,77% –22,70% 9,03% –0,94% 4,00%
MG –31,84% –37,24% –28,83% 10,75% –37,83% –26,59% 2,74% –21,19%
MS 113,12% 110,53% 138,84% 150,77% 128,76% 80,18% 61,02% 67,25%
MT 30,87% –3,83% –34,80% –34,09% 50,78% 5,72% –11,31% –10,15%
PA 2,88% –18,55% 2,70% 1,42% –11,57% –5,92% 20,20% 22,09%
PB 4,33% 21,01% 6,16% 3,18% –8,44% 0,65% –16,60% –12,19%
PE –19,49% –28,50% –11,28% –11,62% –33,82% –30,15% 8,74% 21,75%
PI 42,44% 71,38% 43,92% 18,92% 22,38% 15,47% –4,46% 0,17%
PR –25,00% –18,48% –50,41% –49,92% –34,26% –4,97% –35,00% –12,13%
RJ 21,34% 20,46% –12,45% –12,51% 38,69% 68,23% 43,37% 25,96%
RN 0,30% 16,10% 4,26% 37,00% –4,74% 1,49% –23,39% –19,36%
RO 3,14% 17,99% 30,45% 34,19% 50,73% 7,97% –15,52% –11,72%
RR 7,56% 35,41% 47,68% 53,00% 65,40% 8,44% –4,48% –0,15%
RS –11,10% –8,06% –43,07% –42,64% –20,53% 18,91% –12,30% 9,03%
SC 30,76% 52,63% 1,09% 1,53% 14,93% 75,03% –17,60% 22,24%
SE –19,06% –2,08% –3,32% –2,07% –5,97% –8,79% –38,72% –35,45%
SP 161,61% 62,69% 23,47% 22,31% 121,48% 143,00% 163,96% 100,90%
TO –23,95% –10,32% –8,02% –6,80% 5,20% –27,88% –37,26% –34,46%
Total 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,03% 0,00% 0,00%

Fonte: elaborado pelo autor.
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Tabela 5: Coeficientes Novos vis-à-vis Coeficientes Atuais – Diferenças Absolutas

UF PLP 50 PLP 565
PLS 192 
Anexo

PLS 192 PLS 289 Mendes CTN
(R)

CTN+
DL1.881

(R)

AC –0,28 0,60 0,66 0,71 1,45 –0,84 –0,78 –0,66
AL 1,09 2,23 1,18 0,39 0,94 2,52 –0,19 0,03
AM 1,34 0,05 0,45 0,64 1,79 0,26 0,19 0,21
AP –0,59 0,19 0,27 0,37 1,15 –0,12 –1,10 –0,99
BA –2,40 –4,65 –3,47 –3,48 –4,08 –3,90 2,86 –0,70
CE –1,35 –1,74 –0,67 –0,81 –2,48 –1,20 2,06 2,14
DF 0,51 0,18 0,37 0,33 0,54 0,48 –0,05 –0,02
ES 0,06 0,47 –0,18 –0,18 –0,07 0,79 –0,90 –0,61
GO 0,98 0,25 0,47 0,60 0,32 0,46 0,43 0,87
MA –0,84 –0,70 0,27 –1,57 –1,64 0,65 –0,07 0,29
MG –1,42 –1,66 –1,28 0,48 –1,69 –1,18 0,12 –0,94
MS 1,51 1,47 1,85 2,01 1,72 1,07 0,81 0,90
MT 0,71 –0,09 –0,80 –0,79 1,17 0,13 –0,26 –0,23
PA 0,18 –1,13 0,17 0,09 –0,71 –0,36 1,23 1,35
PB 0,21 1,01 0,29 0,15 –0,40 0,03 –0,79 –0,58
PE –1,34 –1,97 –0,78 –0,80 –2,33 –2,08 0,60 1,50
PI 1,83 3,08 1,90 0,82 0,97 0,67 –0,19 0,01
PR –0,72 –0,53 –1,45 –1,44 –0,99 –0,14 –1,01 –0,35
RJ 0,33 0,31 –0,19 –0,19 0,59 1,04 0,66 0,40
RN 0,01 0,67 0,18 1,55 –0,20 0,06 –0,98 –0,81
RO 0,09 0,51 0,86 0,96 1,43 0,22 –0,44 –0,33
RR 0,19 0,88 1,18 1,31 1,62 0,21 –0,11 0,00
RS –0,26 –0,19 –1,01 –1,00 –0,48 0,45 –0,29 0,21
SC 0,39 0,67 0,01 0,02 0,19 0,96 –0,23 0,28
SE –0,79 –0,09 –0,14 –0,09 –0,25 –0,37 –1,61 –1,47
SP 1,62 0,63 0,23 0,22 1,21 1,43 1,64 1,01
TO –1,04 –0,45 –0,35 –0,29 0,23 –1,21 –1,62 –1,50
Total 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,03 0,00 0,00

Fonte: elaborado pelo autor.

Tabela 6: Matriz de Correlações

PLP 50
PLP 
565

PLS 192
Anexo 

PLS 192 PLS 289 Mendes CTN
(R)

CTN+
DL1.881

(R)

LC 62

PLP 50 1,00 0,87 0,93 0,87 0,85 0,90 0,87 0,89 0,89

PLP 565 1,00 0,93 0,85 0,85 0,88 0,61 0,69 0,75

PLS 192 Anexo 1,00 0,95 0,90 0,89 0,78 0,85 0,87

PLS 192 1,00 0,85 0,79 0,78 0,82 0,86

PLS 289 1,00 0,75 0,65 0,68 0,75

Mendes 1,00 0,77 0,83 0,83

CTN
(R)

1,00 0,96 0,93

CTN+DL 1.881
(R)

1,00 0,93

LC 62 1,00

Fonte: elaborado pelo autor.
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menos aquinhoados tendem a se re-
petir nos vários cenários.16  

Se as sistemáticas tratadas não pare-
cem apresentar diferenças substan-
tivas significativas, ganha ainda mais 
destaque a questão da viabilidade de 
aprovação de cada proposta. Supon-
do-se que Deputados e Senadores 
tenderão a votar em bloco na defesa 
dos seus estados, a votação poten-
cialmente favorável é dada pela soma 
de todos os parlamentares, em cada 

16 Neste caso, a comparação se dá entre entes dis-
tintos ao longo de várias simulações, com o ente “A” 
tendendo a receber mais que o ente “B”, enquanto a 
análise sobre a viabilidade legislativa compara os no-
vos coeficientes de um mesmo ente com a sua atual 
participação.

Casa do Poder Legislativo, oriundos 
dos entes ganhadores, como mostra a 
Tabela 7 acima. Note-se que são ne-
cessários 257 votos para que um pro-
jeto de lei complementar seja apro-
vado na Câmara e 42 votos para igual 
desfecho no Senado. 

Do total de oito cenários considera-
dos, somente três parecem viáveis: 
PLP 50/1999, PLS 192/201117 e Men-
des. Convém frisar, porém, que esses 
resultados possuem natureza contin-
gente, estando sujeitos a mudanças 
à medida que os dados mudem ao 
longo do tempo. O cenário “CTN+DL 
1.881

(R)
”, p. ex., estaria entre os viáveis 

17 Idêntico ao PLP 582/2010, é bom lembrar.

Tabela 7: Viabilidade Legislativa – Votação Potencialmente Favorável

UF PLP 50 PLP 565
PLS 192
Anexo 

PLS 192 PLS 289 Mendes CTN
(R)

CTN+
DL1.881

(R)

Bancada

AC – 8 8 8 8 – – – 8
AL 9 9 9 9 9 9 – 9 9
AM 8 8 8 8 8 8 8 8 8
AP – 8 8 8 8 – – – 8
BA – – – – – – 39 – 39
CE – – – – – – 22 22 22
DF 8 8 8 8 8 8 – – 8
ES 10 10 – – – 10 – – 10
GO 17 17 17 17 17 17 17 17 17
MA – – 18 – – 18 – 18 18
MG – – – 53 – – 53 – 53
MS 8 8 8 8 8 8 8 8 8
MT 8 – – – 8 8 – – 8
PA 16 – 16 16 – – 16 16 16
PB 12 12 12 12 – 12 – – 12
PE – – – – – – 25 25 25
PI 10 10 10 10 10 10 – 10 10
PR – – – – – – – – 31
RJ 46 46 – – 46 46 46 46 46
RN 8 8 8 8 – 8 – – 8
RO 8 8 8 8 8 8 – – 8
RR 8 8 8 8 8 8 – – 8
RS – – – – – 31 – 31 31
SC 16 16 16 16 16 16 – 16 16
SE – – – – – – – – 8
SP 70 70 70 70 70 70 70 70 70
TO – – – – 8 – – – 8
CD 262 254 232 267 240 295 304 296 513
SF 48 48 48 48 45 51 30 39 81
Fonte: elaborado pelo autor.
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se fossem usados os dados de popula-
ção e renda de 2009 e 2007.18 

No plano estadual, Amazonas, Goi-
ás, Mato Grosso do Sul e São Paulo 
sempre estão entre os beneficiados, 
enquanto Paraná e Sergipe nunca ga-
nham e Bahia e Tocantins aumentam 
as suas cotas-parte em apenas um ce-
nário (respectivamente, CTN

(R)
 e PLS 

289/2011). 

Conclusões

Mendes (2011) e Credit Suisse (2011) 
destacam, com propriedade, que a 
reformulação do rateio do FPE deve-
ria fazer parte de um debate amplo 
sobre o sistema tributário brasileiro. 
Efetivamente, o próprio modelo de 
federalismo fiscal adotado pelo País 
precisará passar por um ajuste pro-
fundo, como demonstrado pelas dis-
cussões sobre as alíquotas interesta-
duais praticadas pelo ICMS19 e sobre 
o rateio dos royalties do petróleo, en-
tre outras. Nesse contexto, será inevi-
tável que se busquem compensações 
para os entes potencialmente preju-
dicados pelas novas regras de rateio 
do FPE. No entanto, para que esse 
debate prospere será preciso definir 
quais serão os perdedores e quanto 
será a perda a ser absorvida. De outra 
maneira, as disputas acerca das even-
tuais compensações permanecerão 
desprovidas de objetividade, sempre 
retornando às mesmas demandas 

18 Neste caso, Roraima passaria de perdedor para ga-
nhador.
19 Imposto sobre operações relativas à circulação de 
mercadorias e prestação de serviços de transporte in-
terestadual e intermunicipal e de comunicação.

e preocupações enquanto o tempo 
passa e o prazo limite fixado pelo STF 
se aproxima.

Este trabalho pretende ter dado uma 
contribuição para romper o círculo 
vicioso apontado. No momento, há 
três cenários em condições de ser 
aprovados pelo Congresso Nacional. 
Entre esses, aquele que parece conter 
menos problemas na sua concepção, 
além de usar variáveis amplamente 
conhecidas pelos gestores públicos, 
o que representaria um ganho ine-
quívoco em termos de confiabilidade 
nos resultados alcançados, é o PLP 
50/1999. Tratando-se, porém, de um 
projeto tão antigo, com parecer con-
trário no âmbito da CCJC e de autoria 
de um ex-Deputado, não parece que 
suas chances reais e potenciais de 
aprovação estejam sintonizadas.

O PLS 192/2011 – Complementar e o 
PLP 582/2010, tomando como base o 
que consta no corpo dos dois projetos 
e não o que determinam os respectivos 
Anexos I, embora viáveis, requerem 
inúmeros aprimoramentos antes de 
uma avaliação definitiva acerca da sua 
viabilidade legislativa, quais sejam:

a) a revisão poderia ser anual;

b) os dados empregados poderiam 
ser os mais recentes;

c) as áreas protegidas poderiam se 
limitar àquelas com dados cadas-
trais completos e sem superposi-
ção;

d) a estruturação da variável am-
biental e indígena em classes po-
deria ser abolida;
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e) essa mesma variável poderia ser 
definida em termos de áreas abso-
lutas em vez de relativas;

f) o IDH poderia ser substituído 
por um indicador concebido e 
apurado localmente.

Por último, há a simulação proposta 
por Mendes (2011), a qual possui mé-
ritos inegáveis ao atacar frontalmen-
te as diferenças existentes entre as 
capacidades fiscais dos estados e ao 
preparar o terreno para as mudanças 
que advirão da exploração das novas 
reservas petrolíferas – as cotas-parte 
do FPE adaptar-se-iam aos novos flu-
xos financeiros, protegendo, ao me-
nos em parte, os entes menos bene-
ficiados. No entanto, há três aspectos 
que deveriam ser levados em consi-
deração:

a) a exemplo do PLP 565/2010, a 
variável “inverso da RCL per ca-
pita, descontada a cota-parte do 
FPE” não considera a escala do es-
tado, de tal modo que entes com 
os mesmos indicadores receberão 
a mesma quantia ainda que sejam 
em tudo diferentes em termos de 
área e população;

b) diferentemente de todos os ou-
tros cenários, a presente simulação 
introduz o problema da natureza 
descentralizada das informações 
empregadas nos cálculos, pois são 
os próprios estados, em vez de um 
órgão central como o IBGE, que 
informam, por meio dos seus rela-
tórios fiscais, as respectivas RCLs, 
sendo comuns as diferenças meto-
dológicas, inclusive por influência 
dos respectivos órgãos controla-

dores, o que limita a comparabili-
dade entre entes e pode provocar 
disputas perniciosas entre os en-
volvidos, em prejuízo da gestão fi-
nanceira responsável;

c) além do mais, a RCL é uma me-
dida sujeita a mudanças metodo-
lógicas drásticas, como exemplifi-
cado pela proposta20 de excluir do 
seu cálculo as receitas advindas do 
Fundeb, sinalizando um alto risco 
potencial para as contas públicas 
estaduais.21

Finalizando, um aspecto que poderia 
receber mais atenção é a especifica-
ção técnica dos projetos examina-
dos. Em todos há alguma margem 
para livre interpretação, uma vez 
que as variáveis e as etapas dos cál-
culos requeridos não estão detalha-
das de maneira exaustiva. O presente 
trabalho foi muito beneficiado por 
anos dedicados ao estudo do FPM e 
do FPE. É essa familiaridade que dá 
alguma segurança às simulações efe-
tuadas, mas ela não é absoluta, o que 
pode implicar certa imprevisibilidade 
jurídica. Ou seja, os resultados que 
sairão dos órgãos encarregados dos 
cálculos enfim convertidos em nor-
ma legal poderão não coincidir com 
os aqui apresentados e, mais impor-
tante, com aqueles perseguidos pelos 
legisladores. Assim, seria convenien-
te que membros do corpo técnico do 
Tribunal de Contas da União, entre 
outros, instruíssem os debates parla-
mentares acerca da precisão e com-
pletitude dos comandos propostos.

20 P. ex., o PLS no 265, de 2008.
21 Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Edu-
cação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação.
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Notas:
1.	 Data do levantamento: 12 de agosto de 2011.
2.	 As informações de UCs geridas pelos níveis estadual e municipal foram sistematizadas 

a partir de informações contidas no Cadastro Nacional de Unidades de Conservação 
(CNUC); são informações que estão recebendo constantes atualizações.

3.	 Os dados disponíveis sobre Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPNs) 
referem-se tão somente àquelas reconhecidas na esfera federal; os dados sobre 
RPPNs reconhecidas na esfera estadual estão em processo de consolidação.

4.	 Atualmente existem 310 UCs federais, sendo que 29 estão presentes em mais de uma 
UF.

5.	 No caso de UCs cujas áreas abranjam mais de uma UF, foram obtidas as áreas de cada 
estado por meio de geoprocessamento com base nas poligonais das UCs, fornecidas 
pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), e nos 
limites estaduais para 2007, fornecidos pelo IBGE, na escala de 1/500.000.

6.	 Foram considerados no cálculo por UF somente as UCs e áreas de UCs continentais; 
as áreas marinhas, portanto, não foram consideradas.

7.	 As áreas das UCs não retiram as sobreposições entre elas; atualmente existem 
aproximadamente 30.000 Km² de sobreposição entre UCs, o que corresponde a 2% 
da área total dessas unidades; o DF, p. ex., apresenta mais de 100% da área em UCs 
devido a esse fato; neste caso, eliminando-se as sobreposições conhecidas, tem-se 
que as UCs ocupam uma área de 5.411 Km2.
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Tabela A.3 
Fator “Terras Indígenas e 
Unidades de Conservação”

UF Participação

de TIs e UCs Fator

AC 0,4816 7,0
AL 0,0717 2,0
AM 0,5482 7,0
AP 0,7107 7,0
BA 0,1140 3,0
CE 0,0730 2,0
DF 0,7107 7,0
ES 0,0268 1,0
GO 0,0549 2,0
MA 0,2543 6,0
MG 0,0515 2,0
MS 0,0594 2,0
MT 0,1809 4,0
PA 0,4811 7,0
PB 0,0096 1,0
PE 0,0542 2,0
PI 0,1113 3,0
PR 0,1061 3,0
RJ 0,2128 5,0
RN 0,0138 1,0
RO 0,3925 7,0
RR 0,2902 6,0
RS 0,0282 1,0
SC 0,0368 1,0
SE 0,0537 2,0
SP 0,1650 4,0
TO 0,2188 5,0
Total - 100,00

Fonte:  elaborado pelo autor com base nos fatores fixados no Anexo I do PLS 
192/2011 – Complementar e nos dados contidos na Tabela A.2.
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Tabela A.4 
Percentual de Domicílios 

Particulares Permanentes Atendidos (2009)
UF Rede Geral de

Abastecimento de Água

Rede Coletora

de Esgoto
AC 56,4 23,5
AL 67,1 8,0
AM 71,9 18,6
AP 67,8 1,0
BA 79,6 42,9
CE 81,8 30,6
DF 95,4 87,0
ES 83,9 60,3
GO 81,9 36,3
MA 67,5 11,5
MG 87,9 78,3
MS 84,4 18,4
MT 74,0 11,1
PA 51,0 2,5
PB 79,2 39,3
PE 77,5 39,6
PI 74,0 4,1
PR 88,1 56,4
RJ 88,1 72,7
RN 88,4 15,0
RO 39,8 4,5
RR 84,7 12,8
RS 85,7 18,1
SC 79,5 24,8
SE 87,0 43,4
SP 96,9 88,9
TO 79,7 12,9
Nacional 84,4 52,5

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 2008–2009, Tabela 
6.3b: Domicílios Particulares Permanentes, Atendidos por Alguns Serviços 
Segundo as Unidades da Federação – 2009 (disponível em: ftp://ftp.ibge.gov.
br/Trabalho_e_Rendimento/Pesquisa_Nacional_por_Amostra_de_Domicilios_
anual/2009/Sintese_Indicadores/Indicadores/sintese_ind_domicilio.zip).
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Tabela A.5 
Fatores “População” e “Inverso da Renda per Capita”

UF População

2010 Fator
Renda per Capita

2008 (em R$) Fator

AC 733.559 2,0 9.896,16 1,6
AL 3.120.494 2,0 6.227,50 2,5
AM 3.483.985 2,0 14.014,13 1,2
AP 669.526 2,0 11.032,67 1,4
BA 14.016.906 7,5 8.378,41 2,0
CE 8.452.381 4,7 7.111,85 2,5
DF 2.570.160 2,0 45.977,59 0,4
ES 3.514.952 2,0 20.230,85 0,8
GO 6.003.788 3,2 12.878,52 1,2
MA 6.574.789 3,5 6.103,66 2,5
MG 19.597.330 10,0 14.232,81 1,2
MS 2.449.024 2,0 14.188,41 1,2
MT 3.035.122 2,0 17.927,00 0,9
PA 7.581.051 4,1 7.992,71 2,0
PB 3.766.528 2,0 6.865,98 2,5
PE 8.796.448 4,7 8.064,95 2,0
PI 3.118.360 2,0 5.372,56 2,5
PR 10.444.526 5,5 16.927,98 0,9
RJ 15.989.929 8,5 21.621,36 0,7
RN 3.168.027 2,0 8.202,81 2,0
RO 1.562.409 2,0 11.976,71 1,4
RR 450.479 2,0 11.844,73 1,4
RS 10.693.929 6,0 18.378,17 0,9
SC 6.248.436 3,5 20.368,64 0,8
SE 2.068.017 2,0 9.778,96 1,6
SP 41.262.199 10,0 24.456,86 0,7
TO 1.383.445 2,0 10.223,15 1,6
Total 190.755.799 101,2 15.989,75 40,4

Fonte: elaborado pelo autor com base nos fatores fixados no CTN e nos dados 
contidos em IBGE, Contas Regionais do Brasil 2004–2008, Tabela 5: Produto 
Interno Bruto, População Residente e Produto Interno Bruto per Capita, 
segundo as Grandes Regiões e as Unidades da Federação – 2008 (disponível 
em: http://seriesestatisticas.ibge.gov.br/DownloadFile.ashx?u=ftp.ibge.gov.
br/Contas_Regionais/2008/Contas%20Regionais%202002-2008.zip).
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Tabela A.7 
Coeficientes do PLP 565/2010

UF Renda per Capita

2008 (em R$) Inverso Participação

AC 9.896,16 0,00010105 4,0206
AL 6.227,50 0,00016058 6,3892
AM 14.014,13 0,00007136 2,8392
AP 11.032,67 0,00009064 3,6064
BA 8.378,41 0,00011935 4,7489
CE 7.111,85 0,00014061 5,5947
DF 45.977,59 0,00002175 0,8654
ES 20.230,85 0,00004943 1,9667
GO 12.878,52 0,00007765 3,0895
MA 6.103,66 0,00016384 6,5188
MG 14.232,81 0,00007026 2,7956
MS 14.188,41 0,00007048 2,8043
MT 17.927,00 0,00005578 2,2195
PA 7.992,71 0,00012511 4,9781
PB 6.865,98 0,00014565 5,7950
PE 8.064,95 0,00012399 4,9335
PI 5.372,56 0,00018613 7,4059
PR 16.927,98 0,00005907 2,3505
RJ 21.621,36 0,00004625 1,8402
RN 8.202,81 0,00012191 4,8506
RO 11.976,71 0,00008350 3,3222
RR 11.844,73 0,00008443 3,3592
RS 18.378,17 0,00005441 2,1650
SC 20.368,64 0,00004910 1,9534
SE 9.778,96 0,00010226 4,0688
SP 24.456,86 0,00004089 1,6269
TO 10.223,15 0,00009782 3,8920
Total 15.989,75 0,00251329 100,0000

Fonte: elaborado pelo autor com base nos dados contidos em IBGE, Contas Regionais do 
Brasil 2004–2008, ibid.
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Tabela A.8 
Coeficientes do Anexo II do PLS 192/2011 – Complementar

UF Anexo II
(A)

Fator 
“TI + UC” Participação

Ajuste

(B)
Total

(C = A+B)
AC 3,937 7 7% 0,14 4,077
AL 5,302 2 2% 0,04 5,342
AM 3,100 7 7% 0,14 3,240
AP 3,538 7 7% 0,14 3,678
BA 5,864 3 3% 0,06 5,924
CE 6,624 2 2% 0,04 6,664
DF 0,918 7 7% 0,14 1,058
ES 1,301 1 1% 0,02 1,321
GO 3,272 2 2% 0,04 3,312
MA 7,368 6 6% 0,12 7,488
MG 3,130 2 2% 0,04 3,170
MS 3,141 2 2% 0,04 3,181
MT 1,425 4 4% 0,08 1,505
PA 6,137 7 7% 0,14 6,277
PB 5,064 1 1% 0,02 5,084
PE 6,082 2 2% 0,04 6,122
PI 6,159 3 3% 0,06 6,219
PR 1,370 3 3% 0,06 1,430
RJ 1,238 5 5% 0,10 1,338
RN 4,336 1 1% 0,02 4,356
RO 3,533 7 7% 0,14 3,673
RR 3,543 6 6% 0,12 3,663
RS 1,321 1 1% 0,02 1,341
SC 1,274 1 1% 0,02 1,294
SE 3,977 2 2% 0,04 4,017
SP 1,155 4 4% 0,08 1,235
TO 3,892 5 5% 0,10 3,992
Total 98,000 100 100% 2,00 100,000

Fonte: elaborado pelo autor com base nos dados contidos na Tabela A.3 e no Anexo II 
do PLS 192/2011 – Complementar.
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Desvinculação de Receitas da União, 
ainda Necessária?

Por:
Fernando Álvares Correia Dias1

Resumo

Este trabalho constitui-se em revisão e atualização de trabalho 
realizado em 2007, quando da última prorrogação da Desvincu-
lação de Receitas da União (DRU), pela Emenda Constitucional 
no 56, de 2007. Como o prazo previsto nessa emenda vai até 31 
de dezembro de 2011, o Poder Executivo recentemente encami-
nhou a Proposta de Emenda à Constituição no 61, de 2 de agosto 
de 2011, prorrogando mais uma vez a DRU, desta vez até 31 de 
dezembro de 2015.
O trabalho tem por objeto a DRU e suas implicações para os 
gastos sociais e para o ajuste fiscal do governo federal. Esse 
mecanismo foi adotado em 1994, quando da implementação 
do Plano Real, e tem sido prorrogado recorrentemente desde 
então. Busca-se responder às seguintes perguntas: a DRU é re-
almente necessária para a consecução das metas de superávit 
primário? A DRU retira recursos do orçamento da seguridade 
social? Com o fim da desvinculação dos recursos aplicados em 
manutenção e desenvolvimento do ensino e na área de saúde, a 
DRU teria se tornado desnecessária? Ela desvia recursos do pa-
trimônio do Fundo de Amparo ao Trabalhador? Por que razão 
o sistema orçamentário brasileiro precisa conviver com esse 
artifício? A análise é realizada a partir de dados extraídos da 
execução orçamentária de 2010, constantes do Balanço Geral 
da União e do Sistema Integrado de Administração Financei-
ra (SIAFI). A partir dessa análise, podemos mostrar aspectos da 
estrutura fiscal-orçamentária que permitem responder a essas 
e outras questões.

1. Introdução

A desvinculação de receitas da União foi adotada em 1994, 
quando da implementação do Plano Real. Até então, a alta 

1 Economista e Consultor Legislativo do Senado Federal.
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taxa de inflação permitia que o se-
tor público apresentasse resultados 
operacionais positivos com relativa 
facilidade. Isso era possível porque o 
valor real das despesas sofria o efei-
to da erosão inflacionária e, assim, o 
governo podia controlar seus gastos 
adiando reajustes ou postergando 
o efetivo pagamento. Cessados os 
efeitos da inflação, a desvinculação 
possibilitou a melhoria das contas 
públicas, enquanto não se implan-
tassem as reformas constitucionais 
pretendidas.

Nesse contexto, em 1994, foi criado 
o Fundo Social de Emergência (FSE) 
como medida necessária à estabiliza-
ção da economia. Desde então, esse 
instrumento foi prorrogado, com al-
gumas alterações, com o nome de 
Fundo de Estabilização Fiscal (FEF) 
e, atualmente, Desvinculação de Re-
ceitas da União (DRU). Em 2007, foi 
aprovada pelo Congresso Nacional 
sua prorrogação, até 31 de dezembro 
de 2011, pela Emenda Constitucio-
nal (EC) no 56, de 20 de dezembro de 
2007.

O Poder Executivo recentemente en-
caminhou a Proposta de Emenda 
à Constituição (PEC) no 61, de 2 de 
agosto de 2011, prorrogando mais 
uma vez a DRU, desta vez, até 31 de 
dezembro de 2015. A proposta man-
tém a atual redação do art. 76 do 
Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, apenas prorrogando o 
seu prazo e atualizando a sua reda-
ção.

A cada prorrogação desse instrumen-
to, renova-se a polêmica. De um lado, 

há os que se posicionam contra a des-
vinculação, pois defendem o aumen-
to dos gastos ditos sociais. De outro, 
há o governo federal que defende a 
desvinculação, com o argumento de 
que seria imprescindível para preser-
var a estabilidade econômica, possi-
bilitar o ajuste fiscal e conferir maior 
flexibilidade à gestão do orçamento 
da União.

Neste trabalho, faremos um histórico 
da desvinculação de receitas, desde a 
adoção do FSE até a atual prorroga-
ção da DRU. Analisaremos também 
suas implicações para a consecução 
do ajuste fiscal e para áreas sociais 
como educação, saúde e trabalho. 
Ademais, discutiremos a questão das 
sucessivas prorrogações desse meca-
nismo como alternativa a uma ampla 
reforma fiscal.

2. Desvinculação de Receitas 
da União (DRU)

A DRU é um mecanismo que permite 
que parte das receitas de impostos e 
contribuições não seja obrigatoria-
mente destinada a determinado ór-
gão, fundo ou despesa. A desvincula-
ção de receitas tornou-se necessária 
para enfrentar o problema do elevado 
grau de comprometimento de recei-
tas no orçamento geral da União. Tais 
vinculações implicam uma grande 
inflexibilidade na alocação de recur-
sos públicos, que tem sido apontada 
como um sério problema de gestão 
governamental, já que prejudica tan-
to a execução das políticas públicas 
quanto o uso dos instrumentos de 
política fiscal.
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As vinculações de receitas, somadas 
a gastos em boa medida incompri-
míveis – despesas com pessoal, be-
nefícios previdenciários, serviço da 
dívida etc. –, dificultam a capacidade 
de o governo federal alocar recursos 
de acordo com suas prioridades sem 
trazer endividamento adicional para 
a União. Assim, as finalidades da des-
vinculação são:

a) permitir a alocação mais adequa-
da de recursos orçamentários, 
evitando que algumas despesas 
obtenham excesso de recursos vin-
culados, enquanto outras apresen-
tem carência de recursos;

b) atender melhor às prioridades de 
cada exercício, bem como possibi-
litar uma melhor avaliação do custo 
de oportunidade das ações públi-
cas; 

c) permitir o financiamento de des-
pesas rígidas, sem endividamento 
adicional da União;

d) viabilizar a obtenção de superá-
vits primários, especialmente com 
a introdução das metas fiscais na 
lei orçamentária anual, a partir do 
exercício de 19992.

2 A meta de resultado primário constou do texto da 
Lei Orçamentária Anual para 1999 e das leis de dire-
trizes orçamentárias para o exercício de 2000 e sub-
sequentes.

A DRU é sucessora do FEF, sucessor, 
por sua vez, do FSE. Todos foram ins-
trumentos excepcionais que objeti-
varam desvincular, de sua destinação 
constitucional ou legal rígida, parte 
das receitas tributárias da União. O 
quadro abaixo mostra o histórico dos 
instrumentos de desvinculação de re-
ceitas, instituídos a partir de 1994:

O fundamento legal da DRU, atual-
mente em vigor, é a EC no 56, de 2007, 
que a prorrogou nos mesmos termos 
da EC no 42, de 2003. O dispositivo 
desvinculou de órgão, fundo ou des-
pesa, até 31 de dezembro de 2011, 
20% da arrecadação de impostos, 
contribuições sociais e de interven-
ção no domínio econômico, já ins-
tituídos ou que vierem a ser criados, 
seus adicionais e respectivos acrésci-
mos legais.

A EC no 56, de 2007, ressalvou da des-
vinculação as principais transferên-
cias aos estados, ao Distrito Federal 
(DF) e aos municípios previstas na 
Constituição Federal3. Tais transfe-
rências são as relativas aos impostos 
sobre renda (IR), sobre produtos in-
dustrializados (IPI), sobre operações 
financeiras (IOF) – ouro e sobre pro-

3 Conforme o § 1o do art. 76 do ADCT.

Denominação Dispositivo Vigência
Fundo Social de Emergência (FSE) ECR no 1/1994 1994 e 1995
Fundo de Estabilização Fiscal (FEF) EC no 10/1996 1996 e 1o sem. 1997
FEF – Prorrogação EC no 17/1997 2o sem. 1997 a 1999
Desvinculação de Receitas da União (DRU) EC no 27/2000 2000 a 2003
DRU – Prorrogação 1 EC no 42/2003 2003 a 2007
DRU – Prorrogação 2 EC no 56/2007 2008 a 2011

Quadro 1 – Desvinculação de Receitas – 1994/2011

Fonte: Elaboração do autor.
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priedade territorial rural (ITR). Ou 
seja, a desvinculação não afeta essas 
transferências constitucionais, de 
forma que estados, DF e municípios, 
nesses casos, não sofrem perdas com 
a DRU.

No entanto, foram incluídas as con-
tribuições de intervenção no domí-
nio econômico entre as receitas su-
jeitas à desvinculação, uma inovação 
em relação à versão anterior da DRU 
constante da EC no 27, de 2000. Com 
isso, a contribuição incidente sobre 
combustíveis (CIDE-Combustíveis) 
foi desvinculada, resultando em per-
das para os estados e municípios4. 
Essa perda foi contornada com o au-
mento da participação dos governos 
subnacionais de 25% para 29% da re-
ceita da CIDE, por força da EC no 44, 
de 20045.

A Emenda ressalvou também da des-
vinculação a destinação da contri-
buição social do salário-educação, 
devida pelas empresas, ao financia-
mento do ensino fundamental pú-
blico.

A DRU, ademais, não se aplicava à 
parcela da extinta contribuição provi-
sória sobre movimentação financeira 
(CPMF) destinada ao Fundo de Com-
bate e Erradicação da Pobreza6. Tra-
tava-se, no caso, da parcela de 0,08% 
da alíquota total de 0,38% da CPMF. A 
parcela restante de 0,30%, destinada 

4 Com essa alteração, também foram desvinculadas 
contribuições econômicas de menor importância, 
como a Cota-Parte do Adicional ao Frete para Reno-
vação da Marinha Mercante, entre outras.
5 Equivalente a 23,2% da receita integral.
6 Conforme o § 1o do art. 80 do ADCT.

às áreas de saúde e previdência, sujei-
tava-se à DRU.

Por fim, as leis de diretrizes orçamen-
tárias têm ressalvado da desvincula-
ção as contribuições sociais do traba-
lhador e do empregador ao Instituto 
Nacional do Seguro Social (INSS) e ao 
Plano de Seguridade Social dos Ser-
vidores Públicos, em observância ao 
disposto no inciso XI do art. 167 da 
Constituição Federal.

A preservação integral das principais 
transferências constitucionais aos 
estados e municípios é a principal 
diferença da DRU em relação ao FSE 
e ao FEF, que acarretavam perda de 
recursos para os entes subnacionais. 
Essa preservação, juntamente com a 
exclusão do salário-educação, da par-
cela da CPMF destinada ao Fundo de 
Combate e Erradicação da Pobreza 
e das contribuições previdenciárias, 
foi fundamental para a aprovação 
da DRU no Congresso Nacional, em 
2000, bem como para sua prorroga-
ção em 2003 e 2007.

Com essas deduções, a base de cál-
culo da DRU passou de R$ 755,6 bi-
lhões para R$ 526,5 bilhões, em 2010, 
e o valor desvinculado foi de R$ 105,3 
bilhões, conforme mostra a Tabela 1 
a seguir.

O valor desvinculado representa ape-
nas 14% das receitas de impostos e 
contribuições, inferior aos 20% em 
decorrência das exclusões efetuadas. 
Como veremos a seguir, o valor efeti-
vamente desvinculado é menor, pois 
os recursos desvinculados de impos-
tos já eram de livre alocação.
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3. Implicações 
Orçamentárias e Fiscais da 
DRU

3.1. Aumento dos Recursos 
de Livre Alocação

O primeiro aspecto importante da 
DRU é seu efeito sobre os recursos 
de livre alocação, ou recursos ordi-
nários7, cujo aumento é necessário 
para permitir maior flexibilidade na 
elaboração e execução do orçamento 
da União. 

7 Os recursos ordinários, ou fonte 100, são constitu-
ídos basicamente pela receita de impostos, após as 
vinculações constitucionais, e pelos recursos desvin-
culados pela DRU. Esses últimos constituíam, até o 
exercício de 2001, uma fonte de recursos à parte – a 
fonte 175.

Em relação aos impostos, é impor-
tante notar que esses recursos já são 
de livre alocação8. Sua desvinculação 
tão-somente reduz os recursos para 
a manutenção e desenvolvimento do 
ensino (MDE), que têm como base a 
receita de impostos após a desvincu-
lação. Portanto, tais recursos são re-
duzidos em R$ 2,5 bilhões (18% dos 
recursos desvinculados) e esse é o 
aumento dos recursos de livre aloca-
ção decorrente da desvinculação de 
impostos em 2010.

Em relação à desvinculação de re-
cursos para MDE, a EC no 59, de 11 
de novembro de 2009, determinou a 
redução progressiva do percentual 

8 As receitas de multas, juros e dívida ativa de impos-
tos são vinculadas. No entanto, o valor da desvincu-
lação dessas receitas é pouco relevante e não será 
considerado.

I. TOTAL DAS RECEITAS REALIZADAS 755.573

1. Receita de Impostos 280.141

2. Receita de contribuições sociais1 461.902

3. Receita de Contribuições Econômicas1 13.530

II. EXCLUSÕES 229.118

2. Contribuições Sociais 229.118

2.1. INSS 209.478

2.2. Salário-Educação 11.049

2.3. CPMF – Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza2 -10

2.4. CPSS – Contribuição do Plano de Seguridade Social dos Servidores Públicos 8.601

III. Base de Cálculo DRU ( I – II ) 526.455

IV. DRU ( III * 20% ) 105.291

1. Impostos (1*20%) 56.028

2. Contribuições Sociais [(2 - II)*20%] 46.557

3. Contribuições Econômicas (3*20%) 2.706

Tabela 1 – Desvinculação de Receitas da União – 2010
R$ milhões

Fonte: Balanço Geral da União. Elaboração do Autor.
1: Não inclui multas, juros e dívida ativa.
2: A CMPF vigorou até 2007, valor residual.
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da DRU incidente sobre esses recur-
sos. Assim, para efeito do cálculo dos 
recursos para MDE, o percentual de 
desvinculação passou para 12,5%, em 
2009, 5%, em 2010, e nulo no exercí-
cio de 2011. Portanto, a partir deste 
ano, a DRU deixará de afetar as vin-
culações para MDE e, portanto, não 
mais implicará aumento dos recursos 
de livre alocação decorrente da des-
vinculação de impostos. 

Em relação às contribuições, a des-
vinculação efetivamente aumenta os 
recursos de livre alocação. A parcela de 
20% das contribuições sociais, majo-
ritariamente vinculadas à seguridade 
social, passa a poder ser alocada em 
qualquer despesa. Com isso, o aumen-
to dos recursos de livre alocação é de 
R$ 46,6 bilhões. Esse é o principal efei-
to da DRU: transferir recursos de con-
tribuições sociais do orçamento da se-
guridade social para o orçamento fiscal 
da União. Da mesma forma, a parcela 
de 20% das contribuições econômicas 
permite o aumento dos recursos de li-
vre alocação em R$ 2,7 bilhões.

A Tabela 2 resume o aumento dos re-
cursos livres em 2010, quando ainda 
havia desvinculação de recursos de 
MDE:

Portanto, o aumento efetivo de re-
cursos livres foi de R$ 51,8 bilhões e 

não os R$ 105,3 bilhões da Tabela 1, 
que atualiza o Demonstrativo da DRU 
constante do Anexo X das informa-
ções complementares à lei orçamen-
tária anual9.

Com isso, é aumentada em 37% a 
parcela dos recursos livres no total 
das receitas primárias que, como ve-
remos no próximo tópico, ajuda a 
viabilizar a consecução das metas de 
superávit primário. A composição das 
receitas primárias é mostrada na Ta-
bela 3 a seguir.

3.2. DRU e Superávit Primário

A desvinculação de receitas e a cria-
ção ou majoração de contribuições 
sociais foram os principais instru-
mentos de ajuste fiscal adotados na 
implementação do Plano Real em 
1994 e nos anos que se seguiram. As 
sucessivas prorrogações da desvincu-
lação e da CPMF foram necessárias 
para preservar a estabilidade econô-
mica e, a partir de 1999, viabilizar a 
obtenção de superávits primários.

A adoção de um severo programa de 
ajuste fiscal, em 1999, voltado para 
a obtenção de superávits primários 

9 A Tabela 1 traz a receita realizada em 2010, enquanto 
o Demonstrativo da DRU traz a receita estimada. Na 
primeira, o valor da DRU é de R$ 105,3 bilhões e no 
Demonstrativo da DRU, R$ 109,4 bilhões.

Redução de Recursos Vinculados à MDE 2.521

Desvinculação de Contribuições Sociais 46.557

Desvinculação de Contribuições Econômicas 2.706

Total 51.784

Tabela 2 – Acréscimo de Recursos Livres – 2010

R$ milhões

Fonte: Balanço Geral da União e STN. Elaboração do Autor.
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expressivos, impôs a permanência 
do mecanismo de desvinculação de 
receitas. Desde aquele exercício, as 
receitas da seguridade social vêm 
sendo redirecionadas não apenas 
para gastos fiscais, mas também para 
assegurar saldos positivos nas contas 
públicas. 

Como o art. 195 da Constituição Fe-
deral determina que as contribuições 
sociais sobre a folha de salários, o 
faturamento e o lucro financiem ex-
clusivamente a seguridade social, a 
desvinculação liberou receitas desse 
orçamento para gastos de natureza 
fiscal. O pagamento de juros e amor-
tização da dívida, em especial, são 
despesas próprias do orçamento fis-
cal, com raras e específicas exceções.

A partir do Plano Real, podemos no-
tar um crescimento da carga tributá-
ria, em sua maior parte decorrente da 
criação ou majoração das contribui-
ções sociais. Para o governo federal, 
esse tributo tem a vantagem da não 
repartição com os estados e municí-
pios e de não obedecer ao princípio 
da anterioridade tributária. 

A receita de impostos e taxas, inte-
grante do orçamento fiscal, manteve-
-se no patamar de 6 a 8% do Produto 

Interno Bruto (PIB); já a receita de 
contribuições, em sua maior parte 
integrante do orçamento da seguri-
dade social, passou de 8,1% do PIB, 
em 1995, para 12,9% em 2010. Essa 
hipertrofia das receitas da seguridade 
social é evidenciada no gráfico 1.

O mecanismo da DRU tem papel fun-
damental para que a meta de superá-
vit primário seja alcançada. Não esti-
vessem desvinculadas as receitas da 
seguridade social, a destinação legal 
das contribuições sociais estaria man-
tida e os recursos acabariam por ser 
aplicados em gastos com previdência, 
saúde ou assistência social. Ainda que 
não houvesse aumento de despesas, 
esses recursos não poderiam ser apli-
cados no serviço da dívida pública fe-
deral, que constituem despesas do or-
çamento fiscal. Com a DRU, receitas 
do orçamento da seguridade deixam 
de ser vinculadas, contribuindo para 
viabilizar o superávit pretendido.

A execução orçamentária de 2010 
resultou em superávit primário do 
governo central de R$ 79,0 bilhões, 
equivalentes a 2,15% do PIB, como 
ilustrado pela Tabela 4 a seguir.

A relação entre o mecanismo da DRU 
e a formação do superávit primário 

Sem DRU Com DRU

Receitas Livres 140.002 191.786

Desvinculação Líquida 0 51.784

Receitas Livres Originais 140.002 140.002

Receitas Vinculadas 779.771 727.987

Receita Primária Total 919.773 919.773

Tabela 3 – Composição das Receitas Primárias – 2010

R$ milhões

Fonte: Balanço Geral da União e STN. Elaboração do Autor.
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pode ser entendida a partir da Tabe-
la 5. Nela, as receitas livres, inclusive 
as decorrentes da desvinculação, são 
destacadas utilizando a mesma iden-
tidade contábil do superávit primário 
(ver Anexo 2).

Vê-se que os recursos livres equiva-
lem a três parcelas: o superávit pri-
mário, as despesas do orçamento 
fiscal não cobertas por suas receitas 
vinculadas e as despesas da seguri-
dade social não cobertas por suas 
receitas vinculadas. Embora no or-
çamento diferentes fontes financiem 
tanto o superávit primário quanto as 

despesas, no orçamento como um 
todo há essa equivalência entre os 
recursos livres e essas destinações de 
recursos. 

Na medida em que as receitas vincu-
ladas do orçamento da seguridade 
social não podem ser alocadas em 
despesas com juros e em despesas 
do orçamento fiscal, temos que os re-
cursos livres devem ser maiores que o 
superávit primário mais as despesas 
do orçamento fiscal não cobertas por 
suas receitas vinculadas (ver Anexo 
2). Portanto, sem a DRU, haveria um 
hiato de recursos livres de R$ 7,2 bi-

Valor % PIB

1 Receita Primária Total 919.773 25,03

   Receitas Livres (Inclui DRU) 191.786 5,22

   Receitas Vinculadas do Orçamento Fiscal 320.170 8,71

   Receitas Vinculadas do Orçamento da Seguridade Social 407.817 11,10

2 Despesa Primária Total 840.726 22,88

   Despesas do Orçamento Fiscal 388.338 10,57

   Despesas do Orçamento da Seguridade Social1 452.388 12,31

3 Resultado Primário Acima da Linha (1-2) 79.047 2,15

Tabela 4 – Resultado Primário do Governo Central – 2010

R$ milhões

Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional. Elaboração do Autor.
1: Dado do SIAFI/Prodasen. Despesa paga.
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lhões em 2010. Esse valor é bem infe-
rior aos recursos desvinculados de R$ 
51,8 bilhões.

Se analisarmos os mesmos dados 
para 2006, vemos que hoje a desvin-
culação de recursos é menos rele-
vante para a obtenção do superávit 
primário. Naquele ano, o hiato de re-
cursos livres seria de R$ 13,6 bilhões 
para um volume de recursos desvin-
culados de R$ 42,5 bilhões. 

Dessa relação podemos tirar algumas 
conclusões: 

1) A geração do superávit primário 
obviamente compete com as des-
pesas discricionárias do orçamen-
to fiscal, dadas as despesas obri-
gatórias, o que ajuda a explicar a 
contenção dos investimentos pú-
blicos. 

2) Os dados da execução orçamen-
tária de 2010 mostram uma insu-
ficiência de recursos livres para a 
geração do superávit e/ou atender 
às despesas discricionárias do orça-
mento fiscal; no entanto, esse hiato 

hoje é bem menos relevante que no 
passado. 

3) O volume de recursos desvincula-
dos, que depende do percentual de 
20% e das receitas ressalvadas do 
mecanismo, está superdimensio-
nado para atender às necessidades 
da atual estrutura de receitas e des-
pesas do orçamento.

4) Alguns analistas sustentam que, a 
partir de 2012, seria possível alcan-
çar a meta de superávit primário 
sem a DRU, mediante uma adequa-
da troca de fontes orçamentárias. 
Não obstante, ainda que isso seja 
possível, persistiria o problema da 
rigidez orçamentária. Ou seja, a ad-
ministração financeira e orçamen-
tária do governo federal fica indu-
bitavelmente mais complicada sem 
o recurso da DRU.

4. DRU e Gastos Sociais

A principal controvérsia suscitada 
pela desvinculação de recursos refe-
re-se a seu possível efeito de reduzir 
os gastos sociais. Desde a aprovação 

Valor % PIB

1  Receitas Livres (Inclui DRU) 191.786 5,22

2  Desvinculação Líquida 51.784 1,41

3  Receitas Livres Originais 140.002 3,81

4  Resultado Primário Acima da Linha 79.047 2,15

5  Despesas do Orçamento Fiscal menos Receitas Vinculadas 68.168 1,86

6  Despesas da Seguridade Social1 menos Receitas Vinculadas 44.571 1,21

7  Hiato de Recursos Livres (3-4-5) -7.213 -0,20

Tabela 5 – Destinação das Receitas Livres – 2010

R$ milhões

Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional. Elaboração do Autor.
1: Dado do SIAFI/Prodasen. Despesa paga.
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do FSE, em 1994, essa polêmica é 
renovada a cada proposta de prorro-
gação do mecanismo. De um lado, a 
oposição em geral critica a desvincu-
lação10, pois defende o aumento dos 
gastos ditos sociais11. De outro, o go-
verno federal, pelos motivos já apon-
tados, defende a desvinculação.

Esse último contesta o impacto nega-
tivo da DRU sobre os gastos da área 
social. Argumenta que não há redução 
de recursos destinados à previdência 
social, porque o gasto com aposen-
tadorias e pensões é incomprimível. 
Para responder a suspeitas de que a 
DRU desvia recursos de suas finali-
dades sociais, o governo demonstra 
que, desde 1996 até 2010, as despesas 
nas áreas de saúde e educação vêm 
crescendo. Por fim, afirma que a DRU 

10 Não toda a oposição ou somente ela. Há membros 
da bancada da saúde e da educação tanto na oposição 
quanto na situação.
11 Deve-se observar que nem sempre os gastos nas 
áreas de educação e previdência social favorecem as 
camadas mais pobres da população, o que torna o ter-
mo “gasto social” um tanto impreciso.

não implica elevação no montante de 
receitas disponíveis para o governo 
federal em detrimento dos estados e 
municípios.

De fato, as despesas com determina-
das funções sociais do governo não 
deixaram de ser atendidas em de-
corrência da existência da DRU, em 
especial, as despesas obrigatórias da 
seguridade social. No entanto, dada 
a estrutura de receita e despesa, esse 
mecanismo propicia a poupança de 
recursos, antes vinculados, para a 
formação do saldo primário positivo, 
que o ajuste fiscal exige.

4.1. Orçamento da 
Seguridade Social

Do ponto de vista do orçamento da 
seguridade social, a maior parte dos 
recursos desvinculados de contri-
buições sociais acaba redirecionada 
para esse orçamento. Portanto, com 

Fontes Valor

INSS 206.843

COFINS 107.974

Recursos Livres (Fonte 100) 37.626

CSLL 33.967

PIS-Pasep 17.179

CPSS – Patronal 12.681

Royalties do Petróleo 11.614

Recursos Próprios Financeiros 9.776

Outras 37.417

Total 475.075

Tabela 6 – Seguridade Social – Despesa1 por Fonte – 2010

R$ milhões

Fonte: SIAFI/Prodasen.
1: Despesa liquidada.
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o crescimento das despesas da segu-
ridade, atualmente o Tesouro Nacio-
nal realiza aportes significativos, de 
forma que não se pode afirmar que 
a DRU implique perdas significativas 
para a seguridade social.

Dos R$ 46,6 bilhões desvinculados 
das contribuições sociais, em sua 
maior parte receitas do orçamento da 
seguridade social12, R$ 37,6 bilhões 
retornam como recursos de livre alo-
cação (Fonte 100) usados no paga-
mento de despesas desse orçamento. 
Ou seja, a área da seguridade social 
cede recursos líquidos de cerca de R$ 
8,9 bilhões, que poderiam expandir 
suas despesas.

Vemos na Tabela 7 que o aporte de 
recursos ordinários do Tesouro Na-
cional ao orçamento da seguridade 
social tem aumentado nos últimos 
anos. Esses aportes passaram de R$ 
14,5 bilhões, em 2006, para R$ 37,6 
bilhões, em 2010, correspondentes a 
43% e 81% da desvinculação de con-
tribuições sociais. Isso mostra que os 
recursos desvinculados pela DRU, 
atualmente, retornam em sua maior 

12 A contribuição do salário-educação é uma contri-
buição social, de valor relevante, que não integra o 
orçamento da seguridade social. No entanto, ela não 
é desvinculada (ver tabela 1).

parte para o orçamento da segurida-
de social. Esse fato é explicado pela 
expansão das despesas com benefí-
cios previdenciários e assistenciais, 
especialmente devido a aumentos re-
ais do salário mínimo. 

Em 2009, especificamente, o menor 
crescimento do PIB e das receitas 
tributárias levou a que o Tesouro Na-
cional realizasse aporte de recursos 
ordinários quase equivalente à des-
vinculação de contribuições sociais.

Em relação às áreas sociais, uma aná-
lise meramente legal da DRU mostra-
ria que as áreas de educação, saúde e 
trabalho foram prejudicadas ao longo 
da vigência da DRU. No entanto, com 
o fim da CPMF13 e da incidência da 
desvinculação sobre os recursos des-
tinados à MDE, a partir de 2011, ape-
nas o Fundo de Amparo ao Trabalha-
dor (FAT) seria afetado.

Mostraremos a seguir quais são os 
impactos efetivos da desvinculação 
para MDE e o FAT. Cabe esclarecer 
que não existe maneira inquestioná-
vel de aferir até que ponto a desvin-

13 A DRU desvinculava 20% da parcela da arrecada-
ção da CPMF destinada ao Fundo Nacional de Saúde 
(FNS), de 0,20 ponto percentual da alíquota de 0,38%.

    2006   2007   2008   2009   2010

1 Desvinculação de Contribuições Sociais1 34.175 38.908 39.570 39.176 46.557

2 Aporte de Recursos Livres (Fonte 100)2 14.532 20.395 31.208 37.132 37.626

3 Líquido (1-2) 19.643 18.513 8.362 2.045 8.931

4 Percentual (2/1) 43% 52% 79% 95% 81%

Tabela 7 – Seguridade Social – Desvinculações e Aportes
R$ milhões

Fonte: Balanço Geral da União e SIAFI/Prodasen.
1: Não inclui multas, juros e dívida ativa.     2: Despesa liquidada.



Desvinculação de 
Receitas da União

52 RELEITURA | jan./jun. 2012   

culação impõe diminuição de recur-
sos a órgão, fundo ou despesa. Isso 
só seria possível se apenas uma fonte 
financiasse cada ação de governo ou 
órgão. Se, ao contrário, retiram-se re-
cursos de fontes vinculadas, mas se 
aportam montantes de outras fontes, 
como dizer se essas outras fontes es-
tariam presentes caso não tivesse ha-
vido a desvinculação? 

4.2. Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino 
(MDE)

A DRU desobriga a União de destinar 
à manutenção e desenvolvimento do 
ensino (MDE) 20% dos 18% da receita 
de impostos, vinculados a essa des-
pesa pelo art. 212 da Constituição Fe-
deral. No entanto, a EC no 59, de 2009, 
determinou a redução progressiva 
do percentual da DRU incidente so-
bre esses recursos. Assim, para efeito 
do cálculo dos recursos para MDE, o 
percentual de desvinculação passou 
para 12,5%, em 2009, 5%, em 2010, e 
nulo no exercício de 201114. A Tabela 

14 A EC no 59, de 2009, originalmente de iniciativa da 
Senadora Ideli Salvatti, também ampliou os deveres 
do Estado relativos à educação.

8 mostra o efeito da DRU sobre os re-
cursos destinados à MDE.

Vê-se que a redução de recursos des-
tinados à MDE decresce de R$ 9,2 bi-
lhões, em 2008, quando o percentual 
de desvinculação era de 20%, e pas-
sa a ser nulo a partir de 2011. Cabe 
considerar que a PEC no 61, de 2011, 
que propõe nova prorrogação da 
DRU, mantém explicitamente o fim 
da desvinculação desses recursos, 
em consonância com a EC no 59, de 
2009.

No entanto, a área de educação como 
um todo é custeada por diversas fon-
tes de recursos. Assim, um aumento 
dos recursos vinculados para MDE 
poderia ser simplesmente compen-
sado pela diminuição de recursos li-
vres e outros. Portanto, a conclusão 
de que a área de educação necessa-
riamente perde com a desvinculação, 
embora aparentemente verdadeira, 
não é correta. 

Em 2010, foram alocados recursos do 
Tesouro Nacional de R$ 10,8 bilhões 
na área de educação, em face da re-

dução de recursos destinados à MDE 
de apenas R$ 2,5 bilhões.

  2008 2009 2010 20111

1  Percentual de Desvinculação 20,0% 12,5% 5,0% 0,0%

2  Receita de Impostos 256.147 244.071 280.141 347.713

3  Desvinculação (1*2) 51.229 30.509 14.007 0

4  Redução de Recursos de MDE (3*18%) 9.221 5.492 2.521 0

Tabela 8 – Redução de Recursos Vinculados a MDE – 2008 a 2011

R$ milhões

Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional. 
1: Lei Orçamentária para 2011.
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4.3. Fundo de Amparo ao 
Trabalhador (FAT)

No caso do Fundo de Amparo ao 
Trabalhador (FAT), ao contrário dos 
recursos da MDE, há efetivamente 
uma perda de recursos com a DRU. 
Isso ocorre porque o FAT é custeado, 
quase integralmente, por recursos 
próprios:

As principais fontes de recursos do 
FAT são a arrecadação do PIS/Pasep 
e os recursos financeiros próprios, 
constituídos pelo retorno dos finan-
ciamentos do BNDES efetuados com 
recursos do Fundo. Esses recursos só 
podem ser aplicados no FAT. O apor-
te de recursos ordinários do Tesouro 
Nacional é pouco significativo, no va-
lor de R$ 1,1 bilhão, bem inferior ao 
valor desvinculado da arrecadação 
do PIS/Pasep de R$ 8,0 bilhões. Cabe 

esclarecer que dos R$ 40,0 bilhões 
arrecadados do PIS/Pasep, R$ 8,0 bi-
lhões foram desvinculados e dos R$ 
32,0 bilhões restantes apenas R$ 28,8 
bilhões foram efetivamente gastos.

Assim, a DRU efetivamente retira re-
cursos que poderiam ser aplicados 
em ações do FAT ou em financiamen-
tos do BNDES. Também cabe notar 
que parte das receitas do PIS/Pasep 

alimenta saldo positivo na conta úni-
ca do Tesouro Nacional, não sendo 
efetivamente despendida.

Portanto, são válidas as seguintes 
conclusões: (1) atualmente, a maior 
parte dos recursos desvinculados 
de contribuições sociais retorna ao 
orçamento da seguridade social, de 
forma que a redução de seus recursos 
é hoje bem menos relevante que no 
passado; (2) não se pode afirmar que 

Fontes Valor
Recursos Vinculados a MDE 26.911
Recursos Livres (Fonte 100) 10.791
Salário-Educação 4.725
Outras 6.018
Total 48.446

Tabela 9 – Função Educação – Despesa1 por Fonte – 2010

R$ milhões

Fonte: SIAFI/Prodasen.
1: Despesa liquidada.

Fontes Valor
PIS/PASEP 28.765
Recursos Próprios Financeiros 11.088
Recursos Livres (Fonte 100) 1.133
Outras 212
Total 41.198

Tabela 10 – Fat – Despesa1 por Fonte – 2010

R$ milhões

Fonte: SIAFI/Prodasen.
1: Despesa liquidada.
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a área de educação tenha perdas de 
recursos e, a partir de 2011, não have-
rá mais desvinculação de recursos de 
MDE; (3) o FAT abre mão de recursos 
para gastos com o seguro-desempre-
go e outras ações a seu encargo e de 
seu patrimônio aplicado no BNDES.

A possibilidade de troca de fontes de 
recursos enfraquece o argumento de 
que a DRU reduz os gastos sociais. 
Ademais, cabe observar que esses 
gastos não são determinados pela 
disponibilidade de recursos vincula-
dos e, sim, pelas decisões de criação 
ou aumento de despesas públicas. 
Na área de educação, a criação de 
cargos e o aumento de sua remune-
ração determinam parte substancial 
da despesa. Em relação ao FAT, suas 
despesas dependem do valor do salá-
rio mínimo e das regras de concessão 
do seguro-desemprego.

5. Prorrogação da DRU ou 
Reforma Fiscal

Recentemente, o Poder Executivo en-
caminhou proposta de nova prorro-
gação da DRU. Desde a instituição do 
FSE, em 1994, essa seria a sexta pror-
rogação do mecanismo de desvincu-
lação de receitas. A partir da DRU, 
o encaminhamento da proposta de 
emenda à Constituição, estabelecen-
do sua prorrogação, tem coincidido 
com o primeiro ano do mandato pre-
sidencial (1999, 2003, 2007 e 2011). 
Invariavelmente, a aprovação da pro-
posta é dificultada, sob o pretexto 
de suas implicações negativas, o que 
serve como instrumento de barganha 

política. Por fim, a proposta é apro-
vada após negociação entre o Poder 
Executivo e o Congresso Nacional.

O ideal, porém, seria realizar uma 
ampla reforma fiscal de modo a re-
visar o sistema de vinculações, para 
conferir maior transparência e racio-
nalidade ao sistema orçamentário. 
Essa revisão deveria levar em conta a 
necessidade e a capacidade operacio-
nal de cada órgão, fundo ou despesa 
e, ademais, deveria considerar a mag-
nitude de esforço para a concretiza-
ção do resultado primário, sem ter 
que recorrer a expedientes contábeis 
pouco claros e duvidosos. Natural-
mente, a reforma fiscal seria a ocasião 
de reavaliar e redefinir as prioridades 
de gasto do setor público federal.

A realização de uma ampla reforma 
fiscal, porém, seria tarefa das mais di-
fíceis. Ela demandaria alterações em 
mais de uma dezena de dispositivos 
da Constituição Federal, exigiria uma 
negociação política muito complexa e, 
certamente, catalisaria a oposição de 
todos os setores prejudicados. A alter-
nativa mais pragmática, mas de me-
nor grau de transparência, é prorrogar 
mais uma vez a DRU, para possibilitar 
uma maior flexibilidade orçamentária 
e assegurar a obtenção do superávit 
primário. A vantagem da DRU é de fa-
zer um corte linear na maioria das vin-
culações, o que é tecnicamente mais 
simples e politicamente mais viável.

6. Conclusões

A desvinculação de receitas da União 
teve início em 1994, com a instituição 
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do FSE, e tem sido prorrogada desde 
então. A experiência reforça o en-
tendimento de que a prorrogação da 
DRU, que vigorará até o final de 2011, 
contribuiu para a obtenção do equi-
líbrio fiscal associado à manutenção 
dos gastos sociais. Na execução or-
çamentária de 2010, foram desvin-
culadas receitas de impostos, contri-
buições sociais e de intervenção no 
domínio econômico que permitiram 
o aumento de R$ 51,8 bilhões nos re-
cursos de livre aplicação.

Dois aspectos são relevantes na dis-
cussão da DRU: suas implicações 
para os chamados gastos sociais e 
para a obtenção da meta de resul-
tado fiscal. Em relação ao primeiro, 
são válidas as seguintes conclusões: 
(1) atualmente, a maior parte dos re-
cursos desvinculados de contribui-
ções sociais retorna ao orçamento 
da seguridade social, de forma que 
não se pode afirmar que ele tenha 
perdas significativas; (2) a área de 
educação não é mais atingida pela 
DRU, pois, a partir de 2011, não há 
mais desvinculação de recursos de 
MDE; (3) a área de saúde não é mais 
afetada devido ao fim da CPMF; (4) 
o FAT é prejudicado, já que 20% da 
receita do PIS/Pasep é desvinculada. 
Portanto, atualmente, resta à DRU o 
seu impacto sobre o FAT.

Em relação à meta fiscal, buscamos 
mostrar a relação da DRU com a ge-
ração do superávit primário. São váli-
das as seguintes conclusões: 1) a DRU 

permite uma maior flexibilidade na 
administração financeira e orçamen-
tária da União, ao aumentar os recur-
sos de livre utilização; 2) os dados da 
execução orçamentária de 2010 mos-
tram uma insuficiência de recursos 
livres de R$ 7,3 bilhões para a geração 
do superávit e/ou atender às despe-
sas discricionárias do orçamento fis-
cal; 3) a DRU é hoje menos relevante 
para a obtenção do superávit primá-
rio, já que o hiato de recursos livres 
em 2010 foi bem menor que em 2006; 
4) mesmo que, a partir de 2012, seja 
possível alcançar a meta de superávit 
primário sem a DRU, mediante uma 
adequada troca de fontes orçamentá-
rias, persistiria o problema da rigidez 
orçamentária.

As sucessivas prorrogações da DRU 
mostram a necessidade desse meca-
nismo, ainda que como alternativa 
a uma ampla reforma nas finanças 
públicas brasileiras. A Constituição 
Federal de 1988 incorporou inúmeras 
demandas da sociedade, especial-
mente nas áreas de saúde, assistência 
e previdência social. Muitas dessas 
demandas assumiram a forma de vin-
culações de receitas a órgão, fundo 
ou despesa. A DRU surge como uma 
forma de reduzir essas vinculações, 
dada a dificuldade política de reali-
zar uma reforma fiscal abrangente. 
Em visão mais ampla, a desvincula-
ção representa um mecanismo para 
compatibilizar o arcabouço da Cons-
tituição de 1988 com a bem-sucedida 
estabilização econômica de 1994.
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ANEXO 1
Cálculo da Redução de 
Recursos Vinculados

ANEXO 2
Modelo Fiscal-Orçamentário

1. Identidade Contábil

Partimos da identidade contábil do 
superávit primário: 

1:  SP = RP – DP

A receita primária é desdobrada em 
receita livre (Rl), receita vinculada 
do orçamento fiscal (Rvf) e receita 
vinculada do orçamento da seguri-
dade social (Rvs). 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE)
R$ milhões

  Sem DRU Com DRU Redução

Receita de Impostos 280.141 280.141 0

Transferências a Estados e Municípios (-) 106.592 106.592 0

Desvinculação (-) 0 14.007 -14.007

Base de Cálculo 173.550 159.543 14.007

Recursos para MDE (18% da Base) 31.239 28.718 2.521

Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional. 

MDE 2000-2011

  Sem DRU Com DRU Redução

Receita do PIS/Pasep1 40.008 40.008 0

Desvinculação (-) 0 8.002 -8.002

Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) 40.008 32.006 8.002

Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT)
R$ milhões

Fonte: Balanço Geral da União 2010.
1: Não inclui multas, juros e dívida ativa.

Receita por Natureza OFSS

A despesa primária é desdobrada em 
despesa discricionária do orçamento 
fiscal (Ddf), obrigatória do orçamen-
to fiscal (Dof), discricionária do or-
çamento da seguridade social (Dds) 
e obrigatória do orçamento da segu-
ridade social (Dos). Substituindo na 
equação 1 e rearranjando temos:

2:  Rl = SP + (Ddf + Dof – Rvf ) +  
(Dds + Dos – Rvs)

Ou seja, a receita livre iguala-se a três 
parcelas: i) o superávit primário ii) as 
despesas do orçamento fiscal menos 
a receita vinculada do orçamento fis-
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cal; iii) o déficit do orçamento da se-
guridade social.

2. Restrição do Orçamento Fiscal

Na medida em que as receitas vincu-
ladas do orçamento da seguridade 
social não podem ser alocadas em 
despesas com juros e em despesas do 
orçamento fiscal, temos a seguinte 
condição:

3:  SP + Ddf + Dof  ≤ RP - Rvs 

Rearranjando temos:

4:  Rl  ≥  SP + (Ddf + Dof – Rvf )
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Avaliação da Estratégia de Tecnologia 
da Informação da Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização do Congresso Nacional1

Por:
Laerte Ferreira Morgado2

I – Introdução e Objetivo

O Orçamento Público pode ser definido como um plano fi-
nanceiro que expõe as receitas e as despesas de uma enti-
dade pública para um período determinado de tempo (Mor-
gado, 2011). De importância crucial são as classificações 
orçamentárias, que se caracterizam como listas de códigos 
e seus respectivos significados, as quais permitem que as re-
ceitas e objetos de despesas sejam agregados em classes de 
similitude com a finalidade de permitir estudos analíticos e 
geração de relatórios (Morgado, 2011).

No contexto brasileiro, o Orçamento Público é preparado pe-
las entidades da Administração Pública e submetido à consi-
deração do Congresso Nacional. Tendo em vista o fato de que 
o exercício do “Power of the Purse”3 pelo Legislativo tem muitas 
formas de manifestações em diferentes países (Posner e Park, 
2007; Whener, 2006), no caso específico do Brasil, o Congres-
so Nacional basicamente atua sobre o Orçamento Público re-
cebido, por meio da re-estimativa receita e pela aprovação de 
emendas às despesas propostas, as quais apenas realocam re-
cursos de alguns itens de gasto para outros (Tollini, 2009).

Para efeitos de nossa análise, é importante distinguir entre dois 
conceitos gerais: o Orçamento Público, que é um plano finan-
ceiro composto de receitas e objetos de gastos, classificados de 

1 Traduzido e adaptado de trabalho submetido pelo autor ao curso “Global MBA” da Man-
chester University (UK). 
2 Laerte Ferreira Morgado é Consultor Legislativo de Orçamentos do Senado Federal, Mes-
tre em Engenharia de Computação pela Unicamp e Mestrando em Negócios e Administra-
ção (MBA) pela Manchester University (UK). Já atuou como Auditor Federal de Controle 
Externo do Tribunal de Contas da União (TCU). E-mail: laerte.fm@ig.com.br
3 O poder contingente e histórico dos Parlamentos de aprovar medidas financeiras, in-
cluindo a cobrança de impostos e a realização das despesas públicas.
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acordo com um determinado conjun-
to de critérios; e o Processo Orçamen-
tário Público (Processo de Apreciação 
do Projeto de Lei Orçamentária Anual 
– PLOA), que é a forma como o Parla-
mento atua sobre o Orçamento pre-
parado pela Administração Pública, 
com o objetivo de sua análise, modifi-
cação de acordo com interesses polí-
ticos e sua final aprovação para início 
da execução4.

No Congresso Nacional, a atua-
ção sobre o Orçamento Público é 
realizada pela Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fis-
calização (CMO), composta por 
quarenta parlamentares (30 depu-
tados e 10 senadores), com igual 
número de suplentes, de acordo 
com a proporcionalidade partidária 
(Tollini, 2009, p. 4). O funcionamen-
to da CMO está regulamentado pela 
Resolução no 1/06-CN, em vigor 
desde o início de 2007. Na análise e 
modificação do Orçamento Público, 
os parlamentares são aconselhados 
por uma equipe de servidores alta-
mente qualificados especializados 
em finanças públicas5.

Como veremos, em relação à estraté-
gia de Tecnologia da Informação (TI), 
dentro da CMO, existem áreas ade-
quadas enquanto outras podem ser 
alvo de críticas. No presente artigo, 
pretendemos expor e criticar a Estra-
tégia de TI da CMO, com o objetivo 

4 O conceito de Processo Orçamentário pode ser con-
siderado como composto de outras fases, como a 
execução e o controle, mas a definição restrita é mais 
pertinente à nossa discussão atual. 
5 No Senado Federal, esses servidores compõem a 
Consultoria de Orçamentos, Fiscalização e Controle 
(CONORF).

de sugerir formas de promover o seu 
aperfeiçoamento.

As melhorias sugeridas consistem, 
basicamente, em fazer as informa-
ções relevantes do Orçamento Públi-
co disponíveis na “Nuvem” (Cloud) e 
em implementar o processo de exa-
me do PLOA  por meio de um sistema 
integrado de BPM (Business Process 
Management) e BRM (Business Rules 
Management).

O trabalho que se segue encontra-se 
dividido em três seções: a avaliação e 
melhoria da estratégia de TI da CMO 
quanto ao Orçamento da União; a 
avaliação e melhoria da estratégia 
de TI da CMO quanto ao Processo de 
Apreciação do PLOA; e a conclusão.

II – Antecedentes Teóricos

Na presente seção, faremos uma ex-
posição sumária dos principais con-
ceitos teóricos relativo à Gestão de 
TI, os quais são de interesse para este 
trabalho.

De acordo com Pearlson e Saun-
ders (2009, p. 37), “Estratégia de 
TI é o plano que uma organização 
utiliza para fornecer serviços de 
informação.”6 E para entender o pa-
pel dessa estratégia nas organiza-
ções, é importante utilizar um mo-
delo simples chamado “O Triângulo 
da Estratégia de TI”, como represen-
tado na imagem a seguir7.

6 “IS strategy is the plan an organization uses to provide 
information services.”
7 Business Strategy: Estratégia de Negócio; Organiza-
tional Strategy: Estratégia Organizacional; Informa-
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No livro citado, os autores concluem 
(op. cit., p. 23)8:

Empresas bem sucedidas têm 
uma estratégia primordial de 
negócio que conduz tanto a es-
tratégia organizacional como 
a estratégia de TI. As decisões 
tomadas sobre a estrutura, as 
práticas de contratação e ou-
tros componentes da estratégia 
organizacional, bem como as 
decisões relativas aos aplicati-
vos, hardware e outros compo-
nentes de TI são todos impeli-
dos pelos objetivos, estratégias 
e táticas de negócio da empre-
sa. Empresas bem-sucedidas 
equilibram cuidadosamente 
essas três estratégias – elas pro-
positadamente projetam sua 
organização e estratégia de TI 
para complementar sua estra-
tégia de negócios.

É simples concluir que esse modelo 
pode ser aplicado ao setor público, 
uma vez que qualquer entidade pú-
blica tem seus próprios objetivos, 
que devem estar alinhados com sua 
estratégia interna de organização e 

tion Strategy: Estratégia de TI.
8 Tradução livre do original.

sua estratégia de TI. Caso contrário, 
surgiriam atritos de execução, o que 
certamente iria contribuir para a re-
dução do desempenho. O valor desse 
julgamento é ainda mais acentuado 
tendo em vista algumas iniciativas 
de introdução de mecanismos de 
desempenho no setor público. A di-
ferença é que o setor público tem 
objetivos ligados não exclusivamente 
aos  resultados econômicos, mas ao 
interesse público e princípios gerais 
como  a democracia, a publicidade, a 
eficiência e a prestação de contas. 

No presente artigo, vamos analisar a 
aderência da Estratégia de TI da CMO 
para a apreciação do Projeto de Lei 
Orçamentária Anual (PLOA) da União 
com os objetivos do Congresso Na-
cional, ligados aos princípios consti-
tucionais e ao interesse público.

Outro aspecto importante de nos-
sa análise são as vantagens do uso 
de Tecnologia da Informação para 
fomentar colaboração. Pearson e 
Saunders (2009, p. 99) mencionam 
a importância crescente da Organi-
zação Virtual, que “é uma estrutura 
que torna possível que os indivíduos 
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trabalhem para uma organização e 
vivam em qualquer lugar. (...) A estru-
tura de uma organização virtual é em 
rede. Todo mundo tem acesso a todos 
os outros usando a tecnologia.”9 Esse 
conceito é útil, já que o funciona-
mento da CMO no Congresso Nacio-
nal é marcado pela participação de 
muitos atores que devem agir em gru-
pos, como os parlamentares e todos 
os servidores públicos envolvidos. 
Como os autores citados nos relatam 
(op. cit., pp. 103-107), existem muitas 
tecnologias que facilitam a comuni-
cação e colaboração no ambiente de 
trabalho de hoje: e-mail, mensagens 
instantâneas, voz sobre IP (Internet 
Protocol), videoconferência, comu-
nicações unificadas, “Really Simple 
Syndication”, rede privada virtual, si-
tes de redes sociais, mundos virtuais, 
web logs, wikis, groupware e assim 
por diante. 

Outro conceito importante para o 
nosso propósito são as equipes vir-
tuais, definidas como “‘colegas de 
trabalho geográfica e/ou organizacio-
nalmente dispersos que são reunidos 
com o uso de uma combinação de 
tecnologias de telecomunicações e de 
informações para realizar uma tare-
fa organizacional.’”10(op. cit., p. 120). 
Como será visto, as vantagens da uti-
lização da colaboração virtual para o 
funcionamento no Processo de Apre-
ciação do PLOA são imensas. A esse 

9 Tradução livre de: “is a structure that makes it pos-
sible for individuals to work for an organization and 
live anywhere. (…) The structure of a virtual organiza-
tion is networked. Everyone has access to everyone else 
using technology.”
10 “‘geographically and/or organizationally dispersed 
coworkers that are assembled using a combination of 
telecommunications and information technologies to 
accomplish an organizational task.’”

respeito, vamos avaliar uma inovação 
tecnológica para promover tal cola-
boração virtual.

Pearson e Saunders também men-
cionam (op. cit., pp. 252-259) a im-
portância do controle da informação 
na sociedade moderna. Relaciona-
das aos estudos de Richard O. Mason 
sobre a Ética na Era da Informação, 
ele cita quatro áreas em que o con-
trole de informações é crucial (que 
pode ser resumida pela sigla PAPA): 
“privacy, accuracy, property, and 
accessibility”11. Todas essas áreas são 
importantes para a estratégia de TI 
da CMO. Há muitas razões para esse 
julgamento. Entre elas, podemos citar 
que a publicidade do Orçamento Pú-
blico e das informações do Processo 
Orçamentário (Processo de Aprecia-
ção do PLOA) deve obedecer a certos 
parâmetros legais; as informações so-
bre o Orçamento devem ser precisas; 
é importante ser possível discriminar 
as ações dos vários atores no Proces-
so Orçamentário; e as informações do 
Orçamento devem ser acessíveis para 
os atores do processo e para o públi-
co em geral. No presente trabalho, 
vamos analisar a Estratégia de TI da 
CMO com base nesses critérios.

Pearson e Saunders (op. cit., pp. 234-
235), mencionando a importância 
da Governança de TI, fornecem-nos 
a seguinte definição (de Peter Weill e 
seus colegas) 12:

Eles definem a governança de 
TI como “a especificação dos 
direitos de decisão e do siste-

11 Privacidade, exatidão, propriedade e acessibilidade.
12 Tradução livre do original.
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ma de responsabilização para 
encorajar comportamentos de-
sejáveis ​​no uso de TI”. A gover-
nança de TI não diz respeito a 
quais decisões são realmente 
tomadas, mas sim acerca de 
quem toma as decisões (ou 
seja, quem detém os direitos 
de decisão) e como os tomado-
res de decisão são responsáveis ​​
por elas. Ou seja, a boa gover-
nança de TI fornece uma es-
trutura para a tomada de boas 
decisões. A governança de TI 
tem dois componentes princi-
pais: (1) a atribuição de poder 
de decisão e responsabilidade 
e (2) os mecanismos de toma-
da de decisão (por exemplo, 
comitês, conselhos de revisão, 
políticas). 

Com base nesse conceito, vamos cri-
ticar a Estratégia de TI da CMO e su-
gerir desenvolvimentos tecnológicos 
para melhorar a governança de TI 
dentro desse colegiado.

Outros conceitos úteis para o nosso 
propósito são a Arquitetura e Infraes-
trutura de TI, como o seguinte trecho 
esclarece (op. cit., p. 164)13:

Uma arquitetura de Tecnolo-
gia da Informação (TI) fornece 
um modelo para traduzir a Es-
tratégia de Negócio em um pla-
no de TI. Uma infra-estrutura 
de Tecnologia da Informação 
(TI) é tudo que suporta o flu-
xo e processamento de infor-
mações em uma organização, 
incluindo hardware, software, 
dados e componentes de rede. 
É constituída por componen-
tes, escolhidos e montados de 

13 Tradução livre do original.

forma a melhor aderir ao pla-
no e, portanto, sustenta a es-
tratégia de negócio global. A 
infra-estrutura em uma orga-
nização é semelhante ao enca-
namento, à fiação e aos móveis 
em uma casa.

Observando que a Arquitetura e In-
fraestrutura de TI devem estar alinha-
das com os objetivos ou estratégia da 
entidade pública, vamos usar esses 
conceitos em nossas críticas à Estra-
tégia de TI da CMO.

III – A Estratégia de TI da 
CMO para o Orçamento 
da União: Avaliação e 
Melhoria

A plataforma de Business Intelligence 
(BI) da empresa SAP14, denominada 
BusinessObjects, permite a coleta de 
dados de diferentes fontes e os torna 
disponíveis sob uma camada semân-
tica comum que permite o “drag-
-and-drop”15 de critérios de seleção e 
dos itens de informação a serem pes-
quisados, tornando fácil e eficiente o 
acesso às informações relevantes, por 
meio de relatórios configuráveis ​​de 
alta qualidade. Como pode ser lido a 
partir do site da empresa16:

Com o lançamento da platafor-
ma denominada BusinessOb-
jects, a empresa SAP continua 

14 Esse sistema, da empresa SAP, é o sistema utiliza-
do pelo Congresso Nacional para gerenciar os dados 
Orçamentários, razão pela qual é mencionado nesta 
seção.
15 Seleção e arrastamento.
16 http://www.sap.com/solutions/sapbusinessobjects 
/large/business-intelligence/BI-platform/sap-busi-
nessobjects-platform/index.epx [Acesso: 31 de Julho 
de 2011]. Tradução livre do original. 
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a construir a sua tecnologia 
pioneira de BI. A plataforma 
avança a autonomia dos usu-
ários para um novo nível, com 
uma camada semântica que 
apresenta os dados de negócio 
sob uma única estrutura guar-
da-chuva, permitindo aos usu-
ários o acesso aos dados, inde-
pendentemente de onde eles 
residam. Com relevante conte-
údo de negócio ao seu alcance, 
os usuários precisam de menos 
suporte de TI. Além disso, a 
plataforma permite adequar o 
software para sua infra-estru-
tura de TI específica e permite 
uma implantação simplificada 
e mais eficiente.

No Congresso Nacional, a plataforma 
BusinessObjects é usada para repre-
sentar os dados relevantes de diferen-
tes fontes, tais como: o Orçamento 
da União, as transferências aos Es-

17 Extraído de: http://www.sap.com/solutions/sa-
pbusinessobjects/large/business-intelligence/BI-
-platform/sap-businessobjects-platform/index.epx 
[Acesso: 31 de Julho de 2011]

tados e Municípios, os contratos do 
Governo Federal, o Plano Plurianual 
e assim por diante. Os Orçamentos 
da União de cada ano são represen-
tados nessa plataforma por meio de 
várias informações relevantes sobre 
os objetos de despesas, tais como: o 
período de execução do Orçamento, 
a localidade da execução, a institui-
ção pública responsável, o valor das 
despesas e suas várias classificações 
de acordo com as leis das finanças 
públicas brasileiras. Usando esses 
dados multidimensionais, consultas 
relevantes sobre o Orçamento podem 
ser facilmente realizadas: quanto foi 
gasto em um programa de governo 

em um determinado ano? Quanto foi 
transferido pelo Orçamento da União 
para um determinado Estado? Quais 
são as ações a serem realizadas no 
âmbito de um programa de governo? 
Vários tipos de consultas podem ser 
facilmente construídos por meio da 
seleção dos critérios de pesquisa re-
levantes.

Um relatório construído com a plataforma BusinessObjects da SAP17
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A implementação dessa plataforma 
e sua alimentação com as informa-
ções relevantes sobre o Orçamento 
da União recebeu o nome de “SIGA 
Brasil” e tem merecido amplo reco-
nhecimento internacional: o sistema 
recebeu uma menção especial no re-
latório de e-Parliament da ONU para 
200818, recebeu o prêmio “Brasil TIC” 
em 200719, foi apresentada no World 
e-Parliament Conference of 2009 
(Washinton/DC – EUA)20 e foi agra-
ciada com o prêmio “TI & Governo” 
de 200921. A implementação também 
é objeto de cursos para diversas ins-
tituições da Administração Pública 
brasileira e deve servir de base para 
cursos a serem promovidos pela Uni-
versidade Aberta do Brasil em centros 
de todo o país.

É fácil deduzir que a plataforma 
“SIGA Brasil” promove a transpa-
rência, uma vez que torna todas as 
informações relevantes sobre o Or-
çamento Público da União fácil e am-
plamente disponíveis para os atores 
do processo de apreciação do Orça-
mento (parlamentares e servidores 
públicos) e ao público em geral, já 
que o sistema é acessível por meio 
da Internet. A transparência é um 
imperativo contemporâneo da Admi-
nistração Pública e está ligada ao im-
portante princípio constitucional da 

18 Relatório World e-Parliament de 2008: http://
unpan1.un.org/intradoc/groups/public/documents/
un/unpan029400.pdf [Acesso: 31 de Julho de 2011]
19 Prêmio “Brasil TIC “ de 2007: http://www.serpro.
gov.br/imprensa/publicacoes/tema-1/antigas%20te-
mas/tema_189/materias/premio-tic-brasil/ [Acesso: 
31 de Julho de 2011]
20 Conferência World e-Parliament de 2009: http://
www.ipu.org/splz-e/eparl09.htm [Acesso: 31 de Julho 
de 2011]
21 Prêmio “TI & Governo” de 2009: http://www.pla-
noeditorial.com.br/anuariotigoverno/ [Acesso: 31 de 
Julho de 2011]

publicidade. Dada essa publicidade, 
o sistema também fomenta a respon-
sabilização (accountability), já que as 
ações do governo (que elabora o Or-
çamento anual) e dos parlamentares 
(que modificam e aprovam o Orça-
mento) estão potencialmente sujeitas 
a forte escrutínio público.

Como o sistema é implementado por 
meio de uma plataforma de softwa-
re integrada e que, portanto, possui 
uma infraestrutura e uma arquitetura 
comuns, torna-se mais fácil a colabo-
ração de todos os atores do Processo 
de Apreciação do PLOA. Se os dados 
relevantes são inseridos no sistema, 
eles se tornam facilmente disponíveis 
para a análise e consultas desses ato-
res durante o Processo de apreciação 
do PLOA e mesmo depois, com a fi-
nalidade de realização de consultas 
requeridas pelo público em geral. A 
facilitação do trabalho em equipes 
virtuais por meio da utilização do sis-
tema também contribui para a efici-
ência da administração do Congresso 
Nacional, já que o tempo e esforço 
para extrair informações relevantes 
é bastante reduzido em comparação 
com um sistema manual ou não inte-
grado. Além disso, como toda a infor-
mação é gerida por esta única plata-
forma, o conhecimento disponível é 
altamente preciso, desde que as fon-
tes que alimentam o sistema também 
sejam confiáveis.

Diante desse cenário, em que a Estra-
tégia de TI da CMO para o Orçamento 
Público é alinhada com os princípios 
constitucionais e com o interesse 
público, já que promove a transpa-
rência, responsabilização e eficiên-
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cia, é fácil concluir que uma possível 
melhora da plataforma seria tornar 
os dados orçamentários disponí-
veis na “Nuvem” (Cloud) (MIRASHE 
e KALYANKAR, 2010), pois isso iria 
promover ainda maior publicidade e 
acessibilidade. 

IV – A Estratégia de TI da 
CMO para o Processo 
de Apreciação do PLOA 
da União: Avaliação e 
Melhoria

A Resolução no 1/06-CN, em seus 161 
artigos, define formalmente o funcio-
namento da CMO, com inúmeras de-
terminações sobre o processo demo-
crático e os procedimentos políticos 
e técnicos relacionados ao Processo 
de Apreciação do PLOA no Congres-
so Nacional. Tollini (2009, p. 4) nos 
diz que “O processo de exame na CMO 
obedece a prazos definidos, regras es-
pecíficas e restrições relativas às emen-
das e procedimentos de aprovação”22. 
Naquele trabalho, ele nos dá uma 
visão geral do processo de exame do 
orçamento, conforme explicado nos 
seguintes trechos 23:

A CMO conduz o processo de 
análise das despesas em dois 
ciclos: no primeiro, divide o 
Projeto de Lei Orçamentária 
(PLO) em dez áreas temáticas 
sobre as quais os relatores seto-
riais elaboram seus pareceres; 
em seguida, um relator geral 

22 “The examination process in the CMO obeys definite 
deadlines and special rules and restrictions regarding 
amendments and approval procedures.”
23 Tradução livre do original.

consolida os relatórios seto-
riais. A votação na CMO ocor-
re em primeiro lugar entre os 
membros da Câmara dos De-
putados e, em seguida, entre os 
Senadores, e qualquer relatório 
será considerado rejeitado se 
os membros de uma das casas 
não o aprovarem. (...)
Uma inovação foi criada pela 
Resolução n o 1/06-CN, em vi-
gor desde o início de 2007, em 
que a CMO vota um relatório 
de receitas (preparado pelo Co-
mitê de Avaliação da Receita), 
antes de examinar os gastos do 
orçamento. (...)
Antes que as emendas ao PLO 
possam ser propostas, o plená-
rio da CMO deve votar um Pa-
recer Preliminar, apresentado 
pelo relator-geral, mas sujeito 
a emendas dos parlamenta-
res. O Parecer Preliminar é um 
documento que auto-limita a 
intervenção do Congresso Na-
cional no PLO, ampliando as 
restrições quanto ao cancela-
mento de dotações impostas 
pelo artigo 166 da Constituição 
Federal, pela Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO) e pela 
Resolução n o 1/06-CN . (...)
Uma vez votado o Parecer Pre-
liminar, uma data limite é de-
finida para a apresentação de 
emendas ao PLO. (...)
Os relatores setoriais de cada 
uma das dez áreas temáticas 
examinam a programação das 
despesas das unidades orça-
mentárias sob sua responsabi-
lidade, bem como as emendas 
que propõem novas despesas 
em suas áreas. Os recursos li-
berados pelo cancelamento de 
parte da programação do PLO 
– tal como autorizado pelo Pa-
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recer Preliminar – conjugados 
com recursos transferidos pelo 
relator-geral, são agrupados 
por fonte de receitas e usados 
para a aprovação das emendas. 
(...)
É dever do relator-geral conso-
lidar e sistematizar os relató-
rios setoriais e examinar as so-
licitações pendentes. Também 
é seu dever avaliar as despesas 
obrigatórias, a reserva de con-
tingência, e o texto da lei orça-
mentária. (...)
Após a aprovação pela CMO, 
o Congresso Nacional se reú-
ne no Plenário para discutir e 
votar o PLO revisado (relatado 
pelo relator-geral). 

Como pode ser deduzido pela leitu-
ra da Resolução no 1/06-CN e do tra-
balho de Tollini (op. cit., pp. 1-29), é 
razoável concluir que o exame do Or-
çamento Público pelo Congresso Na-
cional se conforma com a definição 
de “Processo”, exposta no trabalho de 
Gulledge Jr. e Sommer (2002, p. 365)24:

Quando falamos de processos, 
queremos dizer cadeias pro-
cessuais impelidas por eventos. 
De acordo com Scheer (1993), 
um ‘processo é uma ocorrência 
de certa duração que é iniciada 
por um evento e concluída por 
um evento.’

As várias etapas do exame do orça-
mento da União no Congresso se ca-
racterizam como uma cadeia lógica e 
coordenada de ocorrências que en-
volvem a participação de atores hu-
manos que lidam com sistemas de TI. 
Antes de prosseguir com a presente 
análise, é importante mencionar os 

24 Tradução livre do original.

sistemas que a CMO usa para lidar 
com esse processo.

Em termos gerais, o primeiro sistema 
é chamado de “Sistema Emendas”, que 
está disponível por meio da Internet25 
para os gabinetes dos parlamentares, 
para ser utilizado por funcionários 
não necessariamente especializados 
em TI nem em Orçamento Público. 
Esse sistema é muito simples e seu ob-
jetivo principal é orientar o usuário  na 
seleção ou preenchimento de campos 
com as informações necessárias (ob-
jetivo, valor e classificações orçamen-
tárias) para cada emenda, que pode 
incluir um novo objeto de despesa 
ou aumentar o valor de um já exis-
tente26. Após a informação ser inseri-
da no sistema, ela é armazenada em 
um banco de dados corporativo para 
posterior processamento. O sistema 
está sujeito a erros (já que é utilizado 
por profissionais não especializados 
em TI e por não incorporar regras de 
crítica exaustivas capazes de torná-lo 
suficientemente robusto) e precisa de 
modificação a cada ano em razão de 
mudanças nas determinações em ma-
téria de Orçamento Público.

Outro sistema importante é o “Sis-
tema de Apoio à Elaboração de Leis 
Orçamentárias” (SELOR)27. Esse sis-
tema é um software comandado pelo 
usuário, o qual orienta os servidores 
qualificados do Congresso Nacional 
através do processo de gestão dos re-
cursos financeiros obtidos com a rea-

25 http://cn/emendas/
26 O sistema possui outras funcionalidades. Veja o 
manual para 2011: http://www.camara.gov.br/inter-
net/comissao/index/mista/orca/orcamento/or2011/
emendas/manual_emendas.pdf [Acesso: 31 de Julho 
de 2011]
27 http://cn1/selor/ [Acesso: 31 de Julho de 2011]
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valiação das receitas e com os cortes 
de alguns objetos de despesas para 
atribuí-los às emendas apresentadas 
pelos parlamentares por meio do uso 
do “Sistema Emendas”, como acima 
mencionado. O SELOR não possui 
documentação suficiente28, executa 
basicamente alguns procedimentos 
de processamento de dados sob os 
comandos do usuário treinado e está 
sujeito a modificações a cada ano, pe-
los mesmos motivos de mudança de 
determinações em matéria de Orça-
mento Público.

Há também outros softwares para li-
dar com questões orçamentárias na 
CMO. Após algum contato com o uso 
desses sistemas, podemos concluir, 
no que diz respeito à sua arquitetura 
e infraestrutura, que são não integra-
dos entre si, estão desatualizados, não 
possuem documentação suficiente e 
são simples programas de processa-
mento de dados, que só funcionam 
sob o comando do usuário, com a ne-
cessidade de realização de algumas 
tarefas manuais (como, em alguns ca-
sos, a forma como os cortes orçamen-
tários são realizados). Também  estão 
sujeitos à propagação de erros e não 
contribuem para a promoção da efi-
ciência dos servidores qualificados do 
Congresso Nacional, que despendem 
uma grande quantidade de tempo em 
tarefas repetitivas. A colaboração dos 
inúmeros atores no uso desses siste-
mas não integrados é, portanto, uma 
fonte de erros na programação do Or-
çamento e um fator importante para 
a diminuição da eficiência da institui-
ção, já que muito tempo é dedicado 

28 Não possui um manual com instruções para seu 
uso.

a cada ano para adaptar os sistemas 
a reorganizações orçamentárias. Por-
tanto, podemos concluir que a Estra-
tégia TI atual da CMO para o Processo 
de Apreciação do PLOA poderia estar 
mais bem alinhada com os princípios 
constitucionais e o interesse público, 
por meio do uso de sistemas adequa-
dos à promoção de exatidão, eficiên-
cia e transparência.

Há, no entanto, uma possível solução 
adequada para esse problema. Existe, 
hoje, uma tendência forte de pesquisa 
para o desenvolvimento de sistemas 
de BPM (Business Process Manage-
ment) e BRM (Business Rules Mana-
gement) por meio de uma plataforma 
de software integrada. De acordo com 
Neubauer (2009, p. 167) “‘BPM supor-
ta processos de negócios por meio da 
utilização de métodos, técnicas e sof-
tware para projetar, aprovar, controlar 
e analisar processos operacionais que 
envolvem atores humanos, organiza-
ções, aplicativos, documentos e outras 
fontes de informação’ (van der Aalst et. 
al., 2003)”29. Os sistemas BRMS (Busi-
ness Rules Management System), por 
outro lado, são “determinados produ-
tos de software que permitem a gestão 
de regras de negócio.”30 (Resch, 2010, 
p. 1).

De acordo com uma empresa de con-
sultoria em Internet (MOLECULAR, 
2011), “BPM e BRMS usam o poder 
das regras de negócio de forma com-
plementar. Hoje, as empresas procu-

29 “‘BPM is supporting business processes using metho-
ds, techniques, and software to design, enact, control, 
and analyze operational processes involving humans, 
organizations, applications, documents and other 
sources of information’ (van der Aalst et. al., 2003).”
30 “certain software products which support the mana-
gement of business rules.”
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ram cada vez mais implementá-los 
juntos de uma maneira integrada.”31 
E utilizando sistemas de busca da 
Internet, podemos encontrar alguns 
vendedores que dizem oferecer tais 
ferramentas de software em uma pla-
taforma integrada. 

Desde que o Processo de Aprecia-
ção do PLOA da União é um proces-
so institucional formado por várias 
etapas (que envolvem a interação de 
pessoas e sistemas) e muitas regras 
que, à primeira vista, podem ser to-
tal ou parcialmente automatizados32, 
uma solução elegante é implementá-
-lo usando um software empresarial 
apropriado que integre as caracte-
rísticas de BPM e BRM. Dessa for-
ma, uma vez que todos os passos e 
as tarefas seriam integrados e geren-
ciados por uma única plataforma33 de 

31 “BPM and BRMS use the power of rules in comple-
mentary ways. Today, companies are increasingly 
looking to implement them together in an integrated 
fashion.”
32 Resolução no 1/06-CN e Tollini (2009).
33 Extraído de Molecular (2011).

software que iria executá-los de uma 
forma automatizada ou semiautoma-
tizada, as possibilidades de erros no 
Orçamento Público seriam menores. 
Haveria maior eficiência no processo, 
adquirida por meio da automação. A 
colaboração dos atores seria reforça-
da e orquestrada pelo sistema, pro-
porcionando maior governança de TI. 
A transparência também aumentaria, 
já que o software BPM geralmente 
fornece ferramentas para relatórios e 
análise de processo. As modificações 
anuais das disposições orçamentá-
rias seriam muito mais fáceis de re-
alizar, uma vez que as tecnologias de 
BPM e BRM são desenvolvidas para 
facilitar as alterações. Finalmente, 
a Estratégia de TI estaria, portan-
to, mais alinhada com os relevantes 
princípios constitucionais e com o 
interesse público.

BPM, BRM e SOA33
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V – Conclusão

No presente trabalho, fizemos uma 
crítica da Estratégia de TI da Comis-
são Mista de Planos, Orçamentos Pú-
blicos e Fiscalização (CMO) para o 
Orçamento Público e o Processo Or-
çamentário (Processo de Apreciação 
do PLOA) da União. Com base nessa 
crítica, propomos alguns caminhos 
para melhoria: fazer as informações 
relevantes do Orçamento Público dis-
poníveis na “Nuvem” (Cloud) e imple-
mentar o processo de exame do PLOA 
por meio de um sistema integrado de 
BPM e BRM. Dessa forma, a Estraté-
gia de TI da CMO poderia conseguir 
maior adesão aos princípios da trans-
parência, eficiência e exatidão e, por-
tanto, ser mais adequada ao interesse 
público. Tal solução não eliminaria a 
plataforma SIGA Brasil, mas apenas 
implementaria o processo de apre-
ciação do PLOA por meio de uma pla-
taforma adicional: um sistema BPM 
integrado com capacidades de BRM.
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PAGAMENTO POR SERVIÇOS AMBIENTAIS: 
Aspectos teóricos e proposições legislativas

Por:
Marcus Peixoto1

Resumo

O pagamento por serviços ambientais tem assumido uma im-
portância crescente nas discussões em torno das estratégias de 
desenvolvimento ambientalmente sustentável no mundo. No 
Brasil esse tema tem permeado as discussões do novo Código 
Florestal. No entanto, desde 2007 existem várias proposições le-
gislativas em tramitação no Congresso Nacional, cuja análise e 
deliberação podem contribuir para a construção de um marco 
regulatório inovador nas relações entre o Estado, a sociedade e 
o meio ambiente.

Palavras-chave: serviços ambientais – projeto de lei – ecossis-
tema

Abstract

Payment for ecosystem services has received a growing atten-
tion in discussions of strategies for environmentally sustainable 
development worldwide. In Brazil, this theme has been a major 
concern in discussions about the new Forest Code. However, 
since 2007 there are several legislative proposals under analysis 
in the National Congress, whose deliberation can contribute to 
build an innovative regulatory framework in the relations be-
tween state, society and environment.

Keywords: environmental services – law proposal – ecosystem

Introdução

O tema pagamento por serviços ambientais tem despertado 
atenção crescente na sociedade brasileira, e assumido impor-
tância crescente nas discussões em torno do novo Código Flo-

1 Consultor Legislativo do Senado Federal – Doutor em Ciências Sociais em Desenvolvi-
mento, Agricultura e Sociedade. Contato: marcus.peixoto@senado.gov.br.
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restal, em curso no Senado Federal. O 
assunto é complexo, existindo uma 
ampla bibliografia sobre o assunto, 
destacando-se os seis volumes do 
The Millennium Ecosystem Assess-
ment Series, com diversos estudos de 
casos. Termos como compensação e 
retribuição são frequentemente utili-
zados no lugar do termo pagamento, 
embora possamos tê-los como sinô-
nimos. Não obstante, pelas limita-
ções de espaço e de objetivos, e longe 
de esgotar o assunto, este estudo se 
concentra numa introdução aos as-
pectos teóricos que norteiam o paga-
mento por serviços ambientais e na 
apresentação das proposições legis-
lativas em tramitação no Congresso 
Nacional.

Inicialmente, são abordados os con-
ceitos básicos de ecossistema e ser-
viços ambientais. Em seguida, na 
segunda seção, é apresentado o Mil-
lennium Ecosystem Assessment, como 
base do presente estudo e principal 
fonte de referência sobre pesquisas, 
relatórios e publicações sobre o tema. 
Nas subseções seguintes são discu-
tidos os conceitos de forças de mu-
danças, valor de serviços ambientais 
e ferramentas de avaliação e classi-
ficação dos serviços ambientais. Na 
terceira seção é introduzida a discus-
são sobre o pagamento por serviços 
ambientais e na quarta, são apresen-
tadas as proposições legislativas em 
tramitação no Senado Federal e na 
Câmara dos Deputados. Na quinta 
seção são feitas considerações sobre 
a impossibilidade de apresentação de 
proposições legislativas de iniciativa 
parlamentar que tratam da criação de 
planos e programas de governo. Por 

fim, apresentam-se considerações fi-
nais sobre o tema.

1. Conceituações básicas

Um ecossistema é um complexo di-
nâmico de plantas, animais, comu-
nidades de microorganismos e meio 
ambiente, interagindo como um con-
junto funcional. Há uma ampla di-
versidade de ecossistemas, desde os 
relativamente intocados, como flo-
restas naturais, passando pelos que 
sofreram transformação antrópica 
parcial, até os intensamente altera-
dos e continuamente modificados 
pelo homem, tais como as terras cul-
tivadas e as áreas urbanas.

Genericamente, serviços ambientais 
(ou serviços ecossistêmicos ou de 
ecossistemas2) são os benefícios que 
as pessoas obtêm dos ecossistemas. 
No entanto, é aceita também a dife-
renciação conceitual entre serviços 
ambientais e serviços ecossistêmicos. 
Serviços ecossistêmicos, nesse senti-
do, seriam as funções e processos dos 
ecossistemas relevantes para a pre-
servação, conservação, recuperação, 
uso sustentável e melhoria do meio 
ambiente e promoção do bem-estar 
humano, e que podem ser afetados 
pela intervenção humana. De forma 
complementar, serviços ambientais 
são os de consultoria, educação, mo-
nitoramento e avaliação, prestados 
por agentes públicos e privados, que 
tenham impacto na mensuração, pre-
venção, minimização ou correção de 

2 Do inglês ecosystem services ou environmental servi-
ces. Há, entretanto, autores que diferenciam serviços 
ambientais e serviços ecossistêmicos.
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danos aos serviços ecossistêmicos. No 
entanto, para os fins deste trabalho, 
serviços ambientais e serviços ecos-
sistêmicos serão utilizados como si-
nônimos.

Os serviços prestados pelos ecossiste-
mas são essenciais não só para a so-
brevivência humana, mas, também, 
para a redução da pobreza. A espécie 
humana é parte dos ecossistemas, 
com os quais interage, mas também 
é fundamentalmente dependente do 
fluxo de serviços ambientais.

A degradação desses serviços tem 
muitas causas, inclusive a deman-
da excessiva por eles, decorrentes de 
crescimento da economia, mudanças 
demográficas e escolhas individuais.

A combinação crescente de deman-
das colocadas sobre ecossistemas 
cada vez mais degradados diminui 
seriamente as perspectivas de um 
desenvolvimento sustentável. As-
sim, o bem-estar humano é afetado 
não apenas pelas diferenças entre a 
demanda e a oferta dos serviços am-
bientais, mas também pela crescente 
vulnerabilidade de indivíduos, comu-
nidades e nações. Enquanto ecossis-
temas bem manejados reduzem os 
riscos e vulnerabilidades, sistemas 
mal manejados podem aumentar os 
riscos de enchentes, secas, perdas de 
safra, fome e doenças. E esses riscos 
são particularmente maiores nas áre-
as rurais.

O problema criado pela crescente 
demanda por serviços ambientais 
é agravado pela redução cada vez 
maior da capacidade dos ecossiste-

mas de prestarem esses serviços. A 
pesca mundial, por exemplo, está 
atualmente em declínio devido à ex-
ploração excessiva, e uma quantidade 
significativa de terras agrícolas tem 
sido degradada no último meio sécu-
lo pelos processos de erosão, salini-
zação, compactação, esgotamento de 
nutrientes, poluição e urbanização. 
Outros impactos induzidos pela ação 
do homem nos ecossistemas incluem 
alteração dos ciclos do nitrogênio, 
fósforo, enxofre e carbono, causando 
a chuva ácida, a proliferação de algas 
e a mortandade de peixes em rios e 
águas costeiras, contribuindo ainda 
para as alterações climáticas.

A estreita relação entre fome, pobre-
za e degradação dos ecossistemas 
está cada vez mais clara. Apesar de 
um crescimento econômico global 
sem precedentes, mais de 1 bilhão 
de pessoas continuam a viver em po-
breza extrema e mais de 850 milhões 
de pessoas sofrem de fome crônica, 
enquanto os ecossistemas estão sen-
do ameaçados como nunca foram. A 
maioria das pessoas pobres do mundo 
vive em áreas rurais, muitas delas em 
ambientes degradados, e dependem 
da agricultura para sua subsistência. 
Assim, o desenvolvimento agrícola é 
crucial para aliviar a pobreza em larga 
escala. Tal desenvolvimento também 
demanda que a base dos recursos na-
turais dos quais os pobres dependem 
para sua subsistência seja preservada 
e melhorada. 

Os objetivos da gestão dos ecossiste-
mas e as ações que as pessoas desen-
volvem são influenciados não apenas 
pelas consequências das mudanças 
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esperadas para os seres humanos, 
mas também pela importância que as 
pessoas dão a considerações sobre o 
valor intrínseco dos seres vivos e dos 
ecossistemas. Por exemplo, muitos 
países têm aprovado leis para prote-
ger espécies ameaçadas de extinção, 
baseados na visão de que tais espé-
cies têm simplesmente o direito a 
existir, mesmo que sua proteção re-
sulte em custos econômicos.

Embora tenham a sua importância, 
mecanismos de mercado nem sem-
pre garantem a conservação dos ser-
viços ambientais, seja porque não 
existem mercados para estes serviços, 
tais como os culturais ou de regula-
ção, seja porque as políticas e as insti-
tuições não permitem que as pessoas 
que vivem dentro do ecossistema se 
beneficiem dos serviços que pode-
riam proporcionar a outras pessoas 
que estão distantes – principalmente 
quando essa distância é temporal e 
se refere a gerações futuras. A indefi-
nição de um direito claro de proprie-
dade também contribui fortemente 
para a degradação ambiental, como 
pode ser claramente exemplificado 
no problema da pesca em águas in-
ternacionais. O pescador irá pescar se 
o benefício privado que auferir com a 
pesca for maior que o custo privado 
em que incorrer, mesmo que, para 
a sociedade, a pesca resulte em um 
custo altíssimo. 

Além disso, mesmo quando existe 
mercado para um serviço ambien-
tal, os resultados obtidos pela ação 
do mercado podem ser social ou 
ecologicamente indesejáveis. Devi-
damente administrada, a criação de 

oportunidades de ecoturismo em 
um país pode criar fortes incentivos 
econômicos para a manutenção de 
serviços culturais prestados pelos 
ecossistemas. Porém, mal geridas, as 
atividade ligadas ao ecoturismo po-
dem degradar os próprios recursos 
nos quais elas estão baseadas. Fi-
nalmente, os mercados muitas vezes 
são incapazes de responder a ques-
tões de promoção de igualdade asso-
ciadas à gestão de ecossistemas para 
as gerações presente e futuras, dado 
que algumas mudanças nos serviços 
ambientais são irreversíveis.

2. O Millennium Ecosystem 
Assessment (MA)

Durante a Assembleia Geral da Orga-
nização das Nações Unidas, realizada 
em abril de 2000, o então Secretário 
Geral da ONU, Kofi Annan, apontou 
a Millennium Ecosystem Assessment3 
– MA (Avaliação do Milênio para o 
Ecossistema) como o esforço neces-
sário para avaliar a situação dos prin-
cipais ecossistemas do planeta. 

Envolvendo governos, setor privado, 
organizações não-governamentais 
e centenas de cientistas de vários 
países do mundo, os estudos da MA 
foram realizados entre 2001 e 2005 
para avaliar as consequências das 
mudanças dos ecossistemas sobre o 
bem-estar humano, e estabelecer as 
bases científicas das ações necessá-

3 HASSAN, Rashid, SCHOLES, Robert, and ASH, Ne-
ville Ecosystems and human well-being: current sta-
te and trends : findings of the Condition and Trends 
Working Group. ISLAND PRESS ISBN 1-55963-227-5, 
vol I. O acesso aos relatórios do MA pode ser feito em: 
http://www.maweb.org/en/index.aspx.



RELEITURA | jan./jun. 2012   77

PAGAMENTO POR 
SERVIÇOS AMBIENTAIS

rias para melhorar a conservação e 
o uso sustentável dos ecossistemas 
e para satisfazer as necessidades hu-
manas. 

A avaliação global realizada pela MA 
sintetizou a informação da literatura 
científica e de relevantes modelos e ba-
ses de dados e produziu em 2005 uma 
série de relatórios complexos, organi-
zados na The Millennium Ecosystem 
Assessment Series, em quatro volumes, 
abrangendo os seguintes temas: estado 
atual e tendências dos ecossistemas 
(volume 1); avaliação de cenários (vo-
lume 2); ações políticas (volume 3); e 
avaliações em multiescala (volume 
4). Os relatórios da MA apresentam 
avaliações sobre 10 regiões globais: 
marinhas, costeiras, águas interiores, 
florestas, de sequeiro, ilhas, monta-
nhas, polares, cultivadas e urbanas. 
Essas regiões não são ecossistemas em 
si, mas, cada uma contém vários ecos-
sistemas4.

As quatro convenções internacionais 
relativas à Diversidade Biológica5, 
Combate à Desertificação6, Espé-
cies Migratórias7 e Zonas Úmidas8 de 
Importância Internacional (Ramsar 
Convention9) baseiam-se em conclu-
sões da MA, que também ajudam a 
orientar as demandas de governos, 
do setor privado e da sociedade civil. 
A MA contribuiu para a realização do 
Plano de Implementação do Encon-
tro Mundial sobre o Desenvolvimen-

4 No Anexo deste Estudo está disponível uma tabela 
com a relação das avaliações subglobais, os ecossiste-
mas e serviços ambientais.
5 Acessível em: http://www.cbd.int/.
6 Acessível em: http://www.unccd.int/.
7 Acessível em: http://www.cms.int/. 
8 Pântanos, brejos, mangues.
9 Acessível em: http://www.ramsar.org.

to Sustentável10, de setembro de 2002, 
e deve ainda contribuir para a conse-
cução das Metas de Desenvolvimento 
do Milênio das Nações Unidas11. 

A MA também reconhece que as 
ações humanas que influenciam os 
ecossistemas não derivam somen-
te da preocupação com o bem-estar 
humano, mas resultam também da 
consideração do valor intrínseco das 
espécies e dos ecossistemas.

2.1. Forças de mudanças

No contexto em análise, uma força é 
qualquer fator que altera um aspecto 
de um ecossistema. Um fator direto 
pode ser identificado e sua influência 
medida. Um fator indireto, porém, 
opera de modo mais difuso, frequen-
temente alterando um ou mais fa-
tores diretos. Portanto, fatores dire-
tos e indiretos operam em sinergia. 
Mudanças na cobertura do solo, por 
exemplo, como fator indireto, podem 
aumentar a presença de espécies in-
vasoras.

A MA reconhece explicitamente o 
papel dos tomadores de decisão que 
afetam os ecossistemas, os serviços 
ambientais e o bem-estar humano. 

10 Acessível em: http://www.un.org/events/wssd/. 
11 As Metas de Desenvolvimento do Milênio (MDM) 
surgiram da Declaração do Milênio das Nações Uni-
das, adotada pelos 191 estados membros no dia 8 de 
setembro de 2000, como um esforço para sintetizar 
acordos internacionais alcançados em várias cúpulas 
mundiais ao longo dos anos 90. Algumas das oito me-
tas da ONU, apresentadas na Declaração do Milênio, 
e que se pretendem alcançar até 2015, são reduzir em 
50% a extrema pobreza, a fome, reduzir em 2/3 a 3/4 
das doenças que matam milhões, promover a igual-
dade entre os sexos, e fomentar novas bases para o de-
senvolvimento sustentável dos povos. Para acessar o 
site do MDM: http://www.un.org/millenniumgoals/.
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O processo de decisão é complexo e 
multidimensional, ocorrendo em três 
níveis organizacionais, embora a dis-
tinção entre esses níveis seja muitas 
vezes difusa e difícil de definir:

•	 indivíduos e pequenos grupos lo-
cais, que alteram diretamente algu-
ma parte do ecossistema; 

•	 autoridades públicas e privadas 
responsáveis pelas decisões no ní-
vel municipal, estadual e nacional, 
e 

•	 autoridades públicas e privadas no 
nível internacional, como em con-
venções e acordos internacionais 
multilaterais.

Há ainda a dependência de forças 
endógenas e exógenas, nas escalas 
temporal, espacial e organizacional. 
Por exemplo, a quantidade de ferti-
lizantes aplicados em uma fazenda 
é uma força endógena do ponto de 
vista do agricultor, enquanto o preço 
do fertilizante é uma força exógena, 
uma vez que as decisões do agricultor 
têm pouca influência direta sobre os 
preços.

Quanto à escala temporal, mudanças 
em ecossistemas que podem ter pou-
co impacto sobre o bem-estar huma-
no ao longo de dias ou semanas (ero-
são do solo, por exemplo) podem ter 
um impacto acentuado ao longo de 
anos ou décadas (declínio da produ-
tividade agrícola). Da mesma forma, 
quanto à escala espacial, mudanças 
locais podem ter pouco impacto em 
alguns serviços nessa escala (como 
o impacto local da perda da floresta 
na disponibilidade de água), mas im-

pacto significativo em grandes áreas 
(perda da floresta em uma bacia hi-
drográfica alterando a duração e a 
magnitude de inundações).

Os fatores indiretos de mudança são 
principalmente: 

•	 demográficos, tais como tamanho 
da população, estrutura etária e de 
gênero, e distribuição geográfica; 

•	 econômicos, como renda nacional 
e per capita, as políticas macroeco-
nômicas, o comércio internacional 
e os fluxos de capital; 

•	 sociopolíticos, tais como a demo-
cratização, o papel das mulheres, 
na sociedade civil e no setor priva-
do e mecanismos de disputa inter-
nacionais; 

•	 científicos e tecnológicos, como ta-
xas de investimento em pesquisa e 
desenvolvimento e taxas de adoção 
de inovações tecnológicas, incluin-
do biotecnologias e tecnologias da 
informação, e 

•	 culturais e religiosos, como as esco-
lhas que as pessoas fazem sobre o 
que e quanto consumir e o que elas 
valorizam.

A escolha da escala espacial ou tem-
poral da avaliação ambiental tem 
um peso político, uma vez que se 
pode involuntária ou intencional-
mente privilegiar certos grupos. Adi-
cionalmente, a seleção da escala de 
avaliação e do seu nível de detalhe 
implicitamente favorece sistemas es-
pecíficos de conhecimento, tipos de 
informação e modos de expressão em 
detrimento de outros.
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2.2. Valores associados a 
ecossistemas

Os atuais processos de decisão mui-
tas vezes ignoram ou subestimam o 
valor dos serviços ambientais. A to-
mada de decisão sobre os ecossiste-
mas e seus serviços pode ser especial-
mente complicada porque diferentes 
disciplinas, pontos de vista filosóficos 
e escolas de pensamento avaliam o 
valor dos ecossistemas de diferentes 
maneiras. 

Um paradigma de valor, conhecido 
como o conceito utilitarista (antro-
pocêntrico), é baseado no princípio 
da preferência à satisfação do ser 
humano (bem-estar). Neste caso, os 
ecossistemas e os serviços que eles 
fornecem têm valor para as socieda-
des humanas porque as pessoas usu-
fruem da sua utilização, direta ou in-
diretamente (valores de uso). Dentro 
desse conceito utilitarista, as pessoas 
também dão valor aos serviços dos 
ecossistemas que não estão momen-
taneamente usando (valores de não-
-uso ou de existência), simplesmente 
por saber que esses recursos existem, 
mesmo que nunca os utilizem direta-
mente. Muitas vezes isso envolve va-
lores históricos, nacionais, éticos, re-
ligiosos e espirituais profundamente 
arraigados que as pessoas atribuem 
aos ecossistemas – são os valores que 
a MA reconhece como serviços cultu-
rais dos ecossistemas.

Um paradigma de valor diferente, 
não-utilitarista, sustenta que alguma 
coisa pode ter um valor intrínseco, ou 
seja, que pode ter valor próprio, inde-

pendentemente de sua utilidade para 
alguém ou do bem-estar proporcio-
nado para o ser humano. 

Os paradigmas utilitarista e não-uti-
litarista interagem de várias formas, 
mas usam medidas diferentes, sem 
denominadores comuns, e normal-
mente apresentam dificuldades em 
ser usados de forma agregada. 

Segundo a MA, uma ampla gama de 
metodologias têm sido desenvolvidas 
sob a abordagem utilitarista, tentan-
do quantificar os benefícios de dife-
rentes serviços ambientais. A escolha 
de uma técnica de valoração em dada 
situação é ditada pelos dados dispo-
níveis e pelas características de cada 
caso.

Procedimentos não-utilitaristas de 
avaliação variam conforme bases éti-
cas, culturais, religiosas e filosóficas, 
e diferem quanto à compreensão do 
significado de valor intrínseco. O va-
lor intrínseco pode compensar ou 
complementar as considerações do 
valor utilitarista. Mas tais decisões 
são essencialmente políticas, não 
econômicas. Em democracias con-
temporâneas essas decisões são feitas 
em parlamentos ou agências regula-
doras com mandatos legais para isso. 
As sanções previstas para a violação 
de leis que reconhecem o valor intrín-
seco de um bem ou serviço ambiental 
podem ser citadas como uma medida 
do valor intrínseco a ele atribuído.

Entretanto, a simples ação de quan-
tificar o valor dos ecossistemas não 
pode, ela própria, alterar os incen-
tivos que afetam seu uso ou conser-
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vação. Muitas mudanças práticas são 
requeridas para melhor calcular tais 
valores. É necessário aperfeiçoar ins-
trumentos e processos de tomada de 
decisão e fornecer conhecimento so-
bre que tipo de informações pode ter 
maior influência.

A maior parte do trabalho na previsão 
de mudanças nos valores do fluxo de 
benefícios providos por um ecossis-
tema envolve estimar a mudança de 
fluxos físicos dos benefícios (quanti-
ficar relações biofísicas) e identificar 
e quantificar uma cadeia de causali-
dades entre as mudanças nas condi-
ções do ecossistema e do bem-estar 
humano. Um problema comum na 
valoração é que a informação está 
disponível somente em alguns dos 
elos e frequentemente em unidades 
incompatíveis da cadeia de valor.

Os valores do ecossistema, nesse sen-
tido, são apenas uma das bases sobre 
as quais decisões sobre a gestão do 
ecossistema são e deveriam ser toma-
das. Muitos outros fatores, incluindo 
noções do valor intrínseco e outros 
objetivos que a sociedade pode ter 
(como equidade entre diferentes gru-
pos e gerações), também contribui-
rão para o arcabouço decisório.

2.3. Ferramentas de 
avaliação

Embora novos conjuntos de dados, 
como os derivados de sensoriamento 
remoto, provejam informações am-
plas e consistentes e permitam uma 
avaliação global mais rigorosa, ainda 
existem desafios ao lidar com tais da-

dos em escalas globais ou locais. En-
tre tais desafios estão as tendências 
na cobertura geográfica e temporal 
e nos tipos de dados coletados. Por 
exemplo, a disponibilidade de dados 
é maior em países industrializados 
que em países em desenvolvimento, 
e dados para certos recursos, como 
produção agrícola, são mais rapida-
mente disponibilizados que os de 
pescado, madeira para combustível e 
biodiversidade.

A MA usa, por exemplo, modelos de 
sistemas ambientais que medem as 
consequências da cobertura do solo 
para o fluxo de rios ou a consequên-
cia das mudanças climáticas para a 
distribuição das espécies. Também 
usa modelos de sistema humanos 
que examinam, por exemplo, o im-
pacto de mudanças no ecossistema 
sobre produção, consumo e decisões 
de investimento doméstico ou que 
permitem que amplos impactos eco-
nômicos em setores como agricultura 
sejam avaliados.

A MA valoriza tanto o conheci-
mento científico formal quanto o 
conhecimento desenvolvido em 
sociedades tradicionais. Esse conhe-
cimento tradicional é frequentemen-
te desconhecido pela ciência e pode 
ser a expressão de outras formas de 
relacionamento entre a sociedade e a 
natureza em geral, e de modos parti-
culares de gerenciamento dos recur-
sos naturais. Para serem confiáveis e 
úteis aos tomadores de decisão, to-
das as fontes de informação, sejam 
científicas ou tradicionais, devem ser 
utilizadas e validadas como parte do 
processo de avaliação.
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O desenvolvimento de cenários a mé-
dio e longo prazo é particularmente 
útil para os tomadores de decisão, ao 
apontar as diversas trajetórias que os 
ecossistemas podem tomar no futuro. 
O exercício da construção de cenários 
inova em várias áreas: 

•	 desenvolvimento de cenários futu-
ros globais explicitamente ligados 
aos serviços ambientais e às con-
sequências, para os humanos, das 
mudanças nos ecossistemas; 

•	 consideração de conflitos e com-
pensações entre serviços ambien-
tais individuais dentro do pacote 
dos benefícios que qualquer ecos-
sistema particular potencialmente 
oferece à sociedade; 

•	 avaliação das capacidades de mo-
delagem para a ligação de forças 
socioeconômicas e serviços am-
bientais, e 

•	 consideração de cenários ambí-
guos, assim como de incertezas 
quantificáveis.

A seleção das ferramentas de análise 
deve ser determinada pelo contexto 
da decisão, pelas características cha-
ves do problema decisório e pelos 
critérios considerados importantes 
pelos tomadores de decisão.

As políticas de gestão para resolver 
problemas e aproveitar oportunida-
des relacionadas a ecossistemas e 
seus serviços, seja em escala local, na-
cional ou internacional, necessitam 
ser adaptáveis e flexíveis para obter 
benefícios das experiências passadas, 
prevenir riscos e considerar incerte-
zas.

2.4. Classificação dos serviços 
ambientais

A MA classificou os serviços ambien-
tais em quatro grupos, identificando 
inicialmente 24 categorias. Nos últi-
mos anos, entretanto, outros serviços 
foram identificados e estão a seguir 
relacionados. 

Regulação – dos processos ecossistêmicos

1. promoção de microclimas, para reduzir a 
variação da temperatura média;

2. estabelecimento de plantios com função 
de quebra-ventos, para a diminuição da 
velocidade dos ventos ou para impedir a 
formação de túneis de vento;

3. instalação de estruturas para reduzir a 
erosão do solo e da ocorrência de enchentes;

4. instalação de estruturas para reduzir o 
escoamento superficial de águas e o depósito 
de resíduos nos corpos d’água;

5. estabelecimento de áreas verdes ou de 
reflorestamentos para reduzir a ocorrência de 
doenças crônicas em seres humanos;

6. estabelecimento de áreas verdes ou 
reflorestamentos para reduzir a ocorrência de 
doenças transmissíveis por animais e plantas 
silvestres para as populações domésticas e de 
humanos;

7. reciclagem de resíduos sólidos ou líquidos 
para reduzir sua absorção por plantas e 
a deposição no lençol freático de metais 
pesados, minerais e microorganismos 
prejudiciais à saúde humana e ao meio 
ambiente;

8. estabelecimento de cobertura vegetal que 
funcione como barreira à poluição sonora;

9. implantação de cobertura vegetal que 
contribua para a melhoria da qualidade 
da água e para menores taxas de 
evapotranspiração vegetal;

10. instalação de apiários ou estruturas 
semelhantes, que contribuam para o aumento 
das populações de insetos polinizadores;

Suporte – que promovam os seguintes 
serviços ambientais
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11. manutenção da biodiversidade e das 
populações vegetais e animais, mediante 
melhoria nas condições do habitat;

12. adoção de sistemas agrícolas que 
favoreçam aumento do depósito de matéria 
orgânica no solo;

13. regulação da composição química da 
atmosfera;

14. regulação climática, pela regulação da 
temperatura global, das chuvas e de outros 
processos climáticos biologicamente mediados 
no nível global ou local;

15. ciclagem de nutrientes do solo, pelo 
aumento no seu armazenamento, reciclagem 
interna, processamento ou aquisição externa;

Suprimento – dos bens proporcionados pelo 
meio ambiente, com os seguintes efeitos

16. promoção do aumento da produtividade 
agropecuária e da redução do crescimento da 
área cultivada e do desmatamento;

17. promoção da economia no uso de água 
presente no ecossistema ou da sua retenção, 
aumentando sua disponibilidade;

18. produção de biocombustíveis visando 
redução no consumo de combustíveis fósseis;

19. ações de conversão da energia solar para 
produção de madeira destinada à produção de 
energia;

20. ações de conversão da energia solar para 
produção de madeira destinada à produção ou 
uso industrial;

21. ações de conversão da energia solar 
para produção de produtos florestais não 
madeireiros;

22. ações de conversão da energia solar para 
produção de fibras;

Culturais

23. ações que contribuam para a estética do 
cenário rural, por criação de barreira visual ou 
modificação da paisagem, inclusive mediante 
sistemas de uso da terra;

24. ações que contribuam para a identificação 
regional e para a emissão de selos de proteção 
da identidade geográfica;

25. ações que contribuam para a evolução do 
conhecimento, através do desenvolvimento de 
pesquisas;

26. ações que contribuam para a inspiração e 
a criatividade artística local;

27. ações que contribuam para a promoção 
de aprendizagem, através de programas 
educacionais;

28. ações que contribuam para a socialização, 
através de atividades religiosas;

29. ações que contribuam para a promoção de 
atividades recreativas e de ecoturismo;

Fonte: elaboração do autor

A relação de serviços ambientais está 
sempre sujeita a mudanças, pela pos-
sibilidade do surgimento de novos 
problemas ambientais, e, em conse-
quência, de novas demandas por ser-
viços ambientais relacionados a tais 
problemas.

3. Pagamento por Serviços 
Ambientais (PSA)

Para a provisão de serviços ambien-
tais, tais como a produção de alimen-
tos ou o fornecimento de água, os 
preços de mercado indicam seu valor 
de uso direto, porque seus produtos 
são comprados e vendidos. Mas para 
muitos serviços ambientais os preços 
de mercado não existem e, portanto, 
é difícil quantificar sua importância 
ou estimar seu valor. O valor econô-
mico total de um serviço ambiental 
pode ser estimado a partir dos dife-
rentes tipos de uso que a eles damos: 
uso direto, uso indireto e o valor de 
se manter aberta a opção de usá-los 
mais tarde.

Valores de uso direto de bens e ser-
viços são aqueles definidos pelos 
preços de mercado. Isso se aplica a 
produtos como alimentos, madeira 
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e água e, também, a taxas de entra-
da em uma área protegida, para fins 
de educação, e a licenças de pesca 
de salmão para recreação, por exem-
plo. Todavia, essa parte consumível 
dos ecossistemas é apenas a ponta 
do ‘iceberg’. Subjacentes a essa pro-
dução de bens, encontram-se os 
serviços de regulação dos processos 
ecossistêmicos (ver tabela acima) que 
controlam a água ou a qualidade do 
ar, sendo que nosso uso desses servi-
ços parece indireto. No entanto, eles 
têm um valor que pode ser estimado 
com base em nosso comportamento 
como consumidores. Por exemplo, 
apesar de não termos que pagar pela 
manutenção de um lago em condi-
ções saudáveis, podemos estar dis-
postos a pagar um preço mais eleva-
do por uma casa localizada perto de 
um lago ou a dirigir mais tempo para 
visitar uma paisagem especialmente 
agradável em torno deste lago (valor 
de uso indireto).

Outros valores indiretos podem ain-
da ser definidos com o propósito de 
preservar a possibilidade de uso di-
reto ou indireto no futuro. Por exem-
plo, o investimento na conservação 
da biodiversidade é frequentemente 
baseado nos valores da opção de pre-
servação de ecossistemas, espécies e 
genes para potencial uso futuro. Além 
disso, as pessoas podem avaliar os 
serviços ambientais, sem nunca re-
almente deles retirar qualquer valor 
de uso. Outras pessoas podem avaliar 
que a preservação ambiental é válida 
apenas pelo valor da sua existência 
ou apenas por saber que um ecossis-
tema será conservado para as futuras 
gerações (valor de legado/herança).

Um exemplo simples de como um 
esquema de pagamento por serviços 
ambientais poderia funcionar seria 
uma companhia urbana de supri-
mento de água cobrar uma taxa extra 
pelo uso da água, para ser investida 
na proteção dos serviços de regulação 
e purificação da água providos pela 
bacia hidrográfica que abastece o rio, 
a partir do qual é feita a captação.

Existem diferentes esquemas de pa-
gamento por serviços ambientais 
(PSA), sendo os esquemas de paga-
mento direto o tipo mais comum. 
Nesses casos, o governo, em nome da 
sociedade civil, remunera proprietá-
rios de terras pela adoção de tecno-
logias capazes de possibilitar melhor 
gestão do solo e, assim, resolver um 
problema ambiental específico. Nor-
malmente esses esquemas são finan-
ciados inteiramente pelo governo, em 
benefício da sociedade, mas podem 
também incluir contribuições do se-
tor privado.

Também existem esquemas de PSA 
baseados em produtos, onde con-
sumidores pagam um prêmio ver-
de sobre o preço de mercado de um 
produto ou serviço, para garantir 
um processo de produção ambien-
talmente sustentável, comprovado 
mediante processo independente 
de certificação12. Quando consumi-
dores decidem pagar esse valor adi-
cional eles estão escolhendo pagar, 
também, pelos serviços de proteção 
ambiental. Programas de certificação 

12 A certificação é um processo complementar funda-
mental para a verificação da existência do bem am-
biental, da prestação do serviço ambiental, sua ava-
liação e valoração.
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com selos ecológicos têm sido de-
senvolvidos para uma variedade de 
produtos, tais como café cultivado na 
sombra, produtos orgânicos e madei-
ra certificada.

Esquemas de PSA frequentemente 
aparecem em combinação com ou-
tros mecanismos de incentivo. Tais 
esquemas, por exemplo, sempre exi-
gem esclarecimento sobre direitos 
de propriedade do serviço ambiental 
que está sendo produzido, a fim de 
identificar o provedor que deve re-
ceber uma compensação pela pres-
tação desse serviço. Da mesma for-
ma, no contexto dos programas de 
comércio de emissões, o PSA pode 
ser utilizado para atender aos limites 
estabelecidos por um governo ou ór-
gão regulador relativos aos níveis de 
emissão ou de poluição permitidos 
em determinada área. A fim de atingir 
as metas de emissão ou de redução 
da poluição, empresas ou particu-
lares podem, por exemplo, comprar 
créditos de carbono de agricultores 
ou empresas florestais que estejam 
plantando árvores que sequestram 
carbono ou que estejam protegendo 
uma floresta nativa.

O PSA é um instrumento que busca 
dar uma solução próxima à de mer-
cado para o problema ambiental, ou 
seja, criar um sistema de preços que 
incentiva os agentes a tomar decisões 
ambientalmente corretas. Outra for-
ma de incentivar a preservação é di-
retamente, via regulação direta esta-
tal (multas para quem polui acima de 
certo patamar, proibição de exercer 
determinadas atividades – como as 
que usam amianto, obrigação de ado-

tar padrões – como limites para des-
matamento, colocação de filtros de 
emissões de gases na indústria, etc.). 
As duas formas são complementares, 
e as vantagens e desvantagens em 
cada uma delas têm de ser levadas 
em consideração no planejamento 
dos instrumentos de PSA.

4. Proposições legislativas 
em tramitação no 
Congresso Nacional

No tocante à legislação, não há ainda, 
no Brasil, marco legal federal consoli-
dado para o pagamento por serviços 
ambientais. Entretanto, há inúmeras 
proposições legislativas similares em 
análise no Congresso Nacional, as 
quais apresentamos a seguir. 

4.1. Proposições com 
objetivos diversos 
relacionados ao PSA

Há em tramitação no Congresso pro-
jetos de lei que não tratam diretamen-
te da instituição de um sistema de 
PSA, mas propõem instrumentos de 
preservação ou conservação ambien-
tal, como incentivos fiscais baseados 
na redução de alíquotas ou isenção 
fiscal. Outros propõem subvenção ou 
incentivos creditícios, como linhas de 
crédito específicas, redução de taxa 
de juros, alongamento de prazos de 
pagamento, e concessão de bônus 
de adimplência. Alguns projetos pro-
põem ainda incentivos associados 
a serviços ambientais específicos, 
como a maior disponibilidade de 
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água em quantidade e qualidade nas 
bacias hidrográficas ou restringem 
tais incentivos a determinadas regi-
ões ou biomas.

O Projeto de Lei do Senado (PLS), no 
131, de 200713, do Senador Jonas Pi-
nheiro, dispõe sobre a concessão de in-
centivos fiscais e creditícios a pessoas 
físicas e jurídicas que promovam a re-
posição florestal. Pretende estimular a 
implantação de boas práticas rurais, 
mediante a concessão de incentivos 
fiscais e creditícios aos seus proprie-
tários, como redução do Imposto 
sobre a Propriedade Territorial Rural 
(ITR), Imposto de Renda (IR), juros 
e encargos financeiros incidentes 
sobre as operações de crédito rural 
contratadas, associados à cobrança 
pelo uso dos recursos hídricos. O PLS 
no 131, de 2007, estatui que as áreas 
de conservação, as benfeitorias, além 
das técnicas e métodos de conserva-
ção da água e do solo implementadas 
nas propriedades rurais deverão ser 
consideradas como parâmetro para 
a fixação do valor a ser cobrado pelo 
uso da água. E estabelece como desti-
no para a aplicação dos recursos arre-
cadados com a cobrança pelo uso da 
água, a retribuição por serviços am-
bientais decorrentes de ações de con-
servação estabelecidas ou a serem 
implantadas nas propriedades rurais 
na bacia. Finalmente, atribui aos co-
mitês de bacia hidrográfica a com-
petência para definir as diretrizes, os 
critérios, os valores e os beneficiários 
da retribuição por serviços ambien-
tais das propriedades rurais da bacia 

13 Disponível em: http://www.senado.gov.br/ativida-
de/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=80299.

e decidir por sua aplicação mediante 
abatimento da cobrança pelo uso dos 
recursos hídricos ou apoio à implan-
tação de práticas e manejo conserva-
cionistas.

O PLS no 131, de 2007, foi distribuí-
do para as Comissões de Desenvol-
vimento Regional e Turismo (CDR), 
de Agricultura e Reforma Agrária 
(CRA), de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Contro-
le (CMA) e de Assuntos Econômicos 
(CAE, cabendo esta a decisão termi-
nativa), onde será examinado con-
juntamente com os projetos PLS no 
142, de 200714, PLS no 304, de 200715, 
PLS no 34, de 200816, PLS no 64, de 
200817, PLS no 65, de 200818, PLS no 78, 
de 200819 e PLS no 483, de 200920, por 
versarem sobre matérias correlatas, a 
seguir apresentados.

O PLS no 142, de 2007, do Senador 
Renato Casagrande, acrescenta inci-
so aos arts. 21, 22 e 38 da Lei no 9.433, 
de 8 de janeiro de 1997, que instituiu 
a Política Nacional de Recursos Hí-
dricos e criou o Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos 
para estabelecer retribuição por ser-
viços ambientais decorrentes de boas 
práticas rurais que resultem na maior 
disponibilidade de água em quanti-

14 Disponível em: http://www.senado.gov.br/ativida-
de/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=80324. 
15 Disponível em: http://www.senado.gov.br/ativida-
de/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=81433. 
16 Disponível em: http://www.senado.gov.br/ativida-
de/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=84039. 
17 Disponível em: http://www.senado.gov.br/ativida-
de/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=84160. 
18 Disponível em: http://www.senado.gov.br/ativida-
de/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=84161. 
19 Disponível em: http://www.senado.gov.br/ativida-
de/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=84262. 
20 Disponível em: http://www.senado.gov.br/ativida-
de/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=93933.
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dade e qualidade nas bacias hidro-
gráficas.

O PLS no 304, de 2007, da Senadora 
Serys Slhessarenko, altera o art. 10 
da Lei no 9.393, de 19 de dezembro 
de 1996, que dispõe sobre o Imposto 
sobre a Propriedade Territorial Rural 
(ITR), para afastar a incidência deste 
imposto sobre as áreas rurais preser-
vadas além do exigido para reserva 
legal.

O PLS no 34, de 2008, da Comissão 
Mista Especial sobre as Mudanças 
Climáticas (CMESP) – 2007, trata de 
concessão de subvenção à implemen-
tação de Servidão Florestal, de Reser-
va Particular do Patrimônio Natural 
(RPPN) e de reserva legal instituída 
voluntariamente sobre a vegetação 
que exceder os percentuais legalmen-
te estabelecidos, e sobre a possibili-
dade de recebimento da subvenção 
na forma de abatimento de dívidas de 
crédito rural. Altera também a Lei no 
4.771, de 1965 (Lei do Código Flores-
tal) para conceder a subvenção anual 
de R$ 50,00 por hectare, limitado ao 
máximo de 200 hectares por proprie-
tário rural.

O PLS no 64, de 2008, do Senador Ex-
pedito Júnior, altera o art. 41 da Lei 
no 11.284, de 2 de março de 2006, que 
dispõe sobre a gestão de florestas pú-
blicas para a produção sustentável, 
institui, na estrutura do Ministério 
do Meio Ambiente, o Serviço Flores-
tal Brasileiro (SFB) e cria o Fundo 
Nacional de Desenvolvimento Flo-
restal (FNDF), além de alterar outras 
leis. A proposição concede compen-
sação financeira a produtores rurais 
da Amazônia Legal pela manutenção 

de áreas cobertas por florestas acima 
do exigido como área de preservação 
permanente e de reserva legal pela Lei 
no 4.771, de 15 de setembro de 1965.

O PLS no 65, de 2008, do Senador Ex-
pedito Júnior, altera o art. 1o da Lei 
no 10.177, de 12 de janeiro de 2001, 
que dispõe sobre as operações com 
recursos dos Fundos Constitucionais 
de Financiamento do Norte (FNO), 
do Nordeste (FNE) e do Centro-Oeste 
(FCO), para introduzir a concessão de 
bônus de adimplência de trinta e cin-
co por cento para os mutuários que 
desenvolvem suas atividades na re-
gião da Amazônia Legal, caso mante-
nham a área de Reserva Legal igual ou 
maior que os limites estabelecidos no 
Código Florestal e paguem cada par-
cela da dívida até a data do respectivo 
vencimento.

O PLS no 78, de 2008, do Senador Gil-
berto Goellner, dispõe sobre a conces-
são de incentivos fiscais e creditícios 
a pessoas físicas e jurídicas que pro-
movam a reposição florestal em seus 
imóveis implementada de acordo 
com projeto técnico que atenda a re-
quisitos estabelecidos na proposição. 
O PLS isenta do ITR a área do mesmo 
imóvel rural equivalente ao quádru-
plo da área sob processo de reposição 
florestal, e permite ao proprietário 
do imóvel rural deduzir do Imposto 
de Renda, no mesmo período-base, 
o valor correspondente ao produto 
da alíquota do imposto multiplicada 
pelo montante dos dispêndios reali-
zados com o processo de reposição 
florestal. Por fim, a proposição dispõe 
que os juros e demais encargos inci-
dentes sobre as operações de crédito 
rural, contratadas com recursos con-
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siderados como crédito rural, que se 
destinarem aos imóveis rurais que 
apresentem projetos de reposição 
florestal nos termos desta Lei, deve-
rão sofrer um desconto proporcional 
entre a área do projeto e a área total 
do mesmo imóvel

O PLS no 483, de 2009, também do Se-
nador Gilberto Goellner, que dá nova 
redação ao caput e ao § 2o do art. 36 
da Lei no 9.985, de 18 de julho de 2000, 
que dispõe sobre o Sistema Nacional 
de Unidades de Conservação da Na-
tureza para permitir que a compen-
sação ambiental por ela instituída 
possa ser destinada a pagamento por 
serviços ambientais prestados por 
propriedades rurais. O PLS, no 483, de 
2009, prevê que nos casos de licencia-
mento ambiental de empreendimen-
tos de significativo impacto, assim 
considerado pelo órgão competente, 
com fundamento em estudo de im-
pacto ambiental e respectivo relató-
rio (EIA/RIMA), o empreendedor seja 
obrigado, nos termos do regulamento 
da lei, a apoiar a implantação e ma-
nutenção de unidade de conserva-
ção do Grupo de Proteção Integral21 
e destinar parte dos recursos da com-
pensação para o pagamento pelos 
serviços ambientais prestados por 
propriedades rurais situadas em zona 
de amortecimento.

Segundo a Lei no 9.985, de 2000, os 
recursos oriundos da compensação 
ambiental nela prevista deverão ser 
destinados à implantação e à manu-
tenção de unidades de conservação 

21 Conforme o art. 8o da Lei no 9.985, de 2009, fazem 
parte do grupo das Unidades de Proteção Integral: I – 
Estação Ecológica; II – Reserva Biológica; III – Parque 
Nacional; IV – Monumento Natural; e V – Refúgio de 
Vida Silvestre.

da natureza. Para o autor do PLS es-
ses recursos também devem ser des-
tinados ao pagamento pelos serviços 
ambientais prestados pelas proprie-
dades rurais situadas em áreas cir-
cunvizinhas a essas unidades.

Dentre os projetos originários da CD 
há o PL no 6.005, de 200922, do Depu-
tado Beto Faro, dispõe sobre a inclusão 
entre os objetos dos financiamentos 
pelo Sistema Nacional de Crédito Ru-
ral, de sistemas de produção nas for-
mas especificadas, que resultem em 
benefícios ambientais. O PL prevê que 
o Sistema Nacional de Crédito Rural 
(SNCR, instituído pela Lei no 4.829, 
de 1965) tenha também como ob-
jeto o financiamento de atividades 
que integram sistemas de produção 
agropecuária e florestal. Esses são 
sistemas também conhecidos como 
integração lavoura-pecuária-floresta, 
que já foram financiados pelo Progra-
ma de Integração Lavoura/Pecuária 
(PROLAPEC), instituído pela Reso-
lução no 3.352, de 2006, do Conselho 
Monetário Nacional, com recursos do 
BNDES. A partir da safra 2008/2009, 
o Programa de Estímulo à Produção 
Agropecuária Sustentável (PRODUSA) 
passou a englobar o Prolapec e a linha 
de financiamento Moderagro Solo.

Ainda sobre o tema de integração 
lavoura-pecuária-floresta, tramitou 
no Senado o Projeto de Lei da Câma-
ra (PLC) no 78, de 200823 (PL no 708, 
de 2007, na Câmara dos Deputados, 
de onde se originou), que estende 
os incentivos especiais de que trata o 

22 Disponível em: http://www.camara.gov.br/propo-
sicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=448936. 
23 Disponível em: http://www.senado.gov.br/ativida-
de/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=85198.
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parágrafo único do art. 103 da Lei no 
8.171, de 17 de janeiro de 1991, ao pro-
dutor rural que adotar técnicas de in-
tegração entre lavoura e pecuária, de 
autoria do então Deputado Rodrigo 
Rollemberg. 

O art. 103 da Lei no 8.171, de 1991, 
conhecida como Lei Agrícola, esta-
belece que o Poder Público, através 
dos órgãos competentes, concederá 
incentivos especiais ao proprietário 
rural que:

I – preservar e conservar a cober-
tura florestal nativa existente na 
propriedade;
II – recuperar com espécies nati-
vas ou ecologicamente adaptadas 
as áreas já devastadas de sua pro-
priedade;
III – sofrer limitação ou restrição 
no uso de recursos naturais exis-
tentes na sua propriedade, para 
fins de proteção dos ecossistemas, 
mediante ato do órgão competen-
te, federal ou estadual.

É interessante observar que o pará-
grafo único do art. 103 estabelece in-
centivos que não foram devidamente 
regulamentados e implementados 
nos últimos 20 anos, e que se coadu-
nam com as perspectivas postas pelas 
proposições legislativas que tratam 
do pagamento por serviços ambien-
tais hoje existentes, os quais são:

I – a prioridade na obtenção de 
apoio financeiro oficial, através 
da concessão de crédito rural e 
outros tipos de financiamentos, 
bem como a cobertura do seguro 
agrícola concedidos pelo Poder 
Público.

II – a prioridade na concessão 
de benefícios associados a pro-
gramas de infra-estrutura rural, 
notadamente de energização, ir-
rigação, armazenagem, telefonia e 
habitação;
III – a preferência na prestação 
de serviços oficiais de assistência 
técnica e de fomento, através dos 
órgãos competentes;
IV – o fornecimento de mudas de 
espécies nativas e/ou ecologica-
mente adaptadas produzidas com 
a finalidade de recompor a cober-
tura florestal; e
V – o apoio técnico-educativo no 
desenvolvimento de projetos de 
preservação, conservação e recu-
peração ambiental. [grifo nosso]

O PLC no 78, de 2008, foi aprovado no 
Senado na forma de um projeto Subs-
titutivo24 (prejudicando o PLS no 260, 
de 2007, de autoria do Senador Expe-
dito Júnior, que tramitava em con-
junto e que propunha a instituição de 
uma Política Nacional de Integração 
Lavoura-Pecuária). O Substitutivo ao 
PLC no 78, de 2008, foi remetido, em 
julho de 2010, à Câmara dos Depu-
tados onde, novamente como PL no 
708, de 200725, aguarda parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça 
e de Cidadania (CCJC) e votação no 
Plenário, antes de ser (caso aprovado) 
enviado à sanção presidencial.

O PL no 6.204, de 200926, do Deputado 
Carlos Bezerra, altera os arts. 3o e 5o da 
Lei no 7.797, de 1989, que dispõe sobre 

24 Disponível em: http://legis.senado.gov.br/mate-
-pdf/82414.pdf. 
25 Disponível em: http://www.camara.gov.br/propo-
sicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=347880. 
26 Disponível em: http://www.camara.gov.br/propo-
sicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=454802. 
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o Fundo Nacional do Meio Ambiente, 
para que os recursos desse Fundo se-
jam geridos por comitês municipais, 
criados com esta finalidade, compos-
tos paritariamente por representan-
tes do setor governamental e do se-
tor privado, conforme regulamento. 
E especifica que entre as aplicações 
prioritárias dos recursos financeiros 
do Fundo está o pagamento por ser-
viços ambientais ao produtor rural, 
excluindo, portanto, outros atores so-
ciais como pessoas físicas e jurídicas 
que atuem no meio rural ou urbano.

O PL no 740, de 201127, do Deputado 
Luiz Otavio, altera a Lei no 4.771, de 15 
de setembro de 1965 (Código Florestal), 
e a Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981 
(Política Nacional do Meio Ambiente), 
para instituir o pagamento por servi-
ços ambientais prestados pelas áreas 
de preservação permanente (APPs). 
Observe-se que o novo Código Flores-
tal está em discussão mais avançada, 
já no Senado Federal (PLC no 30, de 
2011) e, em nossa opinião, caso a ini-
ciativa prospere, deverá encontrar a 
discussão sobre o Código Florestal en-
cerrada e, assim, provavelmente será 
rejeitado no Senado.

4.2. Proposições que criam 
programas governamentais

O Projeto de Lei (PL) no 792, de 
200728, do Deputado Anselmo de Je-
sus, dispõe sobre a definição de ser-
viços ambientais e transfere para o 

27 Disponível em: http://www.camara.gov.br/propo-
sicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=494957.
28 Disponível em: http://www.camara.gov.br/propo-
sicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=348783. 

Poder Executivo a regulamentação do 
pagamento por esses serviços (me-
diante decreto presidencial). Este PL 
não institui nenhum programa, mas 
é aqui mencionado por que a ele tra-
mitam apensados os PLs nos 1.190, de 
2007, 1.667, de 2007, 1.920, de 2007, 
5.487, de 2009, 5.528, de 2009, 6.204, 
de 2009 e 7.061, de 2010, a seguir co-
mentados. 

O PL no 1.190 de 200729, do Deputado 
Antônio Palocci, que cria o Programa 
Nacional de Compensação por Servi-
ços Ambientais – Programa Bolsa Ver-
de, destinado à transferência de renda 
com condicionalidades. Destinado 
ao pagamento de benefício finan-
ceiro aos agricultores familiares en-
quadrados no Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Fami-
liar (PRONAF), como contrapartida 
de serviços ambientais prestados, na 
forma de regulamento, prevê como 
fonte de recursos os captados junto 
às agências multilaterais e bilaterais 
de cooperação internacional.

O PL no 1.667 de 200730, do Deputa-
do Fernando de Fabinho, dispõe sobre 
a criação do Programa Bolsa Natu-
reza e é destinado ao pagamento ou 
à compensação às famílias pobres 
residentes na zona rural por servi-
ços ambientais prestados. Conceitua 
serviços ambientais como as funções 
oferecidas naturalmente pelos ecos-
sistemas para a manutenção de con-
dições ambientais adequadas para a 
vida no Planeta.

29 Disponível em: http://www.camara.gov.br/propo-
sicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=353415. 
30 Disponível em: http://www.camara.gov.br/propo-
sicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=360954. 
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O PL no 1.920, de 200731, do Deputado 
Sebastião Bala Rocha, institui o Pro-
grama de Assistência aos Povos da Flo-
resta – Programa Renda Verde, destina-
do a compensar os serviços e produtos 
ambientais prestados por pequenos 
agricultores e produtores rurais, ex-
trativistas, povos indígenas e outras 
populações que vivam em áreas de 
florestas e que estejam comprovada-
mente posicionados abaixo da linha 
de pobreza. O PL não utiliza o concei-
to de agricultor familiar, que já havia 
sido estabelecido na Lei no 11.326, de 
2006. Ainda institui um Fundo Nacio-
nal de Desenvolvimento Sustentável e 
especifica suas dotações.

O PL no 1.999, de 200732, do Deputado 
Angelo Vanhoni, institui o Programa 
Nacional de Recompensa Ambiental 
(PNRA), previsto em âmbito nacional 
aos proprietários rurais que preserva-
rem florestas em suas propriedades 
(de 1 a 15 módulos fiscais) além dos 
20% da reserva legal e estejam cadas-
trados nos Ministérios da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento (MAPA), 
e do Meio Ambiente (MMA). O valor 
da recompensa será equivalente a 50 
sacas de milho por alqueire/ano, sem-
pre no mês de maio, tendo por base o 
preço médio de mercado praticado no 
ano anterior, com recursos oriundos 
por um fundo constituído para esse 
fim ou através do Pronaf-Florestal. 
Esse PL prevê como recursos para o 
PNRA os oriundos do orçamento da 
União, multas ambientais, e com-
pensação financeira da reserva legal 
por proprietários que optem por não 

31 Disponível em: http://www.camara.gov.br/propo-
sicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=365313. 
32 Disponível em: http://www.camara.gov.br/propo-
sicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=366973. 

implantá-la. Dispõe sobre a criação 
de um Fundo Nacional de Incentivo à 
Preservação Ambiental, com recursos 
captados junto às agências multilate-
rais e bilaterais e contrapartidas do Te-
souro Nacional; parcela do pagamen-
to de multas por infração ambiental; e 
dotações orçamentárias da União.

O PL no 2.364, de 200733, do Deputado 
José Fernando Aparecido de Oliveira, 
dispõe sobre a adoção do Programa 
de Crédito Ambiental de Incentivo aos 
Agricultores Familiares e Produtores 
Rurais – Crédito Verde, destinado a 
incentivar os agricultores familiares 
e produtores rurais a delimitar, em 
suas propriedades, áreas de preser-
vação ambiental selecionadas, geor-
referenciadas e aprovadas pelo órgão 
ambiental competente e averbadas 
em cartório.

O PL no 5.528, de 200934, do Deputado 
Silas Câmara, que dispõe sobre o Pro-
grama Bolsa Floresta com o objetivo 
de remunerar comunidades tradicio-
nais pelo serviço de conservação das 
florestas e outros ambientes naturais. 
O PL cria também o Fundo do Progra-
ma Bolsa Floresta – FPBF, de natureza 
contábil, gerido pelo órgão federal 
competente, destinado financiar o 
Programa.

O PL no 7.061, de 201035, do Deputa-
do Zonta, autoriza o Poder Executivo 
a criar a Bolsa Florestal para a agri-
cultura familiar que será estimulada 
com adiantamento de renda mínima 

33 Disponível em: http://www.camara.gov.br/propo-
sicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=375701. 
34 Disponível em: http://www.camara.gov.br/propo-
sicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=440482. 
35 Disponível em: http://www.camara.gov.br/propo-
sicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=471834. 
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oriunda de recursos advindos do Pro-
naf.

4.3. Proposições legislativas 
que criam políticas de Estado

O PL no 5.487, de 200936, do Poder 
Executivo, foi elaborado em 2008 e 
institui a Política Nacional dos Ser-
viços Ambientais, o Programa Federal 
de Pagamento por Serviços Ambien-
tais, estabelece formas de controle e 
financiamento desse Programa. Esta-
belece o conceito de serviço ambien-
tal como o desempenhado pelo meio 
ambiente que resulta em condições 
adequadas à sadia qualidade de vida, 
constituindo as seguintes modalida-
des: de aprovisionamento, de suporte 
e regulação, e culturais.

O referido PL institui um Cadastro 
Nacional de Pagamento por Servi-
ços Ambientais, cujas informações 
integrarão o Sistema Nacional de In-
formações do Meio Ambiente (SIS-
NIMA). Cria o Programa Federal de 
Pagamento por Serviços Ambientais 
(PFPSA), e dentro deste cria três sub-
programas: I – Subprograma Floresta; 
II – Subprograma RPPN; e III – Sub-
programa Água. Institui ainda o Fun-
do Federal de Pagamento por Servi-
ços Ambientais (FFPSA).

O PLS no 309, de 201037, do Senador 
Gilberto Goellner, que institui a Po-
lítica Nacional de Bens e Serviços Am-
bientais e Ecossistêmicos – PNBASAE. 
O PLS especifica os objetivos da Polí-

36 Disponível em: http://www.camara.gov.br/propo-
sicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=439941. 
37 Disponível em: http://www.senado.gov.br/ativida-
de/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=98636.

tica e propõe a seguinte diferenciação 
conceitual:

I – Bens Ambientais: equipamen-
tos, maquinários, materiais, tec-
nologias, infraestrutura e outros 
bens industriais e de consumo que 
tenham impacto na mensuração, 
prevenção, minimização ou corre-
ção de danos aos serviços ecossis-
têmicos descritos nesta Lei;
II – Serviços Ambientais: consul-
toria, educação, monitoramento 
e avaliação, prestados por agentes 
públicos e privados, que tenham 
impacto na mensuração, preven-
ção, minimização ou correção de 
danos aos serviços ecossistêmicos;
III – Serviços Ecossistêmicos: fun-
ções e processos dos ecossistemas 
relevantes para a preservação, 
conservação, recuperação, uso 
sustentável e melhoria do meio 
ambiente e promoção do bem-es-
tar humano, e que podem ser afe-
tados pela intervenção humana;
IV – Pagamento por Serviço Ecos-
sistêmico: retribuição, monetária 
ou não, às atividades humanas de 
restabelecimento, recuperação, 
manutenção e melhoria dos ecos-
sistemas que geram bens e servi-
ços ambientais, e também aqueles 
que estejam amparados por pla-
nos, programas e subprogramas 
específicos.

O PLS no 309, de 2010, adota a clas-
sificação dos serviços, que chama de 
ecossistêmicos, apresentados na se-
ção 2.4 deste Estudo: de regulação; 
de suporte; de suprimento; e cultu-
rais. Cria ainda instrumentos e de 
implantação e gestão da Política, com 
atribuições específicas: Conselho 
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Nacional, Registro Nacional, Sistema 
Nacional de Informações, Comitê 
Técnico-Científico, Painel Brasileiro, 
Certificação, e um Fundo Nacional.

O PL no 1.326, de 201138, do Deputado 
Wellington Fagundes, institui a Polí-
tica Nacional de Bens e Serviços Am-
bientais e Ecossistêmicos – PNBASAE, 
e tem conteúdo muito similar ao do 
PLS no 309, de 2010.

 O PL no 1.326, de 2011, tramita apen-
sado ao PL no 1.274, de 201139, do De-
putado Onofre Santo Agostini, que 
institui o Programa Nacional de Com-
pensação por Serviços Ambientais e 
o Fundo Federal de Pagamento por 
Serviços Ambientais, e cujo conteúdo 
é bastante similar ao do PL no 5.487, 
de 2009. A ementa do PL no 1.274, de 
2011, não menciona a instituição de 
uma política nacional, mas esta é ci-
tada unicamente no art. 3o, no que 
parece ter sido um erro de redação. 
Assim, pela similaridade com o PL 
do Poder Executivo, o apresentamos 
nesta Subseção deste Estudo.

O PLS no 309, de 2010, o PL no 1.326, de 
2011, e o PL no 1.274, de 2011, todos de 
iniciativa parlamentar, também pro-
põem um programa governamental e, 
portanto, geram despesas para outro 
Poder, disposições cuja constitucio-
nalidade pode vir a ser questionada 
(mas eventualmente sanada, com 
emendas supressivas e de redação) 
durante sua tramitação. As demais 
diferenças existentes entre o PL no 

38 Disponível em: http://www.camara.gov.br/propo-
sicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=501864.
39 Disponível em: http://www.camara.gov.br/propo-
sicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=501368.

5.487, de 2009, do Poder Executivo, e 
o PLS no 309, de 2010, são bem pouco 
significativas quanto aos propósitos 
de cada proposição. Ademais, perce-
be-se que o PL no 309, de 2010, foi ela-
borado tendo como referência as pro-
postas contidas no projeto do Poder 
Executivo. Assim, consideramos que 
o PLS aperfeiçoa a proposição do Go-
verno, ao dispor sobre instrumentos 
institucionais de gestão da PNBSAE.

Cumpre ressaltar que, em algum mo-
mento do processo legislativo, a tra-
mitação do PL no 5.487, de 2009, o le-
vará, seja no Senado Federal, seja na 
Câmara dos Deputados, ao encontro 
do PLS no 309, de 2010, ou mesmo do 
Projeto de Lei no 1.326, de 2011, cujo 
conteúdo é similar ao do citado PLS. 
Nesse caso, as proposições deverão 
ser apensadas e, se isso ocorrer no 
Senado Federal, pode-se prever, com 
base no Regimento Interno da Casa, 
que terá precedência a proposição 
mais antiga e oriunda da Câmara dos 
Deputados, qual seja, a originada do 
Poder Executivo. Não obstante, nessa 
oportunidade, as disposições conti-
das no PLS no 309, de 2010, poderão 
ser incorporadas por meio de emen-
das ou mediante apresentação de 
Substitutivo ao PL apresentado pelo 
Poder Executivo.

5. Sobre a impossibilidade 
da criação de planos 
e programas pelo 
Parlamento

Como visto acima, diversas proposi-
ções de origem parlamentar dispõem 
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sobre a criação de programas gover-
namentais. Nesse aspecto, conforme 
o inciso IX do art. 21 da Constituição 
Federal (CF), compete à União elabo-
rar e executar planos nacionais e re-
gionais de ordenação do território e de 
desenvolvimento econômico e social.

Ainda segundo o art. 48, inciso IV, da 
CF, cabe ao Congresso Nacional, com 
a sanção do Presidente da Repúbli-
ca, dispor sobre todas as matérias de 
competência da União, especialmen-
te sobre: IV – planos e programas na-
cionais, regionais e setoriais de desen-
volvimento. 

Entretanto, o art. 165 da CF, trata das 
leis de iniciativa do Poder Executivo 
em relação ao processo orçamentário 
e, em seu § 4o, dispõe que os planos e 
programas nacionais, regionais e se-
toriais previstos na CF serão elabora-
dos em consonância com o plano plu-
rianual e apreciados pelo Congresso 
Nacional.

A CF corrobora esse sentido limitado 
da apreciação de planos e programas 
pelo Congresso Nacional, ao dispor 
no art. 58, § 2o, VI, que às suas co-
missões, em razão da matéria de sua 
competência, cabe apreciar progra-
mas de obras, planos nacionais, regio-
nais e setoriais de desenvolvimento e 
sobre eles emitir parecer.

Há também vício de iniciativa quan-
do proposição de origem parlamen-
tar desrespeita a iniciativa privativa 
do Presidente da República de propor 
leis que disponham sobre matéria or-
çamentária (art. 61, § 1o, II, b, da CF), 
e para dispor mediante decreto sobre 

a organização e o funcionamento da 
administração federal (art. 84, VI, a, 
da CF). 

Tais dispositivos constitucionais são 
citados também em parecer do Mi-
nistro Menezes Direito do Supremo 
Tribunal Federal, sobre Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) no 4.211-
4, em que esclarece que (...) os parla-
mentares não têm competência para a 
propositura de projetos de lei institui-
dores de programas governamentais, 
importando em vício de inconstitu-
cionalidade formal o desatendimento 
dessa restrição (...).

Há problemas adicionais que limitam 
o poder do legislador. O primeiro é 
que, dado o caráter relativamente pe-
rene das leis, boa parte da regulamen-
tação de crédito rural tem de ser feita 
por meio de regulamentação infrale-
gal, garantindo a flexibilidade neces-
sária para a boa operacionalização dos 
programas governamentais. Em par-
ticular, destaca-se o art. 14 da Lei no 
4.829, de 1965, que institucionaliza o 
crédito rural, dispõe que cabe ao Con-
selho Monetário Nacional estabelecer 
os termos, prazos, juros e demais condi-
ções das operações de crédito rural, sob 
quaisquer de suas modalidades. 

O segundo problema é de ordem or-
çamentária. A Lei Complementar no 
101, de 2000 (Lei de Responsabili-
dade Fiscal), estatui, em seu art. 16, 
que a criação de despesas de caráter 
continuado tem de vir acompanhada 
de estimativa de custos e de demons-
trativo de origem de recursos para o 
seu custeio, prevendo aumento per-
manente de receitas ou redução per-
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manente de outras despesas. Pode-se 
então argumentar que o aumento de 
despesas associados à implementa-
ção de um programa, por exigir pre-
visão orçamentária, seria matéria de 
iniciativa do Poder Executivo, confor-
me dispõem os arts. 165 e 84, XXIII, 
da Constituição Federal. Ou, sob ou-
tro ponto de vista, não tem eficácia 
estabelecer em lei que determinado 
volume de recursos será destinado a 
um programa, se o Poder Executivo 
não inserir tais recursos na lei orça-
mentária. 

Em resumo, o Parlamento não pode 
apresentar proposições legislativas 
sobre planos e programas, posto que 
são ações de governo, típicas do Po-
der Executivo. Significa que, ao dispor 
sobre planos e programas nacionais, 
regionais e setoriais, o Congresso 
deve apenas apreciar as propostas 
que lhe forem encaminhadas pelo 
Poder Executivo.

Adicionalmente, as disposições do 
art. 165 da Constituição Federal exi-
gem a iniciativa do Poder Executivo 
para leis relativas ao Plano Plurianu-
al, às Diretrizes Orçamentárias e ao 
Orçamento Anual, que disciplinam e 
definem os orçamentos, razão para 
que a iniciativa de criação de fundos 
e programas, necessariamente em 
consonância com o Plano Plurianu-
al, esteja também na esfera do Poder 
Executivo. Portanto, há obstáculos 
constitucionais à criação de fundos 
ou programas mediante lei de inicia-
tiva do Poder Legislativo.

Fundos, por sua vez, destinam-se a 
financiar programas e ações de go-

verno. Corretamente, o PL no 5.487, 
de 2009, cria o Fundo Federal de Pa-
gamento por Serviços Ambientais 
(FFPSA), detalhando suas fontes de 
forma melhor que o Fundo Nacional 
de Bens e Serviços Ambientais e Ecos-
sistêmicos (FNBSAE) proposto nos 
arts. 7o e 15 do PLS no 309, de 2010. 

6. Considerações finais

Os serviços ambientais, embora es-
senciais, nunca foram calculados 
porque nunca se chegou a um nível 
de degradação ambiental tão signi-
ficativo quanto nas últimas décadas. 
A ideia básica do PSA é remunerar 
quem preserva (direta ou indireta-
mente) o meio ambiente.

O custo deve ser assumido pela socie-
dade, mas qual é este custo? Para que 
o PSA tenha sentido, a preservação do 
meio ambiente, do ponto de vista do 
empreendedor privado, tem de ser, 
evidentemente, mais lucrativa do que 
sua destruição. Ou seja, os ganhos 
auferidos pelo prestador de serviços 
ambientais têm de ser mais significa-
tivos do que os que seriam potencial-
mente obtidos com outras atividades 
econômicas. Essa equação, contudo, 
não é tão fácil de resolver e exige inú-
meros estudos multidisciplinares para 
cada situação.

O mercado de créditos de carbono, 
implementado pelo Protocolo de 
Quioto de 1997, é atualmente o es-
quema de PSA mais difundido no 
mundo e tem impactos diretos na 
mitigação do aquecimento global. 
Mas, existem em curso, no Brasil e 
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no mundo, diversos outros projetos e 
políticas públicas de conservação ba-
seados no PSA.

Ressalte-se, no entanto, que consul-
tados os sites na Internet do GLIN 
(Global Legal Information Network40) 
e da União Europeia41, com os termos 
ecosystem services e environmental 
services, não foram encontrados dis-
positivos legais dispondo sobre esse 
tema em países desenvolvidos. Há 
registros, porém, de dispositivos le-
gais em países em desenvolvimento, 
como a Costa Rica e o Vietnam. Não 
obstante, ainda deve ser mais bem 
conhecida a legislação referente ao 
tema em outros países.

Devemos destacar que a discussão 
sobre o pagamento por serviços am-
bientais (ou ecossistêmicos) trans-
cende os serviços resultantes da 
preservação de florestas em áreas de 
preservação permanente ou de reser-
va legal, preconizados na discussão 
do novo Código Florestal. A classifica-
ção dos serviços ambientais apresen-
tada neste Estudo mostra que talvez 
seja mais adequada a sua regulamen-
tação em um dispositivo legal sepa-
rado do novo Código. No entanto, o 
pagamento por serviços ambientais 
pode ser previsto no novo Código, re-
metendo para lei ordinária específica 
(e não para decreto presidencial) a 
sua regulamentação.

O dispositivo legal que tratará de 
uma política nacional de pagamento 
por serviços ambientais pode ser de 

40 Disponível em: http://www.glin.gov/search.action. 
41 Disponível em: http://eur-lex.europa.eu/pt/index.
htm.

iniciativa parlamentar. Entretanto, a 
instituição por lei de um programa 
governamental de pagamento por 
serviços ambientais também pode 
garantir sua continuidade, embora 
exija uma regulamentação comple-
mentar por decreto do Executivo. 
Nesse sentido, o PL no 5.487, de 2009, 
de iniciativa do Executivo (em tra-
mitação na Câmara dos Deputados), 
é a proposição legislativa que, sem 
inconstitucionalidade decorrente de 
vício de iniciativa, deveria incorporar 
as contribuições dos demais projetos 
que tratam do tema.
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Ambiente e Energia: Crença e Ciência no 
Licenciamento Ambiental

Parte IV: A Opção de Geração Hidroelétrica no 

Brasil

Por:
Edmundo Montalvão1

Ivan Dutra Faria2

Omar Alves Abbud3

Apresentação

O avanço da Ciência depende, fundamentalmente, de mecanis-
mos de proteção contra os dogmas. A postura crítica inerente 
ao trabalho científico é uma proteção contra a disseminação de 
teses não validadas. O cientista deve questionar – de ofício – as 
verdades estabelecidas. Para a ciência, as verdades são, sempre, 
provisórias.

Entretanto, em nível global, ao intensificar-se o debate sobre as 
questões ambientais, as abordagens científicas vêm sendo pos-
tas, gradativamente, em segundo plano. Nesse contexto, cres-
cem de importância as abordagens ideológicas, com elevado 
grau de subjetividade.

No Brasil, esse processo pode ser observado, com clareza, nos 
conflitos socioambientais associados aos processos de licen-
ciamento ambiental, especialmente quando são relacionados 
com grandes projetos de infraestrutura e, mais especificamen-
te, com os empreendimentos do setor de energia.

Este documento faz parte de um conjunto de Textos para Dis-
cussão cujo objetivo é analisar as questões relacionadas com 
os conflitos que vêm caracterizando as discussões acerca das 
opções energéticas do Brasil vis-à-vis a legislação ambiental em 
vigor.

1 Consultor Legislativo do Senado Federal. Núcleo de Economia. Área de Minas e Energia.
2 Mestre e Doutor em Política, Planejamento e Gestão Ambiental. Consultor Legislativo do 
Senado Federal. Núcleo de Economia. Área de Minas e Energia. 
3 Jornalista e Consultor Legislativo do Senado Federal.
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O foco principal dos textos que com-
põem esse conjunto é colocado sobre 
o papel da ciência nos conflitos, prio-
rizando a previsão de impactos am-
bientais, bem como as consequências 
dessas previsões sobre o processo de 
licenciamento de grandes projetos, 
com ênfase em empreendimentos hi-
drelétricos.
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Resumo

O Brasil tem um dos maiores poten-
ciais hidroelétricos do mundo, fonte 
limpa e renovável de geração de ener-
gia, dos quais 126.000 MW ainda a 
aproveitar. O ambientalismo radical 
se opõe à construção dessas usinas, a 
maioria das quais na Amazônia, sob o 
duvidoso argumento de que a floresta 
deve permanecer intocada. A alterna-
tiva segura à construção de hidroelé-
tricas, do ponto de vista do abaste-
cimento, é o uso de usinas térmicas, 
de geração bem mais cara e mais 
poluente, uma opção equivocada até 
do ponto de vista ambiental. O artigo 
mostra como a geração hidroelétrica 
tornou-se uma opção natural para o 
Brasil; conta a sua história; discute a 

necessidade do aproveitamento do 
potencial hidroelétrico nacional, as 
alternativas favoritas dos ambienta-
listas radicais (eólica e solar), os im-
pactos ambientais causados pelas 
diversas fontes, os conflitos socioam-
bientais da construção de hidroelé-
tricas e a campanha contra a constru-
ção de usinas hidroelétricas, que tem 
atrasado o uso dessa fonte e forçado a 
construção de usinas sem reservató-
rios, em grave prejuízo ao País.

Abstract

Brazil has one of largest hydroelectric 
potentials in the world, a clean and re-
newable source of power. 126,000 MW 
are still to be used. The green radicals 
are campaigning against the cons-
truction of these hydro power plants, 
the majority of which are in the Ama-
zon region, under the doubtful ar-
gument that the forest must remain 
untouched. The safest alternative to 
that as far as power supply is concer-
ned are thermo plants, whose gene-
ration is much more expensive and 
more pollutant, a wrong choice even 
of the environment protection point 
of view. The article shows how hydro-
electric power generation has become 
a natural option for Brazil and tells its 
history. It also discusses the national 
need to use its hydro power potential; 
the green radical’s favorite alternati-
ves (wind and sun); the impact cau-
sed by the different power sources on 
nature; the social and environmental 
conflicts involving the construction of 
hydro plants, and the campaign that is 
delaying its use and forcing the cons-
truction of new hydro plants without 
reservoirs, a great loss for the country. 
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1. Introdução

O Brasil dispõe do terceiro maior po-
tencial hídrico do mundo, com 10% 
da disponibilidade mundial, atrás 
da China, que tem 13% do total, e da 
Rússia, que conta com 12%. Depois 
do Brasil, vêm o Canadá, com 7%; o 
Congo e a Índia, com 5%, cada; e os 
Estados Unidos, com 4%. 

Trata-se de uma situação privilegia-
da. A geração hidroelétrica é a mais 
barata de todas as formas de geração. 
É também considerada uma fonte 
limpa pelos especialistas, especial-
mente nos dias que correm, em que a 
grande preocupação da humanidade 
se concentra na emissão de gases de 
efeito estufa, principais suspeitos de 
serem responsáveis pelo aquecimen-
to global supostamente em curso.

Dadas essas vantagens, poucos são 
os países desenvolvidos que não uti-
lizaram o seu potencial hidroelétri-
co. Enquanto países importantes na 
economia mundial detêm significa-
tivos percentuais do número total de 
barragens existentes no planeta, tais 
como a China (46%) e os Estados Uni-
dos (14%), o Brasil responde por ape-
nas 1% do número total dessas estru-
turas no mundo.

Contudo, temos ainda um poten-
cial considerável a aproveitar. Perto 
de 30% do potencial brasileiro já foi 
transformado em usinas e o País tem, 
hoje, uma potência instalada de cerca 
de 81.000 MW. Nosso potencial ainda 
passível de aproveitamento é estima-
do em 126 mil MW.

Sendo assim, é natural que o Brasil 
tenha optado por um sistema de ge-
ração de energia elétrica basicamen-
te hidrotérmico, com larga predo-
minância de geração hidroelétrica. 
Além de nós, só o Paraguai, o Canadá 
e a Noruega têm dominância compa-
rável de hidroelétricas sobre outras 
fontes. Essa característica requer uma 
solução de gestão bastante singular e 
complexa, com a construção de usi-
nas com reservatórios e um sistema 
de rede de transmissão que cobre 
praticamente todo o País. Por outro 
lado, apresenta interessantes vanta-
gens, como se verá.

A geração hidroelétrica precisa, no 
entanto, de complementação e a 
maneira mais segura de se fazer essa 
complementação é por meio de ge-
ração térmica (a gás, óleo, carvão ou 
nuclear). Essa forma de geração, en-
tretanto, é mais cara e mais poluente, 
especialmente no que diz respeito à 
emissão de gases de efeito estufa – ex-
ceção feita à geração nuclear. Assim, 
quando não chove o bastante e não 
há água suficiente nos reservatórios 
das hidrelétricas nos períodos de es-
tiagem, as térmicas são acionadas, 
gerando prontamente a energia ne-
cessária ao abastecimento do País.

Para ajudar a compreender o Siste-
ma Elétrico Brasileiro e a sua opção 
hidrotérmica, buscou-se trazer um 
pouco da história da geração hidroe-
létrica e da sua instalação como solu-
ção natural no Brasil.

Procurou-se, também, fazer uma 
análise da atual matriz de geração de 
energia elétrica brasileira, tratando 
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de aspectos como o preço da energia 
elétrica gerada pelas diversas fontes, 
as questões de segurança do abas-
tecimento e as ambientais, que hoje 
envolvem toda e qualquer forma de 
abastecimento energético da popula-
ção. À luz de fatos e dados reais, como 
se verá, não é difícil concluir que o 
Brasil deve construir todas as hidre-
létricas que puder, com os maiores 
reservatórios possíveis dentro dos 
limites técnicos determinados pela 
legislação em vigor.

Os conflitos socioambientais que en-
volvem o licenciamento das hidroelé-
tricas no Brasil, em especial na Ama-
zônia, tendo como caso emblemático 
a Usina Belo Monte, também foram 
objeto deste estudo, assim como a 
participação da imprensa nessa po-
lêmica. 

De toda a forma, o objetivo principal 
deste trabalho foi, afinal, contribuir 
para informar as Senhoras Senadoras, 
os Senhores Senadores e a sociedade 
brasileira sobre a real motivação pela 
opção hidroelétrica feita no Brasil, 
desmistificando visões ambientalis-
tas extremadas, baseadas em crenças 
e não em fatos e dados científicos.

A menos que as autoridades cons-
tituídas e a sociedade estejam efeti-
vamente esclarecidas a respeito de 
questões como essa, de tanta rele-
vância para todos, poderão ser presa 
fácil de manipulação por meio de ar-
gumentos aparentemente bem inten-
cionados – com grande poder de con-
vencimento e de indução a erro –, que 
não se sabe se estão exclusivamente a 
serviço da causa ambiental.

2. Aspectos históricos da 
geração hidroelétrica no 
Brasil

A história da produção comercial de 
energia elétrica no mundo começou 
na década de 1880, quando o inven-
tor americano Thomas Alva Edison 
popularizou a eletricidade em cor-
rente contínua. A energia em corrente 
contínua (CC) era produzida por usi-
nas termoelétricas e hidroelétricas. 
Em 1886, havia perto de cinquenta 
hidroelétricas produzindo energia 
CC para os Estados Unidos e o Cana-
dá. Mas o alcance dessa tecnologia 
era restrito às pequenas distâncias, 
porque a grande perda de energia e a 
queda acentuada de tensão que oca-
sionava – proporcionais ao compri-
mento das linhas de transmissão em 
CC – inviabilizavam o aproveitamen-
to hidroelétrico a distâncias maiores. 
Podiam-se implantar termoelétricas 
próximas do consumo, mas não hi-
droelétricas.

Coube ao genial engenheiro e in-
ventor de origem sérvia Nikola Tesla 
solucionar esse problema, ainda na 
década de 1880, com a invenção da 
tecnologia de produção e transmis-
são de energia em corrente alternada 
(CA) trifásica, dominante desde en-
tão. Tesla uniu-se ao investidor ame-
ricano George Westinghouse para 
produzir energia elétrica CA a partir 
da força das águas das cataratas do 
Niágara e atender à cidade de Buffa-
lo. A partir daí, transmitindo energia 
a distâncias crescentemente maiores, 
as usinas hidroelétricas em CA ga-
nharam o mundo.



geração hidroelétrica

RELEITURA | jan./jun. 2012   103

No Brasil, a primeira usina de geração 
de energia foi uma termoelétrica, ins-
talada na cidade de Campos (RJ), em 
1883. Ainda em 1883, uma minerado-
ra implantou a primeira usina hidro-
elétrica em CC no Brasil, produzindo 
0,5 MW de potência para uso próprio, 
barrando o Ribeirão do Inferno, em 
Diamantina (MG). Seis anos depois, a 
usina hidroelétrica de Marmelos-Ze-
ro, primeira usina em CA do Brasil, foi 
implantada no rio Paraibunas, para 
iluminar cidades da região de Juiz de 
Fora, e começou a operar com uma 
potência de 250 kW, chegando poste-
riormente a 4.000 kW. 

A evolução da indústria de eletricida-
de no Brasil foi rápida. Em 1930, o País 
contava com 891 plantas elétricas, sen-
do 541 delas hidroelétricas. A prevalên-
cia precoce das usinas hidroelétricas 
sobre outras fontes já era consequência 
de seu custo comparativamente mais 
baixo. Apesar da alta quantidade de 
plantas de geração existentes naquele 
ano, elas eram de pequeno porte, até 
porque o consumo ainda era baixo. E 
assim continuou nas décadas de 1930 
e 1940. Em 1940, a potência instalada 
era de 1.243 MW; ao final da Segunda 
Grande Guerra, a capacidade era pou-
co superior a isso: 1.341 MW.

A década de 1950 foi marcada pelo 
início da participação intensiva de 
grandes empresas regionais estatais, 
tanto federais quanto estaduais, no 
desenvolvimento da rede elétrica. 
Entre as décadas de 1950 e 1990, hou-
ve expansão acelerada do conjunto 
das grandes usinas hidroelétricas 
(UHE) do País. Citam-se, na Tabela 1, 
a seguir, as grandes usinas (acima de 

100 MW) que entraram em operação 
entre 1954 e 1994. 

A potência instalada mostrada na 
Tabela refere-se à potência total das 
UHE em 2011 (52.363 MW), ao passo 
que os valores entre parênteses refe-
rem-se à potência instalada em 1994 
(totalizando, naquele ano, 45.308 
MW)4. A área inundada por essas usi-
nas é de 18.197 km2, representando 
0,21% do território nacional. 

Um detalhe relevante em relação a 
reservatórios é que os aproveitamen-
tos hidroelétricos de um rio sempre 
pressupõem a existência de um reser-
vatório regulador nas cabeceiras dos 
rios, que, concomitantemente ao seu 
papel de acumulador de água, tem 
função crucial para reduzir a ampli-
tude das cheias a jusante da represa, 
evitando assim, severas catástrofes 
naturais nas cidades ribeirinhas. Sub-
sidiariamente, a instalação de um re-
servatório regulador num rio permi-
te que os reservatórios a jusante não 
precisem ter grande capacidade de 
acumulação, haja vista que a vazão 
afluente se torna mais bem compor-
tada e previsível. No rio São Francis-
co, o reservatório regulador é Sobra-
dinho. Observe-se que, por isso, as 
usinas do complexo hidroelétrico de 
Paulo Afonso quase não necessitam 
de reservatório. Outros reservatórios 
reguladores são o da usina de Furnas, 

4 Observa-se que, entre 1994 e 2011, houve um acrés-
cimo de aproximadamente 7.000 MW de potência ins-
talada nessas usinas, sem acréscimo de reservatórios. 
Isso significa que, apesar do acréscimo de potência, 
não houve acréscimo significativo de energia dispo-
nível no setor elétrico, haja vista que são os reservató-
rios que permitem o armazenamento de energia sob 
a forma de água.
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Tabela 1

Usinas hidroelétricas construídas no Brasil entre 1954 e 1994

Usina
Potência

(MW)
Ano

Área inundada 
(Km2)

Bacia do rio

Paulo Afonso I 180 1954 5 São Francisco
Paulo Afonso II 440 1961 (*) São Francisco
Três Marias 396 1962 1.040 São Francisco
Furnas 1.216 1963 1.440 Grande
Paulo Afonso III 795 1967 (*) São Francisco
Peixoto 476 1968 250 Grande
Funil 216 1969 40 Paraíba do Sul
Estreito 1.050 1969 47 Grande
Xavantes 414 1970 400 Paranapanema
Boa Esperança 237 1970 352 Parnaíba
Jaguará 638 1971 30 Grande
Capivari 260 1971 13 Capivari
Passo Fundo 226 1973 144 Passo Fundo
Porto Colômbia 320 1974 143 Grande
Volta Grande 380 1974 200 Grande
Jupiá 1.560 1974 330 Paraná
Marimbondo 1.520 1975 438 Grande
Salto Osório 1.078 1975 51 Iguaçu
Moxotó 400 1977 100 São Francisco
São Simão 1.710 1978 703 Parnaíba
Ilha Solteira 3.444 1978 1.195 Paraná
Capivara 640 1978 576 Paranapanema
Água Vermelha 1.396 1979 647 Grande
Sobradinho 1.050 1979 4.214 São Francisco
Paulo Afonso IV 2.462 1979 16 São Francisco
Foz do Areia 1.680 1979 139 Iguaçu
Salto Santiago 1.420 1980 209 Iguaçu
Itumbiara 2.082 1981 778 Paranaíba
Itaipu(**) 7.000 (6.300) 1982 1.350 Paraná
Emborcação 1.192 1983 473 Paranaíba
Tucuruí 8.340 (4.620) 1984 2.850 Tocantins
Rosana 372 1987 220 Paranapanema
Itaparica 1.480 1988 834 São Francisco
Taquaruçu 554 1989 80 Paranapanema
Segredo 1.260 1992 84 Iguaçu
Três Irmãos 807 1993 785 Tietê
Xingó 3.162 (527) 1994 60 São Francisco
Nova Ponte 510 1994 446 Araguari

TOTAL
52.363 MW

(45.308 MW)
– 18.197 km2 –

(*) Usinas sem reservatório.
(**) Parcela de propriedade do Brasil. A parcela de propriedade do Paraguai comprada pelo Brasil é 
tratada como importação de energia.
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no rio Grande e o de Serra da Mesa, no 
rio Tocantins (concluída após 1995).

O ano de 1995 é importante na his-
tória da eletricidade no Brasil, pois 
marca a aprovação das Leis de Con-
cessões (Lei no 8.987, de 1995, e Lei no 
9.074, de 1995), que permitiram reto-
mar a construção de UHE paralisadas 
por falta de recursos financeiros, e a 
licitação de novos empreendimentos. 
A Tabela 1 faz uma contabilidade dos 
grandes empreendimentos hidroelé-
tricos existentes quando da aprovação 
das Leis de Concessões. A partir daí, 
um novo capítulo seria contado na 
história do setor elétrico no País. 

As usinas menores não são citadas 
na Tabela 1, mas elas agregavam, em 
1994, perto de 4.600 MW, levando a 
potência instalada de UHE no País 
para 49.921 MW5. Naquele ano, o País 
tinha mais 7.051 MW instalados de 
usina termoelétrica convencional e 
657 MW de usina termonuclear. As-
sim, a capacidade instalada no Bra-
sil, em 1994, totalizava 57.629 MW. 
Isso representava um crescimento de 
aproximadamente 4.200% em relação 
à capacidade instalada de 1.945. Foi 
realmente um crescimento extraor-
dinário em cinquenta anos (perto de 
8% ao ano).

A matriz elétrica brasileira, sob o 
prisma da potência instalada, con-
tabilizava, em 1994, 86,6% de fontes 
renováveis, e 13,4% de fontes não 
renováveis. A participação de termo-

5 Balanço Energético Nacional de 2004, p.112. Aces-
sado em 20.11.2011. Ver em http://www.mme.gov.br/
mme/galerias/arquivos/publicacoes/BEN/8_-_Edi-
coes_Anteriores_BEN_e_Resenhas_-_pdf/1_-_BEN_
Anteriores/1_-_BEN_2004_-_Ano_Base_2003.pdf.

elétricas na matriz brasileira já era 
importante, porque o setor elétrico 
convivia com um risco de déficit de 
até 5% (ver item 3), e eram as termo-
elétricas que garantiam o atendimen-
to do mercado em situações, pouco 
prováveis, de escassez de água nos 
reservatórios. A participação de ter-
moelétricas na construção da matriz 
tornava-se ainda mais importante 
na medida em que as grandes usinas 
brasileiras estavam concentradas em 
poucos rios, apenas treze. Além dis-
so, os principais aproveitamentos do 
Sudeste se concentravam na bacia hi-
drográfica do Paraná, da qual fazem 
parte sete desses treze rios: o Paraná 
e seus afluentes Grande, Paranaí-
ba, Paranapanema, Tietê, Araguari e 
Iguaçu. Essa concentração sempre foi 
preocupante fonte de riscos de escas-
sez de água e, portanto, de energia.

3. Fundamentos da 
geração hidroelétrica6

O Brasil possui um sistema elétrico 
com características bastante singu-
lares. O sistema elétrico brasileiro se 
distingue do da grande maioria dos 
países pelo fato de suas fontes de ge-
ração de eletricidade serem majorita-
riamente hidroelétricas (85%). Além 
do Brasil, só o Paraguai, o Canadá e 
a Noruega têm dominância compa-
rável de hidroelétricas sobre outras 
fontes. Essa característica requer uma 
solução de gestão também singular. 

6 Montalvão, Edmundo. O Setor Elétrico e o Horário 
de Verão. Texto para Discussão no 19. Disponível em 
http://www.senado.gov.br/senado/conleg/textos_
discussao.htm.
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Os aproveitamentos hidroelétricos 
existentes no País, em regra, não se 
encontram próximos dos principais 
pontos de consumo. Por exemplo, 
as maiores usinas do País – Tucuruí 
(8.500 MW) e Itaipu (14.000 MW) 
– distam centenas de quilômetros 
dos grandes centros de consumo de 
energia. Por isso, a conexão entre as 
centrais de produção de energia e os 
centros de consumo é feita por exten-
sa e complexa rede de linhas de trans-
missão. Essa característica requereu, 
desde o início da expansão da rede, 
o desenvolvimento de regras e ferra-
mentas computacionais únicas para 
a operação integrada do sistema ge-
ração-transmissão de energia elétrica 
do País, conhecido como Sistema Elé-
trico Interligado Nacional (SIN).

Antes de aprofundar o tema, é inte-
ressante esclarecer alguns conceitos 
eventualmente pouco familiares ao 
leitor. “Energia elétrica” é expressão 
genérica que tanto pode ser enten-
dida em termos de potência quanto 
em termos de energia. A potência que 
uma usina hidroelétrica gera é pro-
porcional à queda e à vazão d’água 
(m3/seg) que passa nas turbinas. A 
queda é fixa, mas a vazão é variável. 
Portanto, a potência (em MW) gera-
da é uma grandeza instantânea, di-
retamente proporcional à vazão que 
está passando pelas turbinas, e só é 
produzida se houver, concomitan-
temente, uma potência sendo con-
sumida em alguma parte do sistema 
elétrico. Portanto, quanto maior for 
a potência demandada, maior terá 
que ser a vazão turbinada/potência 
gerada. Mas há um limite para essa 
vazão turbinada, dado pela potência 

nominal do gerador, ou capacidade 
instalada.

Já a energia gerada é proporcional, 
não à vazão (m3/seg), mas ao volume 
(m3) total de água que passou pelas 
turbinas na produção de potência 
num dado intervalo de tempo (por 
exemplo, MWhora). Portanto, a ener-
gia gerada está associada a um even-
to continuado, que é o consumo de 
potência ao longo de um intervalo de 
tempo; mas, ao contrário da potên-
cia, que é uma grandeza instantânea, 
a energia gerada é uma grandeza 
acumulável no tempo. A energia tan-
to pode ser medida olhando-se para o 
passado (energia gerada) como para 
o futuro (energia armazenada no re-
servatório). Essa visão prospectiva 
traduz a capacidade de se utilizar 
futuramente a água armazenada de 
um reservatório de uma usina hidro-
elétrica.

Por essa razão, duas usinas hidroe-
létricas de mesma potência nominal 
podem não ter a mesma capacidade 
de geração de energia. Esta é fun-
ção do tamanho do seu reservatório. 
Exemplificando, as usinas de Sobra-
dinho e de Estreito têm potência ins-
talada nominal de 1.050 MW; mas, 
enquanto Sobradinho, hipotetica-
mente sem afluência, teria capacida-
de de funcionar durante 78 dias inin-
terruptamente apenas com o volume 
útil de seu reservatório, a usina de 
Estreito operaria apenas durante oito 
horas. Obviamente, o reservatório de 
Sobradinho tem função reguladora 
do rio São Francisco, ao passo que 
Estreito se beneficia da regularização 
proporcionada pela usina de Furnas, 



geração hidroelétrica

RELEITURA | jan./jun. 2012   107

razão pela qual prescinde de reserva-
tório maior.

Para se proceder a uma comparação 
adequada entre hidroelétricas, utili-
za-se também o conceito de fator de 
capacidade. Uma usina sem reser-
vatório tem sua capacidade de gerar 
limitada pela sua potencia nominal 
e pela vazão do rio. No período de 
cheia, pode gerar sua potência no-
minal porque a vazão afluente do rio 
costuma ser suficiente para isso ou 
porque tem um estoque mínimo de 
água armazenada no pequeno lago. 
Mas, no período de seca, o reserva-
tório termina por se esvaziar e a ge-
ração fica limitada pela vazão natural 
afluente7 do rio, normalmente bem 
mais baixa do que na cheia. Por ou-
tro lado, uma usina que tenha reser-
vatório gerará proporcionalmente à 
vazão do rio e à água anteriormente 
armazenada; com essa maior reserva 
d’água disponível para ser turbinada, 
o conjunto gerador fica muito menos 
condicionado às restrições do perío-
do de seca. 

O fator de capacidade é a energia efe-
tivamente gerada ao longo do ano 
(MWh/ano) dividida pela energia 
máxima potencialmente “gerável” 
(potência nominal x 87608 horas). É, 
portanto, uma medida da limitação 
da usina na sua capacidade de gerar 
energia. À medida que a capacidade 
de armazenamento do reservatório 
vai aumentando, a água armazenada 
se soma à vazão do rio para aumen-

7 A afluência natural na seca é a água que chega à usi-
na hidroelétrica proveniente das cabeceiras do rio, 
sem o reforço das águas das chuvas.
8 Número aproximado de horas do ano: 24 horas x 30 
dias x 12 meses = 8760 horas.

tar a capacidade de geração e, con-
sequentemente, aumentar o fator de 
capacidade. Por exemplo, uma usina 
de 100 MW de potência instalada e 
fator de capacidade igual a 0,6 produ-
zirá continuamente, sem que a hidro-
elétrica fique paralisada por falta de 
água, uma potência média de 60MW-
med. Se o fator de capacidade for me-
nor, significa que o reservatório tem 
menor capacidade de guardar água, 
e ela precisa ser “racionada” para que 
a hidroelétrica não pare. Por isso, a 
potência média também fica menor. 
Num raciocínio aproximado, é como 
se a usina pudesse gerar somente 
60% da energia que geraria caso ti-
vesse água disponível para aproveitar 
integralmente seu potencial instala-
do. Além do tamanho do reservató-
rio, a capacidade de gerar energia é 
limitada pela indisponibilidade de 
geradores que se encontram em ma-
nutenção.

Computadas todas essas causas, o fa-
tor de capacidade médio das usinas 
hidroelétricas brasileiras é inferior a 
0,6. Já as centrais termoelétricas têm 
fator de capacidade próximo a 0,8. 
E as eólicas têm fator de capacida-
de que varia entre 0,2 e 0,4. Elas são 
fortemente dependentes dos ventos, 
porque não há como armazenar a 
energia produzida por elas para uso 
posterior a um custo competitivo. As-
sim, quanto mais constantes forem 
os ventos ao longo do ano, maior o 
fator de capacidade das eólicas.

A característica hidráulica das fontes 
de geração deu ao Brasil uma vanta-
gem comparativa em relação aos ou-
tros países. Juntas, a capacidade de 
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armazenamento de água (vale dizer, 
armazenamento de energia) em re-
servatórios e a diversidade de ciclos 
pluviométricos verificada no conjun-
to das bacias brasileiras permitem 
a troca de energia entre usinas, por 
meio das linhas de transmissão. Por 
exemplo, se as usinas de uma bacia 
necessitarem economizar água escas-
sa, pode-se substituir sua energia pela 
energia de outra bacia onde a água es-
teja sobrando, por meio das linhas de 
transmissão, permitindo atender à de-
manda de carga localizada na área da 
bacia submetida à escassez. É a cha-
mada “otimização hidroenergética”.

Várias usinas hidroelétricas espalha-
das pelo País já operam com essa oti-
mização hidroenergética. E, se hidro-
elétricas da bacia amazônica forem 
incorporadas ao SIN, essa otimização 
será grandemente aumentada. Para 
avaliar isso, tome-se o exemplo de um 
rio da margem direita do rio Amazo-
nas. O regime hidrológico do rio Xin-
gu, por exemplo, é deslocado cerca de 
dois meses em relação ao dos rios das 
regiões Sudeste, Centro-Oeste e Nor-
deste. O período chuvoso dos rios des-
sas três regiões concentra-se no tri-
mestre janeiro-março, enquanto que, 
no rio Xingu, as maiores vazões ocor-
rem dois meses mais tarde, no trimes-
tre março-maio. As três regiões ainda 
têm uma defasagem hidrológica de 
cerca de um mês em relação à região 
Sul, onde as chuvas se concentram 
nos meses de dezembro a fevereiro.

Quando estiver construído o Com-
plexo Hidroelétrico de Belo Monte, 
no rio Xingu, essa defasagem de dois 
meses permitirá melhor aproveita-

mento do conjunto total dos recursos 
hídricos nacionais, com consequente 
otimização energética. Isso, porque a 
abundância de água em Belo Monte, 
no seu período chuvoso, poderá pro-
duzir grandes blocos de energia para 
o restante do Sistema Interligado Na-
cional, particularmente no primeiro 
semestre do ano, permitindo que usi-
nas das outras regiões do País arma-
zenem água para uso no seu período 
seco (segundo semestre). Em contra-
partida, nos meses de dezembro a 
fevereiro, o fluxo de energia poderá 
ser invertido, garantindo a comple-
mentação de energia que uma usina 
do rio Xingu não poderia gerar para 
atender isoladamente às cargas de 
sua bacia, tais como as cidades de Be-
lém, Manaus e Macapá. Com isso, ga-
nha o sistema elétrico como um todo, 
e, obviamente, o País.

Se os potenciais de energia hidráuli-
ca dos rios da margem esquerda do 
Amazonas, principalmente os da Ve-
nezuela, forem aproveitados e interli-
gados ao SIN, a otimização será má-
xima, porque lá os ciclos hidrológicos 
são defasados de seis meses.

De todo modo, a otimização energé-
tica é só um exemplo dos potenciais 
benefícios da operação interligada 
que, entre outras vantagens, permi-
te ainda postergar o investimento na 
construção de novas usinas (hidroelé-
tricas ou não) e minimizar os impac-
tos ambientais futuros. Atualmente, 
estima-se que a otimização energé-
tica do SIN garante um adicional de 
30% de energia que não seria apro-
veitado caso as usinas operassem de 
modo isolado e, por isso, tivessem 
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que escoar o excesso de água através 
do vertedouro, em lugar de fazê-lo 
pelas turbinas. Assim, compartilhan-
do ônus e bônus entre as diversas re-
giões, o SIN incorpora, de fato, o prin-
cípio de solidariedade previsto no art. 
3o da Constituição Federal.

Mas o quadro geral vem se deterio-
rando, com o tempo. No passado, o 
SIN já teve capacidade de armaze-
namento plurianual, ou seja, a água 
armazenada nos reservatórios era su-
ficiente para atender à demanda por 
energia do ano em curso e dos sub-
sequentes, mesmo em períodos de 
baixa precipitação de chuvas. Desde 
a década de 1990, entretanto, o SIN 
perdeu essa capacidade, em razão do 
crescimento do mercado consumidor 
de energia sem a contrapartida de 
implantação de novas usinas hidro-
elétricas com reservatórios. Perdida 
a capacidade plurianual, tornou-
-se hoje obrigatório gerenciar, ano a 
ano, os estoques de água nas usinas 
hidroelétricas. Portanto, a cada ano 
que passa, o ritmo de construção de 
novas usinas e a probabilidade de 
ocorrência de períodos críticos de 
precipitação de chuvas tornam-se fa-
tores mais determinantes para o risco 
de falta de energia. Com isso, esforços 
cada vez maiores precisam ser feitos 
para que esse risco nunca supere os 
níveis considerados aceitáveis.

A construção de novas usinas é um 
evento controlável, mas o nível de 
precipitação de chuvas é um evento 
de caráter probabilístico. Portanto, 
ao planejamento da expansão do sis-
tema elétrico brasileiro, de base pre-
dominantemente hidráulica, sempre 

estarão associados riscos de insufi-
ciente precipitação pluvial, os quais, 
levando à diminuição das vazões dos 
rios, podem determinar carência de 
energia. É o chamado “risco de défi-
cit”. O déficit de energia ocorre quan-
do a geração de energia elétrica é in-
suficiente para atender ao consumo. 
É uma situação indesejável, tal como 
a vivida em 2001, e esforços devem 
ser empreendidos para evitá-la, em 
razão dos seus múltiplos e deletérios 
impactos para a sociedade.

O “risco de déficit” é um cálculo pro-
babilístico, feito a partir da base de 
dados históricos de vazão dos rios 
do País, apurados mensalmente des-
de 1931. Contudo, esse período de 
oitenta anos (1931-2011) não repre-
senta tempo suficientemente longo, 
do ponto de vista estatístico, razão 
pela qual pode-se afirmar, sem risco 
de erro, que as menores vazões ainda 
estão por vir. Seria necessário um his-
tórico muito maior, de várias cente-
nas de anos, para tornar efetivamente 
confiável a previsão relativa às meno-
res vazões apenas com base em séries 
históricas.

A previsão das menores vazões é mui-
to importante, porque o sistema elé-
trico brasileiro, com base de geração 
predominantemente hidráulica, é 
fortemente dependente da água que 
chega, ou seja, da afluência aos reser-
vatórios das usinas hidroelétricas. Se 
o volume de água utilizado para gerar 
energia for maior do que a afluência, 
o reservatório vai-se deplecionando9 

9 Deplecionamento é a redução do volume de água 
em um reservatório durante um determinado inter-
valo de tempo, geralmente durante a estação seca.
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(esvaziando). Uma afluência exces-
sivamente baixa resultaria num de-
plecionamento igualmente excessivo 
dos reservatórios, comprometendo 
a capacidade de geração de energia, 
circunstância que poderia levar o País 
ao racionamento.

Como nossas séries históricas ainda 
estão longe de ser representativas, 
utilizam-se técnicas computacionais 
probabilísticas para extrapolar as 
estimativas das vazões de um deter-
minado rio para um período maior. A 
tais estimativas dá-se o nome de sé-
ries sintéticas. Essas séries são utiliza-
das, por exemplo, para dimensionar 
uma barragem de usina hidroelétrica, 
que deve suportar qualquer afluên-
cia, por maior que seja. Considera-se 
um período de dez mil anos como su-
ficientemente seguro para parametri-
zar o cálculo dessa cheia de grandes 
proporções, também chamada de 
cheia decamilenar. A mesma técnica 
é utilizada para estimar as secas mais 
severas, ou as menores afluências no 
período. Nesse caso, costuma-se utili-
zar período menor.

O Operador Nacional do Sistema 
Elétrico (ONS) calcula as séries sin-
téticas de vazões dos rios brasileiros 
pelo período de dois mil anos. A essas 
séries associam-se eventuais atrasos 
de obras, restrições na capacidade 
do sistema de transmissão e o nível 
de enchimento dos reservatórios, 
criando-se cenários de geração. Esses 
cenários permitem estimar um dos 
“pratos” da balança do Sistema, a “ge-
ração da energia”, que, idealmente, 
deve estar sempre em equilíbrio com 
o outro “prato”, o consumo de energia. 

O consumo de energia é estimado 
com base em cenários econômicos 
e em expectativas de investimentos. 
Para cada 1% de crescimento do PIB 
brasileiro, tem-se verificado um cres-
cimento de até 1,3% do consumo de 
energia. Daqui a dez anos, estima-se 
que o crescimento do consumo este-
ja em 1,05% para cada 1% de cresci-
mento. 

Logo, o comportamento da econo-
mia influencia diretamente a deman-
da por energia e, consequentemente, 
o ritmo da expansão de geração e de 
transmissão de energia necessário 
para atender ao crescimento da de-
manda. Essa é a razão para a utiliza-
ção de cenários econômicos em esti-
mativas de demanda (mercado).

Escolhido o cenário econômico mais 
provável (o “prato” do consumo), 
programas computacionais verificam 
que cenário de expansão da geração 
seria necessário (o “prato” da gera-
ção) para atender a esse cenário de 
crescimento de mercado. Para isso, 
devem-se cotejar cenários de gera-
ção em relação às séries sintéticas. 
Se o volume de água armazenada em 
todas as séries sintéticas atender ao 
cenário mais provável de consumo, 
diz-se que não há risco de qualquer 
déficit10 para aquele cenário de con-
sumo. Se, em outro cenário de con-
sumo, por exemplo, 240 séries dessas 
duas mil vazões não atenderem ao 
mercado estudado em sua totalidade, 
diz-se que há um risco de qualquer 
déficit de 12% (240/2000). No cálculo 

10 Significa que todos os cenários de geração atendem 
o mercado estimado, o que denota uma confortável 
folga no sistema de geração.
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desse risco, uma série que atenda me-
nos de 100% do mercado é considera-
da como déficit.

Dois outros riscos são comumen-
te calculados. Costuma-se admitir 
como aceitáveis certos riscos, nos 
quais um percentual do mercado não 
venha a ser atendido. Suponha-se 
que, das 240 séries de vazões identifi-
cadas do exemplo anterior, 160 delas 
atendessem a menos do que 95% do 
mercado, com as outras 80 situações 
de déficit atendendo, naturalmente, a 
mais de 95% do mercado. Nesse caso, 
calcula-se o chamado risco de défi-
cit > 5%, que seria de 8% (160/2000). 
Se, entre essas 160, apenas 100 delas 
atendessem a menos do que 90% do 
mercado, dir-se-ia que o risco de défi-
cit > 10% seria de 5% (100/2000).

O setor elétrico aceita um risco de dé-
ficit > 5% de, no máximo, 5%. Esse é 
o risco considerado aceitável. A acei-
tação desse nível de risco diminui 
consideravelmente a necessidade de 
investimentos em novas obras, em 
relação ao critério risco de qualquer 
déficit. Assume-se um risco razoável, 
em troca de menores investimentos. 
Para que o risco aceitável se materia-
lizasse em uma situação real, seria 
necessário que, simultaneamente, 
houvesse uma seca muito severa e 
que se verificasse o maior cenário de 
carga estudado. A experiência tem 
mostrado que, de fato, esse é um 
nível de risco aceitável. E, mesmo 
nessa condição, o ONS ainda teria 
condições de gerenciar a operação 
do sistema hidrotérmico, para que o 
déficit passasse despercebido da po-
pulação.

Em 1999, o Plano Decenal de Expan-
são11 de 2000-2009 informava que o 
risco de déficit > 5% do ano de 2001 
estava em 12%, o que levou o Gover-
no, à época, a criar o Programa Prio-
ritário de Termoeletricidade (PPT). 
Como o PPT não se viabilizou, e a 
seca de 2000/2001 foi muito severa, 
as duas condições necessárias para se 
evitar uma carência de energia foram 
simultaneamente descumpridas, re-
sultando numa restrição energética. 
Mas, mesmo diante da crise, a dese-
jada redução de 25% da demanda foi 
obtida sem necessidade de um efeti-
vo racionamento (que, tecnicamente, 
significa corte de carga durante um 
período do dia). A crise foi gerenciada 
por meio de forte restrição ao con-
sumo e da adoção de determinados 
procedimentos operativos12.

3.1. Risco de apagões no 
Sistema Interligado Nacional

As usinas, subestações e linhas de 
transmissão são equipamentos cons-
truídos para fornecer energia aos 
mercados consumidores e para ga-
rantir certo nível de confiabilidade. 
Não existe, no mundo, um sistema 
elétrico que seja imune a defeitos ou 
desligamentos imprevistos. As es-
truturas dos sistemas elétricos, por 
exemplo, atraem raios, em razão da 
sua altura, das formas pontiagudas 
e por serem metálicas. A tentativa de 
alcançar 100% de confiabilidade no 

11 É um documento publicado anualmente, e organi-
zado pela Empresa de Pesquisa Energética (EPE), no 
qual se indicam, na época apenas para o Setor Elétri-
co, as obras necessárias para os dez anos seguintes. 
12 Ver “A Crise de Abastecimento de Energia Elétrica, 
Relatório, 2002, Senado Federal”.
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sistema elétrico requereria estruturas 
caríssimas para suportar raios de in-
tensidade elevada, ou até mesmo sua 
duplicação, para que o desligamento 
de um equipamento por descarga at-
mosférica não afetasse o restante do 
sistema. O consumidor teria que pa-
gar por isso, o que implicaria tarifas 
proibitivas. Em vista disso, se aceita 
mundialmente certo risco de falha no 
sistema ou, em outras palavras, pe-
quena redução no nível de confiabili-
dade do sistema interligado.

A Empresa de Pesquisa Energética 
(EPE) discute o tamanho desse risco 
e, com base nisso, define que equi-
pamentos devem ser instalados para 
garantir o nível de confiabilidade re-
querido. Por exemplo, até a década 
de 1980, o critério de planejamento 
do Grupo Coordenador de Planeja-
mento de Sistemas (GCPS), organiza-
ção então encarregada desse cálculo, 
era o chamado “critério N-1”. Por esse 
critério, dado um conjunto de N equi-
pamentos paralelos, se um deles fos-
se desligado de forma imprevista (-1), 
ainda assim, o sistema elétrico deve-
ria manter todas as cargas atendidas. 
Por exemplo, se em uma subestação 
fosse necessário apenas um transfor-
mador, instalavam-se dois; se ape-
nas uma linha de transmissão fosse 
suficiente para atender um mercado 
consumidor em condições normais, 
construíam-se duas. 

É um critério que evita, em grande 
medida, os “apagões”, mas é muito 
oneroso para o consumidor, porque 
um dos equipamentos ficará quase 
permanentemente ocioso. Por ser 
muito oneroso para o consumidor, 

o critério N-1 foi abandonado desde 
a década de 1990, e outras medidas 
de segurança menos onerosas, mas 
satisfatoriamente robustas, têm sido 
adotadas para se evitarem desliga-
mentos em cascata.

4. A matriz elétrica 
brasileira

A matriz de geração do Sistema Elé-
trico Brasileiro (SEB) é, como visto, 
quase integralmente hidrotérmica, 
isto é, a energia elétrica consumida 
no País é gerada essencialmente por 
usinas hidroelétricas e térmicas, se-
jam elas movidas a óleo, gás, carvão 
ou combustível nuclear. 

Dada a riqueza de fontes hídricas de 
que o Brasil dispõe, predomina larga-
mente a geração hidroelétrica. A ta-
bela 2, a seguir, mostra a capacidade 
instalada de geração de energia elé-
trica do País em 18 de julho de 2011. 

Se levarmos em conta que as PCHs e 
as CGHs também são hidroelétricas, 
temos que mais de 71% da capaci-
dade instalada nacional é de fon-
te hidroelétrica. Outros 28% são de 
origem térmica, se considerarmos 
que as centrais nucleares também 
são usinas termoelétricas.Verifica-se, 
portanto, que mais de 99% da capaci-
dade de geração nacional vem de fon-
tes hídricas ou térmicas, razão pela 
qual se afirma que a nossa matriz é 
hidrotérmica, com larga hegemonia 
da geração hidroelétrica.

Essa matriz, contudo, nem sempre foi 
assim. A predominância da geração 
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hidroelétrica já foi maior que a atual, 
havia bem menos geração térmica e 
eólica e menos PCHs, como se pode 
verificar na tabela 3, abaixo, que mos-
tra como era o quadro em 31 de de-

zembro de 2001, no auge da crise de 
abastecimento de energia elétrica. 

O aumento da capacidade de gera-
ção térmica, de 2001 para cá, deveu-

-se, principalmente (i) às dificuldades 
nacionais de abastecimento de ener-
gia elétrica que já vinham de mais de 
uma década, cujo ápice determinou o 
racionamento de energia de 2001; (ii) 

à mudança da legislação do setor elé-
trico ocorrida em 2004, cuja expecta-
tiva e posteriores indefinições fez re-
cuar os investimentos privados entre 
2003 e 2005; e (iii) à forte oposição, 

Tabela 2 – Capacidade instalada por fonte de geração em 18.7.2011

Tipo Quantidade Potência (MW) % do total

Usina Hidroelétrica de Energia (UHE) 176 77.640,88 67,72

Usina Termoelétrica de Energia (UTE) 1.464 30.116,29 26,27

Pequena Central Hidroelétrica (PCH) 402 3.618,29 3,16

Usina Termonuclear (UTN) 2 2.007,00 1,75

Central Geradora Eolielétrica (EOL) 56 1.073,54 0,94

Central Geradora Hidroelétrica (CGH) 345 199,72 0,17

Central Geradora Solar Fotovoltaica (SOL) 5 0,087 0

Total 2.450 114.653,02 100,00

Fonte: Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL).

Tabela 3 – Capacidade instalada por fonte de geração em 31.12.2001

Tipo Quantidade Potência (MW) % do total

Usina Hidroelétrica de Energia (UHE) 133 61.554,00 82,21

Usina Termoelétrica de Energia (UTE) 600 10.481,14 14,00

Pequena Central Hidroelétrica (PCH) 303 855,00 1,14

Usina Termonuclear (UTN) 2 1.966,00 2,63

Central Geradora Eolielétrica (EOL) 7 21,00 0,03

Central Geradora Hidroelétrica (CGH) 0 0 0

Central Geradora Solar Fotovoltaica (SOL) 0 0 0

Total 1.045 74.877,00 100,00

Fonte: Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL).
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nos anos mais recentes, à construção 
de novas usinas hidroelétricas13. 

A matriz brasileira de geração de ener-
gia elétrica continua se transforman-
do, em razão de inúmeros fatores, no-
tadamente os de ordem econômica 
e ambiental. A matriz projetada pelo 
Governo Federal para 2020, segun-
do o Plano Decenal de Expansão de 
Energia (PDE), do Ministério de Mi-
nas e Energia, indica inúmeras mu-
danças, conforme a tabela 4, a seguir. 

Nota-se que estão sendo projetadas 
alterações relevantes na matriz, em-

13 Esses assuntos foram largamente discutidos no re-
latório A Crise de Abastecimento de Energia Elétrica (A 
Crise de Abastecimento de Energia Elétrica, Relatório, 
2002, Senado Federal), da Comissão Especial Mista 
do Congresso Nacional destinada a estudar as causas 
da crise de abastecimento de energia no País, bem 
como a propor alternativas para seu equacionamento 
(Requerimento no 73/2001-CN), e no Texto para Dis-
cussão no 69 – Transformações Recentes da Matriz Bra-
sileira de Geração de Energia Elétrica – Causas e Im-
pactos –, do Núcleo de Pesquisas e Estudos do Senado 
(disponível em http://www.senado.gov.br/senado/con-
leg/textos_discussao/TD69-OmarAbbud_MarcioTan-
credi.pdf, cuja leitura se recomenda em complemento 
à deste Texto.

bora ela deva continuar fundamen-
talmente hidrotérmica (93,25% do 
total), com manutenção da prevalên-
cia da fonte hidroelétrica. A geração 
de fontes térmicas deverá perder es-
paço, ocupado principalmente pela 
geração eólica. Esta, contudo, apesar 
da grande evolução em números ab-
solutos – deverá passar de 1.073 para 
11.532 MW, um salto significativo –, 
representará ainda pouco menos de 
6,7% da matriz brasileira. Hoje, ela 
responde por menos de 1% da ca-

pacidade de geração nacional. O au-
mento da produção a partir de fonte 
nuclear se deve ao projeto de expan-
são de Angra dos Reis. Tudo isso pode 
ser observado na tabela 5 a seguir.

Tem-se aí, portanto, um claro retrato 
da evolução prevista para a matriz de 
geração de energia elétrica no Brasil, 
de como se estruturava há dez anos 
e de como se projeta para 2020. O 
modo como essa matriz vem sendo 
construída, ao longo de décadas, não 

Tabela 4 – Evolução da capacidade instalada por fonte de geração (MW)

Fonte 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020

Hidro (*) 86.741 88.966 89.856 94.053 98.946 104.415 109.412 111.624 115.123

PCH 4.230 4.376 4.633 4.957 5.187 5.457 5.737 6.047 6.447

Gás natural 10.184 11.309 11.309 11.659 11.659 11.659 11.659 11.659 11.659

Carvão 3.205 3.205 3.205 3.205 3.205 3.205 3.205 3.205 3.205

Óleo 
combustível

5.172 8.790 8.790 8.790 8.790 8.790 8.790 8.790 8.790

Óleo diesel 1.471 1.471 1.471 1.121 1.121 1.121 1.121 1.121 1.121

Gás de 
processo

686 686 686 686 686 686 686 686 686

Biomassa 6.272 6.681 7.053 7.353 7.653 8.003 8.333 8.703 9.163

Urânio 2.007 2.007 2.007 2.007 3.412 3.412 3.412 3.412 3.412

Eólica 3.224 5.272 6.172 7.022 7.782 8.682 9.532 10.532 11.532

Total (**) 123.192 132.763 135.182 140.853 148.441 155.430 161.887 165.779 171.138

Fonte: Empresa de Planejamento Energético (EPE). 
(*) inclui a estimativa de importação de Itaipu não consumida pelo Paraguai.
(**) não considera a autoprodução (produção para consumo próprio), tratada como abatimento de 
demanda.
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é obra do acaso. Obedece à lógica 
determinada pela oferta de recursos 
naturais – no caso, principalmente os 
hídricos, abundantes em nosso País 
– e pelo custo de produção. Como se 
sabe, o preço da energia elétrica ge-
rada a partir de fonte hídrica sempre 
foi e segue sendo o mais barato. Além 
disso, a geração hidroelétrica é reno-
vável e, como se verá adiante, tem 
vantagens adicionais que mesmo ou-
tras formas de geração renovável não 
oferecem. Mas, antes de prosseguir 
na análise da matriz de geração de 
energia elétrica brasileira, é preciso 
fazer parênteses para uma digressão 
sobre o Sistema Interligado Nacional, 
o que permitirá uma melhor compre-
ensão do conjunto do Sistema Elétri-
co Brasileiro.

Como visto, praticamente toda a po-
pulação brasileira é abastecida de 
energia elétrica por meio do SIN. As 
poucas exceções estão praticamente 
todas localizadas na Amazônia: trata-
-se de comunidades isoladas, abaste-
cidas por geração térmica a óleo, nos 
chamados Sistemas Isolados. Essa ge-
ração é subsidiada pelos consumido-
res de energia elétrica de todo o País, 
por meio de um encargo, cobrado na 

conta de luz, conhecido como Conta 
de Consumo de Combustíveis (CCC).

O Sistema Interligado Nacional (SIN) é 
composto, principalmente, pela Rede 
Básica de Transmissão, que interliga 
uma vasta parcela do território na-
cional, por meio de quase 96 mil qui-
lômetros de linhas de transmissão de 
energia elétrica, aos quais se conec-
tam as redes secundárias de transmis-
são e as redes de distribuição, para le-
var eletricidade ao consumidor final.

A essa Rede Básica estão conectadas 
todas as unidades geradoras que pro-
duzem e vendem energia elétrica em 
larga escala no País, com destaque 
para as usinas hidroelétricas, respon-
sáveis, como visto, por mais de 70% 
da capacidade de geração nacional. 
O processo de planejamento e de co-
mando de toda a produção e aloca-
ção da energia necessária para suprir 
a demanda das várias regiões do País, 
por intermédio da Rede – conhecido 
como despacho –, é feito pelo Ope-
rador Nacional do Sistema Elétrico 
(ONS), sediado em Brasília. 

Neste ponto, vale fazer uma pausa 
para falar do nosso potencial hidre-

Tabela 5 – Evolução da capacidade instalada por fonte de geração (MW)

Fonte 2011 % do total 2020 % do total

Hidroelétrica 81.459 71,04 121.570 71,03

Térmica 30.116 26,26 34.624 20,23

Nuclear 2.007 1,75 3.412 1,99

Eólica 1.074 0,93 11.532 6,73

Total 114.656 100,00 171.138 100,00

Obs.: A fonte solar não foi não incluída na tabela do PDE 2020.
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létrico. O Brasil tem, inegavelmente, 
uma enorme capacidade de produção 
de energia elétrica a partir de fontes 
hídricas. Na verdade, o País está em 
terceiro lugar entre os que dispõem 
dos maiores potenciais de aprovei-
tamento de energia hidráulica, com 
10% da disponibilidade mundial, 
atrás da China, que dispõe de 13% do 
total, e da Rússia, que dispõe de 12%. 
Depois do Brasil, vêm o Canadá, com 
7%; o Congo e a Índia, com 5%, cada; 
e os Estados Unidos, com 4%14.

O potencial hidrelétrico brasileiro é 
de 260 mil MW, de acordo com o úl-
timo inventário realizado no País, 
em 199215. Para dar uma ideia dessa 
grandeza, Itaipu – ainda hoje a maior 
hidroelétrica do mundo naquilo que 
verdadeiramente interessa, a quan-
tidade de energia gerada – tem uma 
potência instalada de 14 mil MW. Em 
2008, quando bateu seu recorde his-
tórico, a usina produziu energia su-
ficiente para suprir todo o consumo 
mundial por dois dias ou o de 23 aglo-
merados urbanos do porte da grande 
Curitiba por um ano16.

Perto de 30% do potencial brasileiro 
se transformaram em usinas. O País 
tem, hoje, uma potência instalada de 
cerca de 81.000 MW e o potencial ain-
da passível de aproveitamento é esti-
mado em 126 mil MW, de acordo com 
o Plano Nacional de Energia 2030, do 
Ministério de Minas e Energia. Mais 
de 70% desse potencial estão locali-

14 Atlas de Energia Elétrica do Brasil, 3a ed., 2008, 
Agência Nacional de Energia Elétrica.
15 Atlas de Energia Elétrica do Brasil, 3a ed., 2008, 
Agência Nacional de Energia Elétrica.
16 Ver http://www.itaipu.gov.br/?q=pt/node/418&foto 
=sli_faq.jpg, acessado em 1.10.2009.

zados nas Bacias do Amazonas e do 
Tocantins/Araguaia17. Essa abundân-
cia de recursos hídricos e o baixo cus-
to da geração a partir dessa fonte são, 
sem dúvida, as principais razões para 
possuirmos um sistema de abasteci-
mento de energia elétrica fundamen-
talmente hidrotérmico. 

De volta ao Sistema Interligado e à 
questão do abastecimento nacional 
de energia elétrica, é importante lem-
brar que um dos problemas enfren-
tados entre a produção e o consumo 
de energia elétrica em larga escala é 
o do armazenamento. Nessa situação, 
a energia elétrica produzida precisa 
ser imediatamente consumida, por-
que não tem como ser armazenada. 
É possível, contudo, armazenar os 
diversos combustíveis usados na ge-
ração, materiais tais como água, óle-
os combustíveis, carvão, gás natural e 
urânio enriquecido.

Como já se viu, mais de 70% da ca-
pacidade de geração nacional é pro-
veniente de usinas hidroelétricas 
dos mais variados tamanhos. Em 
seus reservatórios, a água da chuva é 
guardada e utilizada conforme a ne-
cessidade. Eles se enchem na estação 
chuvosa e a água neles armazenada 
vai sendo utilizada ao longo do ano. 
Para se ter uma ideia da sua impor-
tância para o abastecimento nacio-
nal, os grandes reservatórios das usi-
nas da Região Sudeste/Centro-Oeste 
representam 71% do Sistema Interli-
gado Nacional18. Essa é, portanto, a 

17 Atlas de Energia Elétrica do Brasil, 3a ed., 2008, 
Agência Nacional de Energia Elétrica.
18 Plano Decenal de Expansão de Energia 2020, 2011, 
Ministério de Minas e Energia.
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nossa melhor alternativa de armaze-
namento de energia elétrica, uma ri-
queza de que poucos países dispõem 
em tal abundância, como se verá ao 
longo deste texto.

Contudo, por mais generosas que 
sejam as estações chuvosas, a água 
contida nos reservatórios das usinas 
brasileiras não é suficiente para aten-
der integralmente à demanda nacio-
nal durante todo o ano. A forma mais 
segura de suprir a energia elétrica que 
faltar é a geração adicional, feita prin-
cipalmente por usinas termoelétricas, 
que podem ser acionadas sempre que 
necessário, embora tenham um custo 
de geração muito maior do que o das 
hidroelétricas, e sejam emissoras de 
gases de efeito estufa (GEE). 

Cabe aqui uma palavra sobre as tér-
micas nucleares e sobre a cogeração 
a biomassa, especialmente a bagaço 
de cana. As térmicas nucleares, em-
bora geradoras firmes e constantes, 
de custo razoável e de baixa emissão 
de GEE, apresentam o problema da 
disposição dos resíduos radioativos. 
Além disso, por maior segurança que 
a moderna tecnologia ofereça, elas 
estão sempre sob suspeição, circuns-
tância reforçada por eventos como os 
de Fukushima, no Japão. 

Esses problemas, contudo, são con-
siderados irrelevantes por cientistas 
sérios, defensores da tese ambiental, 
como o inglês James Lovelock, quími-
co de formação e Ph.D. em Medicina, 
um dos precursores do movimento 
ambientalista mundial. Membro da 
Royal Society, da Inglaterra, e autor 
de mais de 200 artigos científicos, Lo-

velock registrou mais de 50 patentes, 
algumas das quais têm sido usadas 
pela NASA para a exploração planetá-
ria. É dele a Teoria que defende ser a 
Terra um organismo vivo, ao qual de-
nominou Gaia. Atualmente, Lovelock 
é um dos maiores defensores do uso 
da energia nuclear para o combate 
ao aquecimento global. Anexa a este 
Texto para Discussão, segue entre-
vista do Dr. Lovelock, dada à revista 
Superinteressante, em dezembro de 
2004.

A cogeração a biomassa, especial-
mente a bagaço e palha de cana, é um 
processo mediante o qual, por meio 
da queima desses resíduos, oriundos 
da produção de açúcar e de álcool 
combustível, pode-se produzir si-
multaneamente calor e energia elétri-
ca, com muita eficiência, isto é, com 
grande economia de combustível. Ela 
é mais eficiente que a geração tér-
mica feita com uso de combustíveis 
fósseis, mas só ganha força, no Brasil, 
na época da safra da cana de açúcar. 
Embora essa seja uma limitação re-
levante, é importante registrar que a 
safra ocorre justamente nas épocas 
de baixa dos reservatórios das hidro-
elétricas, o que ajuda a compensar a 
menor geração hidroelétrica. 

A capacidade de produção das usinas 
a biomassa, contudo, ainda é limita-
da, respondendo atualmente por algo 
em torno de 5% da potência instala-
da nacional. A queima de biomassa 
não é considerada produtora de GEE, 
pois, antes dela ser queimada, houve 
a retirada prévia do CO2 da atmosfe-
ra, durante o crescimento do cana-
vial. A biomassa é considerada neutra 
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para efeito de aquecimento global e, 
por isso, uma fonte alternativa – além 
de renovável.

Por último, mas não menos impor-
tante, os parques de geração eólica 
integrados ao SIN já representam 
parcela relevante do abastecimento 
nacional. Ultimamente, o custo de 
geração dessa energia tem se torna-
do bastante competitivo, em razão da 
apreciação do real, dos incentivos go-
vernamentais e do barateamento dos 
equipamentos geradores. O PDE 2020 
registra crescimento relevante, em 
termos absolutos, da capacidade de 
geração eólica, o que sugere que ela 
irá responder naquele ano, segundo 
a projeção oficial, por cerca de 7% da 
capacidade instalada nacional, como 
visto. Hoje, essa participação é menor 
que um por cento.

Ainda sobre a geração eólica, é rele-
vante dizer que ela não produz ener-
gia firme e constante, já que depende 
dos ventos, fonte incerta e caprichosa 
por sua própria natureza. Contudo, 
da mesma forma que a cogeração a 
bagaço e palha de cana, é excelente 
fonte complementar ao sistema hi-
drotérmico, já que também gera com 
maior intensidade nos períodos de 
baixa dos reservatórios das hidroelé-
tricas, segundo o regime de ventos já 
mapeado no País.

Como tem sido dito até aqui, o preço 
final da energia, além dos fatores na-
turais, é universalmente considerado 
elemento prioritário na decisão sobre 
formas de geração de energia elétrica 
a serem utilizadas por um dado país. 
A abundância das fontes e o seu custo, 

além dos aspectos ligados à seguran-
ça do abastecimento, são os fatores 
que determinam a matriz energéti-
ca dos países. Trata-se, obviamente, 
do cálculo econômico, presente em 
qualquer atividade humana. 

No setor elétrico brasileiro há uma 
máxima que assegura que “a energia 
mais cara é a da próxima usina”. Essa 
verdade acaciana – versão setorial do 
conhecido princípio econômico da 
produtividade marginal decrescen-
te, de David Ricardo – se baseia no 
fato de que se constroem primeiro as 
“melhores usinas”. O primeiro fator 
envolvido na determinação de quais 
são as “melhores usinas”, dados os 
recursos naturais existentes, é o cus-
to da geração, medido em R$/MWh, 
função dos projetos de execução 
mais fácil e mais barata. Depois, vem 
a proximidade dos centros de deman-
da, o que, novamente, envolve outros 
custos – neste caso, de transmissão 
da energia, representados pela cons-
trução e manutenção de linhas de 
transmissão. 

Não menos relevante, no caso de hi-
droelétricas, é a partição ideal das 
quedas de um determinado rio, técni-
ca que otimiza o aproveitamento do 
curso d’água para efeito de geração 
de energia elétrica. Trata-se do apro-
veitamento ótimo, conceito legal-
mente estabelecido no Brasil19, que 
deve presidir a elaboração dos proje-
tos de construção das usinas hidroe-
létricas. É importante registrar, neste 
ponto, que os potenciais hídricos e, 
em decorrência, as próprias usinas 

19 Art. 5o, § 3o, da Lei no 9.074, de 7 de julho de 1995.
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hidroelétricas sobre eles construí-
das, mediante concessão, são bens 
da União, conforme estabelecido na 
Constituição Federal20. São, portanto, 
patrimônio inalienável de todos os 
brasileiros, tanto quanto as jazidas de 
petróleo.

Também são considerados melho-
res os aproveitamentos hidrelétricos 
que permitem a formação de reser-
vatórios com grande capacidade de 
retenção de água em razão do relevo 
favorável e, ao mesmo tempo, com a 
inundação da menor área possível. 

Essas usinas são particularmente pre-
ciosas se forem as primeiras da casca-
ta, dada sua capacidade de reserva-
ção de água para geração de energia e 
para regularização dos cursos d’água, 
evitando enchentes e normalizando 
as vazões. Quando operam em casca-
ta, ou seja, em sequência, num deter-
minado rio, a capacidade de geração 
de energia e a possibilidade de regu-
larização do curso d’água são poten-
cializadas, como já visto, podendo-se 
maximizar o aproveitamento. 

As vantagens comparativas das usi-
nas hidroelétricas não param aí. 
Além das já expostas, seus reserva-
tórios geram benefícios sociais adi-
cionais que nenhuma outra forma de 
geração produz. Eles se prestam, por 
exemplo, à acumulação de água para 
consumo e irrigação (isso é notório e 
vital, no caso do Rio São Francisco), 
funcionam como criatórios de peixes, 
viabilizam a navegação e podem ge-
rar atividade turística no seu entorno. 

20 Art. 20, inciso VIII, da Constituição Federal.

Além disso, as hidroelétricas pagam 
indenização aos Estados e Municípios 
cujas áreas são ocupadas por seus 
reservatórios, constituindo fonte de 
renda e bem-estar importantíssima 
para a população local. Cada um fica 
com 45% da arrecadação, enquanto 
a União recebe os 10% restantes, que 
são distribuídos à Agência Nacional 
de Águas (ANA), ao Fundo Nacional 
de Desenvolvimento Científico e Tec-
nológico (FNDCT) e aos Ministérios 
do Meio Ambiente, de Recursos Hí-
dricos e Amazônia Legal (MMA) e de 
Minas e Energia (MME).

Para dar noção do que isso represen-
ta, basta dizer que em 2011 as hidro-
elétricas pagaram R$ 1,635 bilhão a 
título de Compensação Financeira 
pela Utilização de Recursos Hídricos 
(CFURH) e R$ 370 milhões em royal-
ties (compensação financeira espe-
cífica, devida pela Usina de Itaipu), 
ambos com a mesma finalidade. 

Isso posto, examinemos os preços da 
energia conforme as fontes de geração 
relevantes no País. A tabela 6, a seguir, 
contém os preços de venda da energia 
gerada no Brasil por tipo de fonte. 

Como se pode ver, as grandes usinas 
hidroelétricas continuam oferecen-
do os menores preços de venda de 
energia. Contudo, no Brasil, os gran-
des potenciais ainda disponíveis es-
tão localizados, como já foi dito, nas 
bacias do Amazonas e do Tocantins/
Araguaia, o que acarreta dois proble-
mas principais. 

O primeiro é a distância dos grandes 
centros consumidores, o que exi-
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ge a construção de novas linhas de 
transmissão e, portanto, encarece a 
energia. Isso confirma a ideia de que 
“a energia mais cara é a da próxima 
usina”. Vale notar que, de qualquer 
modo, essa energia estará sendo in-
tegrada ao Sistema Interligado Nacio-
nal, tornando-se permanentemente 
disponível para todos os brasileiros. 21 

O segundo inconveniente na constru-
ção de usinas na região Norte do País é 
que parte delas se encontra em terre-

21 Os custos fixos de geração da Tabela 6 são preços 
médios dos Leilões de Energia Nova do período de 
2005 a 2010, com exceção do custo da energia eólica, 
que é o valor alcançado no Leilão de 17.8.2011, pri-
meiro leilão de que participaram as eólicas. O custo 
fixo de geração de térmica nuclear é o valor da tarifa 
estabelecida pela ANEEL para as Usinas Angra I e II. 
Os valores de CVU (custo variável de geração quando 
a térmica é chamada a gerar) são médias dos custos 
variáveis das térmicas utilizados pelo ONS para ela-
boração da Revisão 3 do Plano Mensal de Operação 
do mês de setembro de 2011 (semana operativa de 17 
a 23.9.2011).

no mais plano, o que aumenta a área 
alagada pelos seus reservatórios. Isso, 
somado à ideia de preservação da flo-
resta, tem forçado decisões no sentido 
de que as usinas a serem ali constru-
ídas sejam as chamadas usinas a fio 
d’água ou, em outras palavras, usi-
nas sem reservatório, para evitar ala-
gamento de áreas maiores. Elas não 
poderão acumular água para geração 
de energia na estação seca, nem con-
tribuirão para a regularização das va-
zões dos rios. Mas esse é um assunto 
do qual trataremos mais adiante.22

Contudo, vale notar que a energia 
de fonte hidroelétrica tem seu preço 
reduzido ao longo do tempo, dada a 

22 De acordo com a página da Norte Energia, concessio-
nária da Usina Belo Monte (http://pt.norteenergiasa.
com.br/2011/04/26/por-que-belo-monte/), acessada 
em 19.12.2011, o preço da energia de fonte solar foto-
voltaica é estimado em R$ 500,00/MWh.

Fonte Custo fixo CVU(R$/MWh) Preço final

Hidroelétrica de grande porte 84,58 – 84,58

Eólica 99,58 – 99,58

Hidroelétrica de médio porte 147,46 – 147,46

Pequena central hidroelétrica 158,94 – 158,94

Térmica nuclear 145,48 20,13 165,61

Térmica a carvão 159,34 169,09 328,43

Térmica a biomassa 171,44 167,23 338,67

Térmica a gás natural 166,94 186,82 353,76

Térmica a óleo combustível 166,57 505,76 672,33

Térmica a óleo diesel 166,57 630,29 796,86

Solar fotovoltaica22 Não informado –

Fonte: Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) e Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS).

Tabela 6

Preço de geração de energia elétrica por fonte (R$/MWh)21
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longevidade das usinas e a “gratuida-
de” de seu combustível. Agora mes-
mo, os 18 mil MW de usinas hidro-
elétricas antigas, cujas concessões 
deverão ser renovadas ou relicitadas 
até 2015, deverão sofrer redução do 
seu preço de venda da ordem de 
25%, segundo estimativa da ANEEL, 
projetando variação entre R$ 70,00 e 
75,00/MWh.

Também cabe uma palavra de escla-
recimento sobre o preço surpreen-
dentemente baixo alcançado pela 
energia dos parques eólicos, no Lei-
lão de Compra e Venda de Energia de 
17.8.2011, o que os torna momenta-
neamente a segunda fonte mais ba-
rata de geração elétrica no Brasil.

Trata-se, evidentemente, de uma 
boa nova, já que o preço de R$ 99,58/
MWh é extremamente vantajoso, se 
considerarmos que os parques lici-
tados deverão produzir e entregar 
energia a esse valor. A título de com-
paração, vale lembrar que no Progra-
ma de Incentivo às Fontes Alternati-
vas de Energia Elétrica (PROINFA), 
em 2003/2004, as geradoras eólicas 
vendiam energia a R$ 300,00/MWh, 
a preços atualizados. Contudo, há 
na formação do preço alcançado no 
último leilão certo “artificialismo”, 
que não se sabe se irá se sustentar no 
tempo.

Os motivos pelos quais a energia de 
fonte eólica chegou a um patamar 
tão competitivo de preço são ple-
namente reconhecidos por setores 
representativos do negócio. Élbia 
Melo, Presidente Executiva da Asso-
ciação Brasileira de Energia Eólica, 

os mencionou em entrevista recen-
te23. Um importante aspecto influen-
ciador é a crise econômica na Europa 
e nos Estados Unidos, que reduziu 
ou paralisou a construção de novos 
parques eólicos naqueles países. Os 
mercados alternativos para o consu-
mo dos equipamentos produzidos 
seriam China e Brasil. Mas a China 
é também produtora de turbinas eó-
licas e, inclusive, as exporta ao Bra-
sil, reforçando a concorrência. Com 
isso, o País tornou-se o único grande 
mercado consumidor dos equipa-
mentos para geração eólica ofereci-
dos por esses concorrentes, o que fez 
os preços se tornarem bastante com-
petitivos. Na mesma direção, a cota-
ção do dólar vem sendo altamente 
favorável à importação, barateando 
ainda mais os equipamentos.

Além disso, a energia eólica vem sen-
do incentivada de forma “relevante” 
por órgãos oficiais, nas palavras de 
Élbia Melo, incentivos esses que pre-
cisam ser mantidos, segundo ela. Os 
parques eólicos também têm tem 
conseguido condições favorecidas 
de financiamento, o que ajuda na re-
dução do preço.

Há outros dois aspectos também 
imprescindíveis à manutenção da 
competitividade da geração eólica, 
segundo Élbia Melo. O primeiro é a 
manutenção da meta de inserção 
de pelo menos 2 mil MW por ano de 
energia de fonte eólica na matriz na-
cional, nos próximos dez anos, o que 
agregaria escala a essa indústria. Os 

23 Entrevista à Agência CanalEnergia, publicada em 
6.9.2011, em http://www.canalenergia.com.br/zpu-
blisher/materias/Artigos_e_Entrevistas.asp?id=85130.
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geradores eólicos lutam, ainda, pela 
abertura de espaço no mercado livre 
de energia, o que contribuiria tam-
bém para o ganho de escala. Tudo 
isso, no entanto, depende dos preços 
ofertados nos leilões e do trabalho 
dos empreendedores do setor.

Um último aspecto que tem favore-
cido a geração eólica, segundo a Pre-
sidente Élbia Melo, é constância dos 
ventos no Brasil. Na época do PROIN-
FA, os projetos eram contratados com 
fator de capacidade de 32%. Com a 
implantação desses projetos, pôde-se 
constatar que esse fator pode chegar 
a 45% ou mesmo a 50%, o que é um 
ganho indiscutível para a modalidade 
e para o País. Trata-se, afinal, de outra 
fonte de combustível “gratuita” e lim-
pa de que dispõe o País.

5. Impactos ambientais das 
diversas fontes de geração

Cabe, agora, tratar dos impactos am-
bientais causados pela geração de 
energia elétrica, segundo suas dife-
rentes fontes. De início, é importan-
te reconhecer que não há geração de 
energia sem impactos ambientais, em 
maior ou menor escala, sejam eles 
quais forem. A melhor solução, por-
tanto, será escolher sempre a geração 
mais barata de menor impacto. Em re-
gra, a mitigação dos impactos sobre o 
ambiente levam ao encarecimento da 
energia, já que não há benefício sem 
custo, nesse campo. Mas, de todos os 
impactos, o que mais causa preocu-
pação nos dias atuais é a geração de 
gases de efeito estufa, e sua contri-
buição para um possível processo de 

aquecimento global24. Assim, exami-
nemos os impactos de cada tipo de 
fonte usada no processo de geração.

As fontes térmicas, com exceção das 
usinas nucleares, produzem, como 
se sabe, emissões de gases de efeito 
estufa (GEE) em grande escala, ape-
sar da segurança que oferecem ao 
abastecimento nacional de energia 
elétrica. As termoelétricas estão lá, 
sempre prontas a gerar energia quan-
do necessário. Mas a mudança na 
matriz brasileira de geração verifica-
da a partir de 2004, com o objetivo de 
garantir o abastecimento, por meio 
do aumento da participação da ge-
ração térmica a combustíveis fósseis, 
contribuiu significativamente para o 
crescimento das emissões brasileiras 
de carbono, assunto tratado no Texto 
para Discussão no 69, já referido.

Já as térmicas nucleares padecem de 
dois problemas principais, anterior-
mente mencionados. Um deles é a 
possibilidade de acidentes nucleares, 
tais como os ocorridos em Three Mile 
Island, nos Estados Unidos da Amé-
rica, em 1979; em Fukushima, no Ja-
pão, este ano; e, o pior de todos, o de 
Chernobyl, na Ucrânia, em 1986. Es-
ses acidentes tendem a ocorrer com 
menor frequência, dados os avanços 
da tecnologia, mas ainda não há pers-
pectivas de segurança plena, como 
não há, também, solução totalmente 
satisfatória para os rejeitos radioati-
vos gerados por essas usinas, embora 
eles sejam relativamente poucos. Em 

24 Assunto amplamente discutido nos Textos para 
Discussão nos 93 e 94, partes I e II da série Ambiente e 
Energia: Crença e Ciência no Licenciamento Ambien-
tal, da qual o presente Texto faz parte.
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um ano, um reator nuclear de 1.200 
MW, como, por exemplo, o de Angra 
II, produz 265 kg de resíduos (plutô-
nio, no caso), que têm uma meia-vida 
de 24.000 anos25. Já sua produção de 
gases de efeito estufa é bastante pe-
quena, em relação às demais formas 
de geração térmica.

Os parques eólicos produzem muito 
pouco impacto ambiental. São referi-
dos mais frequentemente o impacto 
na paisagem, o ruído decorrente de 
sua operação, da ordem de quaren-
ta e poucos decibéis, e os eventuais 
prejuízos às correntes migratórias 
de pássaros. Daí a geração eólica ser 
tão ardentemente defendida pelos 
ecologistas, notadamente quando 
seus custos vêm caindo de manei-
ra significativa. Ela serve, contudo, 
apenas como fonte complementar de 
geração de energia elétrica, já que de-
pende do regime dos ventos para ser 
produzida. Dada essa característica, 
apresenta-se mais promissora – no 
contexto do quadro brasileiro – para 
apoiar a economia de volume d’água 
nos reservatórios, ou para evitar o 
despacho de usinas térmicas, mais 
poluentes e onerosas.

A energia de fonte solar fotovoltaica, 
constantemente mencionada como 
favorita por ambientalistas, além de 
ter preço elevadíssimo e de depender 
da luz do sol – que varia com a hora 
do dia, com as estações do ano e com 
as condições específicas de nebulo-
sidade –, também caracteriza uma 
forma de energia complementar, tal 
como a de fonte eólica.

25 Disponível na Wikipédia, em: http://pt.wikipedia.
org/wiki/Energia_nuclear#Res.C3.ADduos_radioati-
vos, acessado em 21.7.2011.

A despeito de uma imagem pública 
irrepreensível, essa fonte apresen-
ta, de todo modo, um fator restritivo 
fundamental no quesito ambiental, 
que raramente ou nunca é mencio-
nado. Trata-se da inutilização das ex-
tensas áreas ocupadas pelos parques 
solares, que se tornam praticamente 
inservíveis para outros fins.

O Parque Solar Waldpolenz, na Ale-
manha, por exemplo, tem potência 
instalada de 40 MW, capaz de gerar 
aproximadamente 40.000 MWh/ano, 
graças a 550.000 painéis solares insta-
lados em área de 2,2 km². Com base 
nesses dados, é possível calcular, para 
Waldpolenz, uma potência média de 
4,57 MW, o que implica num baixo 
fator de capacidade, da ordem de 
11,4%, e numa produtividade ener-
gética igualmente baixa, de cerca 
de 18,2 GWh/ano por km² ocupado, 
aproximadamente.

A título de comparação, a Usina de 
Belo Monte – tão ferrenhamente 
combatida por determinados se-
tores da opinião pública, em geral 
identificados com as causas ambien-
tais – tem uma potência instalada de 
11.233 MW e gerará 40.041.960 MWh/
ano, ocupando, para isso, uma área 
de 516 km². Desses dados é possível 
inferir para a operação da Usina uma 
potência média de 4.571 MW, um fa-
tor de capacidade de 40,7%, e uma 
produtividade energética equivalente 
a 77,6 GWh/ano por km².

Em síntese, isso quer dizer que Belo 
Monte gerará 4,2 vezes mais energia 
por km² ocupado do que Waldpolenz, 
instalação que pode ser considerada 
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modelar do ponto de vista do apro-
veitamento da fonte solar. Assim, 
para gerar a mesma quantidade de 
energia que Belo Monte, uma usina 
solar com as mesmas características 
técnicas de Waldpolenz precisaria 
ocupar uma área equivalente a 2.200 
km² com painéis solares, esterilizan-
do essa imensa área, além disso, para 
efeito de quaisquer aproveitamentos 
em outras finalidades úteis, uma vez 
que toda ela teria uma única destina-
ção: produzir energia elétrica quando 
houver insolação. 

O reservatório de Belo Monte, ao con-
trário da área ocupada pelos painéis 
solares de Waldpolenz, ensejará toda 
a ampla gama de usos anteriormente 
mencionada, em vez de se transfor-
mar numa área estéril. Além disso, 
ultrapassado o impacto inicial, de-
corrente de sua construção, o reser-
vatório de uma usina hidroelétrica 
acaba por gerar um novo ecossiste-
ma, tão vivo, estável e sustentável 
quanto o anterior.

Também cabe mencionar os poten-
ciais impactos ambientais dos ma-
teriais utilizados na construção dos 
painéis solares, tais como chumbo, 
mercúrio e cádmio, que requerem 
cuidados especiais, tanto na fabrica-
ção dos painéis, quanto na sua dispo-
sição, ao fim de sua vida útil. 

Além disso, há sinais negativos vindo 
de países que têm buscado incentivar 
a energia solar, como a Alemanha26, 

26 Notícia publicada na Der Spiegel, reproduzida pelo 
UOL, http://www.noticias.uol.com.br/midiaglobal/
derspiegel/2012/01/19/governo-da-alemanha-pre-
tende-rever-projetos-focados-em-energia-solar.htm, 
acessado em 19.1.2012.

especialmente em razão do seu alto 
preço médio ao consumidor e da falta 
de outras alternativas energéticas.

Lá já foram gastos, até agora, 100 bi-
lhões de euros em subsídios à energia 
solar. Operadores de fazendas solares 
e donos de casas com painéis solares 
captaram mais de 8 bilhões de euros 
em subsídios em 2011, mas a energia 
que geraram correspondeu a apenas 
3% do total. Em razão disso, líderes 
do próprio partido do Governo pedi-
ram ao Ministro do Meio Ambiente 
que apresente um novo plano para 
solucionar a questão.

É bem verdade que a insolação por lá 
é fraca, mas ainda assim o custo des-
sa forma de geração, aliada a outros 
inconvenientes já apontados, ainda 
a tornam uma alternativa restrita e 
pouco viável para abastecimento em 
larga escala.

Dito isso, é momento agora de ana-
lisar os impactos provocados pela 
construção de usinas hidroelétricas, 
incluindo os decorrentes do alaga-
mento causado pelos seus reserva-
tórios, que inundam ecossistemas, 
desalojam populações ribeirinhas e 
afetam áreas indígenas.

Para dar ao assunto dimensões palpá-
veis, a Empresa de Pesquisa Energéti-
ca, vinculada ao Ministério das Minas 
e Energia, divulgou dado segundo o 
qual se fossem somadas as áreas dos 
reservatórios de todas as usinas cons-
truídas e a construir na Amazônia 
teríamos uma área alagada de 10.500 
km² de floresta, ou seja, apenas 0,16% 
de todo o bioma amazônico – inclu-
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sive o seu trecho situado em territó-
rio estrangeiro –, uma parte ínfima, 
portanto, desse ecossistema tão pre-
cioso. Para facilitar a compreensão do 
que representa essa área, é possível 
dizer que ela equivale a aproximada-
mente o dobro do território do Distri-
to Federal. 

Vale registrar, também para efeitos 
comparativos, que área total a ser 
ocupada pelos reservatórios dessas 
usinas seria apenas um pouco supe-
rior aos 7.000 km² de área desmatada 
na Amazônia brasileira só em 2010, 
ano em que menos se destruiu a flo-
resta ao longo da série histórica desse 
levantamento, feito pelo INPE desde 
198827. 

Como se vê, aproveitar todo o po-
tencial hidrelétrico da Amazônia 
produzirá impacto pouco superior 
ao desmatamento ocorrido no ano 
em que menos se desmatou na re-
gião. Não se trata de impacto nulo, é 
evidente. Mas trata-se de valor que 
merece, decerto, ser comparado ao 
impacto que o País sofrerá se, para 
sustentar suas crescentes necessi-
dades de energia, optar por queimar 
combustível fóssil, em vez de acei-
tar as implicações decorrentes da 
instalação de novas usinas hidroelé-
tricas na Amazônia – impactos esses 
certamente menos lesivos ao meio 
ambiente, como um todo. 

Outra questão a ser observada é a 
emissão de gases de efeito estufa 
(GEE) pelas hidroelétricas. Os pri-
meiros resultados de um projeto 

27 Em http://www.obt.inpe.br/prodes/, acessado em 
10.12.2011.

denominado O Balanço de Carbono 
nos Reservatórios de Furnas Centrais 
Elétricas S.A., conduzido em dez usi-
nas pertencentes à estatal, durante 
cinco anos, mostram que os lagos 
formados por hidroelétricas “jo-
vens”, isto é, com seis a dez anos de 
operação, pouco contribuem para o 
aumento do efeito estufa, em com-
paração com uma usina termoelé-
trica de igual potência. A emissão de 
carbono por MW gerado é cem ve-
zes menor. Mais ainda, foram obser-
vados alguns reservatórios maduros 
que, em alguns momentos, mais ab-
sorvem que emitem carbono.

Os resultados parciais da pesqui-
sa mostram, ainda, que o metano 
(CH

4
), cuja potencial contribuição 

para o aquecimento global é 21 vezes 
superior ao do CO

2
, representa uma 

parcela muito pequena da emissão 
total. As quantidades de carbono re-
tidas no sedimento são maiores que 
as emitidas sob a forma de CH

4
, prin-

cipalmente nos reservatórios mais 
antigos, os quais, segundo os pesqui-
sadores, funcionam como verdadei-
ros sumidouros de carbono28.

Mas há uma solução simples para 
parte das emissões de GEE pelas hi-
droelétricas. Ele consiste no cumpri-
mento da Lei no 3.824/1960, a “Lei 
da Destoca”, que torna obrigatória 
a destoca e a limpeza das bacias hi-
dráulicas dos açudes, represas ou 

28 Abbud, Omar e Tancredi, Márcio – Transformações 
Recentes na Matriz Brasileira de Geração de Energia 
Elétrica: Causas e Impactos Principais – Texto para 
Discussão no 69, Núcleo de Estudos e Pesquisas do 
Senado, Senado Federal, disponível em http://www.
senado.gov.br/senado/conleg/textos_discussao/
TD69-OmarAbbud_MarcioTancredi.pdf.
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lagos artificiais construídos pela 
União, pelos Estados, pelos Muni-
cípios ou por empresas particula-
res que gozem de concessões ou de 
quaisquer favores concedidos pelo 
Poder Público.

Finalmente, no que diz respeito a 
emissões de GEE, em geral, dados de 
estudo publicado em 200329 compa-
ram as emissões da cadeia completa 
dos diferentes sistemas de geração 
de eletricidade por tipo de fonte, re-
sumidas no seguinte gráfico:

O desalojamento de populações ri-
beirinhas é também um problema 
importante a ser examinado. Sob o 
pressuposto de que seja conduzida 
adequadamente, a remoção dessas 

29 Dones, R., Heck, T., e Hirschberg, S. – Greenhouse gas 
emissions from energy systems: comparison and over-
view, p. 37, in PSI Annual Report 2003 Annex IV, Paul 
Scherrer Institute, Villigen, Switzerland.

populações deveria representar me-
lhora efetiva das suas condições de 
vida, em vista do grande volume de 
exigências hoje feito aos empreende-
dores, em termos de benefícios para 
os desalojados, muitas delas, até, 
sem relação direta com o empreendi-
mento. Trata-se, portanto, apenas de 
conduzir as coisas adequadamente, o 
que pode e deve ser fiscalizado pelo 
Poder Público.

Ademais, não parece razoável deixar 
de construir hidroelétricas, que bene-

ficiarão milhões de brasileiros, porque 
o enchimento dos seus reservatórios 
irá desalojar alguns milhares de pes-
soas. Pedido do Ministério Público Fe-
deral para que o Ministério de Minas e 
Energia ampliasse o prazo de consulta 
pública do Plano Decenal de Expan-
são de Energia 2020, feito em 2010, 
baseou-se, entre outros argumentos, 
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no fato de que 113.502 pessoas serão 
afetadas pelos empreendimentos hi-
drelétricos constantes do Plano, entre 
os quais a Usina de Belo Monte.

Tomemos Belo Monte como referên-
cia. Considerando que a energia mé-
dia produzida por Belo Monte será 
suficiente para atender a 18 milhões 
de residências – ou cerca de 60 mi-
lhões de pessoas, não seria o caso de 
se avaliar, com prudência e profundi-
dade, se a população brasileira pode 
prescindir dessa e de outras usinas 
apenas para não ter que realocar ade-
quada e dignamente os ribeirinhos 
atingidos, que, via de regra, vivem em 
condições subumanas.

Por último, mas não menos impor-
tante, vem o tema das terras indí-
genas, protegidas pela Constituição 
Federal. Trata-se de cuidado indis-
pensável com essas populações, mas 
uma indagação semelhante àquela 
feita sobre o desalojamento de ribei-
rinhos precisa ser repetida neste caso. 

Como exemplo, examinemos a situ-
ação do estado de Roraima. 103.116 
km² de seus 224.118 km² são áreas 
afetadas como Terras Indígenas, aí in-
cluída a reserva Raposa Serra do Sol. 
Trata-se de uma área quase dez ve-
zes maior que os 10.500 km² de área 
dos reservatórios de todas as hidro-
elétricas já construídas na Amazônia 
e ainda a construir, como já visto. A 
Fundação Nacional de Saúde (FUNA-
SA) estima que a população indígena 
aldeada no Estado gira em torno de 
46 mil indivíduos.

Novamente, cabe a indagação: deve a 
população brasileira – os índios, inclu-

sive – abdicar de uma fonte de geração 
de energia elétrica tão preciosa em fa-
vor da concessão de áreas tão grande 
de terras a contingentes populacio-
nais tão pequenos? Por que devem es-
ses brasileiros ter mais direitos que os 
demais brasileiros, que necessitam da 
energia elétrica para viver e trabalhar?

Sem dúvida, a intocabilidade absolu-
ta das terras indígenas e da Floresta 
Amazônica precisa ser repensada com 
urgência e largueza.

Por último, mas não menos impor-
tante, também é preciso discutir a 
questão da construção das usinas hi-
droelétricas sem reservatório ou a fio 
d’água. Em outras palavras, trata-se 
da necessidade de se abrir um debate 
imprescindível sobre o que fazer com 
um precioso patrimônio nacional, os 
aproveitamentos hidrelétricos, que a 
Constituição Federal atribui à União, 
em nome de todos os brasileiros. Nas 
palavras do engenheiro David Wais-
man30, em artigo recente:

Sob a égide de um preservacio-
nismo radical, projetos de cen-
trais hidroelétricas geradoras 
de energia limpa e renovável, 
quando não são vetados, são 
autorizados apenas se previa-
mente mutilados enquanto re-
curso natural do País. Não é só 
o veto total a um projeto hidre-
létrico que leva à multiplicação 
das termoelétricas: o mesmo 
ocorre por efeito do veto par-
cial, que impõe a execução de 
projetos de hidroelétricas em 
regime de grosseiro subapro-

30 Waisman, David – O extermínio do potencial hidre-
létrico brasileiro, in O Estado de S. Paulo, 25.7.2011.
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veitamento do potencial hídri-
co local.
Imaginemos nossas jazidas de 
minério de ferro. Ou nossas 
reservas de petróleo. São ri-
quezas de que o Brasil foi do-
tado pela natureza. Pois bem, 
agora suponhamos que, por 
exigência desse tipo de pre-
servacionismo, metade das ja-
zidas brasileiras de minério de 
ferro devessem ser lançadas ao 
oceano, perdidas para sempre. 
E que um similar destino de 
desperdício fosse dado à me-
tade das reservas brasileiras 
de petróleo. Alguém aceitaria 
tal decisão mansamente, sem 
discussão ou protesto? Pois é o 
que vem ocorrendo com nos-
sos potenciais hidrelétricos.
Esses potenciais são um recur-
so natural precioso. Europeus, 
americanos e canadenses os 
exploraram rigorosamente 
enquanto deles dispuseram. 
Foram aproveitados ao longo 
de muitas décadas e até hoje 
estão as correspondentes usi-
nas hidroelétricas a sustentar 
o padrão de vida desses povos, 
complementadas pelas termoe-
létricas, que se tornaram indis-
pensáveis, dada a inexistência 
naqueles territórios de poten-
ciais hidrelétricos adicionais. 
Ao aproveitamento dos poten-
ciais hídricos para a geração 
de energia elétrica é frequente-
mente incorporada a vantagem 
de se amenizarem as enchentes 
nocivas e a de se usarem os cur-
sos d’água assim regularizados 
para outros fins úteis, tal como 
navegação e irrigação.

A posição do autor é plenamente jus-
tificável. Depois de construída uma 

usina a fio d’água, ou seja, sem re-
servatório, a capacidade produtiva 
desperdiçada jamais será recupera-
da, particularmente se essa usina for 
a primeira ou a segunda da cascata, 
fundamentais para a otimização do 
seu aproveitamento e para a sua re-
gularização. 

Não é possível imaginar que alguém 
venha a cogitar demolir uma usina 
em operação para construir outra, em 
seu lugar, com a finalidade única de 
aumentar a capacidade de armazena-
mento de seu reservatório. A decisão 
quanto ao tamanho do reservatório 
das usinas – fundamental para defi-
nir a sua capacidade de geração de 
energia elétrica e para a regularização 
dos cursos d’água, evitando enchen-
tes, como já dito – tem que ser, for-
çosamente, uma decisão de projeto, 
prévia à construção. Se a decisão for 
errada, a capacidade de geração no 
período seco estará definitivamente 
perdida, assim como a sua capacida-
de de regularização de vazões.

O PDE 2020 prevê que a capacidade 
de armazenamento dos reservatórios 
das usinas brasileiras terá crescimen-
to de apenas 6%, até 2020, contra um 
aumento da capacidade instalada de 
39%, no mesmo período. Essa proje-
ção aponta para o sacrifício sem volta 
de uma riqueza que deveria ser tra-
tada com mais cuidado, em razão de 
sua relevância para o abastecimento 
de energia elétrica nacional. Note-se 
que isso ocorrerá mediante o des-
cumprimento da legislação em vigor, 
que determina o aproveitamento óti-
mo desse patrimônio de todos os bra-
sileiros. 
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Tudo isso posto, pode-se concluir que 
as usinas hidrelétricas se constituem, 
ainda, na melhor e mais confiável al-
ternativa de produção de energia no 
Brasil, principalmente no que toca 
aos quesitos de custo e de impac-
to ambiental, e devem, por isso, ser 
prioritária e completamente aprovei-
tados. 

Também não se devem esquecer as 
térmicas nucleares, cujo desempe-
nho é muito bom no que diz respei-
to à reduzida produção de GEE, hoje 
uma grande preocupação ambiental. 
Essa tecnologia ganhou muito em se-
gurança, com o passar do tempo, e o 
espaço ocupado por seus resíduos é 
relativamente pequeno. Lovelock cal-
cula que todo volume de lixo atômico 
produzido pelas instalações nucle-
ares do Reino Unido, em 50 anos de 
atividades, equivale a 10 metros cúbi-
cos, ou seja, o tamanho de uma casa 
pequena.

Por fim, não se pode, é claro, dis-
pensar as demais fontes, cada uma 
valiosa a seu modo, num quadro em 
que subsistem algumas limitações. A 
produção a partir das fontes eólicas 
e solares tem, como foi visto, carac-
terísticas forçosamente complemen-
tares, porque, ao contrário da produ-
ção de origem hídrica e térmica, não 
é firme, não é continuada. A geração 
eólica, ainda que em função de fato-
res contingenciais, que merecem ser 
acompanhados, está ganhando com-
petitividade e se viabilizando eco-
nomicamente. A solar, ao contrário, 
ainda é muito cara e, por isso mesmo, 
sequer figura como alternativa no 
Plano Decenal de Energia.

A geração a gás, a óleo e a carvão, em-
bora onerosa e poluente, segue sendo 
uma alternativa segura para comple-
mentar o abastecimento nacional nos 
períodos de insuficiente produção 
hidroelétrica. Por motivos de preço e 
de impacto ambiental, contudo, deve 
obviamente ser reduzida ao mínimo 
indispensável.

6. Os conflitos 
socioambientais do 
licenciamento de 
hidroelétricas

Imagine-se um belo final de tarde às 
margens de um rio amazônico. Do 
barco, um tipo conhecido como “voa-
deira”, desce um pequeno grupo. São, 
digamos, três pessoas, responsáveis 
pelos primeiros trabalhos de campo 
de um estudo de inventário de poten-
cial hidrelétrico.

O grupo chega a um pequeno estabe-
lecimento para tomar alguns tragos e 
beliscar tira-gostos. O proprietário do 
boteco os recebe bem e orienta a sua 
bela filha a atender os recém-chega-
dos. Conversa vai, conversa vem, e a 
inevitável pergunta surge à mesa: “o 
que traz os senhores à nossa região?”.

O sol, o calor amazônico, a cerveja 
que já “subiu à cobertura”, a necessi-
dade de se exibir para a “indiazinha 
de olhos meigos”, tudo conspira. E 
lá vem a resposta: uma usina hidro-
elétrica. “Uma não, várias usinas”. 
“É, acho que serão quatro”. “Pois eu 
aposto que serão seis, ao todo”. E o 
olho do dono da birosca cada vez 
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mais arregalado. “Preciso contar isso 
para o meu irmão, que está querendo 
se mudar daqui”.

A historinha acima bem que poderia 
ser verídica. Aliás, mudando uma coi-
sinha ou outra, o episódio deve mes-
mo ter ocorrido. E, em razão disso, 
teria representado o primeiro impac-
to socioambiental de um empreen-
dimento hidrelétrico; o primeiro de 
uma longa série de impactos – nega-
tivos e positivos – típicos dessa mo-
dalidade de projeto. Com frequência, 
os conflitos socioambientais com o 
epicentro localizado em uma hidro-
elétrica, têm certidão de nascimento 
emitida na fase dos estudos de inven-
tário.

Essa fase define o potencial hidrelé-
trico de uma bacia hidrográfica, com 
base na divisão de quedas d’água e no 
aproveitamento ótimo desse poten-
cial. Estudam-se os rios que formam 
a bacia e, a partir daí, definem-se os 
pontos nos quais poderiam ser cons-
truídas as usinas. Note-se: poderiam 
ser construídas. Ou seja, não se im-
põe a construção de todos os aprovei-
tamentos identificados.

Vários arranjos da engenharia de bar-
ragens são considerados na fase de 
inventário. Esse aspecto técnico, ex-
plícito nas normas, jamais impediu a 
divulgação de informações alarmis-
tas sobre a “iminente construção de 
centenas de barragens na Amazônia”. 
A sociedade, em geral, crê nesses fal-
sos alertas. Por ignorância, por má-fé 
ou, mais provavelmente, em razão do 
largamente disseminado hábito de 
dar repercussão a informações não-

-validadas, essas são ocorrências co-
muns.

No caso da Amazônia, os estudos de 
inventário desenvolveram-se mais 
intensamente ao longo da década 
de 1970. Trabalho árduo e pioneiro, 
a elaboração de inventários na Bacia 
Amazônica tornou-se referencial para 
levantamentos dessa natureza, espe-
cialmente por ter sido feito em áreas 
de grande extensão territorial e de 
enorme complexidade socioambien-
tal. As notórias dificuldades de acesso 
e a quase inexistente infraestrutura 
regional transformaram esse tipo de 
trabalho em uma verdadeira epopeia.

No caso do inventário da bacia do rio 
Xingu, nomes como Babaquara, Koa-
tinema, Juruá, Piranga e Kararaô, en-
tre outros, foram utilizados para bati-
zar barramentos. Essas denominações 
foram retiradas da cultura indígena, o 
que se revelou uma péssima escolha, 
quaisquer sejam as razões que a jus-
tificaram. Nesse momento, o conflito 
já havia começado, e o equívoco ficou 
claro quando justamente essas no-
menclaturas foram habilmente ma-
nipuladas para se tornarem uma das 
principais causas dos conflitos. Ou 
seja, não cuidando adequadamente 
de seus processos de comunicação 
com a sociedade, o setor elétrico, 
inadvertidamente, criou o leitmotiv 
da oposição a Belo Monte. Mas Belo 
Monte não é um caso isolado.

Ao longo dos últimos anos houve um 
avanço significativo na qualidade da 
comunicação institucional do setor 
elétrico, mas seus engenheiros, por 
muitas décadas, escreveram e fala-
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ram “engenheirês”, somente. Para 
eles, o conceito de inventário do 
potencial hidrelétrico era autoexpli-
cativo. Desse modo, por que se pre-
ocupar com a paranoica difusão de 
alertas acerca da iminente constru-
ção de centenas de hidroelétricas na 
Amazônia? É claro que o respeitável 
público saberá tratar-se de ignorân-
cia ou mesmo de má-fé dos oposito-
res a esse tipo de projeto, e que jamais 
seriam construídos todos os aprovei-
tamentos identificados no inventário. 
Bem, mas infelizmente o público não 
sabia, e nunca de fato chegou a saber 
com clareza. Com isso, a ineficácia da 
comunicação social do setor elétrico 
constituiu-se num fator decisivo para 
a radicalização da oposição à opção 
hidroelétrica no Brasil.

Para mitigar os efeitos do acirramen-
to desse tipo de conflito, devemos, 
preliminarmente, deter-nos na com-
preensão de algumas noções básicas. 
A primeira delas é a correta aplicação 
do conceito de energia. A energia hi-
droelétrica resulta da transformação 
da “força” da água em movimento – 
energia cinética decorrente da ação 
combinada da vazão de um rio e dos 
desníveis de relevo que ele atravessa – 
em energia elétrica.

A repetição da palavra “energia” é, 
nesse caso, intencional e visa enfa-
tizar um ponto importante: embora, 
de modo simplificado, seja larga-
mente utilizada a expressão “geração 
de energia”, a rigor, nesses casos, a 
energia não é gerada e, sim, transfor-
mada. Em nosso planeta, a principal 
fonte primária da energia é o sol. As-
sim, em última análise, pode-se dizer 

que uma usina hidroelétrica utiliza a 
energia solar.

A energia hidroelétrica é diretamente 
proporcional ao produto entre vazão 
e altura de queda. A energia solar pro-
voca a evaporação da água que, por 
sua vez, é precipitada sob a forma de 
chuvas que formarão os rios. Esses, 
ao percorrer os desníveis do relevo, 
adquirem capacidade de fazer fun-
cionar as turbinas da usina.

Dá para imaginar, portanto, por que 
é especialmente atraente para os es-
tudos associados à hidroeletricidade 
o conjunto formado pelos potenciais 
hidráulicos da margem direita do rio 
Amazonas. Também não é difícil en-
tender por que os engenheiros do 
setor se entusiasmam tanto com a 
possibilidade de construir usinas na 
região, que se caracteriza por uma 
rara e poderosa combinação de queda 
e vazão. É importante lembrar, ainda, 
que a consolidação da legislação am-
biental no Brasil começou a ocorrer 
depois de elaborados alguns dos mais 
importantes estudos de inventário hi-
drológicos de bacias brasileiras.

A Volta Grande do Xingu, por exemplo, 
onde se pretende implantar a usina hi-
droelétrica Belo Monte, apresenta uma 
queda de 90 metros entre dois pontos 
muito próximos. E não é só isso. Es-
tamos falando de um rio cuja vazão, 
nada desprezível nesse trecho, resulta 
de um percurso de milhares de quilô-
metros, iniciado no Planalto Central. 
É, sem exagero, uma situação ímpar. 
Nenhum engenheiro poderia ignorar, 
sob condições tão favoráveis, a hipóte-
se de lá projetar uma hidroelétrica.
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Todavia, ainda sob a ótica da enge-
nharia, projetos desse tipo são preju-
dicados quando não há reservatórios 
a montante, capazes de regularizar a 
vazão do rio, como já visto. Isso por-
que as hidroelétricas são conjuntos 
formados por elementos que funcio-
nam integrados, ou seja, a barragem, 
o sistema de captação (e de adução) 
de água, a casa de força e o vertedou-
ro formam um engenhoso mecanis-
mo de aproveitamento da energia 
hidráulica – ou, no limite, da energia 
solar31. Evidentemente, regularizar 
ou não a vazão de um curso d’água é 
uma decisão que, necessariamente, 
deve incorporar a dimensão ambien-
tal – numa escolha entre alternativas 
que devem ficar absolutamente cla-
ras para a sociedade. 

As hidroelétricas com reservatórios 
próprios são capazes de viabilizar a 
regularização das vazões. Devido à 
sua capacidade de armazenamento 
(em períodos úmidos) e depleciona-
mento (em períodos secos), elas ate-
nuam a variabilidade das afluências 
naturais. Esse mesmo efeito pode ser 
obtido com a construção de usinas a 
montante.

Itaipu, por exemplo, é uma hidroelé-
trica beneficiada pela existência de 
quarenta e seis usinas a montante, na 
mesma bacia hidrográfica, a do Rio 
Paraná, e, desse modo, pode ser classi-

31 A barragem interrompe o curso d’água e forma o 
reservatório, regulando a vazão. Os sistemas de cap-
tação e adução levam a água até a casa de força, estru-
tura na qual são instalados os geradores e as turbinas. 
As turbinas são equipamentos cujo movimento gira-
tório converte a energia cinética da água em energia 
elétrica. O vertedouro, por sua vez, permite a saída do 
excesso de água do reservatório, quando o nível ultra-
passa determinados limites máximos.

ficada como hidroelétrica a fio d’água, 
pois aproveita toda a vazão que chega 
ao reservatório, sem necessidade de 
armazenar grandes volumes. O ganho 
obtido é muito expressivo, uma vez 
que as variações de vazão tornam-se 
mínimas, conferindo àquele empre-
endimento binacional características 
que justificam que a ele se aplique o 
jargão setorial “usina flat”, ou seja, 
que opera com pequenas variações 
hidrológicas. Trata-se de um diferen-
cial que resulta em grande vantagem 
competitiva Esse dado, embora de 
grande importância para a compre-
ensão das características operacio-
nais de uma hidroelétrica, é pouco di-
vulgado pelos meios de comunicação.

As características dos protagonistas 
dos embates que envolvem a opção 
hidroelétrica no Brasil são determi-
nantes para a escolha dos métodos, 
estratégias e táticas que utilizam. Por 
um lado, a oposição aos projetos in-
veste pesadamente na “judicializa-
ção” do licenciamento, utilizando a 
subjetividade e as lacunas da legisla-
ção como principais ferramentas. De 
outra parte, os defensores das usinas 
privilegiam a surrada cantilena da 
geração de empregos e a ameaça da 
utilização de termoelétricas. Assim, 
frequentemente, deparamo-nos com 
falhas nos processos de comunicação 
entre partes com diferentes formações 
e informações. Nesse contexto, cons-
tata-se que o setor elétrico brasileiro 
não “vendeu” bem seus projetos32.

32 É importante notar que esse setor foi efetivamen-
te consolidado durante o período de exceção (1964-
1985), em especial ao longo da década de 1970. Como 
é sabido, não se está tratando de um período particu-
larmente fértil para a comunicação institucional das 
empresas, especialmente as estatais. Foi um tempo 
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É paradoxal o setor elétrico ter-se dis-
tinguido por uma notável visão de 
planejamento de longo prazo, espe-
cialmente entre as décadas de 1970 
e 1990, e essa expertise não ter sido 
utilizada na área de comunicação 
social – ao menos, no que se refere à 
antevisão e à prevenção dos conflitos 
socioambientais associados às hidro-
elétricas. Isso contribuiu significativa-
mente para que essas usinas virassem 
uma espécie de “Geni ambiental”.

Texto Complementar no 1

Belo Monte: a Viúva 
Porcina do setor elétrico

Por Ivan Dutra Faria 

Publicado pela Agência Ambiente 
Energia, em 28 de fevereiro de 201033

Há alguns anos, dando aulas 
em um curso de pós-gradua-
ção, ao responder a uma aluna, 
comparei o projeto da usina hi-
droelétrica Belo Monte à Viúva 
Porcina, inesquecível persona-
gem vivido pela atriz Regina 
Duarte na novela “Roque San-
teiro”. A obra do notável drama-
turgo Dias Gomes tem tantas 
artimanhas que, em uma ge-
nial tirada do autor, Porcina foi 
epitetada de “a que era (viúva) 
sem nunca ter sido”. O mesmo 
ocorre com a hidroelétrica do 

de muitas campanhas no formato “Brasil, ame-o ou 
deixe-o” e muitos eventos voltados para a divulgação 
das grandes obras de infraestrutura.
33 Disponível em http://www.ambienteenergia.com.
br/index.php/2010/02/belo-monte-a-viuva-porcina-
-do-setor-eletrico/1692.

Xingu, demolida, diariamente, 
sem nunca ter, sequer, come-
çado a ser construída.

Para meu espanto, nem a auto-
ra da pergunta nem qualquer 
de seus colegas pós-graduan-
dos conheciam Porcina, Ro-
que ou Sinhozinho Malta. Uma 
obra-prima da cultura “nove-
lística” brasileira era um gran-
de nada para aquelas pessoas. 
Um espanto!

Eu só não contava com ou-
tra surpresa, ainda maior. To-
dos, absolutamente todos, já 
tinham ouvido falar de Belo 
Monte – e da pior maneira 
possível. Um projeto que iria 
destruir o rio mais bonito do 
Brasil! Uma usina que iria des-
locar milhares de pessoas de 
suas casas! A índia com o facão 
no pescoço do engenheiro! O 
Sting estava lá! A Lucélia San-
tos também! Essas frases são 
apenas algumas das que foram 
ditas na ocasião.

O conflito de Belo Monte ocorre 
em uma região de expansão da 
fronteira agrícola na Amazônia 
– intensificada no Governo Mi-
litar pós-1964 – que foi abando-
nada pelo Estado brasileiro.

O fato gerador de conflitos é, 
aparentemente, o projeto de 
um complexo hidrelétrico, 
mas, na verdade, a região de Al-
tamira acumula uma longa his-
tória de embates, envolvendo 
índios, madeireiros, latifundi-
ários, grileiros, biopiratas, pe-
quenos agricultores, entre ou-
tros, em um grande e explosivo 
caldeirão político, econômico e 
social.
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A resistência a Belo Monte se 
sustenta, em boa medida, na 
difusão de informações que 
levam o conflito para o campo 
das convicções e das crenças. 
Os movimentos sociais que se 
opõem à usina se manifestam 
de maneira a contestar a valida-
de das informações fornecidas 
pelos responsáveis pelo projeto.

Outro ponto de sustentação 
dessa oposição é o histórico 
da Usina Hidroelétrica Tucu-
ruí, especialmente no que diz 
respeito às questões socioeco-
nômicas. Os processos de re-
locação e de indenização dos 
moradores atingidos pela im-
plantação da usina são cons-
tantemente apontados como 
injustos e arbitrários por aque-
les que se opõem a Belo Monte.

Embora o setor elétrico se jul-
gue em condições de rebater a 
maioria dessas afirmações, suas 
ações de comunicação social 
pouco ou nada adiantaram no 
sentido de diminuir as resistên-
cias. Um exemplo dessa contra-
dição pode ser encontrado na 
edição de 7 de setembro de 2004 
do The New York Times. O jor-
nal publicou uma reportagem 
na qual se afirma, entre outras 
coisas, que, em Tucuruí, as ár-
vores submersas emitem gases 
que acidificam a água e danifi-
cam as turbinas. Desse modo, 
a inundação da vegetação teria 
resultado na emissão de tonela-
das de gases responsáveis pelo 
agravamento do efeito estufa, o 
que faria da usina “virtualmen-
te uma fábrica de metano”.

Ironicamente, a reportagem foi 
publicada após três décadas da 

criação da Eletronorte e no ano 
em que Tucuruí comemorou 
20 anos do início de sua ope-
ração. A reportagem do jornal 
estadunidense foi montada so-
bre previsões não confirmadas 
e que há décadas vêm sendo 
desmentidas pela Eletronorte, 
inclusive por meio do relatório 
da Comissão Mundial de Bar-
ragens, de abril de 2000.

Esse não é um fato isolado. 
Apesar da confiança dos pes-
quisadores responsáveis pelos 
programas de monitoramen-
to ambiental em Tucuruí, isso 
não foi capaz de evitar que Belo 
Monte continuasse enfren-
tando resistências que, quase 
sempre, se mostram associadas 
às “catástrofes” da outra usina. 
Fatos como esse sugerem que a 
desarticulação interna e a pos-
tura reativa – características se-
toriais, infelizmente – são de-
terminantes para a utilização 
de argumentos dessa natureza.

Não há dúvida de que a ques-
tão da informação – a saber, seu 
controle, sua validação e sua 
disseminação – está no centro 
dos conflitos do setor elétrico 
na Amazônia. Esse contexto 
prejudica fortemente a viabili-
zação dos projetos e desgasta a 
imagem do setor.

Como assinala o citado rela-
tório da Comissão Mundial de 
Barragens, a maior parte dos 
impactos ambientais previstos 
para Tucuruí tinha como refe-
rência a experiência da criação 
de grandes reservatórios em re-
giões tropicais. Entretanto, esse 
conhecimento estava restrito a 
algumas represas africanas e 
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ao lago formado em Brokopon-
do, na Guiana.

Os impactos não foram con-
firmados em Tucuruí, onde fo-
ram feitas experiências muito 
bem sucedidas em programas 
socioambientais, cujos resul-
tados são públicos e acessíveis. 
Entretanto, isso não impediu 
que as mesmas previsões con-
tinuassem sendo equivocada-
mente divulgadas, ainda hoje, 
pela mídia nacional e interna-
cional, com óbvios reflexos no 
acirramento dos ânimos.

Há vários motivos para isso. 
Um dos mais importantes é a 
falta de articulação, no setor 
elétrico, entre as áreas de co-
municação, de engenharia e de 
meio ambiente. Esse descom-
passo prejudicou severamen-
te a negociação dos conflitos 
surgidos, a partir de 1988, na 
região de Altamira.

Note-se que o setor caracte-
rizou-se, especialmente entre 
as décadas de 1970 e 1990, por 
uma notável visão de plane-
jamento de longo prazo. Essa 
característica provocou inevi-
táveis colisões com um setor 
ambiental em construção, às 
voltas com a criação de suas 
próprias diretrizes de planeja-
mento e gestão – diretrizes es-
sas fortemente influenciadas 
pelas experiências de países 
em estágios mais avançados de 
desenvolvimento econômico 
e social, bem como de repre-
sentatividade das organizações 
sociais.

Paradoxalmente, a competên-
cia no planejamento setorial 

não evitou a fragmentação em-
presarial provocada pelo fato 
de a Eletrobrás não exercer um 
controle efetivo sobre as suas 
subsidiárias. O setor, na verda-
de, se configura como um con-
junto de empresas estatais com 
diversos modelos de gestão, 
cada um deles significativa-
mente afetados pelos arranjos 
políticos montados após cada 
eleição presidencial no Brasil.

A ausência de uma gestão uni-
ficada do Grupo Eletrobras, 
diferentemente do que ocor-
re na Petrobras, por exemplo, 
gera modelos distintos de ne-
gociação dos conflitos asso-
ciados aos empreendimentos 
hidrelétricos. A esperança na 
intervenção do Ministério Pú-
blico, atuando como elemen-
to estabilizador de estruturas 
mediadoras de conflitos, tem 
sido frustrada pela politização 
e pelo protagonismo exacerba-
do de alguns membros desse 
órgão – ou, ainda, pela percep-
ção crescente, entre os diversos 
atores envolvidos, de que as 
questões ambientais, no Brasil, 
caminham, inexoravelmente, 
para a uma discussão de natu-
reza essencialmente jurídica.

Em uma atuação memorável, 
o grande Paul Newman incor-
porou um herói inconformado 
em “Rebeldia indomável (Cool 
hand Luke)”, filme de 1967. 
Nele há uma frase famosa do 
comandante da prisão na qual 
o protagonista come os ovos 
que o diabo cozinhou – e quem 
assistiu ao filme sabe a razão 
da alteração do ditado. Posicio-
nada no 11o lugar da lista que o 
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American Film Institute divul-
gou, em 2005, contendo as cem 
frases mais memoráveis dos 
filmes de Hollywood, ela ainda 
ecoa por aí. Vez por outra, ou-
ve-se a voz do diretor da prisão 
dizendo: “O que temos aqui é 
uma falha de comunicação”. E 
o pior é que parece que Porcina 
ainda não aprendeu a lição.

Lê-se, ouve-se e veem-se acadêmicos, 
técnicos e “especialistas”, com espan-
tosa frequência, pontificando sobre 
os projetos hidrelétricos na Amazô-
nia. Poucos, ou melhor, muito poucos 
entre esses opiniáticos indivíduos co-
nhecem a região. Alguns deles têm o 
conhecimento acumulado por meio 
de “extenuantes pesquisas” na rede 
mundial de computadores. Outros lá 
estiveram apenas para participar de 
eventos contra ou a favor de deter-
minado projeto, provavelmente re-
forçando uma posição monocromá-
tica pré-definida. São poucos aqueles 
que conhecem a verdadeira razão da 
denominação “complexo hidrelétri-
co”. Mais raros ainda são aqueles que 
acompanharam a inundação de uma 
grande área de floresta tropical úmi-
da. Raríssimos, por fim, são os que 
testemunharam a gênese do conflito. 
Mas, todos têm alguma opinião in-
teligente para fornecer aos meios de 
comunicação. Desse modo, a perma-
nência nos meios de comunicação de 
previsões e informações não valida-
das tem prestado grande desserviço 
ao debate sobre a construção de hi-
droelétricas no País. 

No Brasil, os conflitos socioambien-
tais associados a grandes obras de in-
fraestrutura, nomeadamente no caso 

de hidroelétricas, vêm desaguando, 
inexoravelmente, no Poder Judiciário. 
E esse é um dado preocupante para 
todos aqueles que acreditam na con-
ciliação entre a manutenção da quali-
dade ambiental e o desenvolvimento 
econômico e social.

Para os que creem nessa conciliação, 
ela só pode ser obtida a partir da co-
operação contínua entre ciência e 
tecnologia (C&T) e política. Qualquer 
desbalanceamento que resulte em 
práticas baseadas num único lado 
dessa equação cooperativa resulta 
em acirramento dos conflitos. Note-
-se que a ocorrência desse tipo de fe-
nômeno é inerente aos processos de 
desenvolvimento econômico, mas a 
cooperação entre as partes tem imen-
so potencial para metamorfosear tais 
conflitos em compromissos firmes 
com a melhoria da qualidade de vida 
das populações.

Os conflitos associados aos projetos 
hidrelétricos na Amazônia ocorrem, 
em geral, em regiões que já acumu-
lam passivos ambientais significa-
tivos, como resultado de planos de 
expansão da fronteira agrícola. Essa 
expansão, intensificada no período 
do Governo Militar pós-1964, desace-
lerou-se continua e gradativamente, 
a ponto de a população atraída para 
a região ser quase completamente 
abandonada pelo Estado brasileiro. 
Por conseguinte, não é razoável ad-
mitir que a geratriz desse vórtice de 
conflitos seja a implantação de pro-
jetos hidrelétricos na Amazônia, em-
bora essa equivocada conclusão seja 
frequente nas intervenções de deba-
tedores apressados e superficiais.
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As fotografias dessa realidade retra-
tam, por exemplo, a região de Alta-
mira, que já vem acumulando, inde-
pendentemente do projeto de Belo 
Monte, uma longa história de emba-
tes – alguns deles de consequências 
sangrentas e, às vezes, fatais. São dé-
cadas nas quais se fomentaram fortes 
tensões entre índios, madeireiros, la-
tifundiários, religiosos, grileiros, bio-
piratas, pequenos agricultores, entre 
outros. Em poucas palavras, a grande 
panela de pressão da Transamazôni-
ca já estava fervendo antes de Belo 
Monte surgir.

Nesse contexto, a oposição ao projeto 
se desenvolveu no campo das con-
vicções e das crenças, numa fermen-
tação irracional cuja efervescência 
muito colaborou para que, no Brasil, 
a hidroeletricidade fosse tão satani-
zada. São vetos baseados em sistemas 
de crenças, sustentados pela fé e não 
pela ciência. Não há racionalidade 
nessas críticas, mesmo quando com-
preensíveis e justificáveis em suas 
motivações inconscientes.

Ora, todo conflito dessa natureza im-
plica uma escolha da sociedade. Essa 
escolha deve levar em conta que, até 
hoje, poucos são os países desenvol-
vidos que não utilizaram o seu poten-
cial hidroelétrico. Enquanto países 
importantes na economia mundial 
detêm significativos percentuais do 
número total de barragens existentes 
no planeta, tais como a China (46%) e 
os Estados Unidos (14%), o Brasil res-
ponde por apenas 1% do número total 
dessas estruturas no mundo. Note-se 
que o País detém quase 20% dos re-
cursos hídricos existentes no planeta.

Muitas nações desenvolvidas já utili-
zaram todo o seu potencial hidrelé-
trico – a França, por exemplo. Outros 
chegaram bem perto dessa marca, 
como a Alemanha, que atingiu 80%. 
Ironicamente, o fato de a matriz ener-
gética brasileira ser composta por 
15% de energia proveniente de hidro-
elétricas – contra apenas 7% na ma-
triz mundial – não é motivo de orgu-
lho para muitos ambientalistas. Isso 
contribuiu para que a participação 
dessa forma de geração energia na 
matriz elétrica brasileira caísse signi-
ficativamente nos últimos anos. Não 
é demais enfatizar: essa é uma esco-
lha que a sociedade brasileira terá 
que fazer. E o pior é que nem se pode 
mais dizer “cedo ou tarde”. Já é tarde.

Isso nos leva a um quarto aspecto 
da “Batalha de Belo Monte”: a forma 
pela qual os cidadãos participam das 
deliberações que interessam à coleti-
vidade. Em princípio, há três tipos de 
democracia, ou seja, a direta, a repre-
sentativa (indireta) e a participativa 
– esta última algo intermediário entre 
as duas outras formas.

Embora o termo democracia, histo-
ricamente, esteja associado à forma 
direta, ou seja, um governo em que os 
cidadãos, diretamente, tomariam de-
cisões com validade para todos, isso 
só aconteceu de fato na Atenas e na 
Roma antigas. Já a democracia repre-
sentativa implica serem tomadas de-
liberações coletivas por um conjunto 
de pessoas eleitas para essa finalidade 
– e não diretamente pelos membros 
de uma determinada comunidade. 
Esses representantes são investidos 
de um mandato não revogável e tu-
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telam os interesses gerais da socieda-
de e não os interesses particulares de 
uma ou outra categoria. Nesse caso, o 
povo pode manifestar sua aprovação 
às políticas governamentais por meio 
das eleições, os instrumentos que 
conferem legitimidade às autoridades 
estabelecidas. Trata-se de uma parti-
cipação indireta, periódica e formal.

O nó górdio da participação da socie-
dade em processos de licenciamen-
to ambiental de grandes projetos de 
infraestrutura está no choque entre 
a democracia representativa e a de-
mocracia participativa. Hoje, mais 
do que nunca, ao se dissolverem as 
fronteiras temáticas entre política, 
cultura, ciência, economia e meio 
ambiente, torna-se difícil explicar os 
acontecimentos em uma dessas áre-
as sem referência às demais. Mais 
difícil, ainda, é entender o todo sem 
possuir algum conhecimento de cada 
uma das partes. As abordagens sim-
ples e segmentadas não são suficien-
tes para explicar a realidade. O risco 
de nos perdermos nessa complexi-
dade é cada vez maior. Não se trata 
apenas de ficar desinformado pelo 
excesso de informação. Os duendes 
da globalização produzem informa-
ções durante vinte e quatro horas por 
dia. Teoricamente, essas informações 
poderiam ser coletadas, sistematiza-
das e disseminadas para constituir a 
base da participação da sociedade na 
construção do seu futuro. No entanto, 
isso vem se tornando cada vez mais 
difícil de ser feito, por conta do vo-
lume de informações disponíveis, da 
superficialidade de seu tratamento e 
da criação e destruição acelerada de 
estereótipos, mitos e teorias.

Evidentemente, esse cenário de bai-
xos – ou virtualmente inexistentes 
– graus de sistematização, validação 
e tradução da informação tem fortes 
repercussões nas formas democrá-
ticas de organização da sociedade 
e nos métodos de consulta pública. 
Com certo grau de culpa, os centros 
tradicionais de decisão política, em 
nível global, têm preconizado a ado-
ção da consulta pública à sociedade, 
como parte do planejamento e da 
gestão ambiental. Esse processo, ape-
sar de possuir grande potencial como 
promotor da participação nos pro-
cessos de tomada de decisão, tem-se 
mostrado carente de fundamentação 
metodológica.

Essa fundamentação é indispensável 
para estabelecer as condições ade-
quadas a uma efetiva participação 
nos processos de tomada de decisão. 
Afinal, você pode ouvir as pessoas e 
decidir sozinho. Nesse caso, você fez 
apenas uma consulta. Uma decisão 
posterior pode não ter qualquer re-
lação com a consulta. Uma consulta 
também pode ser feita, estando uma 
decisão previamente tomada, ape-
nas para legitimá-la. É possível, por 
fim, que uma decisão seja tomada ao 
longo de um processo em que houve 
coleta de informações e de pontos de 
vista. Contudo, se o processo foi ape-
nas uma consulta, a decisão, nesse 
caso, não estava ao alcance de quem 
emitiu opiniões e pontos de vista.

Quando você convida ou convoca 
pessoas para participar de uma deli-
beração, não se trata de uma simples 
consulta. Nessas circunstâncias, a 
tomada de decisão pertence a quem 
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emitiu opiniões e pontos de vista. A 
participação assume novo lugar, cer-
tamente bem mais significativo do 
aquele reservado para as consultas. 
Nada impede, é bom lembrar, que 
existam tanto consultas quanto deli-
berações sem consequência prática 
na vida das pessoas.

Quando os resultados são definidos 
previamente, não temos participa-
ção. Temos plateia. As técnicas de co-
municação utilizadas buscam o con-
vencimento e usam, muitas vezes, 
a manipulação de dados e informa-
ções. Mesmo que haja legitimidade 
no processo, sendo ele mais valoriza-
do que seus resultados, o que se tem 
é apenas uma participação simbólica, 
ritualística e burocrática. 

Nesse contexto, o modelo de audiên-
cia públicas no processo de licencia-
mento ambiental é uma mera forma-
lidade. Burocráticos, manipulados ou 
simplesmente inúteis, tais eventos 
carecem de uma ampla discussão 
acerca de sua eficácia. Todavia, não 
se deve supervalorizar essa forma de 
participação, pois em seus funda-
mentos há erros não sanáveis.

As audiências públicas jamais po-
derão cumprir com a sua função. É 
urgente redefinir as formas de par-
ticipação da sociedade a partir da 
constatação óbvia que eventos dessa 
natureza sempre poderão ser contes-
tados judicialmente. A solução desse 
problema passa, necessariamente, 
pela definição dos papéis das for-
mas participativa e representativa da 
democracia no processo. Os legisla-
dores precisam encarar esse desafio, 

pois, do contrário, a judicialização do 
licenciamento não poderá ser elimi-
nada e estaremos todos à mercê de 
julgamentos subjetivos, afirmações 
não respaldadas pela ciência e mani-
pulações da opinião pública.

7. Os meios de comunicação 
e as hidroelétricas

Na conferência “A Imprensa e o De-
ver da Verdade”, datada de 1920, Rui 
Barbosa ensinou que a imprensa fun-
ciona como os olhos e os pulmões da 
Nação. Segundo o grande jurista, é 
por meio da imprensa que a Nação vê 
praticamente tudo o que lhe interes-
sa. Também é com o seu auxílio que a 
sociedade respira, oxigena seu corpo. 
“Um país de imprensa degenerada ou 
degenerescente é, portanto, um país 
cego e um país miasmado, um país de 
ideias falsas e sentimentos perverti-
dos, um país, que, explorado na sua 
consciência, não poderá lutar com os 
vícios, que lhe exploram as institui-
ções”, concluía ele.

É grande, portanto, a responsabilida-
de dos meios de comunicação e dos 
profissionais de imprensa com a prá-
tica do jornalismo. Não por outra ra-
zão, as Organizações Globo, uma das 
maiores empresas jornalísticas do 
País, se não a maior, publicou recen-
temente, com grande destaque, o que 
chamou de “Princípios Editoriais das 
Organizações Globo”, revelando sau-
dável preocupação com sua prática 
jornalística. Tendo em conta a impor-
tância dos órgãos de imprensa desse 
grupo, parece razoável extrair dessa 
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carta de intenções algumas ideias 
que possam nos auxiliar na presente 
discussão.

O documento adota, de início, uma 
definição segundo a qual “jornalis-
mo é o conjunto de atividades que, 
seguindo certas regras e princípios, 
produz um primeiro conhecimento 
sobre fatos e pessoas.”. E, a partir des-
sa definição, abre uma discussão, que 
se transcreve a seguir, sobre o que 
deva ser o jornalismo.

Antes, costumava-se dizer que 
o jornalismo era a busca pela 
verdade dos fatos. Com a po-
pularização confusa de uma 
discussão que remonta ao 
surgimento da filosofia (existe 
uma verdade e, se existe, é pos-
sível alcançá-la?), essa defini-
ção clássica passou a ser vítima 
de toda sorte de mal-entendi-
dos. A simplificação chegou a 
tal ponto que, hoje, não é raro 
ouvir que, não existindo nem 
verdade nem objetividade, o 
jornalismo como busca da ver-
dade não passa de uma utopia. 
É um entendimento equivoca-
do. Não se trata aqui de enve-
redar por uma discussão sem 
fim, mas a tradição filosófica 
mais densa dirá que a verdade 
pode ser inesgotável, inalcan-
çável em sua plenitude, mas 
existe; e que, se a objetividade 
total certamente não é possí-
vel, há técnicas que permitem 
ao homem, na busca pelo co-
nhecimento, minimizar a graus 
aceitáveis o subjetivismo.

É para contornar essa simpli-
ficação em torno da “verdade” 
que se opta aqui por definir o 

jornalismo como uma ativida-
de que produz conhecimento. 
Um conhecimento que será 
constantemente aprofundado, 
primeiro pelo próprio jornalis-
mo, em reportagens analíticas 
de maior fôlego, e, depois, pe-
las ciências sociais, em especial 
pela História. Quando uma cri-
se política eclode, por exemplo, 
o entendimento que se tem 
dela é superficial, mas ele vai 
se adensando ao longo do tem-
po, com fatos que vão sendo 
descobertos, investigações que 
vão sendo feitas, personagens 
que resolvem falar. A crise só 
será mais bem entendida, po-
rém, e jamais totalmente, anos 
depois, quando trabalhada por 
historiadores, com o estudo de 
documentos inacessíveis no 
momento em que ela surgiu. 
Dizer, portanto, que o jorna-
lismo produz conhecimento, 
um primeiro conhecimento, é 
o mesmo que dizer que busca 
a verdade dos fatos, mas traduz 
com mais humildade o caráter 
da atividade. E evita confusões.

Dito isso, fica mais fácil dar um 
passo adiante. Pratica jornalis-
mo todo veículo cujo propósito 
central seja conhecer, produ-
zir conhecimento, informar. O 
veículo cujo objetivo central 
seja convencer, atrair adeptos, 
defender uma causa, faz pro-
paganda. Um está na órbita do 
conhecimento; o outro, da luta 
político-ideológica. Um jor-
nal de um partido político, por 
exemplo, não deixa de ser um 
jornal, mas não pratica jorna-
lismo, não como aqui definido: 
noticia os fatos, analisa-os, opi-
na, mas sempre por um prisma, 
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sempre com um viés, o viés 
do partido. E sempre com um 
propósito: o de conquistar se-
guidores. Faz propaganda. Algo 
bem diverso de um jornal gene-
ralista de informação: este no-
ticia os fatos, analisa-os, opina, 
mas com a intenção consciente 
de não ter um viés, de tentar 
traduzir a realidade, no limite 
das possibilidades, livre de pris-
mas. Produz conhecimento.

É claro que um jornal impres-
so, uma revista, um telejor-
nal, um noticiário de rádio e 
um site noticioso na internet 
podem ter diversas seções e 
abrigam muitos gêneros: o 
noticiário propriamente dito, 
os editoriais com a opinião do 
veículo, análises de especialis-
tas, artigos opinativos de cola-
boradores, cronistas, críticos. 
E é igualmente evidente que a 
opinião do veículo vê a realida-
de sob o prisma das crenças e 
valores do próprio veículo. Da 
mesma forma, um cronista co-
mentará a realidade impregna-
do de seu subjetivismo, assim 
como os articulistas convida-
dos a fazer as análises. Livre 
de prismas e de vieses, pelo 
menos em intenção, restará 
apenas o noticiário. Mas, se de 
fato o objetivo do veículo for 
conhecer, informar, haverá um 
esforço consciente para que a 
sua opinião seja contradita por 
outras e para que haja cronis-
tas, articulistas e analistas de 
várias tendências.

Adotada essa concepção como uma 
visão capaz de servir de referência 
ao que se pretende discutir – o modo 
como a questão da construção de no-

vas usinas hidroelétricas no País tem 
sido tratada por parte da imprensa 
brasileira –, é possível seguir adiante. 
Antes, porém, é necessário recuperar 
alguns fatos históricos que podem 
auxiliar numa melhor compreensão 
da realidade atual.

O primeiro deles é que o setor elétrico 
brasileiro – com toda a sua competên-
cia – e parte significativa do parque 
hidrelétrico brasileiro foram cons-
truídos nos anos do regime militar. 
O Brasil precisava de energia elétrica 
para se desenvolver e os governos mi-
litares trataram de construir usinas e 
linhas de transmissão para isso. 

Criou-se a Eletrobrás, e o seu contro-
le ficou nas mãos de militares, que, 
de resto, à época, controlavam quase 
tudo no País. Desnecessário dizer que 
isso redundou em imediata identi-
ficação entre o regime e o setor elé-
trico, tornando-o automaticamente 
antipático às oposições, notadamen-
te aos seus setores mais radicais, por 
mais que fosse imprescindível e com-
petente. 

Naturalmente autoritárias, em função 
das características do regime, as deci-
sões governamentais sobre a constru-
ção de usinas, sobre sua localização e 
sobre a realocação das populações 
ribeirinhas, além de inúmeros erros 
cometidos no modo de se relacionar 
com a sociedade nas diversas fases da 
construção, serviram como munição 
para os opositores do regime. Se o 
setor elétrico era coisa dos militares, 
atacar erros cometidos na constru-
ção das hidroelétricas feitas por eles 
era um modo eficaz de fustigá-los, de 
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mostrar à sociedade o seu autorita-
rismo, que se espraiava por todos os 
setores da vida brasileira.

Ainda assim, as usinas e as linhas de 
transmissão foram construídas, e o 
Brasil foi suprido de energia elétrica. 
Como isso era confortável para a gran-
de maioria dos brasileiros, a questão 
ficou mais ou menos no seguinte 
pé: se, ao se ligar o interruptor, a luz 
acendesse e a conta não fosse mui-
to cara no final do mês, tudo ia bem, 
tudo estava no melhor dos mundos. 
Como ambas as coisas aconteciam e 
o abastecimento de energia elétrica é 
um tema complexo, entediante, que 
não interessa a quase ninguém, o as-
sunto perdeu a importância e o setor, 
praticamente todo estatal, nunca pre-
cisou aprender a se comunicar com a 
sociedade. Mas as hidroelétricas, uti-
lizadas como pretexto na luta políti-
ca contra o regime militar, já tinham 
começado a ser satanizadas.

A vida seguiu assim, até que o mode-
lo de financiamento do setor elétrico 
se esgotou e o regime militar acabou, 
ambas as coisas do meio para o final 
da década de 1980. Na década se-
guinte, como historiado no já citado 
relatório A Crise de Abastecimento de 
Energia Elétrica (pp. 13 a 24), foi ne-
cessário, por uma série de motivos, 
abrir o setor elétrico à participação 
privada para atrair os investimentos 
necessários à construção de novos 
empreendimentos, imprescindíveis 
para assegurar o abastecimento na-
cional de energia elétrica.

Nova luta política se estabeleceu no 
País em torno do setor elétrico a partir 

de 1995. A desestatização foi ferrenha-
mente combatida, mas a nova legisla-
ção setorial foi aprovada no Congres-
so Nacional e o capital privado pode 
ingressar no setor, que ganhou nova 
configuração e recebeu os recursos 
financeiros de que tanto necessitava. 
Contudo, a reforma pretendida não se 
completou e o Estado continuou sen-
do o maior empreendedor na área da 
eletricidade. Pior, não se conseguiu 
recuperar o tempo perdido, e os no-
vos investimentos não conseguiram 
evitar uma crise de abastecimento de 
energia elétrica, precipitada por uma 
estiagem de monta.

Em 2001 foi anunciado o raciona-
mento de energia elétrica e ligar o 
interruptor para acender a luz recu-
perou um significado que não tinha 
para a população brasileira desde a 
década de 1950. Imediatamente o 
abastecimento de energia elétrica e o 
preço da conta de luz ganharam enor-
me importância, especialmente por-
que, no mecanismo de racionamento 
proposto, havia sanções e bônus fi-
nanceiros para quem esbanjasse ou 
economizasse energia em tempos de 
dificuldades. O setor elétrico voltou 
à ordem do dia e o cidadão comum 
passou a se interessar pelo assunto.

Mais ou menos por essa época foi 
retomada a ideia de construir a Hi-
droelétrica de Belo Monte, projeto do 
início dos anos 1980, que havia sido 
deixado de lado ainda naquela déca-
da. A suspensão do projeto ocorreu 
depois que, em 1989, no 1o Encontro 
dos Povos Indígenas do Xingu, a índia 
Tuíra encostou a lâmina de seu facão 
no rosto de José Antonio Muniz Lo-
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pes, então presidente da Eletronorte, 
que falava ao público sobre a cons-
trução da Usina. 

Lá estava também o cantor Sting, que 
emprestou seu prestígio internacio-
nal à ideia de obstruir a construção de 
Belo Monte, como mais tarde faria o 
cineasta James Cameron, autor do fil-
me Avatar. A causa lhe granjeou fama 
de campeão da causa ambientalista e 
a retomada do projeto de Belo Monte 
reacendeu o movimento radical con-
tra a construção de hidroelétricas na 
Amazônia: a floresta tinha que per-
manecer intocada.

O debate sobre a construção de Belo 
Monte e, mais tarde, das usinas Santo 
Antônio e Jirau, no Complexo do Rio 
Madeira, em Rondônia, ganhou es-
paço na imprensa brasileira. Além de 
lances naturalmente espetaculares, 
tais como o facão de Tuíra no rosto 
do presidente da Eletronorte, todos 
eles altamente midiáticos e, portanto, 
capazes de atrair a atenção dos jorna-
listas, os ambientalistas mais radicais 
foram extremamente hábeis em criar 
fatos e situações para ocupar espaço 
na imprensa e procurar conquistar 
corações e mentes – inclusive dos jor-
nalistas – para a sua causa, a da into-
cabilidade da Floresta Amazônica. 

O setor elétrico não estava preparado 
para essa luta. Como já vimos, forma-
do à sombra do regime militar, não 
acreditava que precisasse fazer um 
trabalho de convencimento da socie-
dade a respeito das vantagens das hi-
droelétricas e, mesmo que acreditas-
se, não sabia como fazê-lo, a despeito 
de todos os recursos financeiros de 

que dispunha. Em oposição, os am-
bientalistas radicais compreenderam 
desde sempre que conquistar espaço 
na imprensa era crucial e se lançaram 
a essa tarefa com apetite, disposição e 
competência.

Parte da imprensa, por sua vez, con-
siderou boa a causa ambientalista 
– como, de fato, ela é, especialmente 
quando apoiada na ciência – e tomou 
o seu partido. Afinal, depois da ECO 
92, realizada aqui mesmo no Brasil, o 
ambientalismo passou a ser um must. 
A defesa do planeta, dos animais e das 
florestas, a luta contra o aquecimento 
global, tudo isso produz bandeiras 
boas de empunhar e, logo, alguns jor-
nalistas haviam se convertido a essa 
causa tão simpática e importante. 
Quem, em sã consciência, se atreveria 
a ser contra a causa ambiental? Quem 
se atreveria a defender a construção 
de uma usina hidroelétrica em detri-
mento da sagrada causa universal da 
preservação da vida no planeta? 

O problema estava no radicalismo 
baseado em crenças, não em fatos 
e dados científicos. A Floresta Ama-
zônica passou a ser defendida pelos 
ambientalistas radicais, com a ajuda 
de uma parcela da imprensa, como 
patrimônio da humanidade, que de-
via permanecer absolutamente vir-
gem. Nem uma única árvore poderia 
ser derrubada, ainda que, como visto, 
todos os reservatórios de todas as hi-
droelétricas já construídas e a cons-
truir na Amazônia viessem a ocupar 
apenas 0,16% de todo o bioma ama-
zônico, uma área de 10.500 km², algo 
como duas vezes o território do Dis-
trito Federal. 
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Nenhuma árvore poderia ser derru-
bada, ainda que a alternativa fosse 
a geração térmica, altamente polui-
dora e produtora de gases de efeito 
estufa. Nenhuma árvore poderia ser 
derrubada ainda que a geração eólica 
fosse apenas complementar, incapaz, 
por natureza, de dar segurança ao 
abastecimento nacional, e ainda que 
a geração solar fosse inviável por seu 
elevado preço e produzisse impactos 
como a inutilização de grandes áreas 
para gerar em larga escala, bem ao 
contrário do que ocorre com uma hi-
droelétrica.

O debate perdeu a racionalidade e a 
ação combinada de ONGs, de parte 
do Ministério Público e de parte da 
imprensa transformou-se numa cru-
zada contra as hidroelétricas. Com o 
setor elétrico imóvel, incapaz de de-
fender a opção hidroelétrica como 
a mais viável, inclusive do ponto de 
vista ambiental, os argumentos dos 
ambientalistas radicais, ainda que 
equivocados, parciais, falaciosos ou 
mesmo propositalmente distorcidos, 
passaram a prevalecer e, em breve, 
as usinas hidroelétricas haviam se 
transformado no horror da humani-
dade, a forma mais abjeta existente 
de geração de energia elétrica. Pior 
que isso, ainda que com a melhor das 
intenções, os jornalistas convertidos 
passaram a advogar contra as hidro-
elétricas, em vez de discutir o assunto 
em bases racionais. 

Embora o conhecimento aprofunda-
do sobre o assunto esteja, no mais das 
vezes, dentro do setor elétrico, este 
raramente é procurado por essa par-
cela da imprensa para informar, opi-

nar e justificar suas opiniões. É que os 
jornalistas convertidos consideram 
que os técnicos do setor são a favor da 
construção das hidroelétricas – e, de 
fato, eles são, mas por motivos abso-
lutamente racionais, inclusive os de 
preservação ambiental – e, por isso, 
não querem ouvir seus argumentos. 
Assim, perde-se a possibilidade do 
contraditório e a blitzkrieg ambien-
talista prevalece, impossibilitando o 
debate e fazendo com que decisões 
equivocadas – como, por exemplo, a 
de só construir usinas sem reserva-
tórios – sejam tomadas pelas autori-
dades sob a pressão daquilo que elas 
mais temem: a imprensa e a opinião 
pública.

Desse modo, andou faltando espa-
ço na imprensa para a defesa – com 
fatos e dados, e não apenas com re-
tórica – da construção de todas as 
hidroelétricas possíveis, com os 
maiores reservatórios que a raciona-
lidade recomendar, para aproveitar 
de forma ótima esse incrível patrimô-
nio de energia limpa que a natureza 
legou ao Brasil e que nenhum outro 
país do mundo se recusou e se recu-
sa a aproveitar. Felizmente, alguns 
jornalistas continuaram em busca do 
contraditório como alternativa para 
fazer emergir a racionalidade dessa 
discussão, procurando compreender 
os fatos com profundidade e sem vi-
sões pré-concebidas. 

De outra parte, práticas lastimáveis 
têm sido utilizadas na cruzada san-
ta ambientalista contra o dragão da 
maldade hidroelétrico. Apresentação 
parcial de fatos, omissão intencional 
de informação, privilégio de determi-
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nadas informações em detrimento de 
outras, que não interessa sejam co-
nhecidas, e, pior de tudo, distorção 
de informações. 

É o caso, por exemplo, de uma afir-
mativa feita na coluna intitulada 
“Belo Monte desmoraliza licencia-
mento ambiental”, publicada no blog 
Ecopolítica, no dia 2 de junho de 
201134, pelo sociólogo e cientista po-
lítico Sérgio Abranches, colunista de 
assuntos ambientais da Rádio CBN, 
onde apresenta comentário diário. 
Escreveu ele:

Do outro lado, os defensores de 
Belo Monte dizem que se a hi-
droelétrica não for feita, sua ge-
ração teria que ser suprida por 
térmicas a óleo, muito piores 
ambientalmente. Nem mesmo 
a afirmação de que uma tér-
mica é sempre pior que uma 
hidroelétrica em termos de 
emissões é verdadeira em to-
dos os casos. Há estudos mos-
trando que algumas hidroelé-
tricas brasileiras emitem mais 
que termoelétricas a carvão, 
enquanto outras, embora me-
lhores que aquelas que usam 
carvão, são piores que as que 
queimam óleo. (grifo nosso)

São dois os estudos citados por 
Abranches – para os quais há links 
disponíveis em seu artigo: Emissões 
de Gases de Efeito Estufa por Reserva-
tórios de Hidroelétricas35 e Inventário 

34 Disponível em http://www.ecopolitica.com.
br/2011/06/02/belo-monte-desmoraliza-o-licencia-
mento-ambiental-no-brasil/, acessado em 10.8.2011.
35 Marco Aurélio dos Santos, Luiz Pinguelli Rosa, Bo-
hdan Matvienko, Ednaldo Oliveira dos Santos, Carlos 
Henrique Eça D’Almeida Rocha, Elizabeth Sikar, Mar-
celo Bento Silva, Ayr Manoel P. B. Junior – Emissões de 
Gases de Efeito Estufa por Reservatórios de Hidroelé-

de Emissões de Gases de Efeito Estufa 
Derivadas de Hidroelétricas36. 

O primeiro, datado de 2008, faz uma 
cuidadosa análise sobre a metodolo-
gia utilizada no estudo de emissões 
de gases de efeito estufa em reserva-
tórios de hidroelétricas. Nessa análi-
se, avalia trabalhos diversos, entre os 
quais Santos 2000 e Rosa et al. 2004. 
Neles, a hidroelétrica de Balbina, 
objetivamente considerada um dos 
piores casos de emissão de GEE de 
todo o parque hidrelétrico brasilei-
ro, apresentaria emissões brutas de 
GEE superiores às de termoelétricas a 
carvão. Entretanto, é justamente essa 
conclusão que o estudo quer atacar, 
justamente por ser “desprovida de 
critérios científicos”.

O colunista Sérgio Abranches não 
fez qualquer menção ao fato de que 
o trabalho em que ele baseia sua opi-
nião – Emissões de Gases de Efeito Es-
tufa por Reservatórios de Hidroelétri-
cas – tomou o cuidado de ressalvar, à 
página 119, o seguinte:

Muita polêmica tem sido esta-
belecida recentemente a partir 
de estudos realizados em re-
servatórios amazônicos, espe-
cialmente a partir de estudos 
teóricos e baseados em extrapo-
lações desprovidas de critérios 
científicos estabelecidos. Estes 
estudos têm forte viés contra 
qualquer tipo de aproveitamen-
to hidrelétrico na Amazônia e 

tricas, disponível em http://dialnet.unirioja.es/serv-
let/articulo?codigo=2880904, acessado em 11.8.2011. 
36 Marco Aurélio dos Santos – Inventário de Emissões 
de Gases de Efeito Estufa Derivadas de Hidroelétricas, 
disponível em http://www.ppe.ufrj.br/ppe/produc-
tion/tesis/masantos.pdf, acessado em 11.8.2011.
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colocam em dúvida a viabili-
dade destes empreendimentos 
no que se refere às emissões 
de gases de efeito estufa (grifo 
nosso) e foram realizados para 
as hidroelétricas de Tucuruí, Sa-
muel e Balbina (Fearnside 1995, 
Fearnside 1996 e Kemenes et al. 
2007). (grifo nosso).

Em última análise, o primeiro estudo 
citado por Abranches – Emissões de 
Gases de Efeito Estufa por Reservató-
rios de Hidroelétricas – constitui-se 
em uma séria revisão crítica de ou-
tros estudos, nos quais aponta viés 
e falhas metodológicas que, ao fim e 
ao cabo, “podem levar a conclusões 
equivocadas contra as hidroelétricas”.

O outro estudo – Inventário de Emis-
sões de Gases de Efeito Estufa Deriva-
das de Hidroelétricas – é uma tese de 
doutorado de 2000, cuja conclusão fi-
nal atesta exatamente o contrário do 
que o sociólogo afirma em seu artigo. 
Marco Aurélio dos Santos, seu autor, 
afirma, na página 103 da tese:

Deste estudo também pode-se 
concluir que a energia hidroe-
létrica não é uma fonte isenta 
de emissões atmosféricas, tal 
qual se afirmava em estudos 
ambientais da década de 70 
e 80. O reservatório de uma 
hidroelétrica emite gases de 
origem biogênica, tais quais o 
CO2, CH4, N2O e H2S. Porém, 
estudos comparados de emis-
são de gases da superfície do re-
servatório com as emissões de 
tecnologias de geração termo-
elétrica mostram que em todos 
os casos analisados as hidroelé-
tricas apresentaram resultados 
melhores. (grifo nosso)

As conclusões ficam a cargo do leitor, 
mas trata-se, sem dúvida, de um caso 
em que a militância ambiental distor-
ce os fatos e a possibilidade de boa 
compreensão do assunto.

Outro bom exemplo de parcialidade 
e do uso de argumentos falaciosos no 
trato dessa questão – dessa vez por 
parte de militantes declarados – aju-
dou estudantes das Universidades 
de Brasília e de Campinas a colocar 
a discussão sobre a construção de hi-
droelétricas na Amazônia em termos 
bastante racionais para a imprensa, 
que logo compreendeu o ponto de 
vista dos universitários.

Um grupo ambientalista colocou na 
Internet um filme muito bem pro-
duzido – feito com o concurso de 
muitos artistas famosos –, cheio de 
informações parciais, falaciosas ou 
simplesmente falsas sobre a Usina 
Belo Monte. Logo, o filme se tornou 
um sucesso na rede, com um número 
extraordinário de acessos. 

Os universitários, aborrecidos com o 
que viram, fizeram os seus próprios 
filmes caseiros, parodiando e reba-
tendo toda a argumentação apresen-
tada no filme original, mostrando a 
impertinência ou a falaciosidade do 
que havia sido apresentado ao públi-
co. A polêmica virou capa da revista 
Veja, e, pela primeira vez, ficou clara 
para o grande público a forma como 
os ambientalistas radicais fazem a 
sua campanha contra as hidroelétri-
cas na Amazônia. 

Espera-se que, a partir desse episó-
dio, a discussão inevitável sobre a 
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construção de usinas hidroelétricas 
na Amazônia adquira maior raciona-
lidade. É fundamental que se possa 
compreender que a construção de 
hidroelétricas na Amazônia é do mais 
alto interesse da população brasileira, 
inclusive do ponto de vista ambien-
tal, como se procurou demonstrar 
ao longo deste trabalho. A imprensa 
tem, no seu nobre papel de informar 
a sociedade, papel fundamental no 
descortino dessa realidade.

Por melhor que seja a causa, por 
melhores que sejam as intenções de 
quem a sustenta, se não houver ra-
cionalidade na discussão, o prejuízo 
para a sociedade é evidente, porque 
os cidadãos não conseguem obter 
um conjunto mínimo de informa-
ções objetivas sobre uma dada ques-
tão – no caso, a opção por construir 
hidroelétricas com reservatórios –, fi-
cando consequentemente impedidos 
de compreendê-la adequadamente e, 
assim, de firmar convicção conscien-
te a respeito.

Ademais, induz-se, embora sem base 
racional, um significativo nível de 
pressão da opinião pública sobre os 
governos, que, se fraquejarem, aca-
barão decidindo mal sobre as polí-
ticas públicas que têm que adotar. 
Pior, ainda: autoridades de outras 
instâncias, tais como o Ministério 
Público e o Judiciário, que poderão 
ser chamadas a intervir no processo, 
também serão influenciadas por um 
clima social contaminado, tenden-
cioso, e poderão vir a decidir equivo-
cadamente em razão da má informa-
ção recebida.

É fundamental, portanto, que os 
meios de comunicação sigam inte-
gralmente os princípios que orientam 
a boa prática jornalística, e procurem 
levar sempre em conta a importân-
cia do contraditório e do pluralismo 
de pontos de vista. Informar bem a 
sociedade, não apenas sobre as ques-
tões ambientais ou sobre as formas de 
geração de energia elétrica, mas sobre 
todos os assuntos de relevante inte-
resse social é crítico para a formação 
de uma cidadania emancipada e atu-
ante, e para o futuro de um país que 
tem pouco espaço para erros em suas 
opções estratégicas. Assim, o Brasil 
inteiro compreenderá melhor essas 
questões e poderá escolher melhor – 
com mais acerto e autonomia – os ca-
minhos que o conduzam ao seu pleno 
desenvolvimento econômico e social.

8. Conclusão

É forçoso reconhecer que as moder-
nas facilidades de comunicação fa-
vorecem a difusão de informações 
a um número crescente de pessoas, 
mas, paradoxalmente, tais facilidades 
também permitem a manipulação 
da opinião, muitas vezes com graves 
consequências. Essa distorção pode 
ser especialmente sentida nos pro-
cessos de participação da sociedade 
– participação exercida, não raro, por 
meio de supostos representantes – na 
construção das políticas públicas e 
nas discussões acerca de grandes pro-
jetos de infraestrutura no Brasil. Isso 
facilita a criação de movimentos em 
que os vínculos muitas vezes são tem-
porários e, não raro, baseados num 
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nível de consenso manipulado e fictí-
cio. A manipulação dos mecanismos 
da democracia participativa, ao se so-
brepor à representação democrática, 
presta um desserviço à causa da par-
ticipação e à da própria democracia.

Sob o argumento da defesa da parti-
cipação da sociedade foi criado um 
processo ininterrupto de deturpação 
de informações acerca da construção 
de hidrelétricas no Brasil. Os efeitos 
práticos dessa campanha irracional, 
associados à retração do empresaria-
do em face da alteração da legislação 
do setor elétrico anunciada pelo go-
verno do Presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva em fevereiro de 2003 e só 
concluída em julho de 2004, puderam 
ser notados em 2007 e 2008, quando 
não houve projetos de hidroeletrici-
dade para serem levados aos leilões 
da ANEEL. Os estudos de inventário 
foram interrompidos nos anos an-
teriores e, por isso, não havia hidro-
elétricas para serem disputadas nos 
certames da Agência. Consequente-
mente, o País foi obrigado a contratar 
7.000MW de termoelétricas a óleo, 
estruturas sabidamente bem mais ca-
ras e mais poluentes.

Nesse contexto, há, por exemplo, 
quem defenda a repotenciação e a 
modernização de hidrelétricas, com 
suposto respaldo de estudos acadê-
micos, para se evitar a construção de 
novas usinas, mesmo sabendo que a 
magnitude dos efeitos a longo prazo 
atribuídos a esse tipo de empreen-
dimento não tem, com frequência, 
sustentação técnica ou científica. 
Apenas os leigos ou os movidos pela 
fé poderiam afirmar que tais medidas 

permitiriam ao Brasil abrir mão de 
novas hidrelétricas. Aos leigos deve-
-se relevar o desconhecimento do 
fato de que, para uma queda fixa e 
uma vazão variável, usinas hidrelétri-
cas de mesma potência nominal po-
dem não ter a mesma capacidade de 
geração de energia. Aos leigos deve-
-se relevar a dificuldade em distinguir 
os conceitos de energia e potência. 
Aos leigos deve-se relevar a desinfor-
mação acerca da utilização múltipla 
de um reservatório.

Essa capacidade de gerar energia a 
partir de cursos d’água é função do 
tamanho do reservatório da usina, 
bem como da existência ou não de 
reservatórios a montante na mesma 
bacia hidrográfica. As usinas sem re-
servatório – usualmente chamadas 
de usinas a fio d’água – têm sua ca-
pacidade de gerar limitada por sua 
potencia nominal e pela vazão do rio. 
No Brasil, a capacidade de armazena-
mento de água em reservatórios – a 
forma mais conhecida, barata e con-
fiável de armazenamento de energia 
– é otimizada pela diversidade hidro-
lógica das bacias brasileiras, que per-
mite a troca de energia entre usinas, 
por meio das linhas de transmissão, 
como visto. 

Desse modo, “ovos de Colombo” 
como a repotenciação e a moder-
nização de hidrelétricas, ainda que 
totalmente defensáveis, não são pro-
cessos capazes de garantir o acrés-
cimo anual de 3.300 MW médios de 
energia que o Ministério de Minas e 
Energia considera necessário para fa-
zer face às projeções de crescimento 
econômico para o Brasil. Difundir in-
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formações de que a implantação des-
ses processos evitaria, por exemplo, a 
construção das usinas do rio Madeira 
não tem qualquer cabimento. 

O mesmo se pode dizer acerca da uti-
lização das chamadas fontes “alterna-
tivas”, confundidas como sinônimo 
de “limpas”, em geral, com a conse-
quente inclusão da hidroeletricidade 
no rol das “energias sujas”. A energia 
eólica, por exemplo, é extremamente 
importante para a complementarida-
de do Sistema Interligado Nacional, 
mas inapta a substituir a hidroeletri-
cidade na base da matriz energética 
ou a prover adequada segurança ao 
abastecimento. Com fator de capaci-
dade menor do que a média das hi-
drelétricas brasileiras, as usinas eóli-
cas dependem fortemente dos ventos, 
pois essa opção tecnológica não per-
mite armazenar a energia produzida.

É claro que as hidrelétricas dependem 
fortemente das vazões, assim como 
as eólicas dependem dos ventos. No 
entanto, a água pode ser armazenada 
e destinada a múltiplos usos. Ade-
mais, a otimização energética propi-
ciada pela operação das hidrelétricas 
do SIN garante um adicional de ener-
gia que não seria aproveitado caso as 
usinas operassem de modo isolado. É 
extremamente importante que a so-
ciedade brasileira saiba que a opção 
pela construção de usinas a fio d’água 
é um risco para o sistema – talvez não 
devidamente avaliado. Essa avaliação 
deve, necessariamente, levar em con-
ta que o combate às hidroelétricas é 
um erro inclusive do ponto de vista 
ambiental, porque a alternativa segu-
ra a elas são as térmicas.

O SIN perdeu capacidade de armaze-
namento plurianual, ou seja, a água 
armazenada nos reservatórios já não 
é mais suficiente para atender à de-
manda anual por energia em caso 
de períodos de baixa precipitação de 
chuvas. O crescimento do mercado 
consumidor de energia sem a con-
trapartida de implantação de novas 
usinas hidroelétricas com reservató-
rios vem impondo a diminuição da 
confiabilidade do sistema. Essa perda 
da capacidade plurianual obriga um 
gerenciamento ano a ano dos esto-
ques de água nas usinas. O ritmo de 
construção de novas usinas e a pro-
babilidade de ocorrência de períodos 
críticos de precipitação de chuvas são 
fatores determinantes para o aumen-
to do risco de falta de energia.

Sistemas elétricos imunes a defeitos 
ou a desligamentos imprevistos são 
modelos teóricos. Os 100% de confia-
bilidade no sistema elétrico ou “risco 
zero” de falhas implicaria elevar os 
custos, que tenderiam ao infinito. E o 
consumidor teria que pagar por isso, 
o que implicaria tarifas proibitivas. 
Assim, no mundo todo, algum risco 
de falha no sistema é aceito. Mas a 
redução no nível de confiabilidade do 
sistema interligado não é desprezível 
quando se reduz a capacidade de ar-
mazenamento de um sistema predo-
minantemente hidrotérmico como o 
brasileiro.

O resultado mais visível é o aumento 
da capacidade de geração térmica. É 
importante assinalar que, especial-
mente na última década, as dificul-
dades nacionais de abastecimento 
de energia elétrica foram agravadas 
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pelos impactos das mudanças na le-
gislação e da forte oposição midiática 
à construção de novas usinas hidrelé-
tricas. O Ministério de Minas e Ener-
gia contrapôs-se a esse movimento 
irracional, ao divulgar dados que 
mostram que as áreas dos reservató-
rios de todas as usinas construídas e a 
construir na Amazônia somam 10.500 
km², em parte de floresta, em parte de 
áreas já antropizadas. Florestadas ou 
não, essas áreas somadas correspon-
dem a apenas 0,16% de todo o bioma 
amazônico – inclusive o seu trecho 
situado em território estrangeiro. Ou 
seja, uma área apenas um pouco su-
perior aos 7.000 km² de área desma-
tada na Amazônia brasileira em um 
único ano, 2010. Não considerados os 
números relativos a 2011, fala-se aqui 
do ano que apresentou os números 
menos assustadores da série históri-
ca construída pelo INPE, desde 1988.

A “guerra santa” empreendida pela 
ação combinada de ONGs, de par-
te do Ministério Público, de parte 
da Academia e de parte da imprensa 
encontra um setor elétrico incompe-
tente no que se refere aos processos 
de comunicação com a sociedade. 
Incompetente para defender a opção 
hidroelétrica, malgrado toda a sua 
mundialmente reconhecida compe-
tência técnica, o setor elétrico vem se 
curvando a argumentos de ambienta-
listas radicais. Equivocados ou propo-
sitalmente distorcidos, tais argumen-
tos encontram amplo eco nos meios 
de comunicação. A expertise do setor 
elétrico é ignorada por parcelas da 
imprensa que informam, opinam e 
justificam suas opiniões com base 
em afirmações subjetivas, números 

distorcidos e “achismos”. Os impactos 
da submissão do setor elétrico a tais 
pressões serão sentidos futuramente.

A decisão de construir apenas Belo 
Monte na bacia do Xingu, por exem-
plo, é resultado de uma escolha que 
tem grande impacto sobre o plane-
jamento e a operação do SIN. Trata-
-se de uma decisão arriscada que 
terá que ser bancada por governos e 
sociedade. Tomou-se, também, um 
caminho praticamente sem volta ao 
decidir-se pela construção de usinas 
sem reservatórios de regularização. 
E não é razoável dizer que a socie-
dade tenha participado dessa deci-
são. Ocorre que o Poder Executivo, 
acuado por ONGs e setores da mídia 
nacional e internacional decidiu, uni-
lateralmente, abrir mão da segurança 
e da reserva de energia representada 
pela acumulação hídrica e pela regu-
larização de vazões.

Um aspecto interessante desse con-
flito pode ser observado no resultado 
das eleições municipais de 2002, em 
Altamira. Como é sabido, o período 
que antecedeu o pleito daquele ano 
foi marcado pela polarização entre as 
candidaturas de Fernando Henrique 
Cardoso e de Luiz Inácio Lula da Sil-
va. Nesse contexto, o projeto de Belo 
Monte ficou estigmatizado, especial-
mente no Pará. Deu-se a ele o carimbo 
de uma obra do Governo FHC. Conse-
quentemente, os apoiadores do futuro 
Presidente Lula alinhavam-se na opo-
sição a Belo Monte e os defensores da 
obra alinhavam-se na margem oposta. 
O embate participação versus repre-
sentação revelou um resultado inte-
ressante: entre os dez vereadores elei-
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tos houve ampla maioria da coligação 
que apoiava o candidato de FHC às 
eleições presidenciais, José Serra. Além 
disso, em 2004, foi eleita uma candida-
ta do PSDB à Prefeitura de Altamira. 
É evidente que esses fatos devem ser 
analisados à luz da realidade política 
local e estadual, mas não há dúvida 
quanto à sua importância no contexto 
da participação da comunidade na po-
lêmica instalada em seu seio.

Em grande medida, essa polêmica 
gira em torno dos benefícios socioe-
conômicos do projeto vis-à-vis seus 
impactos negativos associados. Os 
estudos ambientais aprovados pelo 
IBAMA concluíram que a usina propi-
ciará a geração de aproximadamente 
18 mil empregos diretos nos muni-
cípios que serão afetados, a maioria 
dos quais em Vitória do Xingu e em 
Altamira. Neste último, devem ser 
considerados, também, os impactos 
positivos sobre as condições de vida 
de 4.500 famílias que residem em ca-
sas sobre palafitas situadas em plena 
sede do município. A região deverá 
receber anualmente Compensação 
Financeira pela Utilização de Recur-
sos Hídricos (CFURH) estimada em 
cerca de R$ 88 milhões.

Os custos socioambientais do proje-
to, relacionados principalmente com 
o cumprimento das quarenta condi-
cionantes impostas pelo IBAMA para 
a emissão da Licença Prévia (LP), são 
estimados em R$ 3,5 bilhões. É im-
portante ressaltar que esse valor ele-
va substancialmente o custo da obra, 
cujo total previsto varia de cerca de 
R$ 19 bilhões a cerca de R$ 25 bilhões 
ou mais, dependendo do analista. 

Entretanto, esses R$ 3,5 bilhões refe-
rem-se à mitigação de impactos am-
bientais negativos e à potencialização 
de impactos ambientais positivos. O 
Plano de Desenvolvimento Sustentá-
vel da Região do Xingu, elaborado ao 
longo do processo de licenciamento, 
inclui, por exemplo, a implantação de 
infraestrutura de saneamento básico 
e de um novo núcleo urbano, além da 
execução de programas de geração de 
emprego e renda.

Abandonar a opção hidroelétrica im-
plica contabilizar uma fatura contra 
as próximas gerações. Não há como 
negar que a construção dessas usinas 
traz impactos para o ambiente. To-
davia, são fenômenos que devem ser 
estudados pela ciência e não demoni-
zados por ativistas ou por setores eco-
nômicos concorrentes. Os resultados 
obtidos por estudos validados por 
mecanismos confiáveis devem servir 
de subsídio para o debate político. 
Não poderia ser de outro modo, pois 
somente a cooperação entre política 
e ciência pode fornecer à sociedade 
elementos capazes de fundamentar 
escolhas conscientes.

É um grande equívoco desistir das hi-
droelétricas e de seus respectivos re-
servatórios, como resultado da ação 
de organizações da sociedade civil 
cuja representação é, no mínimo, dis-
cutível, e de grupos de acadêmicos e 
agentes do Estado, encastelados no 
Ministério Público e no Judiciário, 
cujo comportamento se assemelha 
ao de militantes estudantis. A preva-
lecer essa visão, abriremos mão não 
só de uma forma de energia limpa e 
confiável, mas, também, de outros 
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benefícios que essas usinas nos tra-
zem, tais como o turismo, o controle 
de cheias, a captação de água para 
abastecimento doméstico, industrial 
ou da irrigação, e, ainda importante, 
do uso do lago para a produção de 
proteínas, a partir da piscicultura.

Essa decisão será tomada hoje, ou 
amanhã, o mais tardar; mas impactará 
forte e permanentemente todo o futu-
ro do País. Com todas as suas limita-
ções, somente a democracia represen-
tativa poderá conferir a legitimidade 
requerida por essa tomada de decisão. 
Com a palavra o Congresso Nacional.

Anexo

Entrevista do Dr. James Lovelock37

Por que usar energia nuclear e 
não outras formas tidas como 
ecologicamente corretas, 
como a eólica e a solar?

Seria ótimo se pudéssemos 
contar somente com essas fon-
tes de energia, mas elas não sa-
tisfazem nossas necessidades. 
Se houvesse 1 bilhão de pesso-
as no mundo, bastaria usar as 
energias solar, eólica, hidroe-
létrica e uma quantidade mo-
desta vinda da queima de ma-
deira. Mas já somos mais de 6 
bilhões e a população continua 
aumentando. A energia nucle-
ar é limpa e não provoca aque-
cimento. Uma estação pode 
ser construída em três anos. É 

37 Químico de formação e Ph.D. em Medicina, um 
dos precursores do movimento ambientalista mun-
dial. Membro da Royal Society, da Inglaterra, e autor 
de mais de 200 artigos científicos, Lovelock registrou 
mais de 50 patentes, algumas das quais têm sido usa-
das pela NASA para a exploração planetária. Entrevis-
ta à revista Superinteressante, em dezembro de 2004.

também uma fonte de energia 
altamente disponível, não está 
acabando nem ficando mais 
cara, como o petróleo.

Um desastre como o de Cher-
nobyl, na União Soviética, não 
seria suficiente para banir as 
usinas nucleares?

Há muita mentira em torno 
desse assunto. De acordo com 
informes da ONU, houve 45 
mortos em consequência da 
explosão do reator em Cherno-
byl. Quase todos eram traba-
lhadores da usina, bombeiros 
e integrantes das equipes que 
sobrevoaram o fogo para apa-
gá-lo. Os 45 morreram prin-
cipalmente devido à radiação 
recebida pelo reator aberto e 
pelos escombros altamente 
radioativos que se espalha-
ram ao redor dele. Aqueles que 
moravam perto da usina fo-
ram expostos à radiação, mas 
continuam vivos. É verdade 
que alguns podem morrer an-
tes do esperado com cânceres 
provocados por radiação, mas 
lembre-se: em 1952, 5 mil pes-
soas morreram em Londres, 
num único dia, envenenadas 
por fumaça de carvão. Estima-
-se que centenas de milhares 
morreram desde então em de-
corrência de câncer do pulmão 
causado pela inalação de subs-
tâncias cancerígenas na fu-
maça. Mas a mídia não fala da 
queima de carvão como causa 
massiva de tumores.

Por que, então, há tanta oposi-
ção ao uso da energia nuclear?

As pessoas sempre têm medo 
de algo. Antes, eram fantas-
mas e vampiros. Hoje, energia 
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nuclear. A oposição baseia-se 
numa ficção hollywoodiana, 
na mídia e em lobbies do mo-
vimento verde.

Você sempre foi considerado 
um guru dos ecologistas e ago-
ra não perde uma oportuni-
dade para criticá-los. Qual é o 
motivo desse desentendimen-
to?

Os verdes são importantes, 
mas estão errados. Eles se pre-
ocupam com as pessoas e es-
quecem da saúde da Terra. Não 
percebem que somos parte do 
planeta e dependemos dele. Eu 
mesmo sou um verde, mas ten-
to mostrar que estão errados 
sobre energia nuclear.

Ao quebrar átomos, as usinas 
nucleares não alteram o equi-
líbrio de Gaia?

Ao contrário. Se você olhar 
para o Universo, verá que sua 
energia natural é nuclear. Toda 
estrela é uma estação nuclear, 
inclusive o Sol. O único méto-
do anômalo de obtenção de 
energia é a queima de com-
bustíveis aqui na Terra. É muito 
mais natural usar energia nu-
clear do que queimar carvão e 
mandar gás carbônico para a 
atmosfera.

Você pede o fim da queima 
de óleo e carvão. Mas muitos 
países, como o Brasil, têm na 
água a maior fonte de energia. 
Como a troca que você propõe 
mudará um quadro com tan-
tas variáveis?

Concordo que diferentes pa-
íses terão soluções distintas 
para o problema. Mas, no mo-
mento, usar energia nuclear é 

a saída mais acessível e realista 
para o aquecimento global. Es-
tados Unidos, China e Europa 
precisam cortar imediatamen-
te 60% do combustível fóssil 
queimado para não termos 
consequências desastrosas. 
Segundo o Painel Intergover-
namental de Mudanças Climá-
ticas, a temperatura no planeta 
aumentará em média 3,5 graus 
até 2100. Para comparar, na 
última era do gelo, que termi-
nou há 12 mil anos, a média 
de temperatura era 3,5 graus 
menor que em 1900. Ou seja: a 
mudança até 2100 será compa-
rável àquela entre a era do gelo 
e 1900. A floresta amazônica 
não existia naquele tempo. E 
ela pode também não existir no 
fim deste século.

Basear a eletricidade em ener-
gia nuclear não provocará 
uma exploração desenfreada 
de urânio que ameaçaria a na-
tureza de países como o Bra-
sil?

Não, porque as quantidades 
são pequenas. Um quilo de urâ-
nio produz aproximadamente 
10 milhões de vezes mais ener-
gia que a mesma quantidade 
de carvão ou petróleo. Na ver-
dade, o Brasil poderia ter bene-
fícios econômicos com a mu-
dança, tornando-se um grande 
provedor mundial de urânio.

E o que faremos com o lixo 
atômico?

O volume de lixo atômico de 
alto nível produzido pelas usi-
nas nucleares do Reino Unido, 
em seus 50 anos de atividade, 
equivale a 10 metros cúbicos. É 
tamanho de uma casa peque-
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na. Se colocado numa caixa de 
concreto, esse lixo seria total-
mente seguro e a perda de ca-
lor ainda poderia ser aprovei-
tada para aquecer minha casa.

As usinas nucleares não po-
dem se tornar alvo preferen-
cial de terroristas?

Não creio. As estações nuclea-
res estão localizadas em cons-
truções fortes. Parecem mais 
bunkers que edifícios normais. 
Tenho informações de que 
elas podem suportar o choque 
de um avião, por exemplo. O 
grande perigo em relação aos 
terroristas é que eles roubem 
plutônio ou urânio em quanti-
dade suficiente para fazer uma 

bomba atômica rudimentar. 
Enormes estoques desses ele-
mentos foram armazenados na 
Europa, na ex-União Soviéti-
ca e Estados Unidos durante a 
Guerra Fria.

Você acredita que as multina-
cionais do petróleo podem en-
campar sua proposta e produ-
zir energia nuclear?

Certamente. Elas não se con-
sideram companhias de pe-
tróleo, e sim energéticas. Não 
lhes importa de onde a energia 
vem, mas o lucro que conse-
guem nesse processo. Creio 
que elas poderiam, inclusive, 
investir na construção e opera-
ção de usinas nucleares.
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Energia Nuclear: Risco ou Oportunidade?

Por:
Edmundo Montalvão1

1. Evolução da matriz de energia no Brasil

A matriz de energia elétrica brasileira tem evoluído sempre no 
sentido de se garantir um perfil renovável. As principais fon-
tes renováveis (de energia elétrica) são as usinas hidroelétricas, 
que propiciam energia abundante e barata. O perfil renovável 
garante, além da modicidade tarifária, segurança energética 
para o País, haja vista que, ao contrário das fontes não renová-
veis, elas não se esgotam.

Além de promover as fontes alternativas, em virtude de suas 
vantagens econômicas e estratégicas, o mundo também tem se 
mostrado aberto ao retorno de usinas termonucleares. Apesar 
de não renovável, a energia nuclear tem uma enorme vantagem 
sobre as fontes fósseis de energia, já que não emite gases de 
efeito estufa. Desse modo, a combinação de fontes renováveis 
com fonte nuclear tem recebido o apoio de vários ambientalis-
tas de renome2, que vêem na energia nuclear um risco muito 
menor aos biomas globais do que a energia de origem fóssil.

O Brasil vem conseguindo manter o perfil renovável de sua ma-
triz de energia elétrica e, como se observa no gráfico abaixo, o 
Plano Decenal de Expansão (PDE) 2011-20203 prevê até um au-
mento da participação de renováveis e de energia termonuclear 
na potência instalada e a consequente redução das fontes fós-
seis. Trata-se do esforço brasileiro para reduzir a emissão dos 
gases de efeito estufa (GEE).

1 Consultor Legislativo do Senado Federal. Núcleo de Economia. Área de Minas e Energia.
2 Pode-se citar, por exemplo, o Dr. James Lovelock, inglês, PhD em medicina e químico de 
formação, que é um dos precursores do movimento ambientalista mundial. Ele é membro 
da Real Sociedade da Inglaterra e autor de mais de 200 artigos científicos. Registrou 
mais de 50 patentes, algumas das quais têm sido usadas pela NASA para a exploração 
planetária. É dele a Teoria de Gaia, na qual defende ser a Terra um organismo vivo, ao qual 
denominou Gaia. É um dos maiores defensores do uso da energia nuclear, para combater o 
aquecimento global. Inspirados em seu trabalho, ambientalistas fundaram, em 1996, uma 
organização denominada Ambientalistas Favoráveis à Energia Nuclear, ONG presente em 
sessenta países nos cinco continentes. Ver mais detalhes em: http://www.ecolo.org/index.
html. 
3 http://www.mme.gov.br/mme/galerias/arquivos/publicacoes/PDE_2019/PDE2020.pdf, 
p. 81. Acesso em 31.1.2012.
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2. Por que não podemos 
prescindir de energia de 
origem nuclear

Um dos indicadores do nível de de-
senvolvimento de um país é seu con-
sumo de energia elétrica per capita. 
Nesse aspecto, cada brasileiro conso-
me cerca de cinco vezes menos do que 
o consumidor dos EUA e três vezes 
menos do que o consumidor europeu. 
Há um enorme espaço para o cresci-
mento da nossa demanda por energia 
e o Brasil continuará a necessitar de 
muita energia para sustentar tanto o 
crescimento vegetativo da população 
quanto a melhoria no seu poder aqui-
sitivo, que pressiona para cima o con-
sumo per capita de energia.

Atualmente, o País necessita de apro-
ximadamente 6.000 MW por ano de 
acréscimo de potência instalada para 
suprir suas necessidades. Ao final da 
década de 2010, esse acréscimo será 
de 10.000 MW por ano, quase uma 
Itaipu por ano.

Outro aspecto muito importante é 
a segurança energética do Brasil. A 
segurança energética só é assegu-
rada por fontes passíveis de arma-
zenamento4. É crucial, para a segu-
rança energética dos países, que a 
energia seja armazenada para uso 
em momentos de carência periódi-
ca de energia ou em face do caráter 
aleatório da demanda. Atualmente, 
só as fontes convencionais ofere-
cem essa segurança. Seus combus-
tíveis – água, carvão, derivados de 
petróleo, gás natural, pastilhas de 
urânio – podem ser armazenados, a 
custo baixo, em torno das plantas de 
produção de energia.

Derivados de petróleo, carvão e gás 
natural podem todos ser estocados ao 
lado das usinas termoelétricas, para 
produzir energia sempre que os con-

4 Montalvão, Edmundo – Ambiente e Energia: Crença 
e Ciência no Licenciamento Ambiental. Parte I: O 
Papel da Energia e do Conhecimento Científico na 
Evolução das Civilizações – Texto para Discussão no 
93, p.46. Acessado em 19.7.2011. Texto disponível em: 
http://www.senado.gov.br/senado/conleg/textos_
discussao.htm
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sumidores demandarem. As hidroe-
létricas produzem energia renovável, 
e sua forma de armazenar energia – 
água em seus reservatórios – é, de lon-
ge, a mais barata; quanto maiores os 
reservatórios, mais energia pode ser 
armazenada. O combustível nuclear 
pode ser armazenado sob a forma de 
pastilhas e usado no momento reque-
rido, nas usinas termonucleares. 

O Brasil é um dos três únicos países 
do mundo que dominam o ciclo de 
enriquecimento do urânio e, ao mes-
mo tempo, têm reservas de urânio em 
seu território5. Os outros dois são Es-
tados Unidos e Rússia. 

Por outro lado, no momento atual, as 
fontes alternativas têm nas baterias o 
único meio de armazenagem disponí-
vel, e elas são extremamente caras. Só 
para dar um exemplo, um veículo elé-
trico com potência equivalente ao de 
um carro popular custa cerca de US$ 
30.000 no Japão. Só a bateria responde 
por 70% do custo do veículo. Portan-
to, impor o uso de fontes alternativas 
para prover o crescimento estrutural 
da oferta de energia, com segurança 
energética, no momento atual, signi-
ficaria impor aos consumidores um 
enorme salto nas tarifas de energia.

Os governos em todo o mundo têm 
prudentemente mesclado as fontes 
convencionais com as fontes alterna-
tivas de energia. Estas têm uma mo-
desta participação na matriz de ener-
gia, mediante incentivos específicos, 

5 O Brasil tem, provisoriamente, a sexta maior reser-
va mundial de urânio. Faltam ainda 75% do território 
nacional para ser prospectado em busca de novas re-
servas.

mas não são utilizadas para prover o 
crescimento estrutural da oferta. As 
fontes alternativas ainda são muito 
mais caras do que as convencionais. Se 
o Brasil só produzisse energia elétrica 
a partir de fontes alternativas, haveria 
um aumento acentuado das tarifas, 
o que provocaria uma desarticula-
ção da indústria e uma maciça onda 
de desemprego, em face da enorme 
perda de competitividade de nossas 
indústrias no mercado internacional. 
Deve-se lembrar que o Brasil já possui 
uma das tarifas mais altas do planeta. 
É preciso dar o devido tempo para que 
a ciência dê respostas para os proble-
mas ambientais de nosso tempo, sem 
desarticular as economias.

Quando as análises se estendem até 
20306, vislumbra-se o esgotamento 
dos potenciais de energia hidráulica 
após 2020, o que imporá uma expan-
são da oferta de eletricidade de base 
térmica. Deve-se ressaltar novamente 
que biomassa, eólica e solar não são 
fontes aceitáveis para essa expansão, 
porque não propiciam segurança 
energética. São apenas fontes com-
plementares.

É preciso que os tipos de geração que 
substituirão as hidroelétricas sejam 
gerenciados pela vontade humana 
e não pelos humores e ciclos da na-
tureza, como são as fontes alternati-
vas. Necessariamente, essa expansão 
ocorrerá a partir de fontes termonu-
clear, a carvão e a gás natural, prin-

6 Ver Matriz Energética Nacional 2030, documento 
publicado pelo Ministério de Minas e Energia, 
acessado em 19.7.2011. Versão eletrônica disponível 
em: http://www.mme.gov.br/spe/galerias/arquivos/
Publicacoes/matriz_energetica_nacional_2030/
MatrizEnergeticaNacional2030.pdf.
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cipalmente porque elas passarão a 
entrar na base do sistema elétrico7. O 
Brasil dispõe das três fontes térmicas, 
e a visão de longo prazo do setor de 
energia prevê a utilização das três.

Duas premissas guiam a escolha da 
matriz de energia do Brasil: 

1. a manutenção do perfil renovável 
da matriz e a redução das emissões 
de GEE. Isso impõe o aproveitamen-
to dos potenciais hidráulicos, das 
fontes eólicas, biomassa, solar, bem 
como a construção de usinas ter-
moelétricas complementares para 
garantir a segurança energética;

2. a diversificação da matriz de ener-
gia, privilegiando o aproveitamento 
de todas as fontes de energia dispo-
níveis. Isso implica o uso de carvão 
mineral, gás natural, pastilhas de 
urânio levemente enriquecido, fon-
tes eólica, maremotriz, biomassa, 
resíduos sólidos urbanos.

A evolução da matriz de energia pri-
mária (e não apenas a matriz de ele-

7 Um gerador que esteja na base do sistema elétrico sig-
nifica que ele fica permanentemente gerando na sua 
máxima capacidade, só parando para manutenção.

tricidade) até 2030 está mostrada na 
Tabela 9.8, extraída da página 240 da 
referência 4. Nota-se a previsão de 
expansão das fontes termonuclea-
res. Seriam oito usinas nucleares em 
vários pontos do País, para atender a 
crescente demanda por energia elé-
trica. Observa-se a manutenção do 
perfil atual, de 46,6% de fontes reno-
váveis. Somados aos 3% de energia 
nuclear, prevê-se que, em 2030, a ma-
triz de energia brasileira terá 49,6% de 
fontes que não emitem GEE. É claro 
que a previsão de usinas termonucle-
ares no Plano 2030 não garante que 
elas serão efetivamente implantadas.

3. A Ciência e os receios da 
sociedade

A Alemanha acaba de bater o marte-
lo quanto ao banimento das usinas 
nucleares em seu território. Deve-se 
ponderar, entretanto, que isso não 
garante uma percepção de seguran-
ça aos alemães, haja vista que a vizi-
nha França tem 80% de sua matriz de 

energia elétrica de base termonuclear 
e tende a aumentar essa proporção.

2005 2010 2020 2030
Energia não renovável 55,5 57,0 54,2 53,4
Petróleo 38,7 34,8 29,9 28,0
Gás natural 9,4 13,4 14,2 15,5
Carvão mineral e derivados 6,3 7,2 7,6 6,9
Urânio (U3O8) e derivados 1,2 1,7 2,5 3,0
Energia renovável 44,5 43,0 45,8 46,6
Hidráulica e eletricidade 14,8 13,5 13,7 13,5
Lenha e carvão vegetal 13,0 10,1 7,0 5,5
Cana-de-açúcar e derivados 13,8 14,1 17,4 18,5
Outras fontes primária renováveis 2,9 5,3 7,6 9,1
Total 100,0 100,0 100,0 100,0

Tabela 9.8 – Estrutura da Oferta Interna de Energia
Em %
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No Brasil, é a sociedade, em última 
instância, que pesará essa questão 
com uma balança de dois pratos: de 
um lado, a necessidade energética do 
País, que aponta para a implantação 
de mais usinas nucleares nos próxi-
mos vinte anos; do outro, o risco que 
representam essas usinas, conforme 
percebido pela sociedade. Entretan-
to, esse debate não deve desconside-
rar os fatos objetivos, a evolução da 
tecnologia nuclear e a posição cientí-
fica sobre os riscos efetivos represen-
tados por essas usinas.

Em relação à busca dos fatos, repas-
sam-se a seguir as constatações téc-
nicas intrínsecas aos três mais graves 
acidentes da história das usinas nu-
cleares: Three Mile Island, Fukushi-
ma e Chernobyl, nessa ordem. As 
considerações sobre Chernobyl serão 
mais extensas, e a prolongada refle-
xão sobre esse acidente vale para os 
outros.

3.1. Three Mile Island

Em 28 de março de 1979, um erro 
operacional e uma falha num equi-
pamento de refrigeração provoca-
ram a fusão parcial do núcleo da 
usina nuclear de Three Mile Island. 
A manutenção preventiva havia sido 
prejudicada por cortes de custos e 
materiais de qualidade inferior ha-
viam sido usados. Mas a causa prin-
cipal do acidente foram as decisões 
erradas tomadas por operadores 
despreparados. A temperatura do 
núcleo subiu demais e a pressão au-
mentou. Uma válvula de redução de 
pressão abriu-se, mas não se fechou, 

ao contrário do que estava indicado. 
Isso provocou a liberação de enorme 
quantidade de água radioativa no 
rio Susquehanna. Gases radioativos 
também escaparam para a atmosfe-
ra. O Governador do estado da Pen-
silvânia, onde se encontra a usina, 
demorou dois dias para iniciar a eva-
cuação em um raio de 8 km ao redor 
da instalação nuclear.

3.2. Fukushima

É uma usina de água fervente (BWR), 
atualmente em desuso. Foi dimensio-
nada para suportar um terremoto de 
8,1 na escala Richter, numa área no-
toriamente suscetível a terremotos de 
grandes proporções. Foi dimensiona-
da para suportar maremotos de até 
5,7 metros de altura. 

O maior terremoto da história do 
Japão, ocorrido em 11 de março de 
2011, teve intensidade de 9,2 na es-
cala Richter e gerou um maremoto de 
mais de 14 metros de altura. A usina 
de Fukushima, equivocadamente, 
não havia sido dimensionada para 
suportar desastres naturais dessa in-
tensidade. O maremoto encobriu e 
inundou as instalações nucleares e 
provocou o desligamento do sistema 
de resfriamento do núcleo. Os rea-
tores 1, 2 e 3 sofreram fusão parcial, 
com liberação de hidrogênio – gás al-
tamente combustível – pela oxidação 
das varetas, seguida de implosão dos 
edifícios onde estão os reatores nu-
cleares pela queima do hidrogênio. 
Houve vazamento de água radioativa 
para o mar e liberação de gás radioa-
tivo na atmosfera. 
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3.3. Chernobyl 

No início da madrugada do dia 26 
de abril de 1986, aproveitando um 
desligamento de rotina da usina de 
Chernobyl, foram realizados alguns 
testes para observar o funcionamen-
to do reator a baixa energia. Os téc-
nicos encarregados desses testes não 
seguiram as normas de segurança e, 
pelo fato de o moderador de neutrons 
ser à base de grafite (em desuso no 
mundo), o reator poderia apresentar 
instabilidade num curto período de 
tempo. E foi o que ocorreu.

As pessoas foram alertadas 30 horas 
depois do acidente. Até então, tudo 
foi mantido em segredo. Apenas cin-
co trabalhadores da usina sobrevive-
ram ao acidente8.

Os fatos mostram que o acidente de 
Chernobyl, que alcançou o grau má-
ximo de gravidade de acidente nucle-
ar, ocorreu por uma conjugação de 
três eventos, destacados acima: falha 
humana, numa usina com tecnologia 
ultrapassada (tendo o grafite como 
moderador), e  irresponsabilidade do 
Governo, que não evacuou a região 
do acidente em tempo hábil. Nas usi-
nas modernas, esse acidente não se-
ria possível.

Em relação às consequências reais, 
aferidas e validadas pela abordagem 
científica, é oportuno citar o arti-
go Ensinamentos de Chernobyl, de 
Ronald K. Chesser e Robert J. Baker, 
disponível na revista Scientific Ame-
rican Brasil no 42, Edição Especial, Os 

8 Ver em http://pt.wikipedia.org/wiki/Chernobyl 

Riscos e as Soluções da Energia Nucle-
ar. O Dr. Chesser é professor de ciên-
cias biológicas da Universidade do 
Texas e diretor do Centro de Estudos 
da Radiação Ambiental. Sua linha de 
pesquisa se concentra em temas rela-
cionados a contaminação radioativa 
e saúde humana no entorno de usi-
nas nucleares. O Dr. Baker é profes-
sor honorário de ciências biológicas 
da mesma universidade e diretor do 
Laboratório de Pesquisas em Ciên-
cias Naturais. Seu programa de pes-
quisas calcula a variação molecular 
em organismos expostos à radiação 
em Chernobyl. É uma das maiores 
autoridades mundiais em variação 
genética e filogenética de espécies de 
morcegos.

Em razão da importância das conclu-
sões desses cientistas em seu artigo, 
citam-se in verbis e extensivamente 
partes de seu artigo.

Em 1994, os autores estiveram na 
zona de exclusão de Chernobyl, para 
investigar os efeitos biológicos de 
longo prazo da radiação ionizante9 
liberada pelo acidente. Estiveram a 
apenas 2 km dos reatores. Coletaram 
alguns camundongos para exames 
em laboratório improvisado.

Passaram 12 anos na área, tentando 
identificar os efeitos do ambiente ra-
dioativo sobre a vida selvagem. Reali-
zaram uma série de estudos e experi-
mentos na zona de exclusão. 

9 É a radiação com energia suficiente para ionizar áto-
mos e moléculas. Por essa razão, pode danificar cé-
lulas de seres vivos e afetar o material genético, com 
potencial para causar doenças graves, como câncer.
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As opiniões de vários cientistas sobre 
as consequências biológicas da expo-
sição ao ambiente contaminado em 
Chenobyl têm variado muito. Alguns 
artigos concluem que o trigo, camun-
dongos, pássaros e seres humanos tive-
ram taxas de mutação extremamente 
elevadas e a adaptação evolutiva dos 
organismos é reduzida. Outros estu-
dos tentaram reproduzir, sem suces-
so, esse eventual aumento na taxa de 
mutações genéticas ou os efeitos na 
sobrevivência dos animais que vivem 
em Chernobyl, quando as amostras 
foram comparadas com os animais 
que vivem em ambientes limpos.

Na edição de 25 de abril de 1996, a 
prestigiosa revista Nature apresentou 
artigo de capa dos Drs. Baker, Ches-
ser e mais cinco outros autores, com 
os primeiros resultados de suas pes-
quisas de campo em Chernobyl. Com 
base em métodos manuais e menos 
precisos, o projeto experimental de 
sequenciamento de DNA concluiu 
que os ratos silvestres que viviam em 
Chernobyl exibiam taxas elevadas de 
mutação genética.

Logo após a publicação desse artigo, 
os laboratórios que ambos dirigiam 
compraram um sequenciador auto-
mático de DNA, que fornece resulta-
dos mais precisos que o método ma-
nual. Ao utilizar as mesmas amostras, 
para a surpresa e espanto dos auto-
res, o sequenciador automático foi in-
capaz de replicar o resultado relatado 
na revista Nature. O método mais pre-
ciso não encontrou a taxa elevada de 
mutação que havíamos sustentado no 
artigo, mesmo repetindo o sequencia-
mento várias vezes.

Na realidade, a população de camun-
dongos não havia sofrido qualquer 
dano cromossômico evidente. Isso 
ocorreu mesmo com camundongos 
trazidos de regiões não contamina-
das. Trouxeram também camundon-
gos geneticamente modificados para 
a região. Invariavelmente, os impac-
tos genéticos se revelaram fracos e 
insuficientes para ameaçar o proces-
so reprodutivo e a longevidade dos 
roedores. Na realidade, o que eles 
haviam observado nas primeiras aná-
lises eram apenas indivíduos de espé-
cies diferentes, e não indivíduos de 
uma espécie com mutações. Só con-
seguiram perceber isso após aprofun-
dadas análises dos genes.

Ao compararem roedores das áreas 
contaminadas com aqueles da mes-
ma espécie de regiões sem radiação, 
não notaram qualquer evidência de 
aumento de taxa de mutação tributá-
vel à exposição à radioatividade. 

Constataram ainda que 

após a diminuição inicial das 
populações animais, dizima-
das pela precipitação radioati-
va, a vida selvagem está pros-
perando. A região tornou-se 
um refúgio para populações 
do cavalo-de-przewalski e do 
bisão europeu. A densidade 
populacional de porcos-do-
-mato selvagens da Rússia é de 
10 a 15 vezes maior na zona de 
exclusão do que nas áreas adja-
centes desabitadas. Cegonhas 
negras, águias rabalvas, amea-
çadas de extinção, também são 
mais comuns na zona de exclu-
são. 
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Ironicamente, as proximidades de 
Chernobyl tornaram-se uma zona de 
preservação ambiental.

Segundo os autores, 

o que vimos naquele primeiro 
verão em Chernobyl nos assom-
brou, e as descobertas naquele 
ambiente curiosamente mara-
vilhoso nos intrigaram, e essa 
sensação permanece. Esses es-
forços nos levaram a alguns dos 
momentos mais paradoxais de 
nossa vida profissional: ao mes-
mo tempo felizes e desoladores. 

Os autores do artigo da Nature, cien-
tistas que praticam ciência de qua-
lidade e, portanto, comprometidos 
com a verdade perante a comunidade 
científica, publicaram uma retratação 
do artigo anterior, na edição de 6 de 
novembro de 1997.

A releitura, pelos autores, de alguns 
estudos sobre o tema mostrou que 
várias das pesquisas pareciam estar 
fora do padrão científico. Um desses 
estudos relatou que 

andorinhas-de-bando cole-
tadas no norte da Ucrânia es-
tavam sofrendo de albinismo 
parcial e aumento das taxas de 
mutação de genes, com perda 
concomitante do ajuste evolu-
tivo. Infelizmente, o estudo não 
identificou exatamente onde 
os pássaros foram coletados, 
não calculou as doses de ra-
diação a que os animais foram 
submetidos e forneceu pouca 
informação sobre o nível de 
contaminação do solo.

Já a pesquisa de campo feita pelos 
Drs. Baker e Chesser mostrou que as 

andorinhas coletadas na zona de ex-
clusão tinham dez vezes menos radia-
ção do que a que se recebe ao se sub-
meter a um raio X. Seria, portanto, 
absurdo responsabilizar essa ínfima 
dose pelas elevadas taxas de mutação 
relatadas pelo estudo, que também 
não forneceu qualquer evidência 
para essa afirmação. O estudo tam-
bém não considerou outras hipóteses 
possíveis: 1) variações genéticas ocor-
rem naturalmente nas populações de 
animais. Seria surpresa não encontrar 
populações com variações genéticas 
decorrentes de variações geográficas; 
2) mutações podem resultar de qual-
quer outra razão que não a radiação 
ionizante de Chernobyl.

PREPARE-SE PARA SER IMPOPULAR. 
Essa é uma das lições que os Drs. 
Baker e Chesser aprenderam com a 
experiência de fazer pesquisas cien-
tíficas em Chernobyl. No 20o aniver-
sário do acidente nuclear, em 2006, 
novas fontes de informação libera-
ram dados desencontrados sobre as 
consequências do acidente nuclear. 
Só na contagem de mortos, havia 
quatro diferentes dados publicados: 
1) 95.500; 2) 70.000; 3) 4.000, e 4) 31.

Nenhum dos relatos tentou explicar 

a enorme dificuldade que é 
determinar com precisão o 
número de mortes provocadas 
por câncer devido à precipita-
ção de radiação de Chernobyl. 
A imprensa não questionou as 
opiniões divergentes entre os 
cientistas, nem os resultados 
contraditórios de pesquisas 
com animais expostos a radia-
ção. Pelo contrário, deu voz aos 
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legisladores, militantes de mo-
vimentos contrários a centrais 
nucleares, que questionavam 
por que os cientistas estavam 
tentando ocultar o impacto 
‘real’ da radiação sobre as pes-
soas e o ambiente.

Nesse cenário, constatam os autores, 

os pesquisadores às vezes se 
vêem em situação difícil, ao 
apresentarem dados ou conclu-
sões impopulares. Mas quando 
se tem o compromisso com a 
verdade, isso faz parte do tra-
balho. Com suas conclusões, 
cientistas ajudam a orientar 
políticas públicas, estabelecer 
normas e desenvolver novas 
tecnologias. Os resultados da ci-
ência de boa qualidade são, na 
verdade, importantes demais 
para ser influenciados por ape-
los emocionais. Infelizmente, a 
ciência de má qualidade atrai 
grande publicidade, principal-
mente se gerar controvérsias ou 
sugerir que os governos estão 
procedendo temerariamente, 
ao colocar a vida dos cidadãos 
em perigo. Mas, no final, ciência 
medíocre gera políticas fracas. 

E isso é culpa, principalmente, de 
cientistas contaminados por ide-
ologias, que não estão à altura da 
profissão que escolheram, pois não 
têm compromisso com a verdade, e 
usam argumento de autoridade para 
respaldar suas posições ideológicas. 
Há também cientistas bem ntencio-
nados que não seguem o protocolo 
científico e tiram conclusões precipi-
tadas a respeito de fatos verificados.

Os Drs. Baker e Chesser concluem 
seu artigo seminal afirmando que os 

relatos conflitantes sobre os impactos 
genéticos e biológicos da radiação am-
biental tornam difícil, mesmo para os 
cientistas mais gabaritados, inteirar-
-se de todos os dados. Gera perplexi-
dade o fato de que: 

ainda não há uma contagem 
precisa do número de mortes 
ou defeitos de nascença cau-
sados pelo desastre de Cherno-
byl. As pesquisas sobre os efei-
tos da radiação ionizante em 
organismos vivos devem ter 
como base princípios científi-
cos sólidos10, pela simples ra-
zão de que as avaliações de ris-
co, os estatutos normativos e a 
eficácia das medidas corretivas 
frequentemente se baseiam 
nessas pesquisas. A comuni-
dade, os cientistas e o público 
precisam reconhecer que os 
estudos ecológicos sobre Cher-
nobyl que não trabalharam 
com informações precisas so-
bre a exposição de animais não 
podem ser qualificados como 
pesquisa radiológica.

Entre as lições para a ciência, os au-
tores sugerem, como ponto de parti-
da para uma pesquisa de qualidade, 
a adoção da hipótese zero (partir da 
premissa de que os efeitos da radia-
ção sobre os seres vivos no ambiente 
de Chernobyl não devem ser diferen-
tes dos efeitos sobre os seres vivos fora 
dele). Se essa hipótese for falseada11 

10 Sobre esses princípios, ver: Edmundo Montalvão 
– Ambiente e Energia: Crença e Ciência no 
Licenciamento Ambiental. Parte I: O Papel da Energia 
e do Conhecimento Científico na Evolução das 
Civilizações. Texto para Discussão no 93. Acessado em 
20.7.2011. Disponível em http://www.senado.gov.br/
senado/conleg/textos_discussao.htm
11 Falseamento é conceito introduzido por Karl 
Popper – o maior filósofo da ciência do século XX – 
para corrigir deficiências no raciocínio indutivo. Esse 
raciocínio usa conclusões de situações singulares 
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– o que do ponto de vista da ciência 
de qualidade, ainda não ocorreu – 
haverá profundas implicações para 
a sociedade. Se houver uma taxa de 
mutação elevada e perda de saúde, 
então medidas adequadas devem ser 
tomadas para nossa própria proteção. 
Ninguém seria contra essas medidas. 

Em relação às políticas públicas, os 
autores concluem que 

os custos dos exageros na nor-
matização (baseada na ciência 
de má qualidade) podem ser 
muito altos. Zbigniew Jaworo-
wsky, antigo coordenador do 
Comitê Científico das Nações 
Unidas para os Efeitos da Ra-
diação Atômica, estimou que 
os custos para o controle do 
cumprimento das normas de 
segurança para material radio-
ativo nos Estados Unidos fo-
ram de US$ 3 bilhões por vida 
salva da exposição acidental. 
Só para efeito de comparação, 
cada vida salva pela vacina 
contra o sarampo tem custo de 
US$ 99.

Os Drs. Baker e Chesser terminam 
seu artigo defendendo ações coorde-
nadas para garantir que as políticas 
públicas estejam lastreadas em ciên-
cia de qualidade, forçando padrões de 
agrupamento e avaliação de dados, 
estabelecendo protocolos para a verifi-
cação dos resultados por autoridades e 
para a preservação de amostras, para 
estudos futuros. Sem essa coordena-

para validar conclusões universais. Por exemplo: já 
que todos os cisnes que conheço são brancos, então 
todos os cisnes são brancos. A descoberta de cisnes 
negros na Austrália mostrou falha na conclusão. Em 
resumo, falseabilidade ou refutação de uma hipótese 
é o ato de realizar uma experiência que mostre que a 
hipótese é falsa. Ver detalhes na referência 8.

ção, terminam os autores, estaremos 
desperdiçando recursos escassos em 
estudos desconectados e irreprodu-
tíveis. Com ela, a ciência poderá dar 
respostas precisas a essas questões 
que envolvem morte e segurança am-
biental. Atualmente, a ciência de qua-
lidade ainda não as deu.

4. Conclusões

Com base no exposto, aduzem-se al-
gumas conclusões, que servem para 
separar verdades científicas dos mi-
tos e das ideologias, tão nocivos para 
o desenvolvimento da ciência de qua-
lidade e para a correta formulação de 
políticas públicas. Eis algumas dessas 
constatações:

1. A radiação produzida pela fissão 
nuclear nos coração dos reatores 
é potencialmente letal para a vida. 
Mas ainda não há consenso cientí-
fico que dimensione as reais con-
sequências da radiação ionizante 
a longo prazo. Pesquisas mais pro-
fundas sugerem que elas podem ser 
bem menos graves do que se costu-
ma propalar.

2. As usinas nucleares jamais se trans-
formarão numa bomba atômica. 
Enquanto as bombas atômicas têm 
uma concentração de urânio 235 
(físsil) de 90%, a concentração do 
mesmo átomo nas usinas nuclea-
res é de apenas 3% (misturado em 
97% de urânio 238, não físsil). Uma 
usina nuclear nunca produzirá uma 
reação nuclear em cadeia instável, 
como nas bombas atômicas. Po-
dem até ocorrer explosões nas usi-
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nas nucleares, mas elas são devidas 
à produção de hidrogênio no inte-
rior do núcleo, que é um gás alta-
mente combustível. O impacto des-
sa explosão é local; o perigo (ainda 
não corretamente dimensionado 
pela ciência de qualidade) reside no 
espalhamento da radiação liberada, 
que pode ser levada pelas águas ou 
pelos ventos.

3. Políticas públicas na área nuclear 
devem levar em consideração as 
conclusões tiradas pela ciência de 
qualidade, filtrando os resultados 
que tenham questionamentos de 
outros cientistas, aguardando os re-
sultados do desenvolvimento cien-
tífico e das novas tecnologias.

Desde Chernobyl, não ocorreram aci-
dentes resultantes de falhas humanas 
ou de manutenção. Apesar da mora-
tória tácita de construção de novas 
usinas nucleares desde o acidente na 
Ucrânia, as usinas antigas continuam 
funcionando com segurança. O aci-
dente de Fukushima certamente não 
teria ocorrido se a usina estivesse na 
Europa Central ou no Brasil, pois não 
são áreas passíveis de terremotos e/
ou de maremotos deles decorrentes. 
O que houve lá foi um erro de proje-
to de uma usina instalada em área de 
grande risco.

Os acidentes nucleares têm seme-
lhança com os acidentes aéreos, no 
sentido de que a busca incessante das 
causas dos acidentes serve de instru-
mento de melhora da segurança de 
todos os vôos. Não é por outra razão 
que o Governo da França gastou vá-
rios milhões de euros e dois anos 
intensivos de trabalhos em alto mar 

para localizar a caixa preta do vôo da 
Air France, que caiu no trajeto entre o 
Rio de Janeiro e Paris.

Na aviação, as mortes de passageiros 
por acidentes vêm diminuindo con-
tinuamente desde que se iniciaram 
os vôos comerciais, em razão dessa 
busca. Atualmente, andar de avião é 
muito mais seguro do que andar de 
carro. Os poucos acidentes nucleares 
já ocorridos também vêm sendo úteis 
para depurar as tecnologias de cons-
trução de novos reatores, e melhorar 
os procedimentos operativos e o trei-
namento dos operadores.

As usinas nucleares resultantes de no-
vas tecnologias são muito mais segu-
ras do que as que estão em operação 
atualmente. Os três maiores aciden-
tes da história da indústria nuclear 
não teriam ocorrido se estivessem 
disponíveis as tecnologias dos novos 
reatores. Estes têm dispositivos passi-
vos para resfriamento do núcleo, que 
independem de eletricidade ou da in-
tervenção humana. São reatores com 
vida útil mais longa, com maior efici-
ência térmica e com maior robustez.

Tem havido propostas de ambienta-
listas para uma moratória na cons-
trução de usinas nucleares no Brasil 
e para o fechamento imediato das 
usinas termonucleares de Angra dos 
Reis. Mas, em face de tudo o que foi 
dito, é fundamental que não se limite 
voluntariamente as opções energéti-
cas do Brasil, por meio de uma mo-
ratória unilateral. A sociedade alemã 
provavelmente optou por esse cami-
nho em razão de o tema não ter sido 
suficientemente esclarecido, e tam-
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bém em face de uma ideologia já cris-
talizada na opinião pública daquele 
País que torna difícil qualquer mu-
dança de posição. Ademais, alemães, 
suecos, italianos não dispõem de re-
servas de urânio para garantir a segu-
rança energética interna, razão pela 
qual não têm muito a perder com esse 
abandono. Não é o caso do Brasil.

A Constituição brasileira não dá um 
cheque em branco para o Poder Exe-
cutivo construir usinas nucleares. 
Cada nova unidade precisa da auto-
rização do Congresso Nacional; a es-
colha de qualquer local para eventual 
construção de uma usina termonu-
clear também precisa ser referendada 
pelo Congresso Nacional. Dessa for-
ma, o Poder Legislativo pode tomar 
a decisão de não construir qualquer 
usina nuclear, caso o Poder Executivo 
não dê as devidas garantias de segu-
rança para a sociedade.

As usinas nucleares existentes de An-
gra estão na base do sistema elétrico 
e são imprescindíveis para a seguran-
ça energética do País. Não deveriam, 
portanto, ser desativadas. Elas passam 
por contínuos melhoramentos em sua 
segurança. Aliás, os países detentores 
de usinas nucleares estão em cons-
tante contato para trocarem informa-
ções e procedimentos que melhorem 
continuamente a segurança de todas 
as instalações nucleares do mundo.

O Brasil precisará, na próxima déca-
da, da opção nuclear para garantir 
a segurança energética em relação 
ao seu sistema elétrico e ao forne-
cimento de combustíveis. Precisará 
também dessa fonte de energia pra 

garantir a modicidade tarifária. A re-
núncia a esse enorme potencial ener-
gético deixaria o País dependente de 
fontes fósseis, mais caras e finitas.

Ambientalistas mais abertos ao deba-
te perceberam a importância ambien-
tal da energia nuclear como substituta 
das fontes emissoras de GEE e funda-
ram a Associação dos Ambientalistas 
a Favor da Energia Nuclear (AAEN), 
presente em sessenta países. Em seus 
estatutos, estabelece como objetivo 
da Associação informar, de maneira 
completa e correta, sobre as questões 
energéticas, divulgar as vantagens am-
bientais da energia nuclear e reunir as 
pessoas favoráveis a uma utilização in-
teligente e com fins pacíficos da energia 
nuclear, respeitando o meio ambiente.

Para a AAEN, 

a oposição à energia nuclear, 
do ponto de vista ambiental, 
é o grande engano e erro do 
século, resultado de falta de 
informação e desconhecimen-
to do assunto. Se for gerencia-
da adequadamente, a energia 
nuclear é uma energia muito 
limpa, não emite nenhum gás 
poluente para a atmosfera, 
utiliza em sua construção um 
número reduzido de materiais 
(por kWh) se comparada com 
a energia solar e eólica, produz 
pequena quantidade de rejei-
tos (totalmente confinados), e 
não contribui para o efeito es-
tufa, pois não emite dióxido de 
carbono (CO2), ao contrário do 
carvão, petróleo e gás.

A Associação conclui que os verda-
deiros ambientalistas são a favor da 
energia nuclear. A AAEN presta serviços 
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informando ao público sobre os bene-
fícios da energia nuclear para o meio 
ambiente, a mais limpa das fontes ener-
géticas disponíveis para a produção de 
energia elétrica em grande escala.

Conclui-se este texto com uma entre-
vista do Dr. James Lovelock, um dos 
mais influentes cientistas do século 
XX. A entrevista abaixo foi dada para a 
revista Superinteressante, em dezem-
bro de 200412.

Por que usar energia nuclear e 
não outras formas tidas como 
ecologicamente corretas, 
como a eólica e a solar?

Seria ótimo se pudéssemos 
contar somente com essas fon-
tes de energia, mas elas não 
satisfazem nossas necessida-
des. Se houvesse um bilhão de 
pessoas no mundo, bastaria 
usar as energias solar, eólica, 
hidrelétrica e uma quantidade 
modesta vinda da queima de 
madeira. Mas já somos mais de 
seis bilhões e a população con-
tinua aumentando. A energia 
nuclear é limpa e não provo-
ca aquecimento. Uma estação 
pode ser construída em três 
anos. É também uma fonte de 
energia altamente disponível, 
não está acabando nem fican-
do mais cara, como o petróleo.

Um desastre como o de Cher-
nobyl, na União Soviética, não 
seria suficiente para banir as 
usinas nucleares?

Há muita mentira em torno 
desse assunto. De acordo com 
informes da ONU, houve 45 

12 Ver em http://www.ecolo.org/lovelock/lovelock_
gandhi_nuc-Braz_04.htm 

mortos em consequência da ex-
plosão do reator em Chernobyl. 
Quase todos eram trabalhado-
res da usina, bombeiros e inte-
grantes das equipes que sobre-
voaram o fogo para apagá-lo. 
Os 45 morreram principalmen-
te devido à radiação recebida 
pelo reator aberto e pelos es-
combros altamente radioativos 
que se espalharam ao redor 
dele. Aqueles que moravam 
perto da usina foram expostos à 
radiação, mas continuam vivos. 
É verdade que alguns podem 
morrer antes do esperado com 
cânceres provocados por radia-
ção, mas lembre-se: em 1952, 
5 mil pessoas morreram em 
Londres, num único dia, enve-
nenadas por fumaça de carvão. 
Estima-se que centenas de mi-
lhares morreram desde então 
em decorrência de câncer do 
pulmão causado pela inalação 
de substâncias cancerígenas 
na fumaça. Mas a mídia não 
fala da queima de carvão como 
causa massiva de tumores.

Por que, então, há tanta oposi-
ção ao uso da energia nuclear?

As pessoas sempre têm medo 
de algo. Antes, eram fantas-
mas e vampiros. Hoje, energia 
nuclear. A oposição baseia-se 
numa ficção hollywoodiana, 
na mídia e em lobbies do movi-
mento verde.

Você sempre foi considera-
do um guru dos ecologistas e 
agora não perde uma oportu-
nidade para criticá-los. Qual 
é o motivo desse desentendi-
mento?

Os verdes são importantes, 
mas estão errados. Eles se pre-
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ocupam com as pessoas e es-
quecem da saúde da Terra. Não 
percebem que somos parte do 
planeta e dependemos dele. Eu 
mesmo sou um verde, mas ten-
to mostrar que estão errados 
sobre energia nuclear.

Ao quebrar átomos, as usinas 
nucleares não alteram o equi-
líbrio de Gaia?

Ao contrário. Se você olhar 
para o Universo, verá que sua 
energia natural é nuclear. Toda 
estrela é uma estação nuclear, 
inclusive o Sol. O único méto-
do anômalo de obtenção de 
energia é a queima de com-
bustíveis aqui na Terra. É muito 
mais natural usar energia nu-
clear do que queimar carvão e 
mandar gás carbônico para a 
atmosfera.

Você pede o fim da queima 
de óleo e carvão. Mas muitos 
países, como o Brasil, têm na 
água a maior fonte de energia. 
Como a troca que você propõe 
mudará um quadro com tan-
tas variáveis?

Concordo que diferentes pa-
íses terão soluções distintas 
para o problema. Mas, no mo-
mento, usar energia nuclear é 
a saída mais acessível e realista 
para o aquecimento global. Es-
tados Unidos, China e Europa 
precisam cortar imediatamen-
te 60% do combustível fóssil 
queimado para não termos 
consequências desastrosas. 
Segundo o Painel Intergover-
namental de Mudanças Climá-
ticas, a temperatura no planeta 
aumentará em média 3,5 graus 
até 2100. Para comparar, na 
última era do gelo, que termi-

nou há 12 mil anos, a média 
de temperatura era 3,5 graus 
menor que em 1900. Ou seja: a 
mudança até 2100 será compa-
rável àquela entre a era do gelo 
e 1900. A floresta amazônica 
não existia naquele tempo. E 
ela pode também não existir no 
fim deste século.

Basear a eletricidade em ener-
gia nuclear não provocará 
uma exploração desenfreada 
de urânio que ameaçaria a na-
tureza de países como o Bra-
sil?

Não, porque as quantidades 
são pequenas. Um quilo de urâ-
nio produz aproximadamente 
10 milhões de vezes mais ener-
gia que a mesma quantidade 
de carvão ou petróleo. Na ver-
dade, o Brasil poderia ter bene-
fícios econômicos com a mu-
dança, tornando-se um grande 
provedor mundial de urânio.

E o que faremos com o lixo 
atômico?

O volume de lixo atômico de 
alto nível produzido pelas usi-
nas nucleares do Reino Unido, 
em seus 50 anos de atividade, 
equivale a 10 metros cúbicos. 
É do tamanho de uma casa pe-
quena. Se colocado numa cai-
xa de concreto, esse lixo seria 
totalmente seguro e a perda de 
calor (do resíduo) ainda pode-
ria ser aproveitada para aque-
cer minha casa.

As usinas nucleares não po-
dem se tornar alvo preferen-
cial de terroristas?

Não creio. As estações nuclea-
res estão localizadas em cons-
truções fortes. Parecem mais 
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bunkers que edifícios normais. 
Tenho informações de que 
elas podem suportar o choque 
de um avião, por exemplo. O 
grande perigo em relação aos 
terroristas é que eles roubem 
plutônio ou urânio em quanti-
dade suficiente para fazer uma 
bomba atômica rudimentar. 
Enormes estoques desses ele-
mentos foram armazenados na 
Europa, na ex-União Soviéti-
ca e Estados Unidos durante a 
Guerra Fria.

Você acredita que as multina-
cionais do petróleo podem en-
campar sua proposta e produ-
zir energia nuclear?

Certamente. Elas não se con-
sideram companhias de pe-
tróleo, e sim energéticas. Não 
lhes importa de onde a energia 
vem, mas o lucro que conse-
guem nesse processo. Creio 
que elas poderiam, inclusive, 
investir na construção e opera-
ção de usinas nucleares.
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DÍVIDA ESTADUAL

Por:
Josué Alfredo Pellegrini1

Resumo

Este texto analisa a dívida estadual em vários aspectos: retrato 
da situação atual, inadimplência e renegociação com a União 
na década de noventa, evolução e comparação com o passivo 
federal na última década, discriminação dos principais compo-
nentes, abertura por Estado, e revisão da renegociação. Cons-
tata-se que houve queda da dívida estadual em relação ao PIB 
nos últimos dez anos, queda essa superior à verificada para o 
passivo federal e na direção oposta da situação de descontro-
le observada na década de noventa. Entretanto, grande parte 
da dívida estadual refere-se a obrigações junto à União, rene-
gociada entre os anos de 1997 e 1999. Desde então, essa par-
cela do passivo está sendo pouco amortizada, dado o contexto 
macroeconômico e os termos da renegociação, notadamente a 
correção pelo IGP-DI e os limites para os desembolsos. A julgar 
pelo ritmo passado, talvez outros quinze anos sejam necessá-
rios para que essa parcela do passivo estadual seja quitada. O 
esforço fiscal dos Estados e o lento ritmo de queda do passivo 
junto à União resultam em demandas por revisão dos termos 
contratuais. Entretanto, existem importantes obstáculos para 
que isso seja feito, em particular a resistência da União em as-
sumir maior parcela do esforço fiscal do setor público. 

Palavras-Chave: DÍVIDA DOS ESTADOS, RENEGOCIAÇÃO, 
AMORTIZAÇÃO, JUROS, DESEMBOLSOS, IGP-DI, RECEITA 
ESTADUAL, SUPERÁVIT PRIMÁRIO. 

Classificação JEL: H62, H63 e H68.

Introdução

O endividamento estadual é um dos canais por intermédio dos 
quais se travam as relações federativas no Brasil, assim como a 

1 Consultor Legislativo do Senado Federal e Doutor em Economia pela Universidade de 
São Paulo (USP).
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distribuição das competências tribu-
tárias e das transferências intergover-
namentais. O tema adquiriu grandes 
proporções na década de noventa, 
quando o passivo dos Estados subiu 
rapidamente, levando à derradeira 
renegociação entre a União e os Esta-
dos nos anos finais da referida déca-
da. Após esse período, a atenção dada 
ao tema arrefeceu, mas reascende 
recorrentemente, em geral em meio 
a discussões sobre a partilha de recei-
tas entre os Entes Federados.

Transcorridos quase quinze anos 
desde os primeiros contratos de re-
negociação, o objetivo deste texto é 
discutir a evolução e a situação atual 
do endividamento estadual, o que é 
desenvolvido em sete partes, sendo 
a última conclusiva. A primeira parte 
retrata os números atuais da dívida 
estadual. A segunda resgata os acon-
tecimentos da década de noventa, 
os quais marcaram decisivamente a 
evolução posterior do endividamento 
estadual. A terceira compara a evolu-
ção da dívida líquida estadual com a 
dívida líquida da União. A quarta tra-
ta dos componentes do passivo dos 
governos estaduais, sua evolução e 
fatores determinantes. A quinta abor-
da a dívida por Estado. A sexta, por 
fim, discute o indexador e a renego-
ciação do passivo estadual.

1. Retrato atual da dívida 
estadual

Existem diferentes estatísticas sobre 
a dívida estadual, reflexo de distin-
tos conceitos e fontes de informação. 

Este trabalho utiliza como principal 
fonte os dados calculados e divul-
gados pelo Banco Central do Brasil 
(Bacen)2. Esses dados integram a 
aferição da dívida líquida do setor 
público não-financeiro, conceito 
normalmente utilizado para retratar 
a situação de endividamento do con-
junto dos entes federados e respecti-
vas estatais. 

A Tabela I mostra o tamanho e a com-
posição da dívida estadual em de-
zembro de 2011. A dívida dos gover-
nos estaduais e de suas estatais é de 
R$ 483,6 bilhões (linha A), enquanto a 
dívida líquida (dívida menos crédito) 
é de R$ 434 bilhões (linha B). Consi-
derando-se apenas os governos esta-
duais, sem a inclusão das estatais, os 
números são de respectivamente R$ 
453,5 bilhões (linha C) e R$ 404,6 bi-
lhões (linha E).

No caso dos governos estaduais, há 
larga predominância da União como 
credora. Esse predomínio se dá por 
conta da dívida renegociada com base 
na Lei no 9.496, de 1997, que aparece 
somada ao Programa de Incentivo à 
Redução do Setor Público Estadual na 
Atividade Bancária (Proes). Essa re-
negociação será abordada nas outras 
partes deste trabalho. Outros dois pas-
sivos junto à União merecem desta-
que. O primeiro originou-se da Lei no 
8.727, de 1993. Consistiu no refinan-
ciamento, pelo prazo de vinte anos, de 
dívidas internas de origem contratual 
dos governos estaduais e suas estatais 
junto à União.

2 Notas para a Imprensa do Bacen – Política Fiscal 
(http://www.bcb.gov.br/?ECOIMPOLFISC).
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O segundo passivo está expresso na 
conta outros débitos, que basicamen-
te inclui dois itens relacionados ao 
Rio de Janeiro: a) o empréstimo do 
Bacen ao BANERJ, com fundamen-
to na Medida Provisória no 2.179-36, 
de 24 de agosto de 2001; b) o finan-
ciamento da União garantido pelas 

receitas futuras com participações 
governamentais e royalties3.

3 A associação entre os outros débitos e o Rio de Ja-
neiro não consta explicitamente nas estatísticas do 
Bacen. Ela foi inferida a partir do cruzamento desses 
dados com as informações sobre os haveres da União 
junto aos Estados e Municípios, contidas na Prestação 
de Contas do Presidente da República, relativas a 2010 
(http://www.cgu.gov.br/Publicacoes/PrestacaoCon-
tasPresidente/2010/Arquivos/2.04.pdf)

Dívida dos governos e estatais estaduais (A=C+F) 483.632

Dívida líquida dos governos e estatais estaduais (B=E+H) 433.964

Dívida dos governos estaduais (C) 453.519

Dívida junto à União 407.760

Renegociação Lei no 9.496, de 1997, e Proes 369.357

Renegociação Lei no 8.727, de 1993 15.671

Dívidas reestruturadas 3.158

Outros débitos 19.574

Dívida junto aos demais credores 45.759

Dívida bancária 22.035

Dívida externa líquida 23.724

Crédito dos governos estaduais (D) 48.898

Depósitos à vista 3.329

Arrecadação a recolher 1.002

Outros créditos 44.567

Dívida líquida dos governos estaduais (E=C-D) 404.621

Dívida das estatais estaduais (F) 30.113

Dívida junto à União 7.502

Renegociação Lei no 8.727, de 1993 6.916

Dívidas reestruturadas 586

Dívida junto aos demais credores 22.611

Dívida bancária 12.368

Debêntures 5.085

Dívida externa líquida 5.158

Crédito das estatais estaduais (G) 770
Carteira de títulos públicos 365

Depósitos à vista 405

Dívida líquida das estatais estaduais (H=F-G) 29.343

Tabela I – Dívida Estadual – dezembro de 2011
R$ milhões

Fonte primária: Bacen
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Já em relação aos demais credores, 
constam a dívida bancária (bancos 
públicos e privados), a dívida externa 
líquida e, no caso das estatais estadu-
ais, as debêntures. Vale registrar que, 
no passivo dessas empresas, o peso 
da dívida junto à União é bem menos 
expressivo do que o observado em re-
lação aos governos estaduais.

Uma conta dos governos estaduais 
que chama a atenção é a denominada 
outros créditos. Trata-se de valor con-
siderável e, por isso, mereceria me-
lhor detalhamento nas estatísticas do 
Bacen. A depender da sua qualidade, 
ganha relevância a análise focada na 
dívida bruta, sem a exclusão do crédi-
to. Em uma avaliação preliminar, tal 
ênfase parece menos importante no 
caso dos governos estaduais do que 
no governo federal4.

2. Década de noventa: 
insolvência e renegociação

A atual situação da dívida estadual 
retrata importantes acontecimen-
tos verificados na década de noven-
ta, quando o passivo estadual subiu 
acentuadamente. Segundo Rigolon 
e Giambiagi (1999, p. 117), a dívi-
da líquida dos Estados e Municípios 
aumentou de 5,8% do PIB, em 1989, 
para 14,4% do PIB, em 1998. A partici-
pação desse passivo na dívida líquida 
do setor público passou de 15%, em 
1989, para 39%, na média do período 
1995 a 1998, a despeito de renegocia-
ções realizadas nesse período.

4 Uma análise da dívida bruta do governo federal pode 
ser vista em Pellegrini (2011).

A adoção do Plano Real contribuiu 
decisivamente para essa tendência. 
O controle da inflação acabou com a 
possibilidade de corroer o valor real 
das despesas públicas, de forma a 
acomodá-las às receitas disponíveis. 
É possível também que o valor real te-
nha ficado acima da média do período 
inflacionário. Entretanto, o fator der-
radeiro para agravar a situação finan-
ceira dos Estados foram as elevadas 
taxas de juros requeridas para manter 
a inflação sob controle nos primeiros 
anos de vigência do Plano Real. 

O rápido aumento da dívida estadual 
levou a União a renegociá-la, o que 
se deu com base na Lei no 9.496, de 
1997, doravante denominada renego-
ciação de 1997. Antes dela, já haviam 
ocorrido outras renegociações com a 
União, mas que não foram suficientes 
para conter o endividamento. Entre 
elas, cabe destaque para aquelas regi-
das pela Lei no 7.976, de 1989, quitada 
ao final de 2009, e pela Lei no 8.727, de 
1993. Essas duas experiências servi-
ram de ensaio para a derradeira rene-
gociação de 1997, pois já continham 
dispositivos como o limite de com-
prometimento da receita dos Estados 
e a retenção de receita pela União em 
caso de inadimplência.

A renegociação de 1997 resultou em 
contratos firmados entre este ano e 
1999 pela União e cada um dos Esta-
dos, a exceção do Amapá e de Tocan-
tins. Englobou os passivos estaduais 
ainda não renegociados em 1989 e 
1993. Como o mercado era credor de 
parte significativa da dívida estadual, 
a renegociação envolveu a assunção 
pela União desse passivo, tornando-
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-se, em contrapartida, credora dos Es-
tados nos termos negociados. No caso 
da dívida mobiliária estadual, a rene-
gociação retroagiu à março de 1996, 
possivelmente por conta do reco-
nhecimento dos efeitos das elevadas 
taxas de juros sobre a dívida estadual.

Apesar das peculiaridades de cada 
contrato, a Lei no 9.496, de 1997, es-
tabeleceu um conjunto de regras co-
mum a todos eles. Entre essas regras: 
a) parcelamento da dívida em até 360 
prestações (trinta anos), prazo esse 
prorrogável em até dez anos em fun-
ção do resíduo de dívida deixado ao 
término do primeiro prazo; b) presta-
ção, paga mensalmente, com base na 
Tabela Price, correspondente à soma 
da amortização e dos juros; c) taxa de 
juros de 6% ao ano, mas, em alguns 
casos, de 7,5% ao ano, em função da 
proporção da dívida paga à vista; d) 
dívida mensalmente corrigida pela 
variação do Índice Geral de Preços – 
Disponibilidade Interna, calculado 
pela Fundação Getúlio Vargas (IGP-
-DI); e) percentual da receita esta-
dual como limite para os desembol-
sos relativos aos encargos da dívida 
renegociada, inclusive às anteriores 
a 1997; f )  preferência para os paga-
mentos dos encargos relativos à dívi-
da renegociada antes de 1997, caso os 
encargos totais alcançassem o limite 
de desembolsos. 

Os contratos firmados com base na 
Lei no 9.496, de 1997, foram arqui-
tetados para que as 360 prestações 
fossem pagas, nelas embutidos os 
juros e a amortização, e, ao término 
do prazo, o passivo estivesse quitado. 
Supunha-se também um cenário ma-

croeconômico favorável. Mediante 
crescimento econômico adequado, 
as receitas estaduais subiriam em rit-
mo suficiente para que, dado o limite 
para os desembolsos, os pagamentos 
pudessem cobrir juros e amortiza-
ções. Comporia o quadro também, a 
evolução favorável do IGP-DI, de tal 
modo que a correção do passivo não 
fosse pronunciada. O resíduo até po-
deria ser positivo ao longo da vigên-
cia do contrato, mas zeraria ao térmi-
no do prazo e, se isso não ocorresse, o 
saldo restante seria refinanciado por 
um prazo de até dez anos. A efetiva 
trajetória da dívida estadual será ob-
jetivo da quarta parte deste trabalho.

De acordo com Rigolon e Giambiagi 
(1999, p. 129), a renegociação de 1997 
envolveu 77,9% da dívida líquida dos 
Estados e Municípios ao final de 1998, 
cerca de 11,3% do PIB. Nesse mon-
tante não estão incluídos os valores 
negociados no âmbito do Proes, por 
meio do qual se processou a alienação 
ou liquidação dos bancos estaduais.

As maiores dívidas renegociadas fo-
ram a dos Estados mais ricos da Fede-
ração, especialmente São Paulo, Rio 
de Janeiro, Minas Gerais e Rio Grande 
do Sul. Mora (2002, p. 27) informa que 
esses Estados foram responsáveis por 
cerca de 90% da dívida renegociada 
em 1997. Como tinham porte para 
obter financiamento junto ao merca-
do de capitais, eram os Estados com 
importante parcela da dívida na for-
ma de títulos públicos, muito vulne-
ráveis aos aumentos da taxa de juros. 
Já nos Estados menores, notadamen-
te do Nordeste, boa parte do passivo 
tinha a União como credora, em con-
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dições menos sujeitas às oscilações 
nas taxas de juros, ainda mais após a 
renegociação feita em 1993.

A renegociação de 1997 não se res-
tringiu a um ajuste financeiro, mas 
também fiscal e patrimonial, na me-
dida em que os contratos firmados 
entre a União e cada um dos Estados 
contemplaram também metas, ga-
rantias e incentivos para a geração de 
superávits primários (receitas não fi-
nanceiras deduzidas de despesas não 
financeiras) e venda de ativos.

Esses superávits eram necessários 
para viabilizar a adimplência dos en-
cargos (juros e amortização) da dívi-
da renegociada, ao longo do período 
da vigência dos contratos. A União 
foi também autorizada a utilizar as 
transferências constitucionais no 
pagamento dos encargos da dívida 
em caso de inadimplência. Como re-
sultado da renegociação, os déficits 
primários dos Estados, vigentes até 
1998, foram revertidos e tenderam a 
superávits nos anos seguintes5.

Já a alienação de ativos, como a venda 
de estatais, foi incentivada pela exi-
gência de quitação de 20% da dívida 
renegociada até o final de 1999, sob 
pena de elevação de 6% para 7,5% ao 
ano da taxa de juros acordada. A pri-
vatização dos bancos estaduais tam-
bém foi empreendida paralelamente 
no âmbito do Proes, garantindo, a 
um só tempo, os recursos para o pa-
gamento à vista de parte da dívida e 
a eliminação de um instrumento que 

5 A respeito da relação entre a renegociação de 1997 
e a contribuição dos Estados à geração de superávits 
primários ver Dias (2004).

havia contribuído para o descontrole 
do endividamento estadual. Segundo 
Mora (2002, p. 45), no conjunto dos 
Estados, a privatização gerou mais 
que o dobro dos recursos necessários 
para o pagamento à vista, embora 
tenham sido insuficientes em alguns 
Estados.

Enfim, a renegociação do final da 
década de noventa permitiu juntar 
os Estados ao esforço da União para 
equilibrar as finanças públicas, com 
vistas a garantir a continuidade da 
estabilização econômica. O ajuste es-
tadual se mostrou extremamente útil 
quando, ao final de 1998, o Brasil foi 
vitimado por uma grave crise econô-
mica, debelada com elevados supe-
rávits primários do setor público, en-
tre outras medidas. Esses superávits, 
juntamente com a adoção do regime 
de flutuação cambial e de metas para 
a inflação, formaram o famoso tripé 
da política macroeconômica, vigente 
ainda hoje.

3. Dívida dos Estados e 
dívida da União

Outra vantagem dos dados do Bacen 
sobre endividamento é a possibilida-
de de comparar os números da dívida 
líquida dos três níveis de governo ao 
longo do tempo. A  Tabela II mostra 
a evolução da dívida líquida estadu-
al, federal e municipal em relação ao 
PIB6. A apresentação da dívida em re-
lação ao tamanho da economia é usu-

6 Essa série teve início em dezembro de 2001 e não 
necessariamente é compatível com as informações 
apresentadas na parte anterior deste trabalho, relati-
vas à década de noventa.
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al, pois o passivo, em última instância, 
é pago com a receita tributária e o po-
tencial de arrecadação é dado em boa 
medida pelo tamanho da economia.

Entre dezembro de 2001 e dezembro 
de 2011, houve queda da dívida líqui-
da dos três níveis de governo em rela-
ção ao PIB, considerando-se ou não as 
respectivas estatais7. Enquanto a dí-
vida líquida da União caiu 23,7%, 7,5 
pontos do PIB, a dívida líquida esta-
dual caiu 42,2%, 7,6 pontos do PIB. A 
redução do passivo estadual é menos 
pronunciada quando excluídas as es-
tatais, mas, mesmo assim, a queda 
percentual de 37,5% foi mais acentua-
da que os números do passivo federal 
e municipal. Como resultado, a parti-
cipação dos Estados no total da dívi-
da líquida caiu de 34,8% para 28,8 % 
entre o final de 2001 e o final de 2011. 
Os Estados foram responsáveis por 

7 Vale registrar que as estatais federais não incluem 
Petrobrás e Eletrobrás, não mais consideradas no 
setor público não-financeiro para fins de estatísticas 
das contas públicas.

48,7% da queda da dívida líquida do 
setor público, apesar do seu passivo 
corresponder a 31,4% do total da dívi-
da, na média do período considerado.

Outra estatística interessante é a evo-
lução da dívida líquida em termos 
reais. Nesse caso, enquanto a dívida 
líquida da União subiu 11,62% de de-
zembro de 2001 a dezembro de 2011, 
a dívida líquida dos Estados caiu 
15,38%, tomando-se como índice de 
inflação o IGP-DI. Excluindo-se as es-
tatais, os resultados são acréscimo de 
12,7% e redução de 8,53%, respectiva-
mente.

Foge ao objetivo deste trabalho ana-
lisar em minúcias as razões da queda 
mais rápida da dívida estadual aferida 
em relação ao PIB, quando comparada 
com o passivo da União. Pode-se, en-
tretanto, afirmar que não parece estar 
entre as razões o melhor desempenho 
da receita estadual, nem tampouco o 
maior esforço fiscal. Tomando-se por 

Dez./
2001

Dez./
2006

Dez./
2011

variação 2011 / 2001

p. p. PIB percentual

Dívida líquida da União 31,7 30,6 24,2 -7,5 -23,7

sem as estatais 31,6 31,1 24,4 -7,3 -23,0

Dívida líquida dos Estados 18,1 14,5 10,5 -7,6 -42,2

sem as estatais 15,6 13,4 9,8 -5,9 -37,5

Dívida líquida dos Municípios 2,2 2,1 1,8 -0,5 -21,1

sem as estatais 2,0 2,0 1,7 -0,3 -16,4

Dívida líquida total do setor público 52,0 47,3 36,4 -15,6 -30,0

sem estatais 49,3 46,4 35,8 -13,4 -27,3

Participação da dívida estadual no total (%) 34,8 30,7 28,8

sem as estatais (%) 31,7 28,8 27,3

Tabela II – Evolução da Dívida Líquida Federal,
Estadual e Municipal

% do PIB

Fonte primária: Bacen.
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base o conceito de receita corrente lí-
quida (RCL), divulgada regularmente 
pela Secretaria do Tesouro Nacional 
(STN) do Ministério da Fazenda, am-
bos as esferas de governo contaram 
com aumentos de arrecadação muito 
similares de 2002 a 2011. Enquanto a 
receita da União subiu 233,1%, a re-
ceita dos Estados aumentou 227,2%. 
Aliás, em ambos os entes, o incremen-
to de receita ficou bem acima do au-
mento da dívida consolidada líquida 
(DCL), também divulgada pela STN, 
o que levou à importante queda da 
relação dívida/receita, tal qual trans-
parece na Tabela II, quando a dívida 
líquida é aferida em relação ao PIB8. 

Quanto ao esforço fiscal, um modo de 
avaliar se o esforço estadual foi ou não 
superior ao federal é verificar a parti-
cipação de cada ente na geração do 
superávit primário do setor público 
e, em seguida, comparar o resultado 
com a participação na dívida líquida 
do setor público, ambas informações 
disponibilizadas pelo Bacen. O que se 
constata é que, de 2002 a 2011, a par-
ticipação da União no superávit pri-
mário, 69,4% em média, supera a sua 
participação na dívida líquida do se-
tor público, 64,3%. Já para os Estados, 
esses números são de 26,5% e 31,1%, 
respectivamente. 

Outras duas hipóteses parecem mais 
aptas a explicar o maior aumento da 
dívida federal em relação à estadual. 

8 Os conceitos de DCL e de RCL foram introduzidos 
pela Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complemen-
tar no 101, de 2000), com o intuito de estabelecer pa-
râmetros legais de desempenho fiscal para os Entes 
Federados. No caso dos Estados, os dados relativos a 
essas duas variáveis podem ser extraídos de: http://
www.tesouro.fazenda.gov.br/lrf/downloads/finan-
cas_estaduais_divida_liquida.pdf.

A primeira diz respeito à taxa de ju-
ros incidente sobre o passivo de cada 
ente. O Bacen calcula uma espécie de 
estimativa, a qual denomina taxa de 
juros implícita. De fato, a taxa de ju-
ros do passivo federal normalmente 
supera a taxa dos governos estaduais 
de 2005 a 2011, período cujos dados 
estão disponíveis. 

Já a segunda hipótese está relacionada 
aos novos empréstimos tomados por 
cada Ente no período considerado. 
Essa hipótese é difícil de ser avaliada 
com as informações disponíveis, mas 
sabe-se que os Estados estão sujeitos a 
restrições de caráter legal, contratual 
e fiscal bem maiores do que a União, 
que conta com ampla liberdade para 
financiar-se, notadamente mediante 
a emissão de títulos públicos nos mer-
cados externo e interno.

4. Evolução da dívida 
estadual

A análise da evolução da dívida esta-
dual requer primeiramente discrimi-
nar os componentes desse passivo, 
o que consta da Tabela III. Os dados 
contemplam apenas as dívidas dos 
governos estaduais, sem os créditos 
e sem as estatais, de modo a con-
centrar a atenção nos aspectos mais 
relevantes. São três os componentes 
apresentados: a dívida renegociada 
com base na Lei no 9.496, de 1997, as 
outras dívidas junto à União e as dívi-
das perante os demais credores, que 
são a dívida externa líquida e a dívida 
bancária junto a instituições públicas 
ou privadas, sendo que a dívida mo-
biliária foi quitada em 2008.
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De dezembro de 2001 a dezembro de 
2011, o total da dívida dos governos 
estaduais caiu 6,6 pontos percentu-
ais do PIB ou 37,5% (linha C), queda 
relativamente bem distribuída en-
tre os dois períodos apresentados na 
Tabela III. Em termos reais, ajustada 
pelo IGP-DI, essa dívida caiu 8,61%. 
Entretanto, a análise da abertura da 
dívida mostra algumas diferenças im-
portantes entre seus componentes. 

Cabe primeiramente comentar as 
diferenças entre as dívidas junto à 
União e as dívidas junto aos demais 
credores. Em toda a série, a primeira 
predominou largamente no total do 
passivo dos governos estaduais. En-
tretanto, enquanto a dívida junto à 
União em relação ao PIB caiu em todo 
o período, a dívida junto aos demais 
credores passou a subir a partir de 
2007. Em termos reais, ajustada pelo 
IGP-DI, essa parcela da dívida subiu 
77,35% do final de 2006 a dezembro 
de 2011, percentual que vai a 21,86% 
comparando-se dezembro de 2011 e 
dezembro de 2001. 

Embora a participação desse passivo 
no total da dívida dos governos es-

taduais seja ainda pequena, 10% ao 
final de 2011, esse fato pode indicar 
o início de uma nova tendência do 
endividamento dos governos esta-
duais. Isso teria que ocorrer ao longo 
do tempo, pois a União não concede 
novos empréstimos aos Estados e, 
à medida que os já concedidos são 
amortizados, surge espaço para finan-
ciamentos junto a outros credores9. 
Entretanto, é preciso cuidar para que 
a transição seja feita gradualmente. 

Já quanto aos componentes da dívida 
junto à União, a Tabela III mostra dife-
renças importantes entre a dívida re-
negociada em 1997, somada ao Proes, 
e as demais dívidas junto à União. Em 
ambas, houve queda de dezembro 
de 2001 a dezembro de 2011, quan-
do aferidas em relação ao PIB, espe-
cialmente após 2006. Entretanto, em 
todo o período, a redução da primeira 
foi menos acentuada que a redução 
da segunda. Em termos reais, toman-
do-se por base o IGP-DI, enquanto as 
demais dívidas junto à União caíram 

9 A respeito do espaço disponível para esses novos fi-
nanciamentos ver o Boletim Regional do Bacen de ju-
lho de 2010, pp. 101-104 http://www.bcb.gov.br/pec/
boletimregional/direita.asp?idioma=P&ano=2010&ac
aoAno=ABRIR&mes=07&acaoMes=ABRIR.

Tabela III – Evolução dos Componentes 
da Dívida dos Governos Estaduais

Em relação ao PIB Variação percentual

Dez./
2001

Dez./
2006

Dez./
2011

2011/
2001

2011/
2006

2006/
2001

Dívida junto à União (A) 16,2 13,6 9,8 -39,2 -27,8 -15,8

Renegociação Lei no 9.496, de 1997, e Proes 11,8 11,2 8,9 -24,7 -20,5 -5,4

Demais dívidas junto à União 4,4 2,4 0,9 -78,7 -61,8 -44,3

Dívida junto aos demais credores (B) 1,3 0,8 1,1 -16,7 37,6 -39,5

Total (C=A+B) 17,5 14,4 10,9 -37,5 -24,2 -17,6

Fonte primária: Bacen.
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68,86%, a dívida renegociada em 1997 
subiu 10,13%. Isso fez com que a par-
ticipação da dívida renegociada em 
1997 tenha subido continuamente no 
total da dívida dos governos estaduais 
junto à União. De dezembro de 2001 a 
dezembro de 2011, essa participação 
subiu de 72,8% para 90,8%. 

Com vistas a entender essas diferen-
tes dinâmicas dos componentes da 
dívida dos governos estaduais junto à 
União, recorre-se a outro conjunto de 
dados disponibilizados pelo Bacen, o 
qual aponta os fatores determinantes 
da variação dos componentes da dívi-
da do setor público. A Tabela IV mos-
tra o peso de cada um desses fatores 
para a variação de cada um dos três 
componentes da dívida dos governos 
estaduais destacados na Tabela III, 
entre o final de 2006 e dezembro de 
2011. A Autarquia não divulgou o de-
talhamento para o período anterior a 
2005, o que impossibilita mostrar os 
dados desde dezembro de 2001.

Os fatores determinantes são os juros, 
o resultado primário e os ajustes meto-
dológicos. Os juros devidos (juros pro-
priamente ditos e correção monetária) 
elevam a dívida; enquanto o resultado 
primário, quando superavitário, atua 
em sentido contrário, ao ser utilizado 
no pagamento dos juros e da amorti-
zação10. Já os ajustes incluem os efeitos 

10 O resultado primário consiste nas receitas menos 
as despesas, excluindo-se as receitas e as despesas 
financeiras, notadamente os juros creditados e devi-
dos. O Bacen não calcula o resultado primário desse 
modo, conhecido como critério acima da linha. A 
Autarquia usa o critério abaixo da linha. Os juros são 
calculados e deduzidos da variação da dívida. Em se-
guida, os ajustes metodológicos são considerados. O 
valor final é o resultado primário, calculado abaixo 
da linha. Quando negativo, indica superávit primário, 
pois, nesse caso, a variação da dívida é inferior aos ju-

de todos os demais fatores que afetam 
a dívida, a exemplo de privatização, 
reconhecimento de novos passivos e 
mudanças na taxa de câmbio. A soma 
dos três fatores resulta exatamente na 
variação da dívida no período. O re-
sultado é absolutamente compatível 
com os números da variação da dívida 
apresentados anteriormente, expres-
sos como proporção do PIB, em ter-
mos reais ou em valores correntes.

O aumento da dívida dos governos 
estaduais do final de 2006 ao final de 
2011 foi de R$ 111,4 bilhões (linha C), 
pois os juros apropriados de R$ 227,1 
bilhões ficaram bem acima do supe-
rávit primário de R$ 119,5 bilhões. Já 
os ajustes foram pouco expressivos, 
em relação aos outros dois itens.

Tanto a dívida junto à União como 
a dívida junto aos demais credores 
subiram no período considerado (li-
nhas A e B, respectivamente). Há, en-
tretanto, uma importante diferença 
entre elas. Esse segundo componente 
da dívida subiu predominantemente 
por conta de novos empréstimos, algo 
retratado no valor positivo do superá-
vit primário, que chegou a R$ 16,4 bi-
lhões. Somado aos juros apropriados 
a essa dívida, o aumento resultante 
do passivo foi de R$ 26,7 bilhões. Esse 
número resultou no aumento da dívi-
da bancária e externa líquida dos go-
vernos estaduais, aferida em relação 
ao PIB, visto na Tabela III. 

Já o acréscimo da dívida junto à União 
não subiu por conta de novos em-

ros líquidos devidos, já considerados os ajustes. Isso 
significa que, liquidamente, em vez de ter assumido 
novas dívidas, o ente efetivou desembolsos com os 
encargos (juros e amortizações) da dívida existente.
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préstimos, tendo, na verdade, ocor-
rido amortização, embutida no valor 
negativo de R$ 135,9 bilhões do su-
perávit primário. Ocorre que os juros 
apropriados à dívida junto à União 
chegaram a R$ 220 bilhões, bem aci-
ma do superávit primário, portanto. 
O resultado foi o aumento de R$ 84,6 
bilhões desse componente da dívida 
dos governos estaduais. 

E fácil ver, entretanto, que os dois com-
ponentes discriminados da dívida jun-
to à União apresentaram dinâmicas 
bastante distintas. Enquanto a dívida 
renegociada com base na Lei no 9.496, 
de 1997, subiu R$ 103,8 bilhões no pe-
ríodo, as outras dívidas junto à União 
caíram R$ 19,1 bilhões. Isto porque, no 
caso dessas outras dívidas, via-à-vis a 
dívida renegociada em 1997, os supe-
rávits primários foram bem maiores 
e os juros apropriados bem menores 
relativamente ao tamanho médio do 
respectivo passivo no período. 

Uma explicação para essas diferenças 
relaciona-se aos dois dispositivos da 
dívida renegociada com base na Lei no 

9.496, de 1997, já apontados anterior-
mente: a preferência dada aos encar-
gos do passivo renegociado antes de 
1997 em relação aos encargos da dívi-
da renegociada nesse ano e o limite de 
comprometimento da receita estadu-
al com o total dos encargos do passivo 
junto à União. As díspares velocidades 
de queda da dívida pré 1997 e renego-
ciada em 1997 indicam que o limite foi 
alcançado, impedindo o pagamento 
integral dos encargos relativos a essa 
última. Vale lembrar que, nos termos 
acertados na renegociação de 1997, o 
pagamento feito a menos é incorpo-
rado, como resíduo, à dívida princi-
pal e passa a sujeitar-se à incidência 
do IGP-DI, acrescido da taxa de juros, 
predominantemente de 6% ao ano. 

Outro conjunto de dados fornecidos 
pelo Bacen ajuda a compreender 
melhor a dinâmica da dívida líquida 
dos governos estaduais. Trata-se dos 
usos e fontes relativos a esse passi-
vo, dispostos na Tabela V. Os dados 
estão disponíveis desde 2000, mas a 
Tabela V mantém a divisão temporal 
apresentada nas Tabelas III e IV. Nos 

Dez./
2006

Juros Primário Ajustes
Variação 
da dívida

Dez./
2011

Dívida junto à União (A) 323.113 220.048 -135.895 497 84.650 407.760

Lei no 9.496, de 
1997, e Proes

265.603 196.257 -92.998 497 103.757 369.357

Outras dívidas junto 
à União

57.509 23.791 -42.898 0 -19.106 38.403

Dívida junto a outros 
credores (B)

19.019 7.031 16.403 3.305 26.740 45.759

Dívida total (C=A+B) 342.132 227.079 -119.492 3.803 111.390 453.519

Tabela IV – Dívida dos governos estaduais – Fatores condicionantes
R$ milhões

Fonte primária: Bacen.
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usos, constam novamente os juros e 
o resultado primário, enquanto, nas 
fontes estão os canais de financia-
mento.

Além do maior alcance temporal em 
relação à Tabela IV, a Tabela V con-
tém novas informações, tanto na par-
te relativa aos usos, quanto na parte 
relativa às fontes desses recursos. No 
caso dos usos, o mais interessante a 
observar é a discriminação dos juros 
internos, que são os encargos decor-
rentes da dívida interna, amplamente 
majoritária em relação à dívida exter-
na dos governos estaduais. 

Os juros internos, já líquidos dos ju-
ros creditados, são divididos em ju-
ros reais e atualização monetária. 
Embora não haja discriminação por 
tipo de dívida, as condições da dívida 
renegociada em 1997, dado seu peso, 
devem prevalecer amplamente na 

conformação dos números. Assim, os 
juros reais correspondem em grande 
parte à taxa de juros de 6% ao ano que 
prevaleceu nessa renegociação, en-
quanto a atualização monetária con-
siste na incidência do IGP-DI sobre o 
saldo devedor, resíduo inclusive.

Percebe-se na Tabela V que o superá-
vit primário de R$ 186,6 bilhões gera-
do entre 2002 e 2011 ficou um pouco 
acima dos juros reais internos que 
chegaram a R$ 177,4 bilhões. Ocorre 
que existem ainda os compromissos 
relativos aos juros externos e, sobre-
tudo, à atualização monetária, que 
totalizou R$ 207,5 bilhões no perío-
do. Assim, montante equivalente foi 
apropriado ao principal da dívida 
e, sujeitos aos juros de 6% ao ano e 
à incidência do IGP-DI, impediram 
uma trajetória mais favorável da dí-
vida dos governos estaduais junto à 
União.

Tabela V – Usos e fontes – Governos estaduais
R$ milhões

Discriminação 2002-2006 2007-2011 2002-2011

Usos* 112.725 91.182 203.907

Primário -70.099 -116.496 -186.595

Juros 182.824 207.678 390.502

Juros internos 179.274 205.622 384.897

Juros reais 71.468 105.934 177.403

Atualização monetária 107.806 99.688 207.494

Juros externos 3.550 2.056 5.606

Fontes* 112.725 91.182 203.907

Financiamento interno 110.949 82.485 193.433

Dívida mobiliária -734 -135 -869

Dívida bancária -1.497 -2.277 -3.775

Renegociações 113.180 84.897 198.077

Financiamento externo 1.776 8.697 10.473

Fonte primária: Bacen.
* Fluxo acumulado no período.
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Outra informação importante contida 
na Tabela V, agora na parte relativa às 
fontes, é o elevado montante do item 
renegociações: R$ 198,1 bilhões de 
2002 a 2011. Sabe-se que não houve 
qualquer renegociação relevante entre 
Estados e União no período. A expres-
são empregada provavelmente se re-
fere ao resíduo previsto nos contratos 
firmados com base na Lei no 9.496, de 
1997. De fato, esse dispositivo corres-
ponde a uma espécie de renegociação 
automática, toda vez que os desem-
bolsos mensais relativos aos juros e às 
amortizações do total da dívida rene-
gociada superam o limite dado pelo 
percentual da receita dos Estados.

A conjugação dos números das Tabelas 
IV e V permite delinear os traços bási-
cos da evolução do passivo dos gover-
nos estaduais desde 2001, traços esses 
condicionados em larga medida pela 
dívida renegociada em 1997: dada a 
evolução da receita estadual e o limite 
para os desembolsos, os pagamentos 
feitos foram suficientes apenas para 
arcar com os juros reais, enquanto a 
correção monetária foi renegociada.

Cabe perguntar como compatibilizar 
esses traços básicos com a queda da 
dívida dos Estados, de dezembro de 
2001 a dezembro de 2011, com base 
nos diferentes indicadores apresen-
tados nas Tabelas II e III. Entre esses 
indicadores, vale lembrar a queda de 
16,2% para 9,8% do PIB da dívida dos 
governos estaduais junto à União, re-
dução de 39,2%. A explicação está na 
evolução do PIB no período.

O produto nominal subiu 12,3% ao 
ano, em média, de 2002 e 2011, o que 

teve dois efeitos importantes para a di-
nâmica da dívida estadual. O primeiro 
é o impacto sobre a receita estadual e, 
por consequência, sobre a disponibi-
lidade de recursos para arcar com os 
compromissos relativos ao passivo. A 
exemplo da receita federal, a receita es-
tadual parece bastante correlacionada 
com o nível de atividade econômica. 
De fato, na média do período 2002 a 
2011, a receita nominal estadual, aferi-
da pela receita corrente líquida, subiu 
12,6% ao ano, em média, percentual 
muito próximo da variação do PIB.

O outro efeito do aumento do PIB de-
corre da tradicional aferição da dívida 
em relação a esse variável, havendo, 
portanto, relação inversa entre ela e a 
dívida assim aferida. Como o PIB au-
mentou em ritmo bastante razoável 
nos últimos dez anos, a ação conju-
gada desse aumento com os superá-
vits primários fez a dívida dos gover-
nos estaduais junto à União cair os já 
apontados 6,4 pontos percentuais de 
PIB ou 39,2%, mesmo considerando-
-se a incidência dos juros e da corre-
ção monetária.

Quando essa mesma dívida é aferida 
em termos reais, com base no IGP-
-DI, a queda resultante foi de apenas 
11,11% de dezembro de 2001 a de-
zembro de 2011, média de 1,06% ao 
ano. Tal número parece compatível 
com a dinâmica de uma dívida em re-
lação a qual se tem basicamente pago 
os juros reais, enquanto a correção 
monetária com base no IGP-DI vem 
sendo rolada.

Já esse índice subiu 8,1% ao ano, em 
média, de 2002 a 2011, muito próximo 
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dos 8,2% do deflator implícito do pro-
duto, bem acima dos 6,5% do IPCA, 
mas bem abaixo dos 12,3% do produ-
to. Juntamente com os termos contra-
tuais, o maior ritmo dos aumentos do 
PIB nominal em relação aos acrésci-
mos do IGP-DI foi o elemento macro-
econômico fundamental a determi-
nar a dinâmica da dívida dos governos 
estaduais junto à União nos últimos 
dez anos: queda razoável em relação 
o PIB, mas pequena em termos reais, 
levando-se em conta o IGP-DI.

O que se pode esperar para a traje-
tória futura da dívida dos governos 
estaduais junto à União? A queda de 
6,4 pontos percentuais do PIB nos 
últimos dez anos corresponde a 0,64 
pontos por ano. Nesse ritmo, a dívi-
da tornar-se-ia pouco relevante em 
cerca de quinze anos, perfazendo, 
ao cabo, aproximadamente, os trinta 
anos originalmente contratados na 
renegociação de 1997.

É claro que tal perspectiva depende 
da reprodução futura do quadro ma-
croeconômico passado, o que não se 
pode garantir. O cenário médio dos 
próximos anos pode, por exemplo, 
reproduzir o quadro vigente no perí-
odo 2002 a 2006 ou o quadro verifica-
do de 2007 a 2011. Esses dois quadros 
podem ser sintetizados pela variação 
do produto real que foi de 3,3% e 4,2% 
ao ano, em média, respectivamente. 
No primeiro período, a queda média 
anual da dívida dos governos estadu-
ais junto à União foi de 0,52 pontos 
do PIB, enquanto no período seguin-
te foi de 0,76 pontos. Assim, aquele 
prazo de quinze anos para solver a dí-
vida junto à União mudaria para cer-

ca de dezenove ou treze anos, se um 
ou outro quadro prevalecesse.

Em quaisquer desses cenários está 
implícita a continuidade do esforço 
fiscal dos Estados, retratado na forma 
de superávits primários. Em 2011, o 
superávit dos governos estaduais foi 
de 0,72% do PIB, mesmo número da 
média do período 2002 a 2011. A que-
da da dívida estadual como proporção 
do PIB ao longo dos últimos dez anos 
foi considerável, situação diametral-
mente oposta à verificada na década 
de noventa. Entretanto, os Estados se 
mostram descontentes, possivelmen-
te por conta do esforço fiscal requeri-
do para manter a trajetória de queda 
da dívida e do tempo que ainda será 
necessário manter esse esforço. A 
dívida originada da renegociação de 
1997 é o alvo central das reclamações 
dos Estados por corresponder à gran-
de parte da dívida estadual e por cair 
mais lentamente. 

5. Dívida por Estado

A análise agregada da dívida estadual, 
como se os Estados fossem um único 
governo, omite as diferentes situa-
ções de endividamento e de esforço 
requerido para arcar com os encar-
gos do passivo. A dívida renegociada 
com base na Lei no 9.496, de 1997, é 
particularmente importante, pois, 
como visto, representa grande parte 
do passivo estadual e tem sido pouco 
amortizada. Por isso, vale comentar 
os números da dívida por Estado.

O Bacen disponibiliza informações 
por Estado, mas são recentes, desde 



DÍVIDA ESTADUAL

RELEITURA | jan./jun. 2012   187

dezembro de 2007, e a soma das divi-
das desagregadas ainda não resulta no 
total da dívida líquida estadual11. Para 
contornar esse problema, utiliza-se 
aqui o conceito de dívida consolidada 
líquida (DCL), divulgada pela Secre-
taria do Tesouro Nacional (STN), com 
dados também discriminados por 
Estado. A Tabela VI apresenta os Es-
tados por ordem decrescente de DCL, 
tomando-se como referência os sal-

dos do final de 2010, último ano com 
informação disponível para todos os 
Estados. Consta também a participa-
ção da dívida de cada Estado no total 
da dívida estadual.

Como se pode ver, 76,8% do passivo 
está concentrado em quadro Estados: 

11 Esses dados podem ser encontrados em http://
www.bcb.gov.br/ESTATISTICADLSP.

São Paulo, Minas Gerais, Rio de Janeiro 
e Rio Grande do Sul. Esses quatro Es-
tados são também as maiores econo-
mias do Brasil, o que relativiza o tama-
nho da respectiva dívida. Para levar em 
conta esse aspecto, a Tabela VII apre-
senta os Estados por ordem decres-
cente de relação entre a DCL e a recei-
ta corrente líquida (RCL), tomando-se 
por base o final de 2010. Essa relação 
é um indicador mais apurado do que 

o valor absoluto da dívida, ao levar em 
conta a receita do Estado e, por conse-
quência, a capacidade de pagamento 
dos encargos do passivo. Consta na 
Tabela VII também a relação DCL/RCL 
para o ano de 2000 com o intuito de 
mostrar a evolução da situação de en-
dividamento de cada Estado12.

12 Os dados por Estado da DCL e da RCL podem ser 
encontrados em http://www.tesouro.fazenda.gov.br/

Tabela VI – Dívida consolidada líquida por Estado – Dezembro de 2010

Estados
Dívida

(R$ mil)
Participação
no total (%)

Estados
Dívida

(R$ mil)
Participação
no total (%)

SÃO PAULO 152.727.942 37,8 PARÁ 2.609.966 0,6

MINAS GERAIS 60.499.483 15,0 PIAUÍ 2.443.126 0,6

RIO DE JANEIRO 53.952.732 13,3 DISTRITO FEDERAL 2.081.761 0,5

RIO GRANDE DO SUL 43.437.027 10,7 RONDÔNIA 2.010.026 0,5

PARANÁ 15.130.153 3,7 AMAZONAS 2.006.958 0,5

GOIÁS 13.680.116 3,4 PARAÍBA 1.809.843 0,4

BAHIA 9.057.007 2,2 SERGIPE 1.541.388 0,4

SANTA CATARINA 7.464.223 1,8 ACRE 1.423.022 0,4

ALAGOAS 6.798.649 1,7 ESPÍRITO SANTO 1.415.501 0,4
MATO GRASSO DO 
SUL

6.213.168 1,5
RIO GRANDE DO 
NORTE

1.104.556 0,3

PERNAMBUCO 4.760.385 1,2 TOCANTINS 634.993 0,2

MARANHÃO 4.339.646 1,1 AMAPÁ 449.436 0,1

MATO GROSSO 3.928.181 1,0 RORAIMA 73.668 0,0

CEARÁ 2.680.112 0,7 TOTAL 404.273.068 100,0

Fonte primária: STN.
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À exceção da inclusão de Alagoas, os 
Estados postados entre os primeiros 
lugares nas duas tabelas são os mes-
mos, embora com inversão na ordem. 
Mas qual a relação entre dívida e re-
ceita abaixo da qual se pode afirmar 
tratar-se de uma situação confortá-
vel? A definição desse número é de 
certo modo arbitrária, pois não há 
fundamentação teórica ou empírica 
que possa balizá-la. A Resolução no 
40, de 2001, do Senado Federal, esta-
belece que os Estados deverão apre-
sentar relação DCL/RCL inferior a 
dois a partir de 2016, sendo os exces-
sos anteriores a esse ano reduzidos 
à razão de 1/15 avos por ano desde 
200113. Já os contratos de renegocia-

lrf/downloads/financas_estaduais_divida_liquida.
pdf.
13 Vale observar que, diferentemente dos Estados e 
Municípios, a União ainda não está sujeita a limite 

ção feitos com base na Lei no 9.496, de 
1997, prevêem a unidade como meta 
para a relação entre dívida e receita, 
segundo os conceitos lá definidos e 
que continuam valendo, conforme 
demonstra Rocha (2007, pp. 20-25).

A situação do Rio Grande do Sul é a 
mais complexa, em vista da relação 
dívida/receita ser superior a dois. Ou-
tros seis estados apresentam relação 
superior à unidade: Minas Gerais, 
Alagoas, Rio de Janeiro, São Paulo, 
Goiás e Mato Grosso do Sul. Os de-
mais vinte Estados, com relação infe-
rior à unidade, encontram-se em situ-
ação de endividamento que pode ser 
considerada boa. O problema é que 
os sete Estados com relação superior 

legal de endividamento, conforme determina o art. 
52, VI, da Constituição Federal, e o art. 30, I, da Lei de 
Responsabilidade Fiscal.

Tabela VII – Dívida consolidada líquida em relação à
receita corrente líquida por Estado

Estados
dez./
2010

dez./
2000*

Variação
(%)

Estados
dez./
2010

dez./
2000

Variação
(%)

RIO GRANDE DO SUL 2,14 2,66 -19,7 BAHIA 0,52 1,64 -68,2

MINAS GERAIS 1,82 2,34 -22,1 PERNAMBUCO 0,38 0,86 -55,3

ALAGOAS 1,62 2,23 -27,6 PARAÍBA 0,36 1,53 -76,6

RIO DE JANEIRO 1,56 2,07 -24,5 SERGIPE 0,33 0,88 -62,2

SÃO PAULO 1,53 1,93 -20,8 PARÁ 0,29 0,57 -49,6

GOIÁS 1,30 3,13 -58,5 CEARÁ 0,28 0,87 -68,3

MATO GRASSO DO SUL 1,20 3,10 -61,3 AMAZONAS 0,27 1,00 -72,9

PARANÁ 0,89 1,29 -30,8 RIO GRANDE DO NORTE 0,20 0,71 -71,4

MARANHÃO 0,64 2,58 -75,3 DISTRITO FEDERAL 0,18 0,36 -49,6

SANTA CATARINA 0,63 1,83 -65,6 AMAPÁ 0,18 0,05 294,4

MATO GROSSO 0,55 2,50 -77,9 ESPÍRITO SANTO 0,17 0,98 -82,4

PIAUÍ 0,54 1,73 -68,8 TOCANTINS 0,16 0,35 -53,3

RONDÔNIA 0,54 1,11 -51,3 RORAIMA 0,04 0,31 -86,7

ACRE 0,54 1,04 -48,5 TOTAL 1,12 1,70 -34,1

Fonte primária: STN.
* 2001, no caso de Minas Gerais.
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à unidade são atualmente responsá-
veis por 83,4% do passivo estadual. 

Tomando-se a evolução da relação 
DCL/RCL entre 2000 e 2010, consta-
ta-se que todos os Estados registra-
ram melhora no período. A exceção 
é Minas Gerais, mas isso se deve ao 
forte aumento da dívida em 2001. 
Tomando-se esse ano como referên-
cia, houve queda da relação também 
no caso desse Estado. Com isso, o nú-
mero de Estados com relação acima 
da unidade caiu de dezessete para os 
sete já informados14.

Dentre os Estados que atualmente 
apresentam relação superior à unida-
de, surpreende a velocidade da que-
da da relação de Goiás e Mato Grasso 
do Sul entre 2000 e 2010. Esses dois 
Estados apresentavam as piores con-
dições de endividamento em 2000, 
quando as respectivas relações entre 
dívida e receita eram superiores a três. 
Vários outros Estados, porém, obtive-
ram quedas até mais expressivas. 

As reduções menos expressivas da re-
lação, entre 19% e 28%, se deram jus-
tamente no caso dos cinco Estados 
que, em 2010, apresentavam as mais 
altas relações entre dívida e receita: 

14 Considerando-se os conceitos de dívida e de receita 
da Lei no 9.496, de 1997, o número de Estados com re-
lação acima da unidade caiu de vinte para nove entre 
2000 e 2009, último ano com dado disponível. A va-
lidade desses conceitos está restrita aos contratos de 
renegociação firmados com base na referida lei, onde 
estão previstos parâmetros de desempenho e traje-
tórias para a relação entre dívida e receita para cada 
um dos Estados. O caráter contratual dessas duas 
variáveis talvez justifique a não disponibilização de 
informações mais detalhadas por parte da STN, nota-
damente a discriminação por Estado. Os dados agre-
gados disponíveis podem ser encontrados em http://
www.tesouro.fazenda.gov.br/estados_municipios/
download/Indicadores.pdf.

Rio Grande do Sul, Minas Gerais, Ala-
goas, Rio de Janeiro e São Paulo. Foram 
também os únicos Estados que regis-
traram aumentos na DCL, entre 2000 e 
2010, superiores à media dos Estados, 
que foi de 119%. Vale registrar que so-
bre as dividas de Minas Gerais e Alago-
as incide taxa de juros de 7,5% ao ano, 
acima, portanto, da taxa predominan-
te que é de 6% ao ano. Nos casos de 
São Paulo, Rio de Janeiro e Rio Grande 
do Sul, a evolução da RCL também não 
foi tão boa quanto à média dos Esta-
dos no período, que chegou a 232,5%.

A essa altura, cabe juntar as consi-
derações sobre a dinâmica da dívida 
dos governos estaduais feitas na parte 
anterior deste trabalho e os números 
desagregados por Estado agora apre-
sentados.

As unidades da Federação com tra-
jetórias de endividamento menos 
favoráveis são justamente as que res-
ponderam por grande parte da dívida 
renegociada em 1997. Conforme visto 
na segunda parte deste trabalho, 90% 
dos valores envolvidos nessa renego-
ciação se referiam ao Rio Grande do 
Sul, Minas Gerais, Rio de Janeiro e São 
Paulo. Muitos anos se passaram des-
de que os contratos foram firmados, 
mas o grau de concentração nesses 
Estados não deve ter mudado signifi-
cativamente. O Bacen divulga a com-
posição da dívida estadual somada à 
municipal por região e, tomando-se 
os números do final de 2010, a Região 
Sudeste foi responsável por 77,2% da 
dívida renegociada em 199715. A in-

15 Esses dados podem ser vistos em http://www.bcb.
gov.br/ESTATISTICADLSP.
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clusão do Rio Grande do Sul prova-
velmente aproximaria o percentual 
dos 90% iniciais. Reflexo dessa con-
centração é a proximidade entre o 
percentual de queda da relação entre 
a dívida e a receita dos quatro gran-
des Estados, entre 19,7% e 24,5%, de 
2000 a 2010, e a queda de 24,7% da dí-
vida renegociada em 1997 em relação 
ao PIB, para o período de 2001 a 2011, 
mostrada na Tabela III.

Enfim, a tônica da dinâmica da dívida 
dos governos estaduais junto à União, 
vista na parte anterior deste texto, 
dada em larga medida pelo passivo 
renegociado em 1997, diz respeito 
mais diretamente a quatro dos maio-
res estados brasileiros: Rio Grande do 
Sul, Minas Gerais, Rio de Janeiro e São 
Paulo.

6. Indexador da dívida 
estadual e renegociação

Como se viu ao longo desse texto, a 
correção pelo IGP-DI da dívida rene-
gociada com base na Lei no 9.496, de 
1997, teve um papel importante para 
explicar a dinâmica do passivo esta-
dual na última década. Cabe então 
discutir alguns pontos em relação ao 
uso desse indexador.

A renegociação firmada com base 
na referida Lei envolveu também a 
substituição da dívida estadual junto 
aos seus credores por títulos públicos 
federais corrigidos pela taxa Selic. As-
sim, o governo federal aumentou a 
sua dívida bruta, mas a dívida líquida 
permaneceu a mesma em um primei-
ro momento, por conta do aumento 

dos seus haveres junto aos governos 
estaduais. A perda ou ganho do go-
verno federal por conta da assunção 
depende da evolução ao longo dos 
anos da taxa Selic, indexador dos tí-
tulos emitidos, em relação ao IGP-DI, 
indexador da dívida estadual junto ao 
governo federal. A Tabela VIII mostra 
a evolução desses indexadores desde 
1996 até 2011. É certo que as renego-
ciações se deram entre 1997 e 1999, 
mas retroagiram a março de 1996, no 
caso da dívida mobiliária estadual, 
conforme já visto.

A coluna denominada custo corres-
ponde ao custo da dívida estadual re-
presentado pela soma do IGP-DI aos 
juros padrão de 6% ao ano utilizado 
na renegociação de 1997. Já a coluna 
diferença mostra a diferença entre a 
taxa Selic e o custo da dívida estadu-
al. Dos dezesseis anos da série, a Selic 
superou o custo em dez ocasiões. Nas 
outras seis oportunidades ocorreu o 
oposto, por conta da volatilidade do 
IGP-DI, embora, nos últimos anos 
esteja pesando também a queda da 
Selic. 

A coluna acumulado informa o acu-
mulado da diferença até o respectivo 
ano. Constata-se que, no acumulado, 
a taxa Selic sempre esteve acima do 
custo da dívida estadual. Boa parte do 
acumulado deveu-se aos anos finais 
da década de noventa, quando a taxa 
Selic foi extremamente alta por conta 
do Plano Real. Na década passada, de-
pois de uma queda inicial, o acumu-
lado voltou a subir e manteve-se en-
tre 40% e 50% de 2005 a 2011. É difícil 
antecipar a tendência do acumulado, 
pois esse exercício depende de supo-
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sições a respeito do cenário macroe-
conômico, algo muito complexo dian-
te da atual turbulência que caracteriza 
o ambiente internacional. A julgar pe-
los últimos anos, o mais provável é a 
oscilação, não a queda continuada.

A diferença acumulada corresponde 
a um subsídio concedido pela União 
aos Estados. É preciso observar, en-
tretanto, que isso não significa que 
a renegociação se deu a um custo 
baixo para os Estados. Isso porque a 
variação do IGP-DI somada à taxa de 
juros de 6% ao ano se mostrou muito 
elevada no período, ainda que abai-
xo da taxa Selic. Vale registrar que no 
período 1996 a 2011, enquanto o IGP-
-DI subiu 267,8%, o IPCA aumentou 
173,6%. Trata-se de evolução díspar 

que se processou em larga medida 
pelos elevados aumentos do IGP-DI 
em 1999 e 2002, conforme se vê na 
Tabela VIII. 

Outro problema do IGP-DI é a sua 
correlação com a taxa de câmbio, 
oscilando fortemente como esta. Os 
fortes aumentos do IGP-DI em 1999 e 
2002 se deram justamente por conta 
da acentuada desvalorização do real 
ocorrida nesses dois anos. Essa carac-
terística não é um atributo desejável, 
por introduzir um elemento de im-
previsibilidade importante na gestão 
das finanças estaduais. Os Estados 
não contam com algum hedge con-
tra variações cambiais e do IGP-DI, 
já que não possuem haveres externos 
ou atrelados a esse índice e as receitas 

Tabela VIII – Selic e custo da dívida estadual
Percentual

Ano
Selic 
(a)

IGP-DI
(b)

Juros
(c)

Custo
(d=b+c)

Diferença
(a-d)

Acumulado

1996 18,7 6,4 6,0 12,8 5,3 5,3

1997 24,8 7,5 6,0 13,9 9,5 15,3

1998 28,8 1,7 6,0 7,8 19,5 37,8

1999 25,6 20,0 6,0 27,2 -1,2 36,1

2000 17,4 9,8 6,0 16,4 0,9 37,3

2001 17,3 10,4 6,0 17,0 0,3 37,6

2002 19,2 26,4 6,0 34,0 -11,1 22,4

2003 23,4 7,7 6,0 14,1 8,1 32,3

2004 16,4 12,1 6,0 18,9 -2,1 29,5

2005 19,1 1,2 6,0 7,3 11,0 43,8

2006 14,9 3,8 6,0 10,0 4,4 50,2

2007 12,0 7,9 6,0 14,4 -2,0 47,1

2008 12,5 9,1 6,0 15,6 -2,8 43,0

2009 10,1 -1,4 6,0 4,5 5,4 50,8

2010 9,9 11,3 6,0 18,0 -6,8 40,5

2011 11,8 5,0 6,0 11,3 0,4 41,0

Fonte: IBGE, FGV e http://www.portalbrasil.net/indices_selic.htm para a Selic.



DÍVIDA ESTADUAL

192 RELEITURA | jan./jun. 2012   

também não parecem acompanhar 
esses indicadores. 

Essas dificuldades resultam em de-
mandas por alterações nas cláusulas 
dos contratos. No Senado Federal e 
na Câmara dos Deputados, essa de-
manda se expressa por meio de vários 
projetos em tramitação que visam al-
terar a Lei no 9.496, de 1997. A  prin-
cipal reivindicação é a mudança da 
regra de correção da dívida estadual, 
embora haja também outros pedidos, 
como elevar os prazos de amortiza-
ção, abater o saldo da dívida e reduzir 
o percentual máximo da receita utili-
zado no pagamento das prestações.

As mudanças nas cláusulas dos con-
tratos firmados com base na Lei no 
9.496, de 1997, encontram importan-
tes obstáculos de natureza legal, jurí-
dica, técnica, política e fiscal. 

Quanto ao obstáculo legal, mudanças 
nas condições dos pagamentos rela-
tivos à dívida estadual junto à União 
configurariam refinanciamento entre 
entes federados. Ocorre que tal pro-
cedimento é vedado pelo art. 35 da 
Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 
Complementar no 101, de 2000):

Art. 35. É vedada a realização 
de operação de crédito entre 
um ente da Federação, dire-
tamente ou por intermédio de 
fundo, autarquia, fundação ou 
empresa estatal dependente, e 
outro, inclusive suas entidades 
da administração indireta, ain-
da que sob a forma de nova-
ção, refinanciamento ou pos-
tergação de dívida contraída 
anteriormente.

.................................................

Assim, o refinanciamento da dívida 
estadual junto à União requer primei-
ramente a modificação da Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal. Tal tarefa não 
é simples em função do papel tanto 
simbólico, como efetivo exercido por 
essa lei no ordenamento nacional, 
em termos de disciplinamento da 
gestão das finanças públicas e de de-
fesa contra os desequilíbrios fiscais 
que tantos problemas ensejaram em 
passado não muito distante. 

No que tange ao obstáculo jurídico, 
os contratos firmados entre a União 
e os Estados são atos jurídicos perfei-
tos, entendidos como atos consuma-
dos segundo a lei vigente na ocasião. 
A Constituição Federal, em seu art. 
5o, XXXVI, afirma que a lei não preju-
dicará esse tipo de ato. Assim, as alte-
rações feitas na Lei no 9.496, de 1997, 
não afetariam os contratos firmados 
na vigência do seu texto original. 
Mesmo que o art. 35 da Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal fosse flexibili-
zado, essas alterações teriam caráter 
autorizativo apenas, deixando a revi-
são contratual a critério da União.

Há também os obstáculos de na-
tureza técnica. Qual modificação 
contratual deve ser feita, dentre as 
alternativas colocadas? Substituir o 
IGP-DI pelo IPCA como indexador 
da dívida? É fato que aquele índice 
subiu bem mais que este no acu-
mulado do período de vigência dos 
contratos firmados com base na Lei 
no 9.496, de 1997, conforme já visto. 
Entretanto, não se observa tendência 
de afastamento desses índices pelo 
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menos desde 2003. Não há qualquer 
garantia de que, no futuro, o IPCA 
continue a subir menos que o IGP-
-DI, sendo arriscadas propostas que 
visem à troca de indexadores. 

Outra dificuldade técnica decorre das 
diferentes situações de endividamen-
to dos Estados, o que possivelmente 
obrigaria a soluções individualiza-
das. Por exemplo, a troca de indexa-
dor traria um alívio imediato de caixa 
para todos os Estados? Possivelmente 
não, já que alguns permaneceriam 
pagando no limite de comprometi-
mento da receita. Os contratos prevê-
em que os pagamentos permaneçam 
no limite enquanto haja resíduo. Só 
com o tempo a troca de indexadores 
pode resultar em alívio de caixa. 

As distintas situações de endivida-
mento dos Estados resultam também 
em obstáculos de natureza política. 
A questão não diz respeito apenas à 
decisão da União de aceitar a revisão 
dos contratos. Engloba também a for-
mação de consenso entre os próprios 
Estados. Como visto, alguns deles 
estão em situação mais problemáti-
ca que outros, embora em nenhum 
caso se possa falar em insolvência. A 
União deve contemplar apenas esses 
Estados ou todos? No primeiro caso, 
como justificar a revisão perante 
aqueles que estão em boa situação fi-
nanceira? O consenso possivelmente 
demandaria a negociação conjunta 
de outras peças das relações federa-
tivas, como as transferências inter-
governamentais ou as competências 
tributárias, para encontrar um equilí-
brio que atenda ao interesse de todos 
os Estados. 

É possível afirmar que o maior obstá-
culo para a revisão dos contratos seja 
de natureza fiscal. As alterações que 
possam ser relevantes representam, 
em última instância, transferências 
de recursos da União para os Estados, 
a serem financiados de algum modo 
por aquele ente. 

Tome-se como exemplo, a substitui-
ção do IGP-DI por um indexador da 
dívida mais baixo ou mesmo a redu-
ção da taxa de juros de 6% ao ano. Em 
um primeiro momento, os juros líqui-
dos devidos pela União (juros devidos 
menos juros recebidos) aumentariam 
e os juros líquidos devidos pelos Es-
tados cairiam, sem efeito para o con-
junto do setor público. Ocorre que os 
Estados pretendem reduzir seus en-
cargos financeiros para utilizar os re-
cursos liberados com despesas primá-
rias, não com o pagamento de outras 
dívidas ou mesmo com a aquisição de 
outros ativos. Assim, o aumento das 
despesas primárias do conjunto dos 
Estados reduziria o seu superávit pri-
mário e, por consequência, o superá-
vit do setor público. Como o superávit 
tem sido o principal responsável pelo 
controle da expansão da dívida públi-
ca, a União teria que decidir entre ele-
var compensatoriamente ou não o seu 
superávit e em que magnitude. Como 
resultado final, o aumento das despe-
sas primárias dos Estados seria finan-
ciado mediante incremento de arreca-
dação ou endividamento da União, ou 
ainda redução de despesas primárias 
desse ente, ou, o mais provável, uma 
combinação das alternativas. 

Os recursos transferidos aos Estados 
teriam que ser significativos, pois, do 
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contrário não valeria a pena promover 
alterações na Lei de Responsabilidade 
Fiscal, decidir as modificações contra-
tuais, iniciar negociações com vários 
Estados, etc.. Para se ter uma ideia dos 
valores envolvidos, suponha-se que o 
IPCA fosse o indexador da dívida esta-
dual, em 2010. Nesse ano, a União foi 
creditada em R$ 54,6 bilhões a título 
de juros relativos à dívida renegociada 
em 1997. Esse montante correspon-
deu a 16,4% do saldo médio dessa dívi-
da em 2010, cerca de R$ 333,2 bilhões, 
percentual não muito distante dos 
18% resultantes da soma da variação 
do IGP-DI com a taxa de juros de 6% 
ao ano. Substituindo-se o IGP-DI pelo 
IPCA, que, no mesmo ano, ficou cinco 
pontos percentuais abaixo daquele ín-
dice, pode-se grosseiramente estimar 
que o montante de juros creditados 
para a União teria caído R$ 17 bilhões. 
Vale notar que esse valor muda confor-
me o ano escolhido para o exercício, 
em função da distância entre o IGP-DI 
e o IPCA. Em 2011, por exemplo, o re-
sultado seria bastante distinto. É preci-
so registrar também que a substituição 
do índice não necessariamente leva a 
alívio imediato de caixa, o que depen-
de da situação de cada Estado.

Existem também propostas de altera-
ção dos termos contratuais da dívida 
renegociada em 1997 que condicio-
nam a utilização dos recursos libe-
rados com certos tipos de despesas, 
a exemplo de gastos com saúde ou 
investimentos. Em qualquer caso, os 
efeitos são os mesmos já descritos 
acima. Os resultados só seriam dis-
tintos se os Estados utilizassem os re-
cursos para pagar encargos de outras 
dívidas ou para adquirir ativos. 

7. Conclusões

Durante a última década, a evolução 
do endividamento estadual mostrou-
-se bastante distinta do descontrole 
verificado na década de noventa. O 
acontecimento decisivo para con-
formar esse quadro foi a ampla re-
negociação da dívida entre Estados e 
União, no triênio 1997-99, com base 
na Lei no 9.496, de 1997. Entre o final 
de 2001 e o final de 2011, a dívida lí-
quida dos governos estaduais junto 
à União caiu de 18,1% para 10,5% do 
PIB, queda mais pronunciada que a 
dívida líquida da União.

Em que pese esse desempenho, a 
questão do endividamento estadual 
surge à tona, recorrentemente. Os Es-
tados demandam a renegociação da 
dívida junto à União, talvez por conta 
do esforço fiscal já feito e do tempo 
que ainda será necessário fazê-lo. De 
fato, a julgar pela extrapolação futu-
ra do ritmo atual de queda da dívida 
junto à União, talvez outros quinze 
anos sejam ainda necessários para 
que ela seja quitada ou se torne pouco 
relevante. Esse ritmo é dado pelos ter-
mos contratuais da renegociação de 
1997 e pelo quadro macroeconômico 
verificado desde então, notadamente 
quanto à evolução da receita estadual 
e do IGP-DI. Basicamente, os desem-
bolsos dos Estados serviram para ar-
car com os juros reais, não havendo 
espaço para a amortização da dívida 
corrigida pelo IGP-DI. Em termos re-
ais, tomando-se por base esse índice, 
a queda da dívida dos governos es-
taduais junto à União foi de apenas 
11,11% nos dez anos que vão de de-
zembro de 2001 a dezembro de 2011. 
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Esse quadro se reflete de forma mais 
pronunciada nos quatro Estados que 
concentram boa parte da dívida re-
negociada em 1997: São Paulo, Rio de 
Janeiro, Minas Gerais e Rio Grande do 
Sul. Esses são os Estados que tiveram 
a menor queda na relação entre dívi-
da e receita desde 2000 e, agora, en-
contram-se com as maiores relações 
dentre todos os Estados, juntamente 
com Alagoas.

A renegociação da dívida estadual 
junto à União encontra importantes 
obstáculos, de natureza legal, jurídi-
ca, técnica, política e fiscal. A respeito 
dessa última, qualquer modificação 
relevante, implicará na necessidade 
de ajuste proporcional da União em 
suas próprias contas. Ademais, como 
a situação de endividamento dos Es-
tados é bastante heterogênea, a rene-
gociação que em princípio beneficia-
ria os Estados mais ricos, dificilmente 
deixaria de envolver outros temas do 
federalismo brasileiro, por iniciativa 
dos demais Estados.
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RATEIO DO FPE: Avaliação de Impacto e 
de Viabilidade Legislativa das Novas 
Propostas

Por:
C. Alexandre A. Rocha1

Resumo 

O Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a inconstitucionali-
dade, sem a pronúncia da nulidade, dos dispositivos da Lei Com-
plementar no 62, de 1989, que disciplinam o rateio do Fundo de 
Participação dos Estados e do Distrito Federal (FPE), mantendo 
sua vigência até 31 de dezembro de 2012. O STF entendeu que 
os coeficientes atuais não promovem o equilíbrio socioeconô-
mico entre os estados. Portanto, o Congresso Nacional precisará 
pronunciar-se brevemente acerca do futuro desse fundo. No in-
tuito de complementar estudo similar concluído em agosto de 
2011 (vide Texto para Discussão no 102), este trabalho analisa o 
impacto sobre as finanças públicas estaduais das novas propo-
sições que estão tramitando no âmbito do Congresso Nacional. 
Adicionalmente, também será avaliada a viabilidade legislativa 
dos cenários analisados em termos do potencial de votos favo-
ráveis nas duas Casas do Poder Legislativo.

Palavras-Chave: Transferências constitucionais, leis comple-
mentares, finanças públicas, federalismo fiscal.

Abstract

The Brazilian Supreme Court (STF) declared unconstitutional, 
without pronouncing its immediate nullity, the provisions of 
the Complementary Law n. 62 of 1989 governing the appor-
tionment of the States and Federal District Participation Fund 
(FPE), maintaining its validity until December 31, 2012. The 
STF held that the current coefficients do not promote the so-
cioeconomic rebalance among the states. Therefore, the Con-
gress will soon have to decide the future configuration of the 

1 Consultor Legislativo do Senado Federal. Mestre em Economia (UnB). O autor agradece 
os comentários de Fernando Álvares Correia Dias, Josué Alfredo Pellegrini e Marcos José 
Mendes. Naturalmente, os erros e omissões remanescentes permanecem sendo de sua in-
teira responsabilidade.
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aforementioned fund. In order to 
complement the study conducted in 
August 2011 (see Working Paper 102), 
this paper addresses the impact on 
the finance of the state governments 
of the new legislative proposals un-
der consideration of the Brazilian Na-
tional Congress. Furthermore, it will 
also evaluate the legislative viability 
of the scenarios analyzed in terms of 
the favorable votes potentially availa-
ble in each chamber of the legislative 
branch.

Keywords: Constitutional transfers, 
complementary laws, public finance, 
fiscal federalism.

Introdução

Em 24 de fevereiro de 2010, o Supremo 
Tribunal Federal (STF), em resposta 
às Ações Diretas de Inconstitucionali-
dade nos 845, 1.987, 2.727 e 3.243,2 de-
clarou a inconstitucionalidade, sem a 
pronúncia da nulidade, dos dispositi-
vos que tratam do rateio do Fundo de 
Participação dos Estados e do Distrito 
Federal (FPE) – ou seja, do art. 2o e do 
Anexo Único da Lei Complementar no 
62, de 1989 –, mantendo sua vigência 
até 31 de dezembro de 2012.

Do rol de argumentos empregados 
para demonstrar a inconstituciona-
lidade dos comandos assinalados, 
destaca-se a afirmação de que os co-
eficientes em vigor, por serem fixos, 
não promovem o equilíbrio socio-

2 Ajuizadas, respectivamente, pelas seguintes Uni-
dades da Federação: (i) Rio Grande do Sul; (ii) Mato 
Grosso e Goiás; (iii) Mato Grosso; e (iv) Mato Grosso 
do Sul.

econômico entre os estados, como 
requerido pelo art. 161, inciso II, da 
Carta Magna.3 Segundo o Relator, 
Ministro Gilmar Mendes, deve haver 
a possibilidade de revisões periódi-
cas desses coeficientes, de modo a se 
avaliar criticamente se os até então 
adotados ainda estão em consonância 
com a realidade econômica dos entes 
federativos e se a política empregada 
na distribuição dos recursos produziu 
o efeito desejado.4

Em resposta ao determinado pelo 
STF, tramitam no Congresso Nacional 
diversas proposições com novas re-
gras de partilha do FPE, quais sejam:

a) PLPs nos 50, de 1999, 565 e 582, de 
2010, e PLS nos 192 e 289, de 2011 – 
Complementar;5

b) PLPs nos 97 e 107, de 2011, e 129, 
135 e 137, de 2012, e PLS nos 744 e 
761, de 2011 – Complementar, e 35, 
de 2012 – Complementar.6

O quadro comparativo das cinco pri-
meiras consta do Texto para Discussão 
(TD) do Núcleo de Estudos e Pesqui-
sas do Senado Federal no 102 (vide, em 
especial, as Tabelas 3 a 5).7 Esta Nota 
Informativa tratará das oito últimas.

3 Esse dispositivo também determina que cabe à lei 
complementar estabelecer as regras do rateio do FPE, 
entre outros fundos, enquanto o parágrafo único do 
art. 39 do Ato das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias prevê que essa norma deveria ser votada até 
doze meses após a promulgação da nova Constitui-
ção.
4 Vide: http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticia-
Detalhe.asp?idConteudo=120714&caixaBusca=N.
5 O PLP no 582, de 2010, e o PLS no 192, de 2011 – Com-
plementar, de autoria da então Deputada e atual Se-
nadora Vanessa Grazziotin, são idênticos.
6 O PLP no 107, de 2011, também altera o rateio do 
Fundo de Participação dos Municípios (FPM).
7 “Rateio do FPE: Avaliação de Impacto e de Viabilida-
de Legislativa das Propostas Aventadas”, disponível 
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I. As Novas Proposições

Como demonstrado no TD no 102, 
as cinco primeiras proposições não 
continham diferenças expressivas 
em termos do seu impacto sobre as 
finanças públicas estaduais, com o 
ente “A” tendendo a receber mais que 
o ente “B” nas várias simulações (vide, 
em especial, a Tabela 6).8 Isso se deve 
à primazia do critério redistributivo 
(i.e., prioriza os entes menos desen-
volvidos economicamente) em todas 
as propostas então consideradas.

No entanto, como será mostrado 
adiante, os oito projetos mais recen-
tes são bastante variados nos seus 
efeitos sobre os tesouros estaduais. 
Isso é uma consequência direta da 
introdução de outros critérios na par-
tilha do FPE, quais sejam: (i) o devo-
lutivo (i.e., transfere recursos para o 
estado onde se deu a arrecadação); 
(ii) o uniforme (i.e., partilha mon-
tantes iguais entre todos os entes); e 
(iii) o preventivo (i.e., constitui fundo 
com o propósito de diminuir as osci-
lações das transferências ao longo do 
ciclo econômico). 

O critério devolutivo está presente 
no PLP no 107, de 2011, e no PLS no 
744, de 2011 – Complementar, am-
bos de iniciativa de parlamentares 
fluminenses. O uniforme, a seu tem-
po, aparece no primeiro dos projetos 
recém-mencionados e no PLS no 761, 

em: http://www.senado.gov.br/senado/conleg/tex-
tos_discussao/TD102-AlexandreRocha.pdf.
8 Avalia-se, na tabela citada, o desempenho de um 
ente vis-à-vis o de outro. Portanto, não se trata de 
uma comparação entre os desempenhos de um mes-
mo ente anteriores e posteriores à introdução de nova 
partilha.

de 2011 – Complementar. O preven-
tivo, por fim, está contemplado nas 
duas proposições tramitando no Se-
nado Federal.

O PLS no 744, de 2011 – Complemen-
tar, em particular, combina três dos 
quatro critérios considerados: o de-
volutivo, o preventivo e o redistribu-
tivo, mas atribuindo prioridade abso-
luta ao primeiro – ou seja, os demais 
somente são contemplados quando 
houver recursos excedentes. Na práti-
ca, é improvável que as duas últimas 
vertentes recebam algum recurso. Por 
essa razão, a análise a seguir conside-
rará apenas o rateio com caráter devo-
lutivo, definido como a reposição de 
20% do produto da arrecadação dos 
impostos sobre renda e proventos de 
qualquer natureza (IR), sobre produ-
tos industrializados (IPI) e sobre ope-
rações de crédito, câmbio e seguro, 
ou relativas a títulos ou valores mobi-
liários (IOF), e da contribuição de in-
tervenção no domínio econômico re-
lativa às atividades de importação ou 
comercialização de petróleo e seus de-
rivados, gás natural e seus derivados e 
álcool combustível (CIDE – Combustí-
veis), abatidas as transferências rece-
bidas por meio do FPE, das partilhas 
do IOF – Ouro, do IPI – Exportação e 
da CIDE – Combustíveis, das compen-
sações pela não-incidência do ICMS 
sobre as exportações de produtos in-
dustrializados e dos auxílios financei-
ros para fomentar as exportações.

O PLS no 761, de 2011 – Complemen-
tar, recorre ao critério uniforme no 
lugar do devolutivo, mantendo os 
dois outros usados pelo projeto an-
terior. O rateio proposto é o seguinte:
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a) 35% proporcionalmente ao inverso 
da renda domiciliar per capita do 
ente;

b) 10% proporcionalmente à partici-
pação da população do ente na po-
pulação total do País;

c) 20% proporcionalmente à partici-
pação da área do ente na área total 
do País;

d) 35% divididos igualmente entre to-
dos os entes.

Diferentemente de outras proposi-
ções, o PLS no 761, de 2011 – Comple-
mentar, emprega na partilha do FPE 
não o produto interno bruto (PIB) 
ou a renda por habitante, mas sim a 
renda domiciliar per capita. Trata-se, 
conforme exposto na sua justificação, 
de dar prioridade à renda apropriada 
localmente em contraposição àquela 
gerada. Ademais, o projeto prevê que a 
parcela dos recursos que compõem o 
FPE que supere o montante entregue 
no exercício anterior, corrigido pelo 
Índice Nacional de Preços ao Consu-
midor Amplo (IPCA), comporá o Fun-
do de Estabilização do FPE (FEFPE). 
Dessa forma, tem-se que essa propo-
sição não é totalmente comparável 
às demais proposições, pois parte do 
montante a ser rateado não é entregue 
de imediato aos entes participantes.

Destaque-se que os dois projetos des-
critos inicialmente contêm anexos 
que discriminam os coeficientes esti-
mados para 2011.

O PLS no 35, de 2012 – Complemen-
tar, retoma as regras e percentuais 
empregados no Código Tributário 
Nacional (Lei no 5.172, de 1966):

a) 5% proporcionalmente à área de 
cada ente;

b) 95% proporcionalmente ao resul-
tado da multiplicação das seguintes 
participações:

i. da quantidade de habitantes do 
estado na população brasileira;

ii. do inverso do PIB per capita do 
estado no somatório de todos os 
inversos.

Há, porém, uma diferença importan-
te: as duas participações não estão 
estruturadas em classes, não haven-
do, portanto, pisos, tetos ou inter-
valos sequenciais, como ocorria ori-
ginalmente. Dessa forma, os fatores 
representativos empregados são as 
próprias participações relativas.

O PLP no 97, de 2011, prevê que o FPE 
será rateado conforme o tamanho 
da população, mantido o atual corte 
regional: 85% para as regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste e 15% para 
as regiões Sul e Sudeste.

O PLP no 107, de 2011, apresenta duas 
incongruências:

a) o art. 2o contraria o art. 3o, inciso III, 
pois aquele estipula que os recursos 
do FPE serão distribuídos igual-
mente entre os estados, enquanto 
este prevê igual tratamento apenas 
para 1/3 dos recursos envolvidos;

b) o art. 3o, inciso II, por sua vez, es-
tabelece que 1/3 dos recursos serão 
distribuídos de maneira diretamen-
te proporcional à população e à área 
territorial do respectivo estado, mas 
não define como essas quantidades 
devem ser combinadas.
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No intuito de estimar os coeficientes 
correspondentes, embora a título pre-
cário, ignorou-se o disposto no art. 2o 
e arbitrou-se que a população e a área 
territorial devem ser assim combina-
das: 95% para a primeira e 5% para a 
segunda. Em relação ao 1/3 final, o 
art. 3o, inciso I, define que sua parti-
lha será diretamente proporcional à 
soma dos valores dos tributos recolhi-
dos pela União em cada estado.

O PLP no 129, de 2012, é similar ao 
PLP no 582, de 2010, e ao PLS no 192, 
de 2011 – Complementar. No entan-
to, importa lembrar que, em função 
de imprecisões na redação, há duas 
possíveis interpretações para as duas 
últimas proposições:

a) a definida pelos comandos conti-
dos no corpo do texto;

b) a definida pelos coeficientes discri-
minados no Anexo II de ambas.

O novo projeto ajusta o corpo do 
texto para que este gere os resulta-
dos discriminados no referido ane-
xo. O principal ajuste efetuado foi 
limitar os 8% do FPE destinados aos 
entes mais populosos àqueles situa-
dos tão-somente nas regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste (cfe. o art. 
2o, inciso III). Dessa forma, o Esta-
do de Minas Gerais deixa de ser um 
dos possíveis beneficiados por essa 
fração do montante partilhado. Em 
princípio, com exceção dos cálculos 
relacionados com as áreas ocupadas 
por unidades de conservação e ter-
ras indígenas, que respondem por 
2% do montante a ser rateado, os de-
mais resultados estão consolidados 
no Anexo II da própria proposição.

O PLP no 135, de 2012, combina, em 
uma equação matemática, as seguin-
tes variáveis:

a) fator “P”: participação da popula-
ção de cada ente na população bra-
sileira;

b) fator “R”: inverso da razão entre as 
rendas per capita estadual e nacio-
nal;

c) fator “D”: razão entre os percentuais, 
de cada estado vis-à-vis a do Brasil, 
da população com renda familiar per 
capita de até 1/4 do salário mínimo.

As duas primeiras variáveis estão or-
ganizadas em classes, atribuindo-se 
um valor específico a cada intervalo. 
A equação proposta é a seguinte:

onde i = estados.

O PLP no 137, de 2012, por último, é si-
milar ao PLS no 289, de 2011 – Comple-
mentar. As diferenças observadas são:

a) a não inclusão das variáveis “domi-
cílios sem água tratada” e “domicí-
lios sem esgoto”;

b) a consequente redefinição dos per-
centuais atribuídos às demais vari-
áveis;

c) a manutenção, no caso do critério de 
regionalização, do Distrito Federal 
no âmbito da região Centro-Oeste.

A Tabela 1, similar à primeira tabela 
do TD no 102, resume várias caracte-
rísticas dos projetos ora analisados.
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Somente no caso do PLS no 761, de 
2011 – Complementar, a votação 
potencial9 nas duas Casas do Poder 
Legislativo supera o quórum míni-
mo requerido para a aprovação de 
projetos de lei complementar – qual 
seja, maioria absoluta, cfe. o art. 69 
da Constituição Federal. Ainda as-
sim, trata-se justamente da propo-
sição cuja comparabilidade com as 
demais é prejudicada em decorrência 
da constituição de um fundo de esta-
bilização.

9 Supõe-se que todos os Deputados e Senadores re-
presentantes de estados beneficiados por uma dada 
proposta votariam pela sua aprovação e vice-versa no 
caso dos estados prejudicados.

II. Novos Quadros 
Comparativos

As Tabelas A.1 a A.8 (vide Anexo) dis-
criminam os coeficientes obtidos se-
gundo as regras apontadas. As Tabelas 
A.6 e A.8, que tratam dos coeficientes 
ditados pelos PLPs nos 129 e 137, de 
2012, em particular, assemelham-se 
às Tabelas A.8 e A.10 do TD no 102.

As bases de dados empregadas são 
as mesmas do texto para discussão 
recém-mencionado, com um único 
acréscimo: os produtos da arrecada-
ção e as transferências constitucio-

Tabela 1: Características Gerais das Novas Proposições

Proposição Início Revisão Regionalização Transição Variáveis
Aprovação

Classes IDH
CD SF CN3

PLP 97/11 imediato omisso S N 1 S N N N N

PLP 107/11 imediato omisso N N 4 S N N N N

PLP 129/12
1º jan. 
2012

decenal S S 4 N S N S S

PLP 135/12
1º jan. 
2013

ao menos 
quinquenal

N N 3 N N N S N

PLP 137/12
1º jan. 
2013

anual S S 6 N S N S S

PLS 744/11 – 
Complementar1

1º jan. 
2013

anual N N 3 N N N N N

PLS 761/11 – 
Complementar2

1º jan. 
2013

anual N S 3 S S S N N

PLS 35/12 – 
Complementar

1º jan. 
2013

anual N N 3 S N N N N

Fonte: elaborado pelo autor.
Notas:	 (1) Considera tão-somente o critério devolutivo.
	 (2) Desconsidera o aporte em favor do FEFPE.
	 (3) Igual a “S” apenas quando “CD” e “SF” também são. 
	 S e N à “sim” e “não”;
	 CD e SF à “Câmara dos Deputados” e “Senado Federal”;
	 CN à “Congresso Nacional”;
	 IDH à “Índice de Desenvolvimento Humano”.
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nais e legais referentes ao exercício de 
2010, informados pela Receita Fede-
ral do Brasil e pela Secretaria do Te-
souro Nacional.

Consolidando-se os resultados discri-
minados no Anexo deste trabalho e 
os coeficientes que ora vigoram (cfe. 
o Anexo Único da Lei Complementar 
no 62, de 1989), obtém-se a Tabela 2.

Obtidos os coeficientes propostos, 
pode-se compará-los com os vigen-
tes. A Tabela 3 detalha as variações 
percentuais observadas.

Já a Tabela 4 discrimina as diferenças 
absolutas entres coeficientes novos e 

atuais. O Orçamento Geral da União 
para 2012 (Lei no 12.595, de 2012) es-
tima que o FPE entregará cerca de R$ 
70 bilhões aos governos estaduais, in-
cluída a parcela destinada ao Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valoriza-
ção dos Profissionais da Educação 
(Fundeb). Neste caso, cada 0,01 pon-
to percentual de variação equivale 
a uma perda ou a um ganho de R$ 7 
milhões.

Nas novas simulações, São Paulo sem-
pre ganha e Sergipe sempre perde – em 
ambos os casos, replicando desempe-
nho observado nas cinco proposições 
analisadas no TD no 102. Ademais, 

Tabela 2: Coeficientes Novos vis-à-vis Coeficientes Atuais

UF
PLP 

97/11
PLP 

107/11
PLP 

129/12
PLP 

135/12
PLS 

137/12
PLS 744/11

Devolutivo

PLS 
761/11

PLS 
35/12

LC 
62/89

AC 0,7512 1,825 4,077 3,6672 4,686 0,027 2,859 0,552 3,421
AL 3,1955 1,428 5,342 5,1519 4,852 0,097 3,507 3,140 4,160
AM 3,5677 7,541 3,240 4,6563 4,642 0,788 6,700 2,472 2,790
AP 0,6856 1,786 3,678 3,0450 4,449 0,024 3,118 0,462 3,412
BA 14,3539 4,105 5,924 6,9983 5,329 0,977 4,982 10,760 9,396
CE 8,6556 2,219 6,664 6,2283 4,814 0,741 3,840 7,496 7,337
DF 2,6319 4,397 1,058 0,2744 2,330 13,903 1,952 0,352 0,690
ES 0,4893 2,030 1,321 0,8003 1,505 0,835 2,647 1,110 1,500
GO 6,1481 2,962 3,312 2,5207 3,035 0,724 3,477 3,106 2,843
MA 6,7329 2,693 7,488 9,5147 5,456 0,133 4,394 6,910 7,218
MG 2,7281 5,380 3,170 3,0360 3,125 4,785 4,767 8,928 4,455
MS 2,5079 2,685 3,181 2,6967 2,893 0,102 3,278 1,286 1,332
MT 3,1081 4,756 1,505 2,5909 3,306 0,000 4,670 1,586 2,308
PA 7,7633 6,096 6,277 8,2639 5,179 0,000 6,369 6,645 6,112
PB 3,8571 1,571 5,084 4,7350 4,308 0,201 3,213 3,453 4,789
PE 9,0079 2,167 6,122 4,1905 4,468 1,210 3,709 6,857 6,900
PI 3,1933 2,256 6,219 9,7168 5,166 0,096 3,751 3,766 4,321
PR 1,4540 3,671 1,430 1,6464 2,079 4,040 3,227 3,963 2,883
RJ 2,2259 8,423 1,338 0,7110 2,365 18,669 3,042 4,636 1,528
RN 3,2442 1,554 4,356 3,4672 3,891 0,197 3,053 2,439 4,178
RO 1,6000 2,178 3,673 2,7722 3,764 0,067 3,151 0,953 2,816
RR 0,4613 2,086 3,663 3,0142 4,022 0,020 3,192 0,369 2,481
RS 1,4887 3,951 1,341 1,6634 1,927 4,131 3,357 3,793 2,355
SC 0,8698 2,693 1,294 0,8301 1,446 2,010 2,625 1,968 1,280
SE 2,1177 1,407 4,017 2,5866 3,904 0,176 2,919 1,331 4,155
SP 5,7441 15,831 1,235 1,0529 2,552 46,045 4,875 10,663 1,000
TO 1,4167 2,310 3,992 4,1692 4,507 0,003 3,329 1,007 4,340
Total 100,000 100,000 100,000 100,000 100,000 100,000 100,000 100,000 100,000
Fonte: elaborado pelo autor.
Nota: LC à lei complementar.
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Paraíba, Pernambuco, Rio Grande do 
Norte e Tocantins aumentam as suas 
cotas-parte uma única vez – cada ente 
beneficiado por um projeto distinto.

Em termos relativos, as perdas e os 
ganhos mais significativos advêm da 
aplicação do critério devolutivo do 
PLS no 744, de 2011 – Complementar, 
que aumenta em 4.504% a participa-
ção do governo paulista e diminui em 
100% as participações dos governos 
paraense e matogrossense. Em ter-
mos absolutos, o maior ganho ainda 
seria de São Paulo, enquanto a maior 
perda caberia à Bahia.

Como afirmado inicialmente, os oito 
novos projetos combinam critérios 
diferentes, contrastando com os cin-
co primeiros. Dessa forma, os novos 
resultados apresentam um alto grau 
de dispersão. A Tabela 5 aponta, in-
clusive, correlações10 negativas en-
tre os projetos analisados. É o caso 
do PLP no 107, de 2011, e do PLS no 
744, de 2011 – Complementar, vis-à-
-vis várias das demais proposições e 
a própria Lei Complementar no 62, de 
1989.

10 Medida que varia de – 1 a + 1, indo de perfeita corre-
lação negativa à perfeita correlação positiva, passan-
do pela correlação nula.

Tabela 3: Coeficientes Novos vis-à-vis Coeficientes Atuais – Variação Percentual

UF
PLP 

97/11
PLP 

107/11
PLP 

129/12
PLP 

135/12
PLS 

137/12
PLS 744/11
Devolutivo

PLS 
761/11

PLS 
35/12

AC –78,04% –46,64% 19,18% 7,20% 36,99% –99,23% –16,42% –83,87%
AL –23,19% –65,66% 28,42% 23,84% 16,62% –97,67% –15,71% –24,52%
AM 27,86% 170,24% 16,12% 66,87% 66,37% –71,76% 140,09% –11,41%
AP –79,91% –47,66% 7,81% –10,76% 30,38% –99,30% –8,63% –86,45%
BA 52,76% –56,31% –36,96% –25,52% –43,29% –89,60% –46,98% 14,52%
CE 17,97% –69,76% –9,18% –15,11% –34,39% –89,90% –47,67% 2,17%
DF 281,33% 537,04% 53,27% –60,24% 237,55% 1.914,34% 182,74% –49,02%
ES –67,38% 35,35% –11,94% –46,64% 0,34% –44,32% 76,46% –25,99%
GO 116,25% 4,17% 16,48% –11,34% 6,77% –74,52% 22,31% 9,24%
MA –6,72% –62,70% 3,74% 31,82% –24,41% –98,16% –39,13% –4,27%
MG –38,76% 20,77% –28,83% –31,85% –29,84% 7,42% 7,01% 100,42%
MS 88,28% 101,60% 138,84% 102,45% 117,17% –92,33% 146,13% –3,48%
MT 34,67% 106,08% –34,80% 12,26% 43,26% –100,00% 102,35% –31,29%
PA 27,02% –0,26% 2,70% 35,21% –15,26% –100,00% 4,20% 8,72%
PB –19,46% –67,19% 6,16% –1,13% –10,04% –95,80% –32,91% –27,90%
PE 30,55% –68,60% –11,28% –39,27% –35,25% –82,47% –46,25% –0,63%
PI –26,10% –47,80% 43,92% 124,85% 19,54% –97,78% –13,19% –12,86%
PR –49,57% 27,31% –50,41% –42,90% –27,89% 40,11% 11,91% 37,46%
RJ 45,71% 451,32% –12,45% –53,46% 54,84% 1.122,02% 99,09% 203,44%
RN –22,35% –62,80% 4,26% –17,01% –6,87% –95,28% –26,92% –41,63%
RO –43,17% –22,63% 30,45% –1,54% 33,67% –97,64% 11,91% –66,16%
RR –81,40% –15,92% 47,68% 21,50% 62,12% –99,18% 28,66% –85,13%
RS –36,78% 67,79% –43,07% –29,36% –18,17% 75,41% 42,56% 61,06%
SC –32,03% 110,41% 1,09% –35,14% 12,97% 57,08% 105,12% 53,80%
SE –49,04% –66,15% –3,32% –37,75% –6,06% –95,77% –29,75% –67,97%
SP 474,41% 1483,11% 23,47% 5,29% 155,25% 4.504,49% 387,52% 966,28%
TO –67,36% –46,77% –8,02% –3,94% 3,86% –99,92% –23,30% –76,81%
Total 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

Fonte: elaborado pelo autor.
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As correlações negativas apuradas 
refletem o contraste entre as propo-
sições que enfatizam o critério redis-
tributivo e as que enfatizam o critério 

devolutivo. Em linhas gerais, as pri-
meiras beneficiam as regiões Nordes-
te e Norte, enquanto as últimas favo-
recem a região Sudeste.

Tabela 4: Coeficientes Novos vis-à-vis Coeficientes Atuais –Diferenças Absolutas

UF
PLP 

97/11
PLP 

107/11
PLP 

129/12
PLP 

135/12
PLS 

137/12
PLS 744/11

Devolutivo

PLS 
761/11

PLS 
35/12

AC –2,670 –1,596 0,656 0,246 1,265 –3,395 –0,562 –2,869
AL –0,965 –2,732 1,182 0,992 0,692 –4,063 –0,653 –1,020
AM 0,777 4,750 0,450 1,866 1,852 –2,002 3,909 –0,318
AP –2,726 –1,626 0,266 –0,367 1,037 –3,388 –0,294 –2,950
BA 4,958 –5,291 –3,473 –2,398 –4,067 –8,419 –4,414 1,364
CE 1,319 –5,118 –0,673 –1,109 –2,523 –6,596 –3,497 0,159
DF 1,942 3,707 0,368 –0,416 1,640 13,213 1,261 –0,338
ES –1,011 0,530 –0,179 –0,700 0,005 –0,665 1,147 –0,390
GO 3,305 0,118 0,469 –0,322 0,192 –2,119 0,634 0,263
MA –0,485 –4,526 0,270 2,296 –1,762 –7,085 –2,824 –0,308
MG –1,726 0,925 –1,284 –1,419 –1,329 0,330 0,312 4,473
MS 1,176 1,353 1,849 1,365 1,561 –1,230 1,946 –0,046
MT 0,800 2,448 –0,803 0,283 0,998 –2,308 2,362 –0,722
PA 1,651 –0,016 0,165 2,152 –0,933 –6,112 0,257 0,533
PB –0,932 –3,218 0,295 –0,054 –0,481 –4,588 –1,576 –1,336
PE 2,108 –4,734 –0,779 –2,710 –2,433 –5,690 –3,192 –0,043
PI –1,128 –2,066 1,898 5,395 0,844 –4,225 –0,570 –0,556
PR –1,429 0,787 –1,453 –1,237 –0,804 1,156 0,343 1,080
RJ 0,698 6,895 –0,190 –0,817 0,838 17,141 1,514 3,108
RN –0,934 –2,624 0,178 –0,711 –0,287 –3,981 –1,125 –1,739
RO –1,216 –0,637 0,857 –0,043 0,948 –2,749 0,335 –1,863
RR –2,019 –0,395 1,183 0,533 1,541 –2,460 0,711 –2,112
RS –0,866 1,596 –1,014 –0,691 –0,428 1,776 1,002 1,438
SC –0,410 1,413 0,014 –0,450 0,166 0,731 1,345 0,688
SE –2,038 –2,749 –0,138 –1,569 –0,252 –3,980 –1,236 –2,824
SP 4,744 14,831 0,235 0,053 1,552 45,045 3,875 9,663
TO –2,923 –2,030 –0,348 –0,171 0,167 –4,337 –1,011 –3,333
Total 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000
Fonte: elaborado pelo autor.

Tabela 5: Matriz de Correlações

PLP 
97/11

PLP 
107/11

PLP 
129/12

PLP 
135/12

PLS 
137/12

PLS 
744/11*

PLS 
761/11

PLS 
35/12

LC
62/89

PLP 97/11 1,00 0,18 0,58 0,54 0,49 0,05 0,52 0,77 0,77
PLP 107/11 1,00 –0,39 –0,22 –0,25 0,87 0,50 0,52 –0,28
PLP 129/12 1,00 0,90 0,90 –0,45 0,31 0,33 0,87
PLP 135/12 1,00 0,86 –0,39 0,50 0,37 0,78
PLP 137/12 1,00 –0,38 0,44 0,21 0,77
PLS 744/11* 1,00 0,07 0,42 –0,39
PLS 761/11 1,00 0,56 0,39
PLS 35/12 1,00 0,56
LC 62/89 1,00
Fonte: elaborado pelo autor.
Nota: (*) considera tão somente o critério devolutivo.



Rateio do FPE

206 RELEITURA | jan./jun. 2012   

Acerca da viabilidade de aprovação de 
cada proposta, suporemos mais uma 
vez que Deputados e Senadores ten-
derão a votar em bloco na defesa dos 
seus estados. Assim, a votação poten-
cialmente favorável é dada pela soma 
de todos os parlamentares, em cada 
Casa do Poder Legislativo, oriundos 
dos entes ganhadores, como mostra-
do pela Tabela 6.

Considerando-se que são necessários 
257 votos para que um projeto de lei 
complementar seja aprovado na Câ-
mara e 41 votos para igual desfecho 
no Senado, somente o PLS no 761, de 
2011 – Complementar, aparece em 
condições de ser aprovado pelas duas 

Casas – cabendo lembrar, novamente, 
que o fundo de estabilização previsto 
limita a sua comparabilidade com as 
demais proposições.

III. Recomendações

As nossas recomendações em relação 
ao rateio do FPE constam do TD no 
102, bem como do TD no 7111 e do ar-
tigo “Rateio do FPE: Problemas Passa-
dos e Riscos Futuros”.12 Demos ênfase 

11 “Rateio do FPE: Análise e Simulações”, disponível 
em: http://www.senado.gov.br/senado/conleg/tex-
tos_discussao/TD71-C.AlexandreRocha.pdf.
12 Disponível em: http://www.senado.gov.br/senado/
conleg/Agenda_legislativa/Capitulo_14_C.Alexan-
dre_Rocha.pdf.

Tabela 6: Viabilidade Legislativa – Votação Potencialmente Favorável

UF
PLP 

97/11
PLP 

107/11
PLP 

129/12
PLP 

135/12
PLS 

137/12
PLS 744/11
Devolutivo

PLS 
761/11

PLS 
35/12

Bancada

AC – – 8 8 8 – – – 8
AL – – 9 9 9 – – – 9
AM 8 8 8 8 8 – 8 – 8
AP – – 8 – 8 – – – 8
BA 39 – – – – – – 39 39
CE 22 – – – – – – 22 22
DF 8 8 8 – 8 8 8 – 8
ES – 10 – – 10 – 10 – 10
GO 17 17 17 – 17 – 17 17 17
MA – – 18 18 – – – – 18
MG – 53 – – – 53 53 53 53
MS 8 8 8 8 8 – 8 – 8
MT 8 8 – 8 8 – 8 – 8
PA 16 – 16 16 – – 16 16 16
PB – – 12 – – – – – 12
PE 25 – – – – – – – 25
PI – – 10 10 10 – – – 10
PR – 31 – – – 31 31 31 31
RJ 46 46 – – 46 46 46 46 46
RN – – 8 – – – – – 8
RO – – 8 – 8 – 8 – 8
RR – – 8 8 8 – 8 – 8
RS – 31 – – – 31 31 31 31
SC – 16 16 – 16 16 16 16 16
SE – – – – – – – – 8
SP 70 70 70 70 70 70 70 70 70
TO – – – – 8 – – – 8
CD 267 306 232 163 250 255 338 341 513
SF 33 36 48 30 48 21 45 30 81
Fonte: elaborado pelo autor.
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especial aos problemas que devem 
ser evitados, tais como:

a) o recurso a “degraus”, como aqueles 
gerados pelo uso de faixas para o ta-
manho da população e para o inver-
so da renda per capita no rateio do 
FPM; assim, pequenos incrementos 
podem resultar em mudanças de fai-
xas, com ganhos financeiros signifi-
cativos, o que estimula os conten-
ciosos administrativos e judiciais;

b) o uso do IDH, por ser um indicador 
formatado e apurado, diretamente 
ou mediante convênio firmado a seu 
critério, por um organismo interna-
cional – o Programa das Nações Uni-
das para o Desenvolvimento;

c) a inclusão das áreas das unidades 
de conservação, por haver omis-
sões e superposições nos dados in-
formados pelo Ministério do Meio 
Ambiente;

d) a utilização de participações rela-
tivas em vez de valores absolutos 
para tratar as unidades de conser-
vação, as terras indígenas e os do-
micílios sem água tratada e sem 
esgoto; dessa forma, quantidades 
diferentes, mas representando per-
centuais similares, acabam rece-
bendo quantias semelhantes;

e) a compensação pela ausência de 
água tratada e de rede esgoto em 
vez da premiação por sua presen-
ça, o que pode incentivar compor-
tamentos perversos por parte dos 
gestores públicos, que seriam mais 
bem aquinhoados financeiramen-
te se mantivessem os serviços em 
questão aquém do demandado 
pela sociedade;

f) a introdução de regras de transição 
que atribuam tratamento assimétri-
co aos eventuais ganhadores e per-
dedores, o que distorceria os pesos 
relativos de cada ente no rateio do 
FPE, penalizando ainda mais, em 
dado momento, aqueles cujos coe-
ficientes diminuíram, a exemplo do 
que houve com as Leis Complemen-
tares nos 91, de 1997, e 106, de 2001;

g) o uso isolado de medidas de ca-
pacidade fiscal, definidas em ter-
mos per capita, por não captarem 
a escala da demanda por serviços 
públicos; dessa forma, entes com 
populações e áreas diferentes, mas 
com receitas públicas por habitante 
semelhantes, acabariam recebendo 
montantes similares;

h) o emprego da Receita Corrente Lí-
quida como indicador da capacida-
de fiscal de cada ente, por se tratar 
de medida apurada localmente, o 
que limita a sua comparabilidade.

Outro aspecto a ser considerado em 
relação às medidas de capacidade de 
fiscal é que o PLS no 448, de 2011 (PL 
no 2.565, de 2011, na Câmara dos De-
putados), que dispõe sobre royalties e 
participação especial devidos em fun-
ção da produção de petróleo, gás na-
tural e outros hidrocarbonetos fluidos 
sob o regime de concessão no mar ter-
ritorial e sobre royalties devidos sob o 
regime de partilha de produção, prevê 
que a fração desses recursos destina-
da aos estados não-produtores será 
partilhada por meio das regras do 
FPE. Caso esse dispositivo seja con-
vertido em norma legal, tem-se que as 
receitas desses entes passarão a exibir 
comportamento oscilante, pois even-
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tual elevação da cota-parte do FPE em 
dado ano será acompanhada de au-
mento no montante de royalties, o que 
impactará a medida considerada no 
cálculo da cota-parte do exercício se-
guinte, diminuindo tanto esta como, 
por extensão, o aludido montante. No 
segundo exercício subsequente, esses 
valores voltariam a subir, para depois 
cair e assim sucessivamente.

Um aspecto não tratado previamen-
te é a possível incompatibilidade dos 
prazos ora adotados na fixação do 
rateio do FPM e as demandas do ci-
clo orçamentário dos governos esta-
duais. As prefeituras já se ressentem 
da divulgação tardia das cotas-parte 
que lhe caberão a cada exercício. Não 
convém que prática similar também 
valha para o FPE. Por conseguinte, as 
cotas-parte dos estados deveriam ser 
fixadas com bastante antecedência, 
ainda que ao custo de se utilizar da-
dos com alguma defasagem.

IV.  Outras Propostas

Além dos oito projetos analisados, há 
três contribuições técnicas recentes 
acerca do rateio do FPE, quais sejam:

a) “Transferências Intergovernamen-
tais: Fundo de Participação dos Es-
tados – FPE”, elaborado, no âmbito 
da Escola de Administração Fazen-
dária, por oito especialistas prove-
nientes de secretarias estaduais de 
fazenda, orientados pelo econo-
mista Nelson Leitão Paes;13

13 Disponível em: http://www.esaf.fazenda.gov.br/
esafsite/Biblioteca/arquivos_2011/TD_15_FINAL.pdf.

b) “Pesos Regionais na Função de 
Bem-Estar Social: Uma Aplicação 
para o Fundo de Participação dos 
Estados (FPE)”, redigido, no âmbito 
do Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada, pelos Técnicos de Plane-
jamento e Pesquisa Roberta da Silva 
Vieira e Leonardo M. Monastério;14

c) “Reforma do Fundo de Participa-
ção dos Estados (FPE)”, preparado, 
no âmbito do Banco Interamerica-
no de Desenvolvimento, pela eco-
nomista Teresa Ter-Minassian.15

O primeiro modelo baseia-se nas se-
guintes variáveis, com seus respec-
tivos pesos: taxa de analfabetismo 
(20%), mortalidade infantil (20%), 
população pobre (20%), PIB per ca-
pita (17,5%), receita tributária per 
capita (17,5%) e área (5%). O estudo 
também partilha o FPE conforme o 
critério regional proposto pelo PLS 
no 289, de 2011 – Complementar, qual 
seja: 85% para as regiões Nordeste e 
Norte, e para Goiás, Mato Grosso e 
Mato Grosso do Sul; e 15% para as re-
giões Sudeste e Sul, e para o Distrito 
Federal. Além do mais, pretende-se 
que o novo modelo seja implantado 
paulatinamente, de tal modo que a 
receita de FPE de cada ente em 2012 
seja mantida, em termos reais, nos 
próximos exercícios – ou seja, ne-
nhum estado perderia receita em 
relação ao que recebe atualmente, 
aplicando-se as novas regras tão-so-
mente aos recursos excedentes.16

14 Disponível em: http://www.ipea.gov.br/portal/ima-
ges/stories/PDFs/TDs/td_1656.pdf.
15 Disponível em: http://www.joserobertoafonso.com.
br/attachments/article/2444/BID Reforma do FPE de 
Teresa Ter_Minassian.pdf
16 A presente transição contrasta com aquela prevista 
no PLS no 761, de 2001 – Complementar. Enquanto 
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Tendo como ponto de partida micro-
dados da Pesquisa Nacional por Amos-
tra de Domicílios de 2009, o segundo 
modelo calcula os pesos de cada esta-
do na função de bem-estar brasileira. 
Trabalha-se com várias estimativas do 
coeficiente de aversão à desigualdade. 
Segundo o método da renda equiva-
lente igualmente distribuída, quando 
o citado coeficiente é igual a 3, os pe-
sos regionais variam de 0,21, em Santa 
Catarina (com renda alta e desigual-
dade baixa), a 3,72, em Alagoas (com 
renda baixa e desigualdade alta).17

Os coeficientes resultantes das duas 
primeiras contribuições constam da 
Tabela 7.

O terceiro modelo procura atenuar as 
diferenças entre as capacidades fis-
cais dos estados, definidas como as 

aquela prioriza a preservação do valor real das cotas-
-partes atuais, aplicando-se as novas regras sobre os 
recursos excedentes, como afirmado, esta prioriza a 
aplicação das novas regras, utilizando-se os aludidos 
recursos, acumulados no FEFPE, para minorar even-
tuais perdas no valor real das cotas-partes recebidas.
17 Os pesos regionais integram o cálculo das cotas-
-parte de cada ente na partilha do FPE, mas não se 
confundem com estas últimas.

receitas líquidas reais antes do rece-
bimento de recursos do FPE. A pro-
posta final consiste na combinação 
dos dois critérios apontados a seguir, 
acompanhados das respectivas parti-
cipações no cômputo geral:

a) equalização das receitas públicas 
básicas per capita com máxima re-
distribuição (com participação de 
2/3): todos os entes com receitas 
inferiores a R$ 1.147,00, em 2009, re-
ceberiam transferências suficientes 
para que suas receitas subissem até 
esse valor, enquanto aqueles com re-
ceitas superiores nada receberiam;

b) equalização das receitas públicas 
básicas per capita para um valor de 
referência igual a 105% da receita 
do Distrito Federal (com participa-
ção de 1/3): todos os entes recebe-
riam transferências proporcionais 
ao hiato entre a referência adotada 
e a sua receita.

Os resultados alcançados, expressos 
na forma de cotas-parte per capita, 
constam de Ter-Minassian, Tabela 6.

Tabela 7: Coeficientes Propostos por Paes et al. e Vieira et al.
UF Paes et al. Vieira et al. UF Paes et al. Vieira et al.
AC 3,475 0,6 PB 5,540 4,2
AL 6,191 5,7 PE 6,257 10,8
AM 3,771 2,6 PI 6,069 3,3
AP 2,664 0,5 PR 2,038 2,2
BA 7,613 14,7 RJ 1,907 3,0
CE 6,064 9,6 RN 4,488 2,8
DF 1,030 0,5 RO 2,811 0,8
ES 1,658 1,2 RR 2,639 0,2
GO 2,801 1,7 RS 1,786 2,0
MA 6,891 10,6 SC 1,576 0,6
MG 2,715 5,8 SE 4,000 1,9
MS 2,240 0,6 SP 2,291 6,2
MT 2,758 1,2 TO 3,508 0,8
PA 5,222 6,2 Total 100,000 100,0

Fonte: Paes et al., Tabela 25; Vieira et. al., Tabela 4.
Nota: Vieira et al. propõe, alternativamente, regionalizar o rateio do FPE, mas os novos coeficientes 
diminuem o potencial de aprovação do modelo.
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Em termos de viabilidade legislativa, 
Paes et al. beneficiaria dez estados 
(com 229 Deputados), Vieira et al., 
nove estados (com 298 Deputados), e 
Ter-Minassian, dez estados (com 267 
Deputados) – números insuficientes 
para que esses modelos sejam aprova-
dos em uma ou em ambas as Casas do 
Poder Legislativo. No entanto, a tran-
sição propugnada pelo primeiro mo-
delo – qual seja, a de preservar o valor 
real das atuais cotas-parte – é extensí-
vel a qualquer proposta, inclusive aos 
projetos examinados anteriormen-
te, e poderia viabilizar politicamente 
quaisquer dos cenários analisados.

Conclusão

Já há treze projetos tramitando na 
Câmara dos Deputados e no Sena-
do Federal propondo mudanças no 
rateio do FPE. Ao mesmo tempo, do 
prazo original de 34 meses para a fi-
xação de novas regras, restam pouco 
mais de nove. E o consenso requerido 
ainda parece bastante distante.

Enquanto o primeiro conjunto de 
proposições, tratado no TD no 102, 
contém variações em torno do cri-
tério redistributivo, com as posições 
de um estado frente a outro tenden-
do a se repetir, o novo conjunto apre-
senta cenários bastante distintos. 
Isso se deve, especialmente, ao PLP 
no 107, de 2011, e ao PLS no 744, de 
2011 – Complementar, que introdu-
zem o critério devolutivo no rateio 
em questão. Com isso, recursos até 

então destinados às regiões Nordes-
te e Norte passam a ser canalizados 
para a região Sudeste, com as regiões 
Centro-Oeste e Sul ocupando posi-
ções intermediárias.

Os dois projetos representam claros 
contrapontos ao debate em curso 
sobre o redesenho da partilha das 
receitas provenientes da exploração 
de petróleo e gás natural. É compre-
ensível que os parlamentares flumi-
nenses estejam inconformados com 
o possível redesenho dessa partilha. 
Com efeito, o Congresso Nacional é o 
espaço próprio para que se busquem 
soluções que conciliem os interesses 
de todos os estados, inclusive no sen-
tido de minorar as dificuldades que 
venham a ser enfrentadas pelos esta-
dos produtores.

É questionável, entretanto, que essa 
busca possa se sobrepor ao disposto 
na Lei Maior, cujo art. 161, inciso II, 
combinado com a supracitada deci-
são do STF coloca na ordem do dia a 
necessidade de se aprimorar o caráter 
redistributivo do FPE, tornando-o di-
nâmico ao longo do tempo, mas sem 
abandoná-lo ou mitigá-lo em dema-
sia.

O desafio continua sendo o de en-
contrar uma solução que seja tecni-
camente sólida, politicamente viável 
e constitucionalmente consistente 
para a iminente nulidade dos dispo-
sitivos que tratam do rateio do FPE. 
Ainda há tempo para tanto, mas não 
muito. Conclusão
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RELAÇÕES EXECUTIVO–LEGISLATIVO NO 
PRESIDENCIALISMO DE COALIZÃO: Um 
Quadro de Referência para Estudos de 
Orçamento e Controle

Por:
Fernando Moutinho Ramalho Bittencourt1

Resumo 

Este trabalho sintetiza as visões da literatura recente sobre al-
guns aspectos relevantes do relacionamento entre Executivo e 
Legislativo no Brasil, enfocando o processo de negociação de 
decisões pelos agentes dos dois Poderes e as motivações dos 
parlamentares nesse processo. Após uma descrição da inserção 
histórica desta problemática dentro da agenda maior de gover-
nabilidade democrática na América Latina, o texto desdobra as 
diferentes visões da literatura sobre a “microfísica” da relação 
interpoderes no caso específico do Brasil, explorando breve-
mente em seguida alguns reflexos da forma concreta dessa rela-
ção sobre os processos de orçamento e controle na perspectiva 
do Poder Legislativo. 
A finalidade essencial do texto é apresentar aspectos relevantes 
do quadro institucional brasileiro e latino-americano das rela-
ções entre Poderes que subsidiem, pela sistematização do mar-
co geral de referência, os estudos mais específicos voltados a 
compreender individualmente as diferentes arenas da atuação 
legislativa, com ênfase especial as de orçamento e controle.

EXECUTIVE–LEGISLATIVE RELATIONS IN COALITIONAL 
PRESIDENTIALISM: A Reference Framework to 
Studies on Budgeting and Oversight

Abstract

This paper summarizes current approaches in the literature on 
some relevant features of Executive-Legislative relations in Bra-

1 Consultor de Orçamentos do Senado Federal. Economista. O autor agradece os comen-
tários sempre pertinentes de Leany Barreiro Lemos, permanecendo naturalmente com a 
integral responsabilidade pelo conteúdo final.
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zil, focusing on decision-making pro-
cesses by both sides and parliamen-
tarians´ motivations. After describing 
how this issue became relevant with-
in the broader agenda of democratic 
governance in Latin America, the 
paper deploys different theoretical 
views on the “microphysics” of inter-
branch relationship for Brazil, mov-
ing then towards a brief exploratory 
assessment of some of their conse-
quences to budgeting and oversight 
processes under the Parliament´s 
point of view. 
The main goal of the paper is to pres-
ent relevant features of Brazilian and 
Latin American institutional frame-
work as a subsidy to more specific 
studies aiming at the individual un-
derstanding of the several legislative 
arenas, specially those involving bud-
geting and oversight activities.

As visões que dominaram o de-
bate interpretativo até pouco 
tempo atrás têm em comum a 
suposta prevalência de um pa-
drão conflitivo na interação dos 
Poderes. Uma visão, acadêmi-
ca, interpreta como conflitiva 
a combinação de uma série de 
traços institucionais básicos, 
que se traduziriam em ingover-
nabilidade, entendida como a 
extrema dificuldade para a pro-
dução de decisões e mudanças. 
Em uma visão complementar, 
arraigada nos meios de comu-
nicação e na opinião pública 
(Sarney, quando da aprovação 
da Constituição de 1988, ha-
via predito que esta tornaria o 
país ingovernável), pairam as 
noções de um presidente mo-
dernizador que quer reformas 
e um Congresso conservador 

que as impede; e de um presi-
dente que defende o interes-
se geral versus um Congresso 
onde se entrincheiram interes-
ses setoriais, locais e particula-
ristas, que o limitam. Contudo, 
dentre os autores e estudiosos 
que qualificam desse modo 
a política brasileira, devemos 
distinguir duas vertentes par-
cialmente diferentes2.

Introdução

A discussão sobre os processos de 
formulação de políticas no Brasil tem 
sido fortemente impactada pelas di-
ferentes leituras do conceito de “pre-
sidencialismo de coalizão”, entendido 
como uma forma histórica de relacio-
namento Executivo-Legislativo. Este 
trabalho procura sintetizar as visões 
da literatura recente sobre alguns 
aspectos relevantes desse relaciona-
mento, enfocando o processo de ne-
gociação de decisões pelos agentes 
dos dois Poderes e as motivações dos 
parlamentares nesse processo. Não 
se trata de abordar o conceito clás-
sico das “gramáticas políticas” como 
estruturas de laços entre sociedade e 
instituições formais no Brasil3; o obje-
tivo, bem mais modesto, é salientar, a 
partir de alguns aspectos-chave den-
tro das próprias instituições formais, 
como os legisladores se organizam 
em torno desse processo decisório.

Nas próximas duas seções, descreve-
mos a trajetória da própria proble-
mática, ou de como os procedimen-
tos reais de relacionamento entre o 

2 Palermo, 2000, p. 3.
3 Nunes, 2003, p. 173.



RELAÇÕES EXECUTIVO–
LEGISLATIVO

RELEITURA | jan./jun. 2012   227

Executivo e os legisladores passaram 
a ser essenciais para o entendimen-
to da governabilidade democrática 
na América Latina. A seção seguinte 
aprofunda a descrição das diferentes 
visões da literatura sobre essa “mi-
crofísica” da relação interpoderes no 
caso específico do Brasil, sendo se-
guida de uma breve seção explora-
tória sobre alguns reflexos da forma 
concreta dessa relação sobre os pro-
cessos de orçamento e controle na 
perspectiva do Poder Legislativo.

A finalidade essencial deste texto é 
apresentar aspectos relevantes do 
quadro institucional brasileiro e la-
tino-americano das relações entre 
Poderes que subsidiem, pela sistema-
tização do marco geral de referência, 
os estudos mais específicos voltados 
a compreender individualmente as 
diferentes arenas da atuação legisla-
tiva, com ênfase especial as de orça-
mento e controle4.

1. O marco mais amplo do 
debate: o presidencialismo 
de coalizão e seus riscos

O conflito entre o Executivo 
e o Legislativo tem sido ele-
mento historicamente crítico 
para a estabilidade democrá-
tica no Brasil, em grande me-
dida por causa dos efeitos da 
fragmentação na composição 
das forças políticas representa-
das no Congresso e da agenda 

4 As notas de rodapé procuram desenvolver em maior 
detalhe alguns pontos analiticamente mais comple-
xos e oferecer uma bibliografia a mais extensa possí-
vel sobre cada proposição apresentada.

inflacionada de problemas e 
demandas imposta ao Execu-
tivo. Este é um dos nexos fun-
damentais do regime político 
e um dos eixos essenciais da 
estabilidade institucional [..].5 

Desde os primeiros tempos da ordem 
constitucional de 1988, a discussão 
acadêmica sobre o funcionamento 
do Brasil em democracia tem divergi-
do sobre aspectos centrais da relação 
entre os Poderes e os seus conflitos. O 
marco inicial da sistematização dessa 
discussão é sem dúvida o trabalho se-
minal de Sérgio Abranches6, que an-
tes mesmo da definição da forma final 
do texto constitucional apontava as 
correntes profundas da história bra-
sileira que teriam de ser consideradas 
em qualquer desenho institucional. 
Em outras palavras, qualquer que 
fosse o mecanismo de governança 
estabelecido pela Constituinte, este 
teria de conviver com uma profunda 
heterogeneidade das demandas so-
ciais7, uma explosiva acumulação de 
conflitos distributivos e de exigên-
cias formuladas a um Estado que se 
encontrava, no fim dos anos 80, es-
gotado em sua legitimidade e em sua 
capacidade fiscal e de gestão. Este é o 
“dilema” que se colocou para o cons-
tituinte no desenho institucional: os 
mecanismos de governo teriam de 
combinar a eficácia decisória tradi-
cionalmente associada aos sistemas 

5 Abranches, 1988, p. 8.
6 Abranches, 1988. 
7 Heterogeneidade no sentido de que as disputas não 
se restringiriam a uma única dimensão (por exem-
plo, conflitos salariais no eixo capital-trabalho), mas 
também entre valores culturais ou comportamentais, 
problemas regionais, etc. Para uma referência analiti-
camente mais precisa, as disputas que teriam de ser 
filtradas e encaminhadas pelo sistema políticos cor-
respondem a vários issue dimensions ou “dimensões 
do dissenso” de Lipjhart (1999, pp. 80-81).
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políticos ditos “majoritários” (que ge-
ram no aparelho estatal situações de 
maioria clara que consegue formar 
governo e impor suas decisões dentro 
das regras vigentes) com a represen-
tatividade dos modelos “consensu-
ais” (cujo funcionamento permite a 
uma maioria de grupos distintos in-
fluir nas decisões, conquistando mais 
legitimidade8 para o resultado final e 
reduzindo os pontos de tensão)9.

Este dilema veio à luz em uma situ-
ação concreta, o Brasil dos anos 80 
que somava a instabilidade de toda 
transição democrática – com a ade-
são incerta ou condicionada dos dife-
rentes grupos sociais às novas regras, 
e ameaças ostensivas ou veladas de 
recaída autoritária – a um leque de 
“bases de nossa tradição republicana: 
o presidencialismo, o federalismo, o 
bicameralismo, o multipartidarismo 
e a representação proporcional”10, 
bases estas que tinham forte inser-
ção na história brasileira e que, cada 
uma, estavam associadas a fortes in-
teresses; qualquer opção “nova” te-
ria pouca chance de prevalecer, pela 
simples dificuldade de encontrar 
segmentos que a defendessem com 
intensidade e poder suficientes para 

8 No contexto de uma transição à democracia, a legi-
timidade das decisões emandadas do sistema político 
nascente não poderia ser tomada como dada, uma 
vez que numa sociedade heterogênea, com interesses 
setoriais mais diversificados e rígidos, a alternância 
no poder seria dificultada por esta mesma rigidez das 
linhas divisórias entre grupos e a simples imposição 
do interesse da maioria poderia suscitar reações mais 
fortes dos grupos minoritários que se vejam excluí-
dos, tudo isso dentro de um quadro em que a adesão 
às novas regras (e a inexistência do perigo de “invo-
lução” autoritária) ainda não se poderia ter como as-
segurada.
9 A distinção entre sistemas “majoritários” e “consen-
suais” foi operacionalizada em Lipjhart (1999, caps. 1 
a 3, pp. 1 a 47).
10 Abranches, 1988, p. 10.

que prevalecesse sobre os traços já 
arraigados com seus respectivos in-
teresses. Ou seja, o sistema político 
teria de encontrar um ponto de equi-
líbrio para processar decisões dentro 
desse quadro de muitos partidos, um 
sistema eleitoral que incentivava essa 
multiplicação de agremiações, e elei-
ções independentes para Executivo e 
Legislativo (que dão a cada um desses 
agentes uma legitimidade própria e 
um caminho eleitoral próprio para 
alcançar o poder). Cada uma dessas 
características institucionais é com-
partilhada por várias outras democra-
cias, mas Abranches aponta que a sua 
coexistência como traços marcantes 
de um mesmo sistema político é uma 
especificidade histórica do Brasil11.

Se a heterogeneidade social exige o 
acesso de uma diversidade de parti-
dos políticos às cadeiras parlamen-
tares, e se as demandas ao Estado 
exigem formação de maioria estável 
para decidir, a manutenção dos ele-
mentos essenciais dessas “tradições 
republicanas” exige que alguma com-
binação desses elementos seja alcan-
çada de modo a fazer funcionar as 
instituições de governo. Com base 
na experiência acumulada da demo-
cracia de 1946, Abranches enuncia a 
combinação que move o universo po-
lítico nacional:

[..] o Brasil é o único país que, 
além de combinar a proporcio-
nalidade, o multipartidarismo 
e o “presidencialismo impe-
rial”, organiza o Executivo com 

11 “Não existe, nas liberais-democracias mais estáveis, 
um só exemplo de associação entre representação 
proporcional, multipartidarismo e presidencialismo”. 
Abranches, 1988, p. 19.
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base em grandes coalizões. A 
esse traço peculiar da institu-
cionalidade concreta brasilei-
ra chamarei, à falta de melhor 
nome, “presidencialismo de 
coalizão” [..].12 

É esta a essência desse conceito, já 
visível na República de 1946: a coali-
zão para obtenção de maiorias e go-
vernabilidade se faz após as eleições, 
segundo eixos partidários e regionais. 
No entanto, os riscos deste tipo de co-
alizão são muito fortes: 

•	 a associação entre partidos pode 
se fazer ad hoc, desconsiderando 
incompatibilidades programáticas 
(ou, mais precisamente, descon-
siderando interesses substantiva-
mente divergentes quanto ao con-
teúdo das políticas a perseguir pela 
coalizão)13;

•	 quando a montagem da coalizão 
(ou de parcela da coalizão) se faz 
em bases clientelistas de distribui-
ção de cargos e benesses governa-
mentais, as demandas por esse tipo 
de benefício podem superar a capa-
cidade ou a disposição do presiden-
te de concedê-los; 

•	 como o interlocutor para formação 
da coalizão é o presidente da repú-
blica, ele está sempre no epicentro 
de qualquer conflito ou crise, fazen-
do com que a agudização das di-

12 Abranches, 1988, pp. 21-22 (grifo nosso).
13 Esta montagem casuística de coalizões permite 
aos atores maior liberdade para negociar sob meno-
res restrições prévias (que previsivelmente pesariam 
mais em um cenário partidário mais polarizado a 
priori segundo clivagens ideológicas mais fortes, 
como o Chile anterior a 1973). Esta maior liberdade 
poderá inclusive acelerar uma tendência a posições 
centristas na forma classicamente descrita no “teore-
ma do eleitor mediano” (cf. Borsani, 2004, p. 107-108).

vergências entre facções fragilize o 
próprio personagem que, suposta-
mente, teria um papel “moderador”;

•	 por estas características, qualquer 
crise é pró-cíclica: o surgimento de 
qualquer problema social que exi-
ja escolhas e imposição de perdas 
tende a provocar divergências entre 
os membros de uma coalizão, que 
arrastam o próprio presidente, dei-
xando frágeis e divididos os atores 
de decisão exatamente no momen-
to em que necessitam de maior for-
ça política para enfrentar a crise;

•	 neste sentido, a ruptura da coalizão 
no Executivo (ou a incapacidade 
de formá-la) prenuncia quase au-
tomaticamente um conflito entre 
Poderes, na medida em que uma 
correlação de forças distinta da-
quela encabeçada pelo presidente 
vai manter as suas posições no Par-
lamento.14 

O alerta de Abranches tocou na face 
brasileira de um ponto extrema-
mente sensível. Ao final dos anos 80, 
momento em que se fazia mais dis-
seminada a “terceira onda” de demo-

14 A modo de “solução” do dilema, Abranches (1999, 
p. 31) sugere uma instância, com força constitucional, 
que possa intervir nos momentos de tensão entre 
o Executivo e o Legislativo, definindo parâmetros 
políticos para resolução dos impasses e impedindo 
que as contrariedades políticas de conjuntura levem 
à ruptura do regime. Por outro lado, este instrumento 
de regulação e equilíbrio do regime constitucional 
serve, no presidencialismo de coalizão, para reduzir a 
dependência das instituições ao destino da presidência 
e evitar que esta se torne o ponto de convergência de 
todas as tensões, envolvendo diretamente a autoridade 
presidencial em todos os conflitos e ameaçando 
desestabilizá-la em caso de insucesso.
Esta proposta, ainda que não desenvolvida em seu 
artigo, veio a ser posteriormente abraçada por autores 
que vêem na atuação do Poder Judiciário ou mesmo 
dos Tribunais de Contas formas de realização dessa 
“instância de regulação e equilíbrio” (Lopes Jr., 2007, 
pp. 103-104 e117-118; Melo, 2010, pp. 102-108).
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cratizações15, especialmente na Amé-
rica Latina, o panorama acadêmico 
passou a refletir cada vez mais a pre-
ocupação de Juan J. Linz no sentido 
de uma forte inadequação do sistema 
presidencialista como mecanismo 
institucional para qualquer demo-
cracia que tentasse estabelecer-se: 
o presidencialismo “mostra escassa 
flexibilidade para regular as distintas 
alternativas do processo político [..] e 
uma notável incapacidade de evitar 
que as crises de governo se transfor-
mem em crises de regime político”16. 
As razões seriam similares às de 
Abranches para o caso brasileiro: pre-
sidente e parlamentares teriam legi-
timidades independentes derivadas 
de eleições independentes, do que 
decorrem os mandatos de prazos fi-
xos17; a eleição presidencial direta 
teria um “estilo plebiscitário” e uma 
“lógica de soma zero”, o que incentiva 
a fragmentação das ofertas eleitorais 
na eleição legislativa e paralelamente 
desincentiva a formação de coalizões 
eleitorais. 

15 Según Samuel Huntington (1991) el proceso de 
democratización se ha realizado en tres olas sucesivas: 
la primera ola, después de la primera guerra mundial 
(Alemania, Austria y otros estados de Europa Central); 
la segunda ola, después de la segunda guerra mundial 
(Alemania, Austria, Italia, Japón y otros), y una tercera 
ola que comenzó en los años 70 en Europa del Sur 
(1974/75 Portugal, Grecia, España), y que prosiguió 
desde los años 80 en América Latina, en el Este y Sur 
de Asia y en otras partes del mundo. (Puhle, s.d., p. 2).
16 Linz & Valenzuela, 1997, p. 35, apud Chasquetti, 
2008, p. 20 (em termos cronológicos, a edição de 1997 
é a tradução espanhola; a primeira edição sistemati-
zada é de 1994 em inglês, mas o começo da circula-
ção dos artigos de Linz com o essencial dessas ideias 
é identificado por Chasquetti em 1987). Também em 
Chasquetti (2008, p. 20) consta uma extensa lista de 
trabalhos nessa mesma linha de conclusões. Para 
uma discussão crítica desse modelo conceitual, cf. 
Mainwaring & Shugart, 1993.
17 O prazo fixo do mandato impede a solução de im-
passes mediante a convocação de eleições e substitui-
ção de algum dos pólos opostos de poder em função 
do resultado eleitoral.

A dominância inicial desta visão 
coincidiu com a observação de uma 
“contraonda” de crises institucionais 
envolvendo graves conflitos Executi-
vo-Legislativo sem possibilidade de 
conciliação ordenada, com renún-
cias, “autogolpes” e impeachments 
presidenciais durante a década de 
1990:

A queda incessante de presi-
dentes eleitos e a frequência 
constante das crises presi-
denciais [..] fortaleceram a 
percepção de que os regimes 
presidenciais tendem à instabi-
lidade por sua própria natureza 
e de que a maioria dessas crises 
poderiam ter sido resolvidas de 
maneira menos traumática sob 
um regime parlamentar (Va-
lenzuela, 2004)18.

Estas ideias surgiram e tiveram gran-
de repercussão em época na qual 
existiam poucos dados comparados 
sobre democracias presidencialis-
tas19. No entanto, os desenvolvimen-
tos posteriores da América Latina, re-
gistrados a partir de meados dos anos 
1090, viriam a suscitar outras ponde-
rações que relativizam uma percep-
ção tão taxativa.

2. Eppur si muove: o 
presidencialismo funciona

Essa relativização começa por obser-
var que mesmo o caso extremo das 
crises presidenciais já traz em si uma 

18 Pérez-Liñan, 2009, p. 111 (tradução nossa). Para um 
mapa sistematizado dessas crises, cf. Pérez-Liñan, 
2009, pp. 77-112.
19 Power, 2011, p. 134.
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característica paradoxal: nem todos – 
na realidade, quase nenhum – resul-
tou na ruptura da institucionalidade 
democrática: “Se bem que isto [a as-
sociação entre regime presidencial e 
instabilidade grave] pode ser verdade, 
também é certo que a queda dos pre-
sidentes eleitos não causou o colapso 
dos regimes democráticos durante a 
era democrática atual”20. Assim, de 
alguma maneira, com todos os riscos 
potenciais e com todos os conflitos 
reais, o sistema presidencial mante-
ve a governabilidade democrática em 
toda a geografia do subcontinente.

Um efeito tão significativo haveria de 
ter uma causa. A busca dessas causas 
tem um marco inicial na publicação 
em 1992 de trabalho de Schugart & 
Carey21 que inverte o argumento te-
órico original: os mandatos fixos ge-
ram previsibilidade para o cálculo 
político; a legitimidade independente 
de cada Poder é um fator importan-
te para os checks and balances que 
representam, mais que qualquer ou-
tra coisa, a garantia da democracia; 
a eleição presidencial direta “plebis-
citária” é uma abertura real da com-
petição política a todos os setores 
partidários e uma força no sentido 
da prestação de contas do governo à 
cidadania. A partir desse desafio te-
órico, uma nova geração de estudos 
pôs-se a perguntar não mais “qual é o 
regime mais apropriado para a demo-
cracia”, mas sim “quais são as melho-
res condições para que um determi-
nado regime de governo alcance um 
bom desempenho institucional”22.

20 Pérez-Liñan, 2009, p. 111. (tradução nossa) 
21 Schugart & Carey, 1992.
22 Chasquetti, 2008, pp. 21-22.

Dentro desta busca, a convivên-
cia entre presidencialismo e multi-
partidarismo, como já prenunciava 
Abranches para o caso brasileiro, 
recebeu a delicada denominação de 
“difícil combinação”23, aparentando 
inclinar-se para a tese de Linz de um 
presidencialismo que, aí sim, não tra-
ria a estabilidade democrática. Um 
sistema político fragmentado em 
vários partidos relevantes tenderá a 
dividir os votos no parlamento entre 
esses mesmos partidos, não gerando 
uma maioria automática24. Segundo 
essa hipótese teórica, o presidente 
viria de um dos partidos, portanto 
seu peso no Legislativo seria limita-
do ao peso de seu partido (mesmo 
que viesse a ser eleito, em sua eleição 
independente, por maioria absoluta, 
com ou sem mecanismos de segundo 
turno). Nesta posição de minoria, os 
incentivos institucionais para a coa-
lizão são pequenos: o eleitorado rele-
vante para o parlamentar é particular 
(local, ou setorial), o que não coinci-

23 Mainwaring, 1993, apud Chasquetti, 2008, p. 28. 
Ressalte-se que não se trata de idiossincrasia brasi-
leira: grande parte dos países latinoamericanos tem 
algum grau da “difícil combinação”: Equador e Peru, 
casos clássicos e contínuos no tempo; Bolívia antes 
da ruptura constitucional de 2004; Chile entre 1932 e 
1973; em alguma medida Paraguai após 1989; Argenti-
na após 1990 (em especial se se leva em conta a natu-
reza de verdadeiro partido das facções peronistas, por 
vezes mais enfrentadas entre si que com os partidos 
formalmente adversários).
24 Esta conclusão de Mainwaring é apresentada sem 
necessariamente assumir algum sistema de votação 
(basicamente o majoritário ou o proporcional), ao 
tempo em que Abranches teve o cuidado de explicitar 
a representação proporcional como um dos compo-
nentes do dilema brasileiro. Em termos teóricos, é pos-
sível imaginar um sistema de votação que fizesse com 
que uma votação distribuída entre vários partidos fos-
se “afunilada” em bancadas parlamentares de apenas 
dois (o exemplo clássico é o sistema majoritário “bi-
nomial” aplicado no Chile após a redemocratização, 
cf. Nohlen, 1995, pp. 241-242). No entanto, esta pos-
sibilidade teórica não se observa na maioria dos casos 
latinoamericanos examinados, pelo que entendemos 
que guarda força argumentativa – e certamente mais 
generalidade – ainda que sob essa hipótese mais fraca.



RELAÇÕES EXECUTIVO–
LEGISLATIVO

232 RELEITURA | jan./jun. 2012   

de com o eleitorado presidencial (as 
preferências de governo de ambos, 
portanto, são diferentes entre si); no 
mesmo sentido, o custo de qualquer 
partido sair da coalizão é baixo, pois 
o governo não cai como ocorreria no 
parlamentarismo e essa saída é tan-
to mais “barata” quanto mais frágil 
ou envolvido em problemas estiver 
o presidente. Assim, mesmo quando 
existe uma coalizão pré-eleitoral para 
potencializar, em função de qualquer 
regra eleitoral, as chances de eleição 
tanto de presidente quanto de legis-
ladores, nada assegura que perdure 
numa coalizão destinada a assegurar 
maioria para as decisões de governo25.

“E ainda assim se move...”. Mesmo 
contra todas as apostas teóricas26, os 
governos presidencialistas governa-
vam sob o multipartidarismo, e en-
contravam soluções em grande parte 
dos países para tomar e implementar 
decisões e levar adiante seu progra-
ma político de forma mais ou menos 
organizada dentro dos marcos ins-
titucionais democráticos. Uma vez 
mais, um efeito cuja causa se teria 
de buscar: existem coalizões de go-
verno eficazes, que promovem a in-
teração entre Legislativo e Executivo 
sem conflitos insolúveis27: “[e]m vinte 

25 Para outras descrições dessa abordagem em por-
tuguês, cf. Santos, 1997, segunda e terceira seções do 
texto, e Palermo, 2000, primeira e segunda seções do 
texto.
26 Apoiadas, em Mainwaring, por surveys estatísticos 
bastante extensos. 
27 Um estudo empírico exaustivo da existência 
majoritária das coalizões no presidencialismo latino-
americano pode ser encontrado em Chasquetti, 2008, 
pp. 45-99. Cabe um esclarecimento: afirmar que as 
coalizões conseguem conduzir a função de governo 
não equivale, em absoluto, a negar a possibilidade 
de crises entre Poderes de maior gravidade em 
algumas circunstâncias históricas. De fato, sustenta-
se que os sistemas institucionais latinoamericanos 
conseguiram promover o encaminhamento até 

anos, o presidencialismo de coalizão 
deixou de ser descrito como um ‘di-
lema’ para ser entendido como a ‘po-
lítica ordinária’”28. As condições para 
sua formação e manutenção obede-
ceriam a outros critérios, que uma 
vez mais teriam de ser identificados.

3. Os instrumentos da 
relação entre Poderes

Que fatores concretos, então, gera-
ram esta capacidade de adaptação do 
presidencialismo? Quais os padrões 
que podem fazer da relação Executi-
vo-Legislativo um movimento está-
vel, cooperativo, funcional, em lugar 
de um conflito inconciliável?

mesmo dessas situações extremas, convertendo-
se o impeachment em “principal expressão 
constitucional” para tratar pelos próprios Poderes 
casos de instabilidade profunda de governos 
individuais sem comprometer a estabilidade do 
regime democrático em que se inserem (Pérez-Liñan, 
2009, p. 321). Assim, rupturas políticas drásticos 
foram encaminhados desta maneira, tomando o 
Legislativo em suas mãos os poderes constitucionais 
de remoção do presidente (Brasil, 1992; Venezuela, 
1993; Colômbia, 1996; Equador, 1997; Paraguai, 1999 
e 2002), ou mesmo “absorvendo” como instância 
de legitimação formal as renúncias originadas por 
pressões sociais muito poderosas (Equador, 2000; 
Argentina, 2001; Bolívia, 2003 e 2005) – cada uma 
destas instâncias é uma intervenção de força a 
menos sobre o sistema democrático. Mas o cerne do 
raciocínio deste trabalho não é o tratamento de casos 
extremos (e isolados) – interessa-nos, pelo contrário, 
o continuado exercício do governo com capacidade 
decisória e estabilidade institucional que, mesmo nos 
países afetados pelas rupturas mencionadas, persistiu 
e aumento ao longo das duas últimas décadas (com a 
possível exceção parcial de Venezuela e Bolívia, onde 
o próprio sistema de partidos sofreu uma autêntica 
“implosão” na sequência das crises de 1993 e 2005, 
respectivamente, tornando sem sentido tratar a 
sua dinâmica política segundo modelos aplicados 
aos demais sistemas latinoamericanos – cf. Pérez-
Liñan, 2009, pp. 43-49 e Cavarozzi, 20102, pp. 37-42 
para o caso venezuelano; Sivak, pp.132-161 e 211-
225; Martínez, 2008, pp. 67-84 e Lehoucq, 2008; para 
ambos, Melo, 2010, pp. 94-95). Para detalhamento 
das particularidades do caso brasileiro, e comparação 
sintética com os dados internacionais, cf. Power, 
2011, pp. 133-137.
28 Power, 2011, p. 138.
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Nestas respostas entram, em graus 
variados, as relações e comporta-
mentos parlamentares que terão re-
levância para nossas preocupações 
prioritárias. Vamos concentrar a nos-
sa revisão nos estudos sobre o Brasil, 
mantendo as teorias mais abrangen-
tes (que procuram generalizações 
para a América Latina inteira) como 
uma referência para dialogar, reforçar 
ou contrastar, quando necessário29.

Como não poderia deixar de ser, vá-
rios fatores explicativos assumem o 
papel principal nas respostas formu-
ladas a essa pergunta. Das diferentes 
abordagens teóricas, podemos enxer-
gar três grandes linhas, agrupadas em 
função dos argumentos explicativos 
principais.

Desde logo, todas coincidem em que 
a distribuição inicial de preferências 
no sistema partidário é um fator de 
grande influência na dinâmica das 
coalizões. Embora isso seja uma apa-
rente platitude (é evidente, por exem-
plo, que a existência de um número 
muito grande de partidos tornará as 
coalizões mais difíceis de manejar 
que se houvessem menos, ou ainda 
que se os partidos forem ideologica-
mente mais distantes30 mais difícil se 
torna a sua reunião em torno de uma 
agenda comum), a avaliação e medi-
ção do impacto da configuração do 
sistema partidário é um dos fatores 
relevantes para discutir os resultados 

29 Com isto não afirmamos de modo algum que a te-
oria não possa vir a ser generalizável – apenas temos 
o nosso foco no caso brasileiro, e qualquer análise 
(particular ou geral) que procure explicá-lo é de nosso 
interesse.
30 Ou, em outros termos, se defenderem interesses 
muito distintos ou contraditórios entre si.

das coalizões. Porém, para os nos-
sos propósitos finais de conhecer os 
mecanismos de formação e manu-
tenção de coalizões, a configuração 
partidária inicial pode ser tomada 
como dado, pois estamos interessa-
dos exatamente em como se chega 
dessa configuração inicial (qualquer 
que seja ela) ao resultado final das 
coalizões. Portanto, é o que está além 
desse ponto de partida que nos dará 
as respostas necessárias31.

3.1. Preponderância decisória 
do Executivo baseada no 
poder de agenda institucional

Uma vertente de autores enfatiza que 
não há propriamente conflito, mas 
uma subordinação prática do Legis-
lativo à agenda presidencial de políti-
cas públicas32. Esta subordinação teria 
origem fundamentalmente nas regras 
institucionais que dão ao Executivo 
poderes especiais para encaminhar 
propostas de seu agrado e bloquear 
iniciativas que lhe são contrárias na 
decisão parlamentar33. Este poder de-
corre tanto da Constituição quanto 

31 Não se discute a importância da configuração ini-
cial, mas o foco da análise neste momento é mapear 
o caminho entre essa configuração inicial e a coalizão 
final formada.
32 Montero, 2009; Palermo, 2000, pp. 6-8 (com resenha 
da bibliografia nesse sentido); Santos, 1997. Para uma 
visão coincidente com perspectiva comparativa, cf. o 
já mencionado Shugart e Carey (1992).
33 Mais precisamente, [..] este poder es la capacidad de 
iniciativa política para insertar en la agenda política 
alternativas que correspondan a las preferencias o 
intereses de los actores. Esta capacidad engloba el 
derecho de formular y de expresar preferencias; el 
derecho de “que sus preferencias sean consideradas 
enf orma igualitaria en las acciones de gobierno”; el 
derecho de proponer, iniciar y modificar la lefislación, 
y el derecho de determinar nos ritmos y secuencias 
de procedimientos a lo largo del proceso de toma de 
decisiones [..]” (Montero, 2009, p. 54).



RELAÇÕES EXECUTIVO–
LEGISLATIVO

234 RELEITURA | jan./jun. 2012   

das normas infraconstitucionais, em 
particular os regimentos internos das 
Casas Legislativas. Fazem parte do po-
der de agenda, por exemplo, as prerro-
gativas de iniciar projetos de lei (com 
exclusividade ou não), as condições 
para aceitação de aprovação de emen-
das, a prerrogativa de vetar legislação 
(e as condições para uma eventual 
derrubada), o leque de matérias que o 
Executivo pode tratar por decreto, as 
prerrogativas de convocação de ple-
biscitos e referendos e de convocação 
de sessões legislativas extraordinárias, 
os poderes para determinar a ordem 
do dia das votações, os prazos e o iti-
nerário da tramitação das proposições 
(se vão para comissões, ou direto aos 
plenários, a ordem em que são vota-
das), as regras de quorum, etc.34

Estes poderes seriam, nessa linha de 
argumentação, os pontos centrais da 
dominância do Executivo. E no caso 
brasileiro os poderes de agenda do 
Executivo são inquestionavelmente 
fortes, situados no extremo superior 
de dominância em termos compa-
rativos na América Latina35. Estes 
autores ressaltam que o aumento do 
poder de agenda do Executivo teria 
mesmo sido a mais relevante altera-
ção institucional do novo regime de-
mocrático de 1988 vis-à-vis a Consti-
tuição de 194636:

Do ponto de vista institucional, 
mudaram expressivamente os 

34 Para uma lista mais exaustiva, cf. Montero, 2009, pp. 
57 e 112-188.
35 Montero, 2009, p. 222.
36 Um resultado que chega a contrariar um certo senso 
comum que vê na Constituição de 1988 uma reação 
direta e automática de retomada, em favor do Con-
gresso, de todos os poderes concentrados no Poder 
Executivo pelo regime autoritário.

recursos de agenda em mãos 
do Executivo, como demonstra 
o Quadro 1. O Executivo pode, 
atualmente, pedir, de maneira 
unilateral, urgência para a tra-
mitação de seus projetos. Pos-
sui, além do mais, monopólio 
sobre a emissão de projetos que 
fixem o efetivo das Forças Ar-
madas e aqueles de natureza fi-
nanceira. Na seção 3 apresento 
uma explicação de como os re-
cursos de agenda podem afetar 
positivamente a tendência ma-
joritária na Câmara em favor 
das pretensões presidenciais. 
Por isso, a defesa, neste artigo, 
do argumento institucionalis-
ta, mas não no sentido macro, 
que faz menção unicamente a 
variáveis estruturais do sistema 
político. Defendo o argumento 
que mudanças nas regras que 
regulam o processo decisório, e 
não as instituições que formam 
a pólis, foram determinantes 
para a alteração da relação Exe-
cutivo/Legislativo. A agenda 
compartilhada cedeu espaço 
para uma agenda imposta37.

Algumas posições, como mostra o 
trecho de Fabiano Santos que vimos 
de apontar, fazem das regras institu-
cionais de controle da agenda o cen-
tro da explicação de como o Executi-
vo obtém cooperação38. Neste caso, a 
cooperação do legislador não é nego-
ciada, mas “forçada” pelo Executivo39. 

37 Santos, 1997, p.11 (grifos no original).
38 Certamente, Santos não desconsidera existir o clás-
sico componente de patronagem. No entanto, sua 
tese é exatamente a de que somente o controle de 
agenda permite superar as duas limitações básicas da 
utilização estratégica da patronagem (o efeito redutor 
da coesão partidária na própria base de apoio presi-
dencial e a perda cíclica, ao longo do ciclo eleitoral, da 
capacidade da patronagem obter lealdade dos parla-
mentares) – Santos, 1997, p. 4. 
39 Palermo, 2000, p. 8.
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Não haveria, sob essa perspectiva, 
muito a pesquisar sobre orçamento 
e controle: estando todas as decisões 
de uma forma ou outra controladas 
pelo Executivo, caberia esperar dos 
parlamentares um comportamento 
meramente residual ou mesmo pre-
datório, buscando colher algum tipo 
de “prêmio de consolação” por sim-
plesmente manter a disciplina de su-
jeição ao Executivo.

Outros autores, porém, deixam aber-
ta a porta para outras causalidades: 
o poder de agenda importa, e muito 
– porém, pode não explicar todo o re-
sultado em termos de coalizão:

As duas variáveis que intervém 
com mais força no controle da 
atividade legislativa são o dese-
nho institucional e as maiorias 
legislativas. Sobre a interação 
que se produz entre ambas, 
a pesquisa põe em evidência 
que a mera existência de for-
tes poderes institucionais para 
o executivo não lhe assegura 
o controle sobre a atividade 
legislativa se não conta com 
uma maioria legislativa de 
partida. No entanto, os cená-
rios institucionais favoráveis 
ao Parlamento não mantém 
uma interação tão alta com a 
formação de maiorias legisla-
tivas por parte do Executivo, já 
que a participação legislativa 
dos parlamentares se mantém, 
independentemente de se o 
Executivo conta ou não com 
uma ampla maioria. Portan-
to, os casos latino-americanos 
evidenciam que nos contextos 
favoráveis institucionalmente 
ao Parlamento, os Presidentes, 

independentemente de sua 
maioria legislativa, negociaram 
os produtos legislativos40.

Estas posições sugerem que mesmo 
presidentes fortes precisam negociar 
coalizões41; no Brasil, mesmo um ex-
traordinário poder de agenda não 
garantiu ao chefe do Executivo uma 
travessia sem sobressaltos – como 
lembra Palermo, “as características 
do processo decisório corresponden-
te ao período mais recente [posterior 
a 1994] estão longe da fluidez, rapidez 
e certeza próprias de uma autoridade 
concentrada exercida sobre atores 
que se limitam a cooperar de forma 
submissa”42. A simples imposição 
executiva não parece ser capaz de ex-
plicar a posição do parlamentar:

os instrumentos legislativos à 
disposição do presidente foram 
frequentemente mal-interpre-
tados: considerados como in-

40 Montero, 2009, p. 273 (tradução nossa, grifos no 
original).
41 Essa abertura teórica é indiretamente corroborada 
por um contraponto relativamente inusitado à visão 
centrada no poder de agenda apresentado por Chas-
quetti (2008). Seu extenso survey sobre formação de 
coalizões e sua sobrevivência no tempo conclui que, 
fora das variáveis especificamente relacionadas à 
configuração do sistema partidário (número de legis-
ladores eleitos pelo partido do presidente, distância 
ideológica entre o presidente e os demais partidos, ta-
manho global da coalizão presentida e tempo restan-
te para o final da legislatura), a única variável que tem 
significância para que uma coalizão se forme ou se 
mantenha é a “capacidad del presidente y su partido 
de tomar en cuenta experiencias anteriores exitosas 
de gobiernos de coalición” (p. 143), ou seja, um apren-
dizado dos atores centrais na própria negociação de 
formação de coalizões. Esse autor afirma ue as variá-
veis relacionadas ao poder de agenda (em especial o 
poder de decreto e regras institucionais favoráveis à 
negociação) “carecen de significación estadística para 
el total de la muestra, si bien influyen en forma consi-
derable en ciertos casos” (p. 143). 
42 Palermo, 2000, p. 8. No mesmo sentido, indicando 
diversos estudos que dão conta de casos em que o 
Executivo brasileiro teve de submeter-se no Congres-
so a complexos processos de negociação dentro da 
coalizão e mesmo com outras forças da oposição, cf. 
Ferraro, 2005, p. 210.
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centivos a excluir, devem ser 
entendidos como incentivos 
para alterar a disposição dos 
congressistas, fazendo-os co-
operar (já que é melhor para 
seus próprios interesses), ajus-
tando seus passos ao poder de 
agenda do presidente.43

3.2. Preponderância decisória 
do Executivo baseada na 
transação de interesses

An executive must exchange ro-
bustly with the legislative bran-
ch but has many potential par-
tners for doing so. Furthermore, 
this exchange must be ongoing44.

Como, então “fazer cooperar” os par-
lamentares na direção desejada pelo 
Executivo? Se a anuência do Legis-
lativo à agenda de políticas públicas 
desejada pelo presidente é algo que 
precisa ser obtido voluntariamente, 
como poderia surgir?

Uma primeira abordagem é a de que 
um complexo jogo de transações se 
estabelece entre o Executivo e os par-
lamentares, trocando o apoio parla-
mentar por uma série de concessões 
extremamente importantes para cada 
legislador. Sob esta perspectiva, exis-
tem várias concepções sobre quais 
bens são “oferecidos” pelo Executivo 
em troca dos apoios parlamentares 
que deseja. No caso brasileiro, a lite-
ratura é particularmente enfática em 
apontar que, sendo o “índice de voto 
pessoal mais alto do mundo”45, os in-

43 Palermo, 2000, p. 8.
44 Raile, Pereira & Power, 2011.
45 Lemos & Ricci, 2011, p. 212. Entre as causas desse 
primeiro lugar em voto pessoal, estariam “o predo-

centivos do parlamentar para buscar 
esses bens de interesse político indi-
vidual estariam possivelmente entre 
os mais importantes.

Muitos estudos focalizam a distribui-
ção de bens de interesse individual 
direto do legislador. Estes bens se-
riam aqueles que favoreceriam a con-
tinuidade do acesso do parlamentar 
individual ao mesmo cargo (reelei-
ção) ou a outro cargo de seu interesse 
no prosseguimento de sua carreira 
política46. Mais precisamente, os bens 
conhecidos na teoria política como 
pork, para os quais:

Em primeiro lugar, os bene-
fícios [dele decorrentes] são 
distribuídos em uma circuns-
crição geográfica específica, 

mínio das campanhas eleitorais personalizadas dos 
parlamentares; a incapacidade dos líderes de partido 
para selecionar os candidatos, assim como para impo-
rem alguma disciplina durante a tomada de decisões 
no Congresso; e a competição intrapartidária [..]”.
46 Trata-se do conceito bastante familiar da “conexão 
eleitoral”, que propõe como motivação principal do 
comportamento parlamentar o interesse de obter 
vantagens eleitorais. Na versão original que analisa a 
realidade norte-americana, o objeto da conexão elei-
toral é explicitamente a reeleição para o mesmo pos-
to (Arnold, 1991, apud Figueiredo & Limongi, 1999, 
p. 196, e Mayhew, 1974, apud Samuels, 2000, p. 481; 
Mayhew é também utilizado como ponto de partida 
teórico em Avelar & Cintra, 2007, pp. 154-155; para 
uma síntese da teoria em português, Lemos & Ricci, 
2011, pp. 211-213). Porém, a assimilação entre sobre-
vivência política e reeleição (portanto, no mesmo car-
go), vem sendo fortemente desafiada, tanto em cará-
ter geral (por exemplo, para países que simplesmente 
vedam a reeleição como México e Costa Rica – cf, Sa-
muels, 2000, p. 482.) mas também e especificamente 
para o caso brasileiro. Segundo estas visões alterna-
tivas (Samuels, 2000; Llanos, 2007, p. 193), os cargos 
legislativos não seriam uma opção permanente para o 
político brasileiro, mas apenas “pontos de passagem” 
para cargos no Executivo federal, estadual ou muni-
cipal que trariam mais vantagens à sua carreira polí-
tica. Em qualquer caso (ou seja, mesmo se aceitamos 
esta relativização da reeleição), o fundo do argumento 
permanece o mesmo: o parlamentar tem por objetivo 
uma determinada posição eleitoral (quer seja no par-
lamento, quer seja em qualquer outro cargo eletivo), 
e terá o apoio dos eleitores para conquistá-la em fun-
ção de determinada conduta como parlamentar, tal 
como percebida pelos eleitores.
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pequena o suficiente para per-
mitir a um único parlamentar 
ser reconhecido como o ben-
feitor. Em segundo lugar, [tais] 
benefícios são concedidos de 
maneira a levar os eleitores 
a crer que o parlamentar in-
fluenciou a sua alocação. Em 
terceiro lugar, os custos resul-
tantes desses projetos são am-
plamente disseminados ou de 
alguma forma dissimulados 
para que não sejam percebi-
dos pelos beneficiários em sua 
condição de contribuintes.47

E que bens seriam esses em concreto? 
Alguns estudos apontam que busca 
por pork se materializa no interesse 
por rubricas de despesa orçamentá-
ria que direcionam os recursos pú-
blicos (especialmente no âmbito fe-
deral) para obras e serviços natureza 
local, que possam ser identificados 
pelo eleitor como uma “benesse” do 
parlamentar individual48. A manifes-
tação por excelência desta despesa 
pública de interesse do parlamen-
tar é a “emenda orçamentária”, uma 
modificação que o Legislativo faz ao 
orçamento recebido do Executivo 
para veicular a autorização de uma 
determinada despesa de seu interes-
se – embora seja perfeitamente pos-
sível que a negociação possa incluir a 
inclusão dessa despesa já na própria 

47 First, benefits are conferred on a specific geographical 
constituency small enough to allow a single congress-
man to be recognized as the benefactor. Second, bene-
fits are given out in such a fashion as to lead consti-
tuents to believe that the congressman had a hand in 
the allocation. Third, costs resulting from the project 
are widely diffused or otherwise obscured from tax-
payer notice. (Ellwood & Patashnick, 1993, p. 23, tra-
dução nossa). A definição também é mencionada em 
Pires Júnior, 2006, p. 86.
48 Ames (1995, 2001); Carey & Shugart (1995); Mainwa-
ring (1999); Bittencourt (2008); Ames; Pereira; Rennó, 
2011 (pp. 261-268).

proposta enviada pelo Executivo49. 
Mas este ponto de vista é corrobora-
do por estudos de outras atribuições 
do Legislativo, como a produção le-
gislativa50, e enfaticamente defen-
dido por pesquisas que associam o 
voto parlamentar ao atendimento 
do interesse de gasto apontado pelas 
emendas de sua autoria51 – o que faria 
mesmo com que a negociação sobre 
estas despesas seja um mecanismo 
fundamental da manutenção da es-
tabilidade das coalizões articuladas 
pelo Presidente da República52.

Este direcionamento da atividade 
parlamentar no sentido da busca do 
pork surge nitidamente da descrição 
que os próprios legisladores brasilei-
ros fazem de suas atribuições. Bezer-
ra (1999)53 apresenta a visão relatada 
pelos próprios parlamentares fede-
rais sobre a lógica da busca de pork 
em sua carreira política. No relato dos 
próprios parlamentares, a instituição 
legislativa possuiria dois âmbitos de 
atribuições: o primeiro deles “na-
cional”, relacionado à produção de 
normas e políticas gerais para todo 
o país, visto como “primordial”, con-

49 Neste caso, a identificação da despesa com o par-
lamentar pode ficar mais difícil para o eleitor, mas 
essa desvantagem pode ser compensada por outras 
vantagens tais como a maior chance de ver essa des-
pesa mantida na forma final do orçamento, ou a des-
necessidade do parlamentar formular emendas para 
ela (desta forma, preservando as suas emendas para 
outras despesas adicionais).
50 Amorim Neto & Santos (2002).
51 Pereira & Mueller (2002; 2003).
52 Estas observações não dependem de um eventu-
al juízo de valor positivo ou negativo em relação ao 
pork. Existem posições na literatura que enfatizam as 
distorções econômicas que uma política centrada em 
pork pode trazer para o conjunto da sociedade, en-
quanto outras sustentam que se trata de mecanismo 
salutar para a qualidade da representação democrá-
tica (para uma breve resenha desse debate, cf. Ames; 
Pereira; Rennó, 2011, pp. 245-247). 
53 Bezerra, 1999, pp. 42-46 e 262-265.
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sagrado na Constituição e declarado 
como “mais nobre” e “importante”; 
este âmbito nacional, porém, com-
pete e perde do ponto de vista da 
definição do bom desempenho par-
lamentar aos olhos do eleitor, para 
um segundo âmbito de representa-
ção dos interesses regionais (estados, 
municípios e eleitorados específicos). 
O parlamentar descreve a si próprio 
como “obrigado” pelas expectativas 
do eleitor a dedicar-se mais à “defesa” 
da região (“fazer alguma coisa” para o 
seu distrito intermediando obras e re-
cursos federais54) do que a fins supos-
tamente mais “nobres” ou voltados à 
função legislativa por excelência. A 
definição oficial ou constitucional do 
parlamentar é a de um formulador de 
políticas e regras nacionais, mas uma 
definição “prática” sobrepõe a esta 
um papel de defensor e mediador dos 
interesses do estado e de grupos es-
pecíficos de eleitores. O interesse do 
parlamentar em reeleger-se (ou ele-
ger-se a outro cargo de seu interesse, 
para o que depende do mesmo elei-
torado) faz com calcule suas ações 
presentes em termos das repercus-
sões que teriam na decisão de voto de 
seus eleitores nas próximas eleições, 
e a sua percepção disseminada é a de 

54 Tendo em vista que na prática administrativa bra-
sileira o orçamento aprovado não necessariamente 
será executado, este papel de intermediação junto à 
União depende de dois momentos básicos, o da ela-
boração do Orçamento (abertura de dotações orça-
mentárias que autorizem a destinação dos recursos 
ao município de interesse) e o da execução (ação de 
intermediação junto às agências executoras do or-
çamento para que os valores autorizados sejam real-
mente gastos). No mesmo sentido – a relativa fragili-
zação do poder parlamentar em função da natureza 
autorizativa do orçamento – cf. Santiso, 2007, pp. 148 
e 163. Corroborando o relato da auto-percepção valo-
rizando ao extremo o papel de “obtenção de recursos” 
para as respectivas regiões, (Nolte, 2007, p. 117) apre-
senta um survey com parlamentares de Argentina, 
Brasil e Chile.

que essa repercussão será função do 
volume de benefícios de caráter par-
ticularístico que consegue captar de 
maneira perceptível ao eleitor, sendo 
de pouca valia a atuação parlamen-
tar tradicional (elaborando projetos 
de lei, discutindo no plenário e em 
comissões, etc.). Analisando dois sur-
veys mais recentes (feitos entre 1997 
e 2005, e em 2009), Lemos e Ricci de-
monstram que a maioria dos mem-
bros do Congresso Nacional entrevis-
tados, em todos os partidos, insiste 
que os eleitores “exigem que o con-
gressista atue de acordo com práticas 
clientelistas”55. Dentre essas deman-
das clientelistas percebidas, estão em 
elevadíssima proporção (superior a 
90 %) aprovar e obter a execução de 
emendas orçamentárias56. Esta posi-
ção percebida do eleitor é compatível 
com a visão teórica de que a focali-
zação nas questões locais aumenta a 
capacidade do eleitor em obter infor-
mações acerca da performance dos 
parlamentares, e gera maior interes-
se por tais questões afetarem mais 
diretamente o seu cotidiano57; com 
efeito, um survey recente conduzido 
em duas cidades brasileiras sugerem 
uma marcada preferência de eleitores 
por que o seu representante “ajude o 
município” frente a que se dedique a 
projetos de interesse nacional58.

55 Lemos & Ricci, 2011, p, 215.
56 Lemos & Ricci, 2011, pp. 217-218. Também são con-
sideradas como práticas clientelistas demandadas 
pelo eleitorado, em proporções igualmente elevadas, 
as visitas e contatos diretos com eleitores, o atendi-
mento ou encaminhamento de demandas dos eleito-
res individuais e dos prefeitos e demais lideranças lo-
cais junto aos órgãos públicos e privados (o casework 
tradicional, que ocorre também nos países cuja com-
petição eleitoral se dá em torno de partidos fortemen-
te organizados – Lemos & Ricci, p. 218).
57 Ames; Pereira; Rennó, 2011, p. 251.
58 Ames; Pereira; Rennó, 2011, pp. 253-256.
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Para fazer chegar então estes benefí-
cios perceptíveis ao eleitor, o parla-
mentar dedica-se a tecer uma sofis-
ticada rede que começa na obtenção 
do recurso federal e passa pela inte-
gração das lideranças políticas locais 
(em particular, os prefeitos) em uma 
vinculação nominal a ele próprio, 
parlamentar. Esta rede de relações 
políticas, as “bases eleitorais”, é o que 
irá traduzir as ações de intermedia-
ção do parlamentar em votos na pró-
xima eleição. Portanto, o pork não 
representa tão somente uma relação 
entre o parlamentar federal e seu 
eleitor, mas igualmente uma relação 
entre o parlamentar e uma estrutura 
política local a ele vinculada (mas não 
dependente) que se beneficia desse 
processo de intermediação: 

Além de votos, parlamentares 
dependem de grupos locais 
tanto para o financiamento de 
suas campanhas como para a 
obtenção de outros tipos de 
recursos. Por outro lado, atores 
políticos locais dependem de 
representantes nacionais ca-
pazes de intermediar o forne-
cimento de recursos federais, 
pois lhes faltam muitas fezes 
outras fontes de recursos. En-
quanto os benefícios obtidos 
pelo legislador nacional ali-
mentarem os atores políticos 
locais, estes se sentirão moti-
vados a apoiar o parlamentar59.

Portanto, a transação em torno de pork 
pode ser motivada, do ponto de vista 
do parlamentar, por uma relação di-
reta com o eleitor ou, não necessaria-
mente excluindo a primeira, por uma 

59 Ames; Pereira; Rennó, 2011, p. 240.

relação muito mais intensa com uma 
rede local de intermediação do apoio 
político. Há mais, porém. Não se pode 
deixar de mencionar a existência de 
ao menos uma hipótese (também não 
excludente da simultânea aplicabili-
dade das demais) para a vinculação 
do interesse parlamentar individual à 
realização de obras ou despesas espe-
cíficas: a troca direta de favores entre o 
parlamentar que “abre espaço” no or-
çamento para uma determinada obra 
ou serviço, e os particulares interes-
sados em serem contratados (ou que 
já o foram) para executá-la, e que em 
retribuição proporcionariam ao parla-
mentar recursos financeiros ou mate-
riais, geralmente para financiamento 
de campanhas eleitorais. Lima & Mi-
randa (2006, p. 344), ao discorrer so-
bre a prática orçamentária, apontam 
estudos sobre o Brasil que inserem as 
empresas e fornecedores que seriam 
contratados para executar as obras re-
sultantes das emendas como um dos 
interesses cujo atendimento condi-
ciona significativamente a escolha do 
parlamentar, que receberia em troca 
do seu favorecimento o financiamento 
de campanha custeado por esses po-
tenciais beneficiários. Samuels (2002) 
chega a refutar taxativamente a hipó-
tese de que é o benefício ao eleitora-
do que move a “conexão eleitoral” no 
Brasil, sustentando alternativamente 
que a relação entre projetos aprovados 
e interesse do parlamentar se dá pelo 
interesse em receber retribuições eco-
nômicas por parte dos potenciais con-
tratados dos projetos60, quer na forma 
de financiamento de campanha para 

60 Samuels, 2002. No mesmo sentido, Pires Júnior, 
2006, p. 88.
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o candidato ou partido, quer por meio 
de apropriação direta pela pessoa físi-
ca do político ou seu entorno pessoal. 
A mesma ligação é descrita por Be-
zerra (1999, pp. 244-252), que aponta 
como indicativo da sua plausibilidade 
as profundas dificuldades de carac-
terizar e compilar informação sobre 
uma eventual vinculação entre emen-
das orçamentárias e interesses de em-
presas contratadas61.

Mas não é apenas o pork (gastos or-
çamentários identificados) que repre-
senta bens de potencial interesse do 
parlamentar: a própria noção de coa-
lizão sugere a possibilidade de copar-
ticipação de seus aliados nos cargos 
de responsabilidade política: “o com-
promisso com a coalizão governante 
geralmente traz consigo a expectativa 
que o partido político terá acesso aos 
postos do gabinete, assim como aos 
recursos e prerrogativas de formula-
ção de políticas a eles associadas”62. 
De fato, “o acesso ao poder executivo 
é o “fluido vital’ (lifeblood) da políti-
ca brasileira, e os políticos dão a isso 
um alto valor”63. Aqui vale uma ob-
servação: boa parte dos autores dessa 
concepção trabalha com um conceito 
limitado de distribuição de cargos, 
registrando sob esse conceito apenas 
a divisão dos postos de nível ministe-
rial (“cabinet posts”) entre os partidos, 
mais associado à capacidade de in-
fluir na formulação de políticas64. Este 

61 “Ao se interrogar as pessoas sobre a relação entre 
parlamentares, prefeitos e empresas tem-se, portan-
to, a sensação de que se está claramente entrando 
num assunto socialmente censurado e sobre o qual se 
prefere guardar silêncio.” Bezerra, 1999, p. 74. 
62 Pereira, Power & Raile, 2011, p. 38. 
63 Samuels, 2003, apud Pereira, Power & Raile, 2011, 
p. 52. 
64 Praça; Freitas; Hoepers (2011, p.6). Parte dessa ênfa-
se pode dever-se à atribuição de maior relevância da 

universo bastante contido é tão so-
mente uma parcela pequena (embora 
essencial) dos postos a distribuir, uma 
vez que cada administração pública 
detém centenas ou milhares de cargos 
políticos preenchidos por critérios 
discricionários de confiança do chefe 
do Executivo em todos os graus hie-
rárquicos (cada cargo com seu acesso 
a determinados recursos de poder e 
sua atratividade para segmentos es-
pecíficos das “bases”65). A disputa por 
cargos pode ter então um conteúdo 
de extração de benefícios diretos que 
é muito semelhante ao do pork:

o processo de formação de 
coalizão frequentemente le-
vou ao “leilão” de ministérios 
e empresas estatais em troca 
de apoio legislativo; os políti-
cos assumem estas agências 
visando não necessariamente 
servir ao interesse público, mas 
levantar fundos de campanha 
e construir ou fortalecer redes 
clientelistas66.

posição ministerial em termos da sua capacidade de 
influenciar as decisões de política pública; outra pos-
sibilidade para isso é a pura e simples dificuldade de 
rastreamento e contabilização da afiliação partidária 
dos milhares de cargos políticos nomeados por toda a 
extensão da administração pública.
65 Assim, um determinado parlamentar pode estar 
interessado em contar com um aliado poderoso, 
relevante no financiamento de sua campanha, na 
presidência de uma grande empresa estatal; já outro 
pode ter interesse direto em ver um integrante de 
seu comitê político nomeado chefe de uma pequena 
unidade local de um órgão burocrático (como a pre-
vidência social ou o serviço postal) no seu município 
de origem. Assim, os diferentes perfis dos cargos a 
nomear atendem a diferentes demandas da estrutura 
política de sustentação dos partidos e dos legislado-
res. Em especial, a capacidade de intervir diretamente 
nas decisões do Executivo está correlacionada com a 
própria efetividade das transferências pork, na medi-
da em que estas somente se materializam se o Poder 
Executivo liberar os respectivos recursos financeiros, 
o que na prática se faz discricionariamente, Esta dis-
cricionariedade dá ao Executivo uma extraordinária 
capacidade de alavancagem de seu poder de barga-
nha (Ames; Pereira; Rennó, 2011, p. 241).
66 Power & Taylor, 2011A, p. 264 (tradução nossa).
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Portanto, a dimensão da distribuição 
de cargos no executivo e sua vincula-
ção com estratégias de gestão de co-
alizão é significativamente maior do 
que apenas a divisão do ministério. 
Estes cargos podem servir

como compensação a políticos 
que perderam eleições ou de al-
gum outro modo “sacrificaram-
-se” em benefício do partido (cf. 
Jardim 2011a; Jardim 2011b); 
como prêmios (spoils) aos 
quais os maiores partidos têm 
direito em maior proporção (cf. 
Folha de S. Paulo 2010); como 
cargos que dão oportunidade 
a corrupção aproveitados por 
figuras nebulosas como o líder 
partidário Valdemar Costa Neto 
(cf. Folha de S. Paulo 2011a); e 
como cargos importantes ocu-
pados majoritariamente pelo 
partido formador da coalizão 
(cf. Scolese & Leite 2007 and 
Bragon & Iglesias 2011). Em 
suma, eles não devem ser igno-
rados por nenhum analista do 
sistema político brasileiro.67

Assim, o rol de bens que possam ser-
vir de alavanca para a formação de 
coalizões incorpora também a distri-
buição de postos no executivo, tanto 
no nível mais alto (ministros) quanto 
de alto a baixo na hierarquia68.

67 It is easy to understand, then, why pundits and politi-
cians alike ascribe great importance to the distribution 
of political appointment spoils. They are seen as com-
pensation for politicians who lost elections or otherwise 
“sacrificed” themselves for the sake of the party (see Jar-
dim 2011a; Jardim 2011b); as spoils to which the biggest 
parties are entitled a larger share (see Folha de S. Paulo 
2010); as corruption-prone offices taken advantage of 
by shady figures such as party boss Valdemar Costa Neto 
(see Folha de S. Paulo 2011a); and as important offices 
occupied mostly by the formateur party (see Scolese and 
Leite 2007 and Bragon and Iglesias 2011). In sum, they 
are not to be ignored by any analyst of the Brazilian po-
litical system. (Praça; Freitas; Hoepers, 2011, p.5).
68 Praça; Freitas; Hoepers ( 2011; 2011A) são estudos 
que trabalham especificamente com a distribuição 

Um modelo que incorpora toda a “cai-
xa de ferramentas” do executivo bra-
sileiro para gerenciar suas coalizões 
é o apresentado por Raile, Pereira e 
Power69 e Araújo, Pereira e Raile70. Re-
conhecendo que a literatura acumula 
ampla e documentada constatação 
de que tanto a distribuição de pork e 
a repartição de cargos de direção po-
lítica71 existem e são utilizadas para a 
formação de coalizões, os autores dão 
um salto analítico para apontar que 
“os Executivos implementam estraté-
gias que utilizam múltiplas ferramen-
tas que estão em suas caixas de ferra-
mentas”, pois não há razão para crer 
que os processos decisórios do Execu-
tivo ou os efeitos desses diferentes ins-
trumentos sejam independentes”72. 
Deste modo, o relacionamento com 
os parlamentares por meio de distri-
buição de pork (emendas, basicamen-
te) e de cargos faz-se de maneira inte-
grada, como partes de uma estratégia 
integrada conduzida pelo Executivo, 
que lança mão de cada recurso em 

de postos políticos de todas as hierarquias aos com-
ponentes da coalizão governamental federal. Para 
enfoques semelhantes em outros países latinoameri-
canos, cf. BID, 2007, p. 66 (Bolívia) e Jones & Hwang, 
2007, pp. 226-227 (Argentina).
69 Raile, Pereira e Power, 2010. Esse texto está voltado 
especificamente para o caso brasileiro. 
70 Araújo; Pereira; Raile, 2010; Araújo; Pereira; Rai-
le, 2008. O primeiro texto é a versão mais ampla do 
modelo aqui apresentado, tanto em termos teóricos 
(incorporando as concessões em termos de políti-
cas) quanto pela apresentação de um estudo em-
pírico para toda a América Latina. O segundo texto 
representa um exercício anterior, mais formalizado, 
também abordando empiricamente somente o caso 
brasileiro, Pereira; Power; Raile, 2011, extraem conclu-
sões e fazem referência ao modelo aqui apresentado.
71 Apresentamos esta descrição como “repartição de 
cargos” para fins de fácil visualização: os modelos 
analíticos conceitualizam abstratamente esse instru-
mento como “bens políticos” ou “bens de coalizão”, 
cuja manifestação concreta pode incluir “member-
ship in the formal pro-government coalition, cabinet 
posts, patronage, and campaign assistance” (Araújo; 
Pereira; Raile, 2010, p. 8).
72 Raile, Pereira e Power, 2010, p. 3 (tradução nossa).
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função da relação custo-benefício 
para o atingimento de seus objetivos 
legislativos e governamentais73.

Esta abordagem permite uma série 
de refinamentos, todos eles extrema-
mente instigantes e capazes de gerar 
hipóteses testáveis. Assim, a distri-
buição de cargos tenderia a preceder 
as transferências financeiras74; na 
“contabilidade” dos benefícios distri-
buídos, os cargos ministeriais desti-
nam-se aos grandes acertos que dão 
estrutura inicial à coalizão, enquan-
to as transferências pork funcionam 
como “ajuste fino” para negociações 
ad hoc que atendam a necessidades 
pontuais ao longo do tempo75. De 
igual modo, os dois tipos de benefí-
cio variam inversamente à popula-
ridade do presidente: com um presi-
dente muito popular, a ocupação de 
cargos tende a ser altamente valori-
zada (pela visibilidade eleitoral dos 
membros do grupo político como 
próximos a um governo valorizado 
pelo eleitor), e mesmo a capacidade 
de extrair transferências fica menor, 
pois é maior o custo de ser visto como 
oposição a um governo bem avaliado; 

73 A síntese feita pelo BID (2007, pp. 173-174) chama a 
atenção também para o uso presidencial esse conjun-
to de instrumentos de coalizão, embora não pretenda 
formular um modelo integrado de gestão de coalizão. 
74 Não só pelo fato de que os governos necessitam ter 
dirigentes de começarem a fazer gastos, mas também 
pelo fato de que a presença de aliados de um partido 
ou grupo político em uma determinada agência go-
vernamental pode aumentar significativamente a ca-
pacidade desse grupo de obter pork para seus mem-
bros com prioridade em relação aos demais políticos 
concorrentes.
75 We propose that this temporal ordering and the flui-
dity of pork lead to different roles for pork and coali-
tion goods. After establishing a baseline for exchange 
with the distribution of coalition goods, executives can 
use pork to deal with ongoing legislative needs. The co-
alition goods represent a sunk cost in this business rela-
tionship, while pork represents the everyday operating 
expenses. The tools work in different ways to produce 
legislative support. (Raile, Pereira e Power, 2010, p. 3).

já um presidente em baixa nas pes-
quisas de opinião (ou um lame duck 
que encerra o mandato sem perspec-
tivas de reeleição ou eleição de um 
sucessor próximo) terá dificuldades 
em atrair membros para aparecerem 
ao eleitorado como corresponsáveis 
pela sua gestão, e terá de oferecer 
mais pork para atrair um potencial 
membro da coalizão (visto que este 
terá incentivos a afastar-se de forma 
a não ser identificado com uma for-
ça em queda). Também a distância 
ideológica do presidente em relação 
a cada partido a coligar influencia a 
composição relativa entre nomea-
ções e transferências: quanto mais 
próximo ideologicamente do presi-
dente for um partido, mais atraente 
será para o presidente conceder-lhe 
cargos de poder, que serão utiliza-
das para executar políticas que pro-
vavelmente serão mais próximas de 
suas próprias preferências; por outro 
lado, entregar ministérios a partidos 
ou grupos políticos mais distantes de 
suas posições políticas carrega para 
o presidente um risco maior, o que 
pode levá-lo a preferir usar as trans-
ferências monetárias para os partidos 
mais distantes76.

76 “If the members of faction (a, μ) have preferences 
that are far away from the executive’s preferences, the 
former will probably use their positions in the politi-
cal bureaucracy to foster an agenda that will not be 
aligned with the executive’s agenda. As a result, mo-
netary transfers constitute a more efficient way to ga-
ther their support”. (Araújo; Pereira; Raile, 2008, p. 13). 
Esta lógica pode explicar, por exemplo, que o presi-
dente destine mais recursos a emendas a partidos que 
não sejam o seu próprio ou os mais próximos a ele 
(ou mesmo os que estejam fora da própria coalizão 
formal), exatamente porque quer atraí-los sem fazer-
-lhes concessões de cargos no governo. Esta aparente 
contradição seria, portanto, uma estratégia política 
bastante consistente. Pereira, Power & Raile (2011, pp. 
47-48) identificam essa ocorrência na estratégia do 
governo Lula para obter apoio para as grandes refor-
mas constitucionais de 2003, como a reforma previ-
denciária e a manutenção da CPMF e da DRU.
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Por fim, outro elemento da “caixa de 
ferramentas” é a própria concessão 
que o executivo admita fazer no con-
teúdo das políticas que quer ver apro-
vadas; ao colocar na mesa concessões 
parciais, o executivo “destrava” as 
possibilidades de negociação na me-
dida em que abre a possibilidade de 
concretizar transações incrementais 
(ou seja, de negociar caso a caso a 
aprovação de sua agenda). Caso este 
item não entrasse na “caixa de ferra-
mentas”, ou seja, caso vinculasse ri-
gidamente o sucesso de sua agenda a 
uma aprovação integral das políticas 
propostas (atitude “take it or leave 
it”), o executivo estaria impondo a si 
próprio um limiar muito alto de risco: 
as “apostas” começariam muito altas, 
exigindo desde o começo do jogo um 
volume elevado de recursos de pork 
e nomeações. Ao incorporar as con-
cessões de política, baseado na pre-
sunção razoável de que um governo 
em democracia não terá razões para 
tomar como inaceitável toda e qual-
quer modificação que se proponha 
em qualquer de suas proposições, o 
modelo permite ampliar o escopo da 
compreensão da negociação e captar 
todo o espectro de situações em que 
o executivo aceita perder uma parcela 
dos benefícios que esperava de uma 
certa política para que o custo que 
tem de pagar em transferências mo-
netárias e cessão de cargos políticos 
seja aceitável e menor que o benefício 
daquela porção de sua política que 
seja efetivamente aprovada77.

77 Críticas de natureza formalista poderiam alegar 
que “concessões de políticas” seriam variáveis de-
pendentes num modelo dessa natureza, cujo objetivo 
é discutir os custos e meios de obtenção da própria 
aprovação da política. Tais críticas, porém, perderiam 
o ponto central da teoria, que é detectar como o exe-

Assim, a relação entre Poderes é des-
crita nestas concepções como uma 
transação entre um Executivo dese-
joso de avançar a aprovação de sua 
agenda e os parlamentares (individu-
almente ou em grupos organizados 
que podem corresponder aos partidos 
ou mesmo representar facções dentro 
deles), transações estas cuja “moeda” 
é composta por transferências mone-
tárias (pork), distribuição de cargos de 
responsabilidade política e conces-
sões no próprio conteúdo da política. 
A configuração das coalizões é sempre 
passível de mudança, em função da 
posição dos legisladores em relação 
a cada conjunto de proposições de 
governo, e exige do presidente um ge-
renciamento (coalition management) 
que utilize a cada momento a pro-
porção adequada de cada um desses 
recursos para negociar com cada um 
dos parlamentares ou grupos78. Refor-
çando o sentido de “gestão”, delibera-
da e sistematizada, estão os repetidos 
alertas de que a eficácia da formação 
das maiorias é tanto maior quan-
to mais experiente for o governo no 
exercício desse papel79, e tanto maior 
quanto por mais tempo se confirme a 
sua prática dando segurança aos dife-

cutivo mobiliza recursos para alcançar seus objetivos 
de política; se as concessões são aceitáveis, significa 
que os objetivos são compatíveis com o novo conte-
údo negociado.
78 “The empirical evidence supports our proposal that 
an executive uses particularistic goods like pork to 
produce marginal variance in legislative support after 
doling out longer-lasting coalition goods and gauging 
bargaining leverage based on factors like popular su-
pport or lame-duck status.” (Raile, Pereira e Power, 
2010, p. 9). “The model examines how executives 
construct voting coalitions in an ongoing manner, es-
sentially focusing on active coalition “management” 
rather than the ideas of coalition formation and the 
more passive “survival” one sees in the parliamentary 
literature. (Araújo; Pereira; Raile, 2008, pp. 25-26). 
79 Chasquetti, 2009, pp. 142-143.
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rentes jogadores de que as barganhas 
serão cumpridas ao longo do tempo80.

Um desdobramento muito interes-
sante desse modelo geral é a tenta-
tiva de acrescentar um fator a mais 
que surge em casos excepcionais: o 
“mensalão” da corrupção pura e sim-
ples. Ao examinar esse caso concreto, 
Pereira, Power e Raile81 destacam que 
as circunstâncias da primeira metade 
do governo Lula acrescentaram às di-
ficuldades já discutidas da formação 
da coalizão as restrições decorrentes 
da polarização de preferências entre 
os partidos da coligação que ganhou 
a eleição, os demais partidos políticos 
e importantes agentes do mercado 
financeiro nacional e internacional, 
bem como as dificuldades de apren-
dizado “on the job” de uma equipe 
dirigente que nunca havia assumido 
as responsabilidades de governo. Mais 
importante, o governo via-se diante 
de precisar forçar a passagem de uma 
agenda crítica de mudanças destina-
das fundamentalmente a gerar grande 
montante de recursos para a execução 
de políticas sociais sem comprometer 
os indicadores fiscais que asseguras-
sem uma não-ruptura com os merca-
dos financeiros, e sem recair em dese-
quilíbrios de natureza inflacionária. 
Esta combinação fez com que os re-

80 No Brasil, essas barganhas têm credibilidade porque 
são parte de um jogo repetido entre atores que tendem 
a ser participantes do cenário político por muito tem-
po. Presidentes podem ser reeleitos e os líderes partidá-
rios, que atuam como intermediários nessas transações 
são membros antigos da política nacional, assim como 
o são muitos dos legisladores individuais, os quais têm 
boas chances de reeleição. Se o governo viesse a des-
cumprir com frequência as promessas implícitas feitas 
durante essas trocas, desmoralizaria os instrumentos 
de negociação que possui e as coalizões se desfariam. 
(BID, 2007, p. 173). 
81 Pereira, Power & Raile, 2011; Pereira, Power & Raile, 
2008.

cursos “tradicionais” de manejo da co-
alizão não fossem suficientes, naquele 
momento, para garantir a consecução 
dos objetivos do executivo: assim, um 
“novo instrumento” teria sido consi-
derado necessário: “nosso argumento 
é o de que a corrupção política ocorre 
quando os recursos oficiais da barga-
nha intragovernamental tornam-se 
insuficientes para superar as dificul-
dades no ambiente de barganha”82. E 
a explicação para essa insuficiência 
é apresentada em termos do próprio 
modelo83: o conjunto de reformas exi-
gidas pelo executivo tinha um profun-
do impacto na sociedade, gerando rea-
ções fortes dos setores atingidos, e era 
tão ousado que pouco espaço deixava 
a concessões de políticas; a formação 
do primeiro gabinete do presidente 
Lula deu um peso desproporcional a 
frações do PT ideologicamente mais 
distantes da sua agenda de reformas 
(a expensas de correntes internas ao 
PT e de terceiros partidos mais sus-
cetíveis a aceitá-la), distorcendo o 
uso do instrumento dos “bens políti-
cos”; por fim, a necessidade de super 
maiorias para aprovação das reformas 
levava à necessidade de concessões 
de pork também a partidos fora da 
coalizão (concessões estas, portanto, 
em maiores quantidades do que seria 
esperado para os próprios aliados). 
Todos estes fatores teriam levado a 
uma incapacidade de manter os votos 
necessários à agenda crítica, gerando 
os motivos originais para a opção pe-
los pagamentos ilegais. Naturalmen-

82 “Briefly summarized, our argument is that political 
corruption occurs when official intragovernmental 
bargaining resources fall short of overcoming the di-
fficulties in the bargaining environment.” Pereira, Po-
wer & Raile, 2011, p. 32.
83 Pereira, Power & Raile, 2011, pp. 49-51.
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te, essa análise do “mensalão” não se 
destina a explicar o surgimento de um 
procedimento ilegal dessa natureza, 
mas apenas a verificar a consistência 
dos fatores determinantes da coalizão, 
questionando se a sua ocorrência (no 
caso, a insuficiência ou inadequação 
do manejo de cada uma das ferramen-
tas do executivo) conduz aos efeitos 
esperados (ou seja, à incapacidade de 
manutenção de um alto grau de coe-
são no apoio parlamentar à agenda do 
governo)84. Há que acrescentar que, à 
parte esse argumento de consistência 
interna, o fato de que outras ocorrên-
cias dessa ilegalidade tenham sido 
denunciadas em outros governos, 
de partidos diferentes e em épocas e 
circunstâncias diferentes (nomeada-
mente, em Minas Gerais no período 
1999-2002, e no Distrito Federal entre 
2007 e 2009) sugere ser interessante 
testar esses modelos em outras hipó-
teses extremas que podem desafiá-
-los em seu poder explicativo85. Outra 
discussão que contrasta esse modelo 
“brasileiro” de coalizão com circuns-
tâncias históricas em que os instru-
mentos da “caixa de ferramentas” não 
operam é a análise o caso equatoria-
no86, no qual o presidente tem muito 

84 “Like astronomers studying a black hole, we cannot 
directly see our phenomenon of interest; we can only 
infer that it exists by constructing a theory that can be 
tested indirectly by marshalling various lateral bodies 
of evidence.” Pereira, Power & Raile, 2011, p. 35.
85 Bem como a sugestão, em estudo de um caso similar 
de grave suspeita de compra de votos de legisladores 
na Argentina, de que a corrupção (“incentivos eco-
nómicos”) poderia ser tentada por governos mino-
ritários (ou que necessitassem de mais votos do que 
os que dispõem habitualmente) como “una segunda 
dimensión que le diera a los senadores una mayor 
utilidad al votar [..]” (Calvo, 2007, pp. 206-207). Ou-
tras referências a estudos vinculando a ocorrência de 
esquemas de corrupção à insuficiência dos recursos 
tradicionais de gerenciamento de coalizões estão em 
Power, 2011, pp, 137-138.
86 BID, 2007, pp. 174-175.

menos capacidade de deliberar sobre 
alocações orçamentárias, os legisla-
dores (até 1995) não eram eleitos por 
listas abertas87, os cargos de natureza 
política (no ministério e na burocra-
cia) são pouco valorizados por baixa 
remuneração e uma alta rotatividade 
no seu exercício, e o presidente não 
pode ser reeleito para um período 
imediatamente subsequente (redu-
zindo a perspectiva de continuidade 
no tempo das concessões à coalizão). 
O resultado disso é a trajetória mais 
instável do ambiente de formulação 
de políticas públicas88 e mesmo de 
estabilidade das instituições demo-
cráticas sujeitas a frequentes crises de 
grande intensidade89.

3.3. Poder decisório 
compartilhado entre 
Executivo e Legislativo 
baseada na gestão 
transversal do poder pelos 
partidos 

Em contraposição a esta visão de 
barganha contínua, outra corrente 
de autores afirma não ser possível 
atribuir ao Congresso um comporta-
mento voltado à obtenção de pork ou 
vantagens diretas. A referência básica 
desta posição é o trabalho conjunto 
de Argelina Figueiredo e Fernando Li-

87 Perdendo com isso grande parte dos incentivos de 
ganho individual com o pork associados à “conexão 
eleitoral”.
88 BID, 2007, pp. 135 e 167-168.
89 “[..] no Equador, onde nenhum dos três últimos pre-
sidentes eleitos pelo voto popular (Abdalá Bucaram, 
Jamil Mahuad e Lucio Gutiérrez) conseguiu terminar 
o mandato” (BID, 2007, p. 167). Uma confirmação 
exaustiva da instabilidade institucional equatoriana 
no período está em Pérez-Liñan, 2009 (pp. 53-60, 244-
250 e 291-292).
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mongi90. Sua visão geral é contrária à 
noção de que o apoio legislativo é tro-
cado pela liberação de verbas orça-
mentárias ou cargos. Esta barganha 
dependeria do pressuposto de que 
parlamentares e Executivo teriam 
agendas próprias e divergentes, sen-
do uma implementada a expensas de 
outra – reflexo de conexões distintas 
com o eleitorado. “Nesse argumento, 
os legisladores são tratados como se 
tivessem interesses homogêneos – 
como se todos quisessem patrocinar 
o mesmo tipo de políticas, políticas 
distributivas –, que os colocariam 
em conflito com o Executivo, o único 
ator político a considerar o interes-
se geral”91. Ao contrário, sustentam 
que os programas privilegiados por 
ambos os poderes são os mesmos, as 
políticas executadas – inclusive e es-
pecialmente quando da execução de 
emendas – são as mesmas defendidas 
por legisladores e membros do Exe-
cutivo. O fundamento desta afirma-
ção é a constatação de que os progra-
mas (na acepção orçamentária) mais 
bem aquinhoados de recursos pelo 
Executivo em sua proposta mantêm 
essa proporção privilegiada ao final 
do processo de aprovação pelo Legis-
lativo, o que indicaria que as priori-
dades são as mesmas. 

90 A despeito da ampla produção desses dois autores 
acerca do tema, dialogamos com suas proposições a 
partir de seu mais recente trabalho publicado – Fi-
gueiredo & Limongi, 2008 – tendo em vista que eles 
próprios atribuem a esta última pesquisa o caráter de 
síntese final das conclusões dos trabalhos anteriores 
(atribuem aos trabalhos anteriores o caráter de “resul-
tados parciais” – Figueiredo & Limongi, 2002; Figuei-
redo & Limongi, 2003; Limongi & Figueiredo, 2005 
– ou de “partes da pesquisa” – Limongi & Figueiredo, 
2001A; Limongi & Figueiredo, 2001B; cf. Figueiredo 
& Limongi, 2008, respectivamente pp. 9 e 10). Uma 
síntese posterior do argumento consta também em 
Limongi & Figueiredo, 2009.
91 Figueiredo & Limongi, 2008, p. 151.

A ideia de um funcionamento “in-
tegrado” da formulação de políticas 
públicas entre o Executivo e um Le-
gislativo relativamente autônomo 
não é inusitada ou desconhecida: há 
relatos dessa “cogestão”, por exemplo, 
no presidencialismo norte-america-
no92 e no parlamentarismo alemão93. 
No entanto, a base metodológica das 
proposições para o caso brasileiro 
deve ser observada com algum cui-
dado, pois os autores mencionados 
tomam “a distribuição das despesas 
pelos diferentes programas governa-
mentais segundo o poder proponente 

92 Um estudo clássico sobre a burocracia pública e 
suas relações com o sistema político nas democracias 
ocidentais, o de Aderbach, Putnam e Rockman (1981) 
[contém] uma descoberta relativamente surpreenden-
te para a época, ou seja, que a frequência dos contatos 
entre os dois grupos mencionados (legisladores e fun-
cionários graduados) era significativamente mais ele-
vada do que a correspondente àquela dos funcionários 
graduados com o secretário de Estado encarregado do 
respectivo departamento (ministro). Esta constatação 
não somente permite, para Aderbach, Putnam e Rock-
man (1981:235), sustentar a hipótese de que o Congres-
so dos Estados Unidos exerce maior influência sobre a 
burocracia federal do que o Poder Executivo, mas tam-
bém leva à conclusão de que os secretários de Estado 
encarregados de um departamento (ministros) sejam 
com frequência pouco mais que “forasteiros” (outsi-
ders) em um esquema de gerenciamento dominado 
pela relação entre o Poder Legislativo e a burocracia. 
(Ferraro, 2005, pp. 199-200).
93 O papel positivo do Bundestag, quanto à sua influên-
cia sobre o processo de governo, se consolida em segun-
do lugar através da prática informal das rodadas de 
coalizão (Koalitionsrunden), das quais há dois tipos. As 
grandes rodadas de coalizão se reúnem semanalmente 
durante as sessões do Parlamento e precedem às reuni-
ões do gabinete de ministros. Nestas rodadas, encon-
tram-se o chanceler, os líderes dos partidos integrantes 
da coalizão da situação, os líderes dos blocos parlamen-
tares destes partidos, o chefe da Chancelaria, bem como 
ministros e parlamentares especialmente convidados. 
Contudo, de maior importância do ponto de vista téc-
nico são as pequenas rodadas de coalizão cobrindo áre-
as específicas de política pública, Encontram-se nestas 
reuniões os especialistas dos blocos parlamentares com 
os funcionários da administração, e ocasionalmente, o 
ministro ou secretário parlamentar de alguma área de 
política pública. [...] Desta maneira, muito antes dos 
projetos de legislação chegarem aos gabinetes dos mi-
nistros (ou seja, ao Poder Executivo), os legisladores da 
coalizão do governo já os debateram com os funcioná-
rios públicos permanentes, e tiveram a ocasião de fazer 
valer seus pontos de vista sobre os princípios da nova 
legislação, assim como sobre as maneiras de implemen-
tar sua execução. (Ferraro, 2005, p. 206).
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como um indicador das prioridades 
políticas de cada poder”94. No entan-
to, ao adotar para seu uso explicati-
vo uma definição de “programa” que 
não corresponde à atual, mas sim a 
um conceito muito mais agregado 
(quadro abaixo), levam sua principal 
variável explicativa a ter um conteú-
do tão genérico95 que a afirmação de 
“coincidência de agendas” torna-se 
uma afirmação de discutível precisão. 

Asseverar a “coincidência de agendas” 
com base na mensuração do valor de 
“programas” tal como definido por 
esses autores, rigorosamente, não vai 
além de afirmar que as proporções 
do orçamento dedicadas a “Transpor-
te rodoviário”, ou “Saneamento”, ou 
“Saúde”, são semelhantes ou próxi-
mas entre a proposta orçamentária do 
Executivo e o orçamento finalmente 
aprovado no Congresso96. Ora, nada 
mais sustenta a conclusão de que “as 
agendas coincidem” senão essas ma-

94 Figueiredo & Limongi, 2008, p. 80.
95 “Os títulos dos programas são excessivamente ge-
néricos, por isso cabe descrever de forma sumária as 
atividades que se desenrolam em cada um dos princi-
pais programas.” (Figueiredo & Limongi, 2008, p. 96).
96 Para uma especificação quantitativa desse raciocí-
nio, cf. a tabela a p. 78 de Figueiredo & Limongi, 2008.

croproporções. Ora, ainda que tais 
macroproporções possam refletir con-
cordâncias nas grandes linhas de ação 
governamental (por exemplo, gastar 
mais com saúde e menos com defe-
sa), uma “agenda” pode ter a mesma 
porcentagem de gasto em saúde que 
outra, mas contemplar proporções 
inteiramente diferentes de gasto em 
saúde preventiva e em construção de 
hospitais, ou realizar uma distribuição 
regional do gasto radicalmente distin-
ta pela aplicação de uma parcela bem 
maior nas regiões mais desenvolvidas 
em detrimento das despesas feitas nas 
áreas mais pobres. Assim, o sentido da 
alegada “concordância” ou “conver-
gência” das preferências de políticas 
entre os Poderes tem uma conotação 
muito específica, somente fazendo 
sentido num nível muito agregado.

Para atingir estas definições, enxer-
gam basicamente as coalizões no 
presidencialismo como mecanismos 

transversais, pelos quais os mesmos 
grupos97 ocupam posições no Execu-

97 Rigorosamente, o texto fala de “partidos”, mas o ar-
gumento é geral o suficiente para abrigar a possibi-
lidade de existência de “grupos” ou “facções” dentro 

Quadro 1

Conceitos de “Programa” utilizados nas abordagens da execução orçamentária

O conceito de “programa” na linguagem orçamentária atual é o de “instrumento de organização da ação 
governamental visando à concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores 
estabelecidos no plano plurianual;” (art. 2o, alínea a da Portaria no 42, de 14 de abril de 1999, do 
Ministério da Fazenda (Publicada no D.O.U. 15.4.99).

O sentido de “programa” adotado pela abordagem de Figueiredo & Limongi tem um nível de agregação 
muito mais elevado (“os programas, na classificação do período 1996-99, passaram a corresponder às 
subfunções no período 2000/2001”1). 
Este segundo sentido é muito mais genérico que o anterior, representando um conjunto muito mais 
heterogêneo e variado de despesas públicas: o art. 1o, § 3o, da mencionada Portaria 42/2009 define 
subfunção como “partição da função, visando a agregar determinado subconjunto de despesa do setor 
público”, sendo função “o maior nível de agregação das diversas áreas de despesa que competem ao 
setor público”.
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tivo e um determinado número de 
cadeiras legislativas. Neste sentido, a 
própria agenda do Executivo é resul-
tado de barganhas protagonizadas pe-
los mesmos grupos que irão discuti-la 
dentro do Legislativo. “Logo, não há 
propriamente o que trocar. As agen-
das são complementares. Afirmamos 
que, ao liberar as verbas definidas por 
meio de emendas individuais, o Exe-
cutivo estaria executando sua própria 
agenda, à qual parte dos legisladores 
estaria associada politicamente”98.

Segundo esta visão, o presidente con-
fere a um determinado grupo ou par-
tido, por via da nomeação para um 
ministério ou órgão executivo, não 
só o bônus imediato (ganhos ime-
diatos e diretos que os cargos pro-
porcionam), mas também o ônus e 
bônus de formular e implementar 
as políticas a cargo do novo ocupan-
te (“Ocupar um ministério signifi-
ca identificar-se com as políticas do 
governo e responsabilizar-se por seu 
sucesso”99; pois “o partido que rece-
be uma pasta passa a ser responsável 
pela formulação e implementação da 
política na área de competência de 
seu ministério”100). É este partido 
ou grupo então que passa a “possuir” 
a política em tela, com o correspon-
dente encargo de defendê-la também 
no Legislativo. A agenda não é um 
deus ex machina trazido pelo Execu-

de partidos (e.g., bancadas estaduais sob a liderança 
de governadores; agrupamentos ligados por lealdade 
pessoal a determinado “cacique” político; etc.).
98 Figueiredo & Limongi, 2008, p. 152.
99 Figueiredo & Limongi, 2008, p. 153, com a oportuna 
ressalva (p. 154) de que essa responsabilidade “seto-
rial” é particularmente forte no presidencialismo, 
onde escasseia a responsabilidade coletiva do gabi-
nete.
100 Figueiredo & Limongi, 2008, p. 153.

tivo, mas “constituída coletivamente, 
sendo marcada por conflitos e dispu-
tas entre seus formuladores”. A “bar-
ganha” não seria entre presidente e 
legisladores, mas dentro do Executi-
vo, e seus agentes seriam os diferen-
tes representantes de cada partido 
nos postos-chave do gabinete, que 
negociariam entre si para obter mais 
prioridade para suas próprias priori-
dades, e negociariam juntos na “mãe 
de todas as barganhas” travada entre 
os ministros responsáveis por gastos 
e aqueles que controlam a pasta de 
finanças responsável pelo resultado 
final do governo101.

Assim, esse modelo vê a “caixa de fer-
ramentas” sob ótica completamente 
inversa: cargos, transferências mo-
netárias e concessões no conteúdo 
das políticas não são mais matéria de 
troca entre o presidente e os grupos 
políticos no parlamento. Ao contrá-
rio, as nomeações para cargos são 
instrumentos para que cada grupo ou 
partido da coalizão protagonize a ne-
gociação intra-Executivo da qual sai-
rá o desenho de políticas, das quais 
as despesas seriam um reflexo direto 
e automático – tudo isso com concor-
dância entre as frações de cada um 
dos grupos instaladas no Executivo 
e no Legislativo simultaneamente102. 

101 Figueiredo & Limongi, 2008, pp. 152-153. Esse jogo 
adicional – e crítico – com o ministro das finanças 
corresponde ao modelo guardian-spender clássico 
(cf. Davis; Dempster; Wildawsky, 1966) entre os titula-
res dos órgãos de gasto e as autoridades econômicas 
centrais em torno do montante total da despesa. A de-
finição de “ministro das finanças” não é de natureza 
formal-institucional, mas de natureza decisória – re-
presenta quem tem o poder e o encargo de responder 
pelo resultado fiscal global do setor público. 
102 Esta concordância não é posta como automática, 
mas um resultado a perseguir em conjunto por todos 
os partidos da coalizão, a quem caberia disputar e 
conquistar os cargos de poder dentro do Legislativo, 
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E mesmo as transferências propos-
tas pelos parlamentares no ciclo or-
çamentário são apresentadas a um 
projeto de iniciativa do Executivo, e 
sua efetividade dependerá da coor-
denação entre os Poderes para que as 
autorizações do orçamento inseridos 
pelos parlamentares sejam efetiva-
mente desembolsados pelo Executi-
vo103.

Associados a essa complementarida-
de entre agendas, estão as diferen-
tes hipóteses sobre mecanismos de 
coordenação entre os integrantes da 
coalizão baseados estritamente no 
conteúdo das políticas, hipóteses es-
tas compatíveis com a visão do com-
partilhamento do poder decisório. O 
Executivo pode antecipar as posições 
dos parlamentares e incorporar suas 
possíveis reações e prioridade em sua 
própria agenda104; pode ainda uti-
lizar a tramitação legislativa e seus 
múltiplos incidentes como um meio 
de “calibrar” no terreno concreto 
os diferentes interesses da coalizão. 
Pode até ocorrer uma “usurpação” ou 
“apropriação” da agenda dos legisla-
dores por parte do próprio Executivo, 
sob diversas formas abordadas de 
forma exploratória por Silva & Araújo:

Constatou-se que, com consi-
derável frequência, o Execu-

que serviriam como alavanca para completar o poder 
de agenda já bastante amplo do presidente (Figueire-
do & Limongi, 2008, pp. 154-155).
103 Lemos &Ricci, 2011, p. 2222.
104 A agenda que se manifesta é construída politica-
mente, que leva, portanto, em conta as reações do Le-
gislativo, isto é, antecipa suas reações. Na realidade, 
mais do que isso, é uma agenda cuja elaboração não 
deixa inteiramente alheio o Poder Legislativo. Não se 
trata, propriamente, de uma agenda do Executivo, mas 
sim de uma agenda da maioria. Nesses termos, não 
apenas antecipa, mas incorpora a reação de parte do 
Legislativo. (Figueiredo & Limongi, 2009, p. 100).

tivo se apropria do conteúdo 
de projetos elaborados por 
parlamentares, apresentando-
-os como medidas provisórias 
ou como projetos de lei de sua 
iniciativa. Tal prática pode as-
sumir diferentes feições em 
continuum crescente que re-
flete diferentes graus de apro-
priação: abordagem de temá-
ticas já trabalhadas no âmbito 
do Legislativo, adoção de ideias 
semelhantes ou até mesmo có-
pias literais de dispositivos de 
proposições legislativas em 
trâmite105.

Já a investigação de Lemos (2001) 
sobre o comportamento parlamen-
tar na propositura de iniciativas le-
gislativas, com o objetivo específico 
de testar hipóteses distributivistas, 
traz conclusões que são compatíveis 
com modelos de relação Executivo-
-Legislativo que refutam a barganha 
por pork ou cargos como alavanca 
central da formação de coalizões. Sua 
constatação é de que nas proposições 
legislativas106 predominam propostas 
de benefício difuso: são mais frequen-
tes aquelas que não fazem referência 
direta a indivíduos, empresas, grupos 
ou localidades (benefícios difusos) do 
que aquelas cujo âmbito de benefici-
ários é concentrado em um determi-
nado grupo, região ou empresa. Tam-
bém a forma prioritária de concessão 
dos benefícios na legislação proposta 
pelos parlamentares é a regulatória 

105 Silva &Araújo, 2010, p. 2.
106 Todas as proposições legislativas (não incluindo 
fora portanto outras iniciativas formais de parlamen-
tares que não resultam em norma jurídica stricto sen-
su, como indicações, requerimentos e emendas à lei 
orçamentária) apresentadas por parlamentares entre 
outubro de 1988 e dezembro de 1994 nas áreas de 
educação e saúde
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(deliberação voltada à regulação da 
economia ou de regras procedimen-
tais), não a transferência direta de 
renda, patrimônio ou recursos da 
União. Isto pode dever-se ao limitado 
escopo de atuação do Legislativo na 
transferência de recursos, por não de-
ter poderes de iniciativa orçamentá-
ria107 nem expertise na formulação de 
políticas alocativas sem gerar efeitos 
cruzados macroeconômicos julgados 
como desastrosos pelos eleitores108; 
isto faria com que os parlamentares 
se concentrassem na zona de menor 
risco de medidas regulatórias que 
“marcam posição” sem ter que reali-
zar despesas sob tais condições des-
favoráveis. Pode dever-se também à 
forma de seleção da amostra: como 
a atividade legislativa é segmentada 
em diferentes “arenas horizontais” 
que correspondem cada uma a dife-
rentes instrumentos e diferentes ob-

107 Esta hipótese não pode ser levada à outrance: as 
restrições institucionais externas ao Congresso na 
alteração orçamentária limitam-se ao artigo 166, § 
3o, da Constituição: manter a compatibilidade com o 
plano plurianual e as leis de diretrizes orçamentárias 
e a preservar o valor total da despesa (sem poder 
reduzir recursos destinados pelo Executivo a pessoal 
e encargos, serviços da dívida ou transferências 
constitucionais para entes subnacionais) – isto 
na hipótese mais radical, sem considerar a ampla 
discricionariedade prática que a “correção de 
erros e omissões” prevista no mesmo dispositivo 
confere à ampliação de despesa pelo Congresso. As 
demais “limitações” são impostas por decisão do 
próprio Congresso, não podendo ser consideradas 
“regras institucionais” no sentido dos modelos neo-
institucionalistas. Neste sentido, maior relevo poderia 
ter a formulação de hipóteses relacionadas com o 
caráter autorizativo e não impositivo do orçamento 
público. Naturalmente, o poder de iniciativa do 
Executivo será hipótese da maior relevância para 
explicar as diferenças relativas de intervenção entre 
os dois Poderes.
108 Esta segunda hipótese tem mais verossimilhança 
frente às atuais estruturas técnicas dos dois Poderes 
(o que se verifica quando da simples comparação 
com os recursos institucionais disponíveis ao 
Congresso norte-americano, como o Congressional 
Budget Office/CBO, o Government Accountability 
Office/GAO e o Congressional Research Service/CRS, 
que excedem em muito os recursos disponíveis ao 
Legislativo brasileiro).

jetivos109, sendo que a arena que foi 
investigada (proposições de leis, não 
abrangendo o orçamento) exclui – 
por definição – as transferências de 
pork. Em síntese, conclui que o Le-
gislativo acolhe-se voluntariamente 
a um determinado perfil institucional 
(com hipertrofia do Executivo), com 
baixa capacidade de mobilização 
para aprovação de suas propostas le-
gislativas. No entanto, os resultados 
da atividade legislativa não autori-
zam a inferência de que isto ocorreria 
em função de uma barganha – com o 
Poder Executivo ou com qualquer ou-
tro ator – de poder por benefícios. Vá-
rias hipóteses teóricas são levantadas 
para essa constatação de ordem geral, 
todas coincidentes em desvincular as 
motivações de comportamento par-
lamentar da troca de benefícios com 
eleitores110. 

109 A arena administrativa (no interior da instituição 
parlamentar), a arena propositiva, que é objeto da 
pesquisa; a arena orçamentária, não analisada pela 
pesquisa e locus por excelência da transferência de 
recursos; a arena da fiscalização e controle; por fim, 
as arenas envolvendo a tramitação de dois tipos de 
proposição que têm regras e dinâmicas específicas: as 
medidas provisórias e as propostas de emenda cons-
titucional.
110 Dentre estas interpretações teóricas, que não são 
mutuamente excludentes, temos: a) a visão de Arnold 
das “preferências potenciais” segundo a qual o par-
lamentar antecipa preferências que o eleitorado virá 
a ter quando das futuras eleições, posicionando-se 
para reivindicar para si tais benefícios nessa ocasião 
futura (ainda que no momento da sua produção não 
tenham sido expressos ou percebidos pelos eleitores); 
b) a existência de valores compartilhados sobre polí-
ticas ideais para a sociedade como um todo; c) o fato 
de que a maior parte das propostas não ameaça a ree-
leição; em especial, isto se deveria a que a apresenta-
ção de propostas teria pouca influência no cálculo do 
eleitor ou pelo menos não seria o único critério desse 
cálculo (levando às últimas consequências o relaxa-
mento – ou ausência – de hipóteses sobre o conteúdo 
valorativo da opção do eleitor: “Dizer que os indiví-
duos buscarão ganhos individuais é tão arbitrário 
quanto afirmar que buscarão ganhos partilhados” – 
Lemos, 2001, pp. 575-576); e por fim d) a percepção do 
desempenho parlamentar pelo eleitorado, chave para 
a reeleição, pode não estar vinculada exclusivamente 
a um ganho individual ou local (os eleitores podem 
associar o parlamentar a um ganho coletivo mais 
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4. Alguns desdobramentos 
– orçamento e controle

Após esta descrição dos elementos 
centrais do cenário institucional das 
relações entre Poderes, passamos a 
explorar alguns possíveis reflexos de 
todas estas questões em algumas das 
funções clássicas do Poder Legislati-
vo: o orçamento e o controle do Exe-
cutivo.

Comecemos pelo orçamento. Nesta 
seara, a opinião pública parece divi-
dir-se em dois extremos, ambos coin-
cidindo no caráter conflitivo, quase 
maniqueísta, das relações Executivo-
-Legislativo111. O primeiro extremo é a 
visão segundo a qual as decisões do 
processo orçamentário (a formulação 
do orçamento e a sua execução) são 
adotadas de forma técnica e objetiva 
pela burocracia do Poder Executivo, e 
em seguida distorcidas em função de 
interesses parciais (pessoais ou parti-
dários) no Congresso Nacional. Ponto 
de vista diametralmente oposto é o 
que retira do Poder Legislativo qual-
quer possibilidade de intervenção nas 
decisões relativas à despesa pública, 
relegando-o ao papel de homologa-

desejável e valorizar isto a ponto de conceder-lhe o 
voto). No mesmo sentido, com indicações bibliográfi-
cas de conclusões coincidentes, Lemos & Ricci, 2011, 
pp. 221-222.
111 Extraímos esta generalização empírica a partir de 
nossa experiência docente em cursos de pós-gradu-
ação cujo corpo discente é fundamentalmente majo-
ritariamente composto de servidores envolvidos com 
orçamento e controle. Estas percepções são especial-
mente intensas exatamente entre esses profissionais 
de carreira das áreas de finanças, orçamento e contro-
le de cada um dos Poderes. Suas percepções parecem 
ter algum fundamento biográfico – não por acaso são 
aqueles que convivem mais intimamente com os pro-
cessos de orçamento e controle nos quais vivenciam 
experiências que, isoladamente, podem reforçar cada 
uma das posições.

dor de decisões que seriam efetiva-
mente tomadas pelo Executivo, este 
sim capaz de impor invariavelmente 
a sua agenda e suas escolhas.

Se quiséssemos conformar-nos com 
a vox populi, deveríamos todos assu-
mir a existência de uma batalha en-
tre “bons e maus”, conformando-nos 
em escolher de que lado estão uns e 
outros. Faz sentido falar-se em um 
orçamento “técnico” do Executivo 
que é “distorcido” politicamente pelo 
Congresso? Ou ao revés, de um orça-
mento “unilateral” imposto pelo pre-
sidente a um Legislativo impotente?

Desde logo, o argumento de falta de 
capacidade técnica de qualquer dos 
dois interlocutores deve ser descar-
tado, por não ter base em fatos112. 
Sob uma perspectiva comparativa, 
o assessoramento técnico institu-
cional no Legislativo federal brasi-
leiro é apontado na literatura como 
“destacada exceção113” entre países 
em desenvolvimento. Dentro de um 
quadro geral latino-americano114 de 
fragilidade do assessoramento le-
gislativo, em termos quantitativos e 
qualitativos, os serviços próprios de 
assessoramento técnico do parla-
mento nacional têm sido reconheci-
dos – por vezes efusivamente – como 
fator importante em prol do papel da 

112 Sem olvidar que estamos tratando da União Fede-
ral. Quando o debate refere-se a entes subnacionais, 
é provável que a capacidade técnico-institucional 
de muitos deles não corresponda à da União e pos-
sa ser problematizada. Mesmo assim, o argumento 
não pode ser feito de forma generalizada: haveria que 
analisar cada ente, e dentro dele cada um dos Pode-
res, para se formular qualquer afirmação a respeito.
113 Santiso, pp. 167-168.
114 BID, 2007, p. 53 (destacando junto ao Brasil os 
exemplos positivos de Chile e Colômbia) e 120; Lla-
nos, 2007, p. 193; Santiso, 2007, p. 265 (destacando 
também o exemplo positivo do México).
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legislatura na formulação de políticas 
públicas e na função de controle115. 
Também o conjunto de recursos de 
acesso à informação de que dispõe 
o Legislativo federal brasileiro é bas-
tante amplo, propiciando alto grau de 
independência em relação ao Execu-
tivo no que se refere à disponibilida-
de e tratamento de dados116. De igual 
modo, a capacidade funcional e ins-
titucional do conjunto da burocracia 
do Executivo brasileiro é reconhecida 
em nível internacional como a mais 
desenvolvida da América Latina117.

Já se passarmos ao tema das moti-
vações e relações de poder entre os 
ramos do governo, a análise prece-
dente impõe um taxativo “não” como 
resposta ao falso dilema entre “bons” 
e “maus”: estas duas concepções ex-
tremas não estão suportadas por 
qualquer estudo empírico ou teórico. 
Não há portanto “bons” nem “maus”, 
tão somente agentes com interesses 
próprios legitimados pelo sistema 
político-institucional, mobilizando 
os seus recursos políticos em busca 
desses mesmos interesses. É verda-
de, por um lado, que os poderes ins-
titucionais de agenda do Executivo 
são muito fortes; no entanto, aqueles 
estudos que enfatizam essa variável 
apontam também que tais poderes 
vêm sendo exercidos sempre com o 
acompanhamento de um intenso es-
forço de formação e gerenciamento 
de coalizões negociadas no Legislati-
vo. No que tange à posição oposta, é 
verdade que o parlamento demonstra 

115 Figueiredo, 2001, p. 708 e 711.
116 Braga, 2007; Nações Unidas, 2008, pp. 119-120; Bit-
tencourt, 2009, pp. 47-48; Figueiredo, 2001, p. 71.
117 BID, 2007, pp. 67-73.

uma posição ativa de intervenção na 
definição do orçamento (como das 
demais matérias de política pública), 
com critérios e objetivos que não são 
automaticamente alinhados com os 
do presidente. Ainda assim, os legis-
ladores são interlocutores do Execu-
tivo nesses processos de permanente 
negociação de posições, quer me-
diante jogos de barganha em que as 
decisões são mediadas por conces-
sões recíprocas de bens de interesse 
político de ambas as partes, quer pela 
corresponsabilidade, no Congresso, 
de cada grupo parlamentar em rela-
ção ao conteúdo de políticas negocia-
das no âmbito do próprio Executivo 
pelos seus representantes em cargos 
ministeriais. 

Estas constatações não tornam a aná-
lise orçamentária menos complexa, 
mas removem premissas apriorísti-
cas e equivocadas que podem distor-
cer profundamente a nossa reflexão 
sobre as características objetivas e as 
causalidades envolvidas no processo 
orçamentário.

Refletindo agora acerca do controle 
governamental, as observações so-
bre o presidencialismo de coalizão 
trazem à discussão pontos muito su-
gestivos. Em primeiro lugar, todas 
as modelagens do relacionamento 
Executivo-Legislativo apontam para 
uma convergência de posições, ob-
tida pelos mais diversos caminhos 
(imposição do poder de agenda, ne-
gociação, co-participação). Isto apon-
ta, por um lado, para a estabilização 
das relações políticas, minimizando 
riscos de ruptura com as instituições 
democráticas ou, ainda que mantidas 
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estas, de grave instabilidade social118. 
Mas, sendo a conquista dessa estabi-
lização política baseada na pactuação 
instrumental de objetivos comuns, 
aumenta os riscos de redução da já 
limitada “accountablity horizontal” 
(simplificadamente, controle sobre o 
Executivo exercido pelo Congresso ou 
outras instituições): a atração dos par-
lamentares para a coalizão pode ter 
como resultado a cooptação, median-
te incentivos de grande intensidade, 
para que o legislador deixe de exercer 
o papel de vigilância sobre eventuais 
abusos do poder concentrado nas 
mãos do presidente119 – retirando-os 
do papel que lhes corresponde na ar-
quitetura da divisão de poderes. Com 
ambos os poderes compartilhando as 
mesmas metas, nada garante a vali-
dade do pressuposto de que a divisão 
de poderes gera mútuo controle. Esta 
conclusão parece reforçar a conclusão 
de alguns levantamentos empíricos 
internacionais no sentido de que a 
participação nas atividades de contro-
le não é a faceta do trabalho legislativo 
mais atraente aos parlamentares120.

Por outro lado, se a formação da 
maioria se dá numa coalizão de múl-
tiplos interesses, eleva-se a possibi-
lidade de que surjam a cada um de 
seus componentes incentivos ad hoc 
a controlar matérias e ações especí-
ficas, até porque a resultante da coa-
lizão em termos de políticas tende a 

118 Ao ponto em que parecem superadas as condições 
da década de 1990-2000 em que “os conflitos 
intragovernamentais produziam “um novo padrão 
de instabilidade política na América Latina”, que não 
compromete a estabilidade dos regimes democráticos 
mas é letal para os governos democráticos (Perez-
Liñan, 2009, p. 321, grifos nossos).
119 Perez-Liñan, 2009, pp. 328-329.
120 Pelizzo & Sapenhurst (2007, p. 387).

ser distinta da preferência individual 
de boa parte de seus integrantes121. 
Deste ponto de vista, o fato do man-
dato do Executivo não depender da 
maioria parlamentar deveria em tese 
ser um facilitador do controle, já que 

nos sistemas presidenciais 
não existe, a princípio, a mes-
ma pressão institucional – que 
existe nos sistemas parlamen-
tares – pela disciplina parla-
mentar para sustentar o go-
verno, o que poderia liberar os 
deputados individualmente e 
as bancadas governistas para 
exercer um controle muito 
mais amplo sobre o governo122.

 Também a possibilidade de que o 
mecanismo de operação da coalizão 
dependa, no todo ou em parte, de 
atos administrativos concretos (quer 
estes atos sejam fruto de barganha, 
quer representem compromissos pro-
gramáticos fixados pelo grupo parti-
dário como parte do acordo geral de 
montagem da coalizão) abre a hipó-
tese de surgirem incentivos análogos, 
em suas linhas gerais, aos verificados 
no caso extremamente particular do 
Congresso norte-americano, em que 
é do interesse do legislador intervir 
com a maior intensidade possível em 
determinados atos de interesse de 
sua jurisdição, gerando atividades de 
controle descentralizadas, descoorde-
nadas e baseadas em reivindicações 
tópicas sobre casos concretos. Não 
se pretende, de modo algum, “tropi-
calizar” conclusões aplicáveis a caso 
muito particular de predominância 
decisória do Legislativo, como é o nor-

121 Llanos & Mustapic, 2005A, pp. 19-21.
122 Palanza, 2005, p. 83.
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te-americano: o ponto aqui é tão so-
mente que essa característica do pre-
sidencialismo de coalizão de operar 
ancorado em trocas concretas poderia 
vir a alavancar interesses em um ou-
tro tipo de checagem do parlamentar 
em relação ao Executivo, exercido não 
sobre políticas gerais mas sobre os ca-
sos concretos de seu interesse123. Esta 
alavancagem será tanto mais provável 
quanto mais os congressistas brasilei-
ros consigam forjar junto aos eleitores 
a imagem de “um tipo de ombudsman 
dos cidadãos face à agência burocrá-
tica destinada a implementar as polí-
ticas públicas neste setor específico”, 
o que dependerá desde logo da capa-
cidade de manipular alocações orça-
mentárias para esta agência124. Uma 
hipótese bastante amenizada dessa 
possibilidade é a de que os instrumen-
tos de controle de menores impactos 
sobre o Executivo, como os requeri-
mentos de informação, possam eles 
mesmos serem transformados em 
instrumentos de “negociação” entre o 
parlamentar individual e o Executivo, 
sendo utilizado pelo legislador para 

123 Este tipo de controle tópico faz parte dos eixos 
centrais da motivação racional do parlamentar nas 
circunstâncias específicas da correlação de forças en-
tre Capitólio e Casa Branca. Evidentemente, o poder 
institucional de que dispõe o parlamentar norte-ame-
ricano de interferir no conteúdo concreto dos atos 
que fiscaliza, tanto em termos de orçamento quanto 
da própria capacidade de impor, via legislação, uma 
determinada conduta concreta à Administração, é 
radicalmente distinta daquilo que poderia alcançar 
o legislador brasileiro. Para referência aos estudos da 
congressional dominance e aos demais estudos em-
píricos e teóricos sobre controle que circunscrevem 
suas conclusões às especificidades norte-americanas, 
cf. Ferraro (2005, pp. 198-202). Reforçando a consis-
tência entre o aumento das atividades de controle e 
a estrutura de incentivos colocada ao parlamentar 
norte-americano, tendo como consequência a ten-
dência do Congresso norte-americano dedicar-se 
mais ao controle e à intervenção direta nas atividades 
administrativas em detrimento da função restrita de 
produção de leis (exatamente uma das facetas da con-
gressional dominance), cf. Aberbach (1990, pp. 34-47).
124 Calcagnotto, 2005, pp. 198-19.

forçar a atenção individualizada do 
governo para temas ou casos de seu 
interesse individual que sejam inseri-
dos nessas ações pontuais de controle 
(“como forma de obter uma posição 
vantajosa em negociações realizadas 
em outras arenas, como a orçamen-
tária ou a legislativa, e serviria, assim, 
como instrumento de barganha”)125.

Fica sempre o alerta de que, embo-
ra a análise aqui procedida se tenha 
limitado à União, nada assegura que 
os mesmos padrões de relações en-
tre Poderes não se repitam nos go-
vernos regionais e municipais, com 
consequências e riscos similares126. 
Com efeito, a Constituição estabele-
ce uma simetria institucional quase 
total para todos os entes federativos 
– portanto, as regras de acesso e exer-
cício do poder são as mesmas. As re-
gras eleitorais são uniformes, e o sis-
tema partidário apresenta condições 
praticamente homogêneas entre re-
giões e no fluxo de candidatos entre 
objetivos eleitorais nas diferentes 
esferas. Assim, os fenômenos e con-
clusões obtidos para a União tendem 
a ser também relevantes para a inter-
pretação de Estados e Municípios.

5. A modo de conclusão

Ainda que já existam na literatura 
muitas conclusões relevantes sobre 

125 Lemos, 2005, p. 104. Esta hipótese é desenvolvida 
para o caso argentino por Palanza (2005) e Mustapíc & 
LLanos (2005, p. 233). 
126 Power & Taylor, 2011A, p. 264. Abrucio (1994) apon-
ta que as tendências de predominância do Executivo 
e baixo custo de formação de coalizões majoritárias 
são ainda mais fortes no âmbito regional, gerando um 
“ultrapresidencialismo estadual” que acentua as ca-
racterísticas e os riscos ressaltados no modelo federal. 
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a operação real da relação Executivo-
-Legislativo, ensejando inclusive hi-
póteses alternativas sobre o seu fun-
cionamento, muito resta a conhecer 
nesse campo de tamanha importân-
cia para os agentes políticos e pro-
fissionais da gestão pública. Neste 
trabalho, enfatizamos as visões acer-
ca da interface direta entre os par-
lamentares individuais e os repre-
sentantes do Poder Executivo, o que 
não alcança outros fatores da maior 
importância teórica para explicar o 
comportamento parlamentar, em 
especial o grau de coordenação par-
tidária, que na opinião dos próprios 
parlamentares é bastante forte a des-
peito do caráter individual que atri-
buem ao sucesso de sua eleição127. 
Em termos ainda mais amplos, a pró-
pria conexão eleitoral está ainda por 
ter seu formato e operação concretos 
no Brasil definidos de maneira teori-
camente precisa128 – em particular, 
os efeitos do sistema eleitoral de lista 
aberta e distritos multinominais em 
relação aos fatores de visibilidade e 
identificação do candidato individu-
al junto ao eleitorado129.

A esta já extensa agenda, é inevitável 
acrescentar o estudo dos impactos 
da recente evolução da macroeco-
nomia brasileira, com forte eleva-
ção da renda de uma grande parcela 
de trabalhadores, e um efeito ainda 
mais forte de inclusão no mercado 
de beneficiários dos programas de 
transferência condicional de ren-
da. Neste último caso, existem até 
mesmo estudos que sugerem que o 

127 Lemos & Ricci, 2011, pp. 228-229.
128 Lemos & Ricci, 2011, pp. 232.
129 Ames; Pereira; Rennó, 2011, pp. 250-251.

recebimento do benefício não está 
associado, na visão do eleitor, à in-
termediação de qualquer grupo po-
lítico local ou partidário130, abrindo 
no horizonte a possibilidade de de-
senho de políticas públicas sociais 
com certo grau de universalismo de 
procedimentos131.

Sem prejuízo de todas estas novas 
perspectivas de pesquisa, o debate 
sobre os aspectos concretos da for-
mulação de políticas, em especial o 
orçamento e o controle, não pode 
deixar de fazer referência às regras 
(ou, parafraseando Nunes, “gramáti-
cas”) de inter-relacionamento entre 
Legislativo e Executivo, na medida 
em que estas condicionam forte-
mente as possibilidades de atuação 
dos agentes políticos responsáveis 
pelas decisões. É este marco geral de 
referência, tal como visualizado pela 
literatura recente, que procuramos 
apresentar neste trabalho para sub-
sidiar os estudos sobre cada dimen-
são concreta dessa inter-relação.
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Resumo 

Este estudo examina as implicações econômicas e políticas do 
desenvolvimento baseado no paradigma da sustentabilidade 
e, nesse contexto, discute a questão de conciliar a lucrativida-
de das empresas com as restrições impostas pela preservação 
do meio ambiente. Sustenta que a atuação governamental é 
imprescindível para impor a precificação das externalidades 
negativas provocadas pela atividade econômica ao meio am-
biente. Sem essa intervenção, não serão imputados aos produ-
tores e aos consumidores os custos efetivos da utilização dos 
recursos naturais, resultando em distorção em suas decisões de 
produção e consumo. O estudo aborda ainda a nova proposta 
de uma política ambiental para a construção de uma Economia 
Verde (em contraposição àquela que pretende mitigar os danos 
da Economia Marrom) e examina os incentivos que podem ser 
utilizados nessa trajetória. Para ilustrar as questões discutidas 
no estudo, examinam-se aspectos de políticas ambientais pra-
ticadas no Brasil e em outros países.

Na Seção 1, discutem-se os resultados das políticas de desen-
volvimento atuais baseadas no paradigma da sustentabilidade; 
na Seção 2, são analisados os aspectos da questão lucratividade 
x sustentabilidade, com base em pressupostos de um paradig-
ma alternativo; a Seção 3 examina a proposta de uma política 
ambiental para alcançar a “Economia Verde” e a Seção 4 apre-
senta medidas de incentivo e suporte a essa transição; na Seção 
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5, são discutidos aspectos da política 
ambiental no Brasil e algumas práti-
cas em outros países.

1. Desenvolvimento 
Econômico x 
Sustentabilidade

Pode-se afirmar que hoje, em quase 
todo o mundo, a avaliação do desen-
volvimento econômico de um país 
leva em conta o seu impacto sobre o 
meio ambiente. A aplicação do con-
ceito de sustentabilidade às ativida-
des econômicas, ainda que com di-
ferentes graus de confiabilidade – em 
parte pela própria natureza pouco 
precisa do conceito, em parte pela di-
ficuldade de sua imposição –, tornou-
-se o paradigma quase universal para 
a avaliação dos efeitos provocados 
pelo crescimento econômico sobre as 
condições ambientais. 

Vale relembrar o conceito de desen-
volvimento sustentável, objetivo final 
das práticas e atividades sustentáveis. 
A expressão foi cunhada no Relatório 
Nosso Futuro Comum, também co-
nhecido como Relatório Brundtland, 
publicado em 1987 pela Comissão 
Mundial sobre o Meio Ambiente e o 
Desenvolvimento (CMMAD)3, criada 
pela Organização das Nações Unidas 
(ONU) em 1972.

Para a CMMAD, desenvolvimento 
sustentável é aquele que atende às 
necessidades do presente sem com-
prometer a capacidade das gerações 
futuras de atenderem também às 

3 World Commission on Environment and Develop-
ment (WCED).

suas. Para a Comissão, o desenvolvi-
mento sustentável, no mínimo, não 
deve por em risco os sistemas natu-
rais que sustentam a vida na Terra: 
atmosfera, águas, solos e seres vivos. 
Além disso, o desenvolvimento sus-
tentável é, em essência, um processo 
de transformação no qual a explora-
ção dos recursos, a direção dos in-
vestimentos, a orientação do desen-
volvimento tecnológico e a mudança 
institucional se harmonizam e refor-
çam o potencial presente e futuro, a 
fim de atender às necessidades e as-
pirações humanas.

Desse modo, o desenvolvimento sus-
tentável constitui uma concepção 
mais humanista de desenvolvimento, 
se comparado com a teoria econômi-
ca liberal, que trata danos ambientais 
e injustiça social como problemas que 
seriam solucionados “naturalmente” 
a partir do crescimento econômico. 
A definição de desenvolvimento sus-
tentável está, pois, centrada numa 
proposta de equilíbrio entre três as-
pectos, igualmente importantes: via-
bilidade econômica, justiça social e 
responsabilidade ambiental.

Apesar disso, teme-se que a imposi-
ção meramente discursiva da meta de 
sustentabilidade possa estar levando 
à excessiva degradação e até exaustão 
do capital natural. Segundo o Progra-
ma das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente (PNUMA) 4, ao contrário 
do esperado, o que se observa é que o 
paradigma atual – que continua a não 
levar em conta de modo satisfatório o 
conceito de sustentabilidade – provo-
ca uma forte distorção na alocação de 

4 United Nations Environmental Programme (UNEP).



Economia Verde

RELEITURA | jan./jun. 2012   265

recursos, uma vez que nas decisões 
de investimento não se considera o 
custo associado à deterioração do 
meio ambiente provocada pela ex-
ploração insustentável dos recursos 
naturais. São as chamadas externali-
dades negativas, cujos impactos não 
são quantificados e cujos custos am-
bientais não são adequadamente in-
ternalizados nos empreendimentos.

Isso acontece, por exemplo, quando 
o processo de produção de uma mer-
cadoria provoca a emissão de gases 
poluentes e esse efeito negativo sobre 
o clima e a saúde da população não 
é considerado no custo do produto. 
Consequentemente, o produto será 
ofertado a um valor que não reflete 
seu custo efetivo, terá um preço de 
mercado inferior ao devido e será 
consumido (e, portanto, produzido) 
em quantidades maiores do que as 
que seriam sustentáveis, gerando 
uma alocação ineficiente dos recur-
sos utilizados em sua produção. Esse 
também é o caso quando não se agre-
ga aos custos de produção a poluição 
de recursos naturais como a água, ou 
o solo, na forma de resíduos resultan-
tes da atividade produtiva.

A generalização desse paradigma de 
produção e consumo, que se baseia, 
de fato, na meta do crescimento eco-
nômico, tem atingido todos os recur-
sos naturais, que vêm sendo sobre-
-explorados de forma predatória, sem 
atender aos pressupostos da eficiên-
cia e da racionalidade que poderiam 
prover sua sustentabilidade.

Nesse processo, como o custo é su-
bestimado, está embutido um ganho 
adicional indevido, tanto do produtor 

(lucro) como do consumidor (preço 
baixo), que, teoricamente, é equiva-
lente à diferença entre o que é efetiva-
mente pago pelo insumo utilizado e 
o preço que deveria cobrado se fosse 
considerado o custo de seu uso sus-
tentável.

Os autores de Blueprint for a Green 
Economy5 foram pioneiros em apon-
tar que a economia atual possui um 
bias (viés) em direção ao uso excessi-
vo de recursos naturais para garantir 
o crescimento, inviabilizando a sus-
tentabilidade. Em face da degrada-
ção do meio ambiente já provocada 
pela sua exploração descontrolada, a 
tendência atual é de abordar o tema 
sob duas novas premissas: a primei-
ra é que, se forem adequadamente 
quantificados e internalizados os 
custos ambientais dos empreendi-
mentos, não há margem para a dico-
tomia entre crescimento econômico 
e sustentabilidade; a segunda é que 
a racionalidade econômica exige que 
a preservação dos recursos naturais 
seja uma condicionante do empre-
endimento a ser desenvolvido e não 
um dano a ser reparado a posteriori. 
É essa a lógica, por exemplo, da exi-
gência da licença ambiental para os 
novos empreendimentos, que devem 
obedecer a certos parâmetros e con-
dições para que se evitem os riscos ao 
meio ambiente, reduzindo ou elimi-
nando os custos de reparação.

Uma ilustração do problema, do lado 
do consumidor, é a do motorista que 
decide utilizar seu carro levando em 
conta o preço do combustível, do 
estacionamento e do transporte al-

5 PEARCE, D.; MARKANDYA, A.; BARBIER E.B., (1989), 
Earthscan Publications, London. 
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ternativo, mas não atribui qualquer 
valor ao fato de que seu veículo emi-
tirá gases de efeito estufa, porque 
esse dano não lhe será cobrado. Se 
não houver alguma medida restritiva, 
em geral os motoristas utilizarão seus 
carros com base apenas em fatores 
precificados6 (combustível, pedágio, 
etc.). Uma providência para atribuir 
um custo ao “uso do ar limpo”, com 
o objetivo de tentar preservá-lo res-
pirável para todos, seria a imposição 
de taxas, medidas restritivas e multas 
que encareceriam o uso do carro, tais 
como padrões de emissão de gases, 
vistorias, rodízio, etc. Ou seja, torna-
-se necessária a intervenção do Esta-
do para impor custos adicionais ao 
usuário e ao produtor que reflitam o 
custo efetivo do fator utilizado, visan-
do ao uso menos intensivo e à preser-
vação da atmosfera natural.

Em diversos casos, a quantificação 
prévia dos efeitos poluidores e das 
medidas para sua mitigação é difícil, 
pois não obedece a um modelo ma-
temático e depende de vários fatores, 
como a disponibilidade do recurso, a 
possibilidade de sua precificação, a 
existência de substitutos e a elastici-
dade-preço do insumo ou do produto 
cuja utilização cause dano ao meio 
ambiente.

O desequilíbrio no uso do recurso 
(nesse caso, o ar puro) só será atenu-
ado por meio de regulamentação, da 
fiscalização e da imposição de restri-
ções, que revertam os incentivos im-
plícitos à sua utilização, propiciados 

6 Em geral, atribui-se implicitamente um custo ao 
tempo despendido nos trajetos decorrente da escolha 
entre as alternativas de transporte.

pela desconsideração das externa-
lidades negativas, que distorcem as 
decisões de investimento e consumo.

Os dados sobre a economia “mar-
rom” comprovam que a premissa da 
sustentabilidade, na forma em que 
é aplicada atualmente, não tem sido 
eficiente: 60% dos bens e serviços 
proporcionados pelos maiores ecos-
sistemas mundiais foram degradados 
ou usados de forma insustentável, 
porque, nas últimas décadas, o cres-
cimento teve por base o uso excessivo 
de recursos naturais, sem prover a re-
generação de estoques. Por exemplo, 
hoje, apenas 20% das reservas de pei-
xe são exploradas abaixo do máximo; 
52% são exploradas sem qualquer 
margem para expansão; 20% são ex-
ploradas acima do máximo e 8% fo-
ram exauridas. (FAO, 2009)7.

A água também está se tornando um 
recurso escasso. Calcula-se que, em 
20 anos, sua oferta vai suprir apenas 
20% da demanda. A agricultura apre-
senta ganhos crescentes de produtivi-
dade, essencialmente pelo uso de fer-
tilizantes e outros produtos químicos, 
mas tem levado à perda da qualidade 
do solo e à degradação da terra. O des-
florestamento, cuja média no mundo 
chegou a 16 milhões de hectares anu-
ais entre 1990-2000, embora reduzido 
na década seguinte para 13 milhões 
de hectares, representa uma perda 
gigantesca de um fator essencial na 
absorção de CO

2
, além dos prejuízos 

para a biodiversidade (FAO, 2010)8.

7 Levantamento efetuado pela Organização das Na-
ções Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO), 
em 2009.
8 Relatório Avaliação Global de Recursos Florestais, 
FAO, 2010.
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Nos países emergentes, que abrigam 
50% da população mundial, essas 
distorções têm efeitos mais graves, 
pois as populações estão menos pro-
tegidas das catástrofes ambientais, 
além não disporem de assistência à 
saúde adequada para sanar proble-
mas respiratórios decorrentes do ar 
poluído e outras doenças provocadas 
pelo uso da água contaminada e pela 
ausência de saneamento. Ao mesmo 
tempo, mais da metade da população 
mundial passou a viver, pela primeira 
vez, em áreas urbanas, representan-
do 75% do consumo de energia e 75% 
das emissões de carbono, o que pio-
rou as condições atmosféricas nessas 
áreas, e aumentou a pressão sobre os 
recursos naturais.

O relatório Towards a Green Economy, 
publicado em 2010 pelo PNUMA, 
além de indicar as políticas públicas 
que contribuem para reverter esses 
desequilíbrios, derruba o mito de que 
há necessariamente um trade-off en-
tre sustentabilidade e crescimento 
e entre lucratividade e proteção ao 
meio-ambiente9. Na prática, é o fato 
de o empreendedor não internalizar 
o conjunto dos custos de sua produ-
ção (custos diretos e externalidades) 
e, consequentemente, não garantir a 
sustentabilidade, o que acabará por 
prejudicar seu negócio, na medida 
em que o uso inadequado do insumo 
ira torná-lo escasso e, portanto, mais 
caro.

O exemplo dos pescadores que exau-
rem certas espécies e dos madeireiros 

9 Ou seja, derruba o mito de que sustentabilidade e 
crescimento sejam mutuamente excludentes, assim 
como lucratividade e proteção ao meio-ambiente.

que abatem a floresta nativa ocorre, 
entre outros fatores, porque o valor 
de oferta de seus produtos não inclui 
o custo de sua reposição. Em determi-
nados casos, como a dilapidação de 
matas virgens, formadas ao longo de 
centenas ou milhares de anos e essen-
ciais à biodiversidade, ou a extinção 
de uma espécie, o preço a ser atribuí-
do poderia ser infinito, significando a 
total proibição de seu uso, diante da 
impossibilidade de reposição.

Nos dois casos, sem a intervenção go-
vernamental, com o amparo público 
e legal (que traduz o interesse social), 
o desequilíbrio entre esses custos e 
os preços de mercado jamais será re-
solvido. Ademais, junto às externali-
dades negativas, também concorre o 
chamado “sofisma da composição”, 
em que a ação individual tem efeito 
diverso quando é seguida pela cole-
tividade10. Também se enquadram 
nesse caso os ecossistemas, pois, ain-
da que se consiga uma medida apro-
ximada das perdas, eles constituem 
patrimônios naturais de impossível 
reconstrução, e teriam, por conse-
guinte, custo infinito, com sua degra-
dação totalmente coibida. 

Por todos esses fatores, assume-se 
hoje que a transição da “Economia 
Marrom” (poluída e insustentável) 
para a “Economia Verde” não prejudi-
ca a criação de riqueza, nem as opor-
tunidades de emprego. Ao contrário, 
se houver políticas de incentivo que 
criem as condições adequadas, os 

10 Na exploração dos recursos naturais, observa-se o 
sofisma da composição, ou seja, o indivíduo conside-
ra apenas sua ação, sem levar em conta que será invi-
ável se for reproduzida por todos os demais.
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setores verdes abrem oportunidades. 
De fato, a intervenção estatal nesse 
sentido visa a controlar ou a eliminar 
as atividades nocivas ao meio am-
biente e a coibir subsídios negativos, 
contornando as falhas de mercado 
criadas por externalidades ou imper-
feições na informação. 

A produção limpa e a destinação 
apropriada de resíduos, por exemplo, 
produzem economias significativas 
se comparadas à reversão no “fim da 
linha” dos danos ambientais gerados. 
O exemplo das sacolas plásticas, ele-
mento altamente poluidor do solo 
e das águas, cujo uso vem sendo re-
duzido ou banido em diversos países 
e em alguns municípios brasileiros, 
ilustra como mediante pequeno cus-
to podem ser obtidas grandes econo-
mias na disposição do lixo e limpeza 
das cidades. 

Para se ter uma ideia dos volumes en-
volvidos, calcula-se que, no mundo, 
sejam utilizadas 500 bilhões de saco-
las plásticas por ano. No Brasil, elas 
representam 10% do lixo total gerado 
e, em diversas cidades, já há restrições 
ao seu uso. No Rio de Janeiro, onde o 
consumo atinge 1 bilhão de unidades 
ao ano, foi apresentado projeto de lei 
visando a sua substituição, em face 
do elevado custo de dragagem de rios 
e canais entupidos, com grande pro-
porção de sacolas, chegando a R$ 15 
milhões por ano11. A esse respeito, um 
dado também expressivo refere-se ao 
custo do gerenciamento de lixo na 

11 VIANA, M.B. Sacolas plásticas: aspectos contro-
versos de seu uso e iniciativas legislativas”, Biblio-
teca Digital da Câmara dos Deputados, em http://
bd.camara.gov.br., 2010.

União Europeia que, em 2005, atingiu 
2,7 bilhões de euros.

Um dos aspectos dessa discussão é a 
dificuldade de medir os impactos no 
meio ambiente por meio dos indica-
dores convencionais, como o Produto 
Interno Bruto (PIB) de um país, que 
não contabiliza a extensão em que a 
produção e o consumo estão exaurin-
do seu capital natural. Idealmente, as 
mudanças nos estoques dos recursos 
naturais deveriam ser avaliadas em 
termos monetários e incorporadas 
nas contas nacionais e, assim, a me-
dida do PIB na “economia marrom” 
seria ajustada para refletir a poluição 
(a diminuição do ar limpo provocada 
pela atividade econômica), a redução 
dos estoques de recursos naturais, a 
queda dos serviços proporcionados 
pelos ecossistemas e o aumento da 
pobreza provocada pela perda de ca-
pital natural. A viabilidade de se por 
em prática essa medição está sendo 
estudada no âmbito do desenvolvi-
mento do System of Environmental 
and Economic Accounting (SEEA)12 e 
também pelo Banco Mundial13.

Nessa abordagem, ademais, alguns 
conceitos econômicos tradicionais 
têm que ser revistos em face do ob-
jetivo de se construir uma economia 
mais eficiente no uso dos recursos 

12 Sistema de Contas Econômicas Ambientais (SCEA), 
órgão da ONU responsável pela estrutura estatística 
que fornece conceitos internacionalmente acorda-
dos, definições, classificações, regras de contabilida-
de e tabelas padrão para a produção de estatísticas 
comparáveis internacionalmente sobre o meio am-
biente e sua relação com a economia.
13 O Banco Mundial, o PNUMA e outros parceiros 
estão realizando, desde 2009, um projeto global em 
Ecosystem Evaluation and Wealth Accounting, com 
vistas a desenvolver um conjunto piloto de contas na-
cionais para refletir melhor e medir as preocupações 
com a sustentabilidade.
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naturais. A questão da rentabilidade 
em empreendimentos desfavoráveis 
ao meio ambiente requer uma revi-
são do conceito de maximização do 
lucro para incluir o possível dano am-
biental como um custo a ser descon-
tado do resultado econômico. Assim, 
o critério ambiental passa a ser consi-
derado como um condicionante para 
a lucratividade do empreendimento. 
Isso não quer dizer, como mencio-
nado antes, que a atividade se torne 
necessariamente menos lucrativa; no 
entanto, a sustentabilidade ambien-
tal passa a constituir um fator econô-
mico que determina a alocação mais 
eficiente dos recursos, e até mesmo 
pressuposto ético, como tem sido ar-
gumentado por alguns autores.

Nesse sentido, o relatório do PNUMA 
defende que, após a recente crise fi-
nanceira internacional, e ampliando 
o foco político da questão ambiental, 
é evidente a necessidade de se adotar 
um paradigma alternativo para o de-
senvolvimento, em que o crescimen-
to econômico não implique em riscos 
ao meio ambiente, nem ao aumento 
das desigualdades sociais. 

Essa posição é corroborada por di-
versos autores, no livro “Economia 
do Meio Ambiente: Teoria e Prática”14, 
que apontam as limitações da eco-
nomia tradicional e dos modelos 
insuficientes, que consideram a na-
tureza infinita tanto para a extração 
dos recursos como para a absorção 
de rejeitos. Um dos artigos sustenta 
que a economia do desenvolvimento 
sustentável será uma “economia polí-

14 Organizado por Peter Herman MAY, em 16 capítu-
los, Elsevier, Brasil, 2003.

tica da sustentabilidade”, que para ser 
viabilizada requer também conside-
rações morais e éticas.

2. Lucratividade x 
Sustentabilidade 

Nesse contexto, não se trata mais de 
considerar se a rentabilidade do em-
preendimento é ou não compatível 
com a sustentabilidade, mas de re-
ver a própria medição de um lucro 
indevido, que provoca a utilização 
insustentável dos recursos naturais 
decorrente de enormes distorções na 
alocação dos recursos.

Importante instrumento nesse senti-
do, o preceito do “poluidor-pagador” 
foi reconhecido no Princípio 16 da 
Declaração do Rio sobre Meio Am-
biente e Desenvolvimento, firmada 
em 1992, estabelecendo que

As autoridades nacionais devem 
esforçar-se para promover a inter-
nalização dos custos de proteção 
ao meio ambiente e o uso de ins-
trumentos econômicos, levando-
-se em conta o conceito de que o 
poluidor deve, em princípio, as-
sumir o custo da poluição, tendo 
em vista o interesse público, sem 
desvirtuar o comércio e os investi-
mentos internacionais.

A Câmara Internacional de Comér-
cio (atual Organização Mundial do 
Comércio – OMC) também abraçou 
esse princípio, em 1992, e introduziu 
ainda o conceito de “passivo ambien-
tal” como sendo o mensurado pelo 
impacto das atividades comerciais e 
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industriais no meio ambiente, refor-
çando a legitimidade da cobrança das 
externalidades negativas infringidas à 
sociedade. Portanto, é claro haver, ao 
menos no âmbito da legislação, um 
consenso quanto ao preceito de que 
a responsabilidade pela preservação 
do meio ambiente (sustentabilidade) 
precede o direito ao lucro. 

No setor de transformação, por exem-
plo, as indústrias fortemente intensi-
vas em capital, como a mineração, a 
siderurgia, a de cimento, a química, 
e a de papel e celulose, são grandes 
poluidoras do ar, da água e do solo. 
Muitas vezes, mesmo atendendo, 
em tese, a padrões de licenciamento 
ambiental, exercem, pelo seu porte, 
grande pressão sobre os recursos na-
turais. No entanto, principalmente as 
atuantes no mercado internacional, 
são muito lucrativas, e não incorpo-
ram em seus custos os efeitos am-
bientais negativos provocados por 
sua atividade. 

Atualmente, a indústria é responsável 
por 35% do uso de eletricidade glo-
bal, mais de 20% de emissões de CO

2
, 

e mais de um quarto da extração de 
recursos primários; também respon-
de por 17% das doenças associadas à 
poluição do ar, cujo custo representa 
de 1 a 5% do Produto Nacional Bru-
to (PNB) global. Além disso, é grande 
consumidora de água e representará 
20% da demanda total desse recurso 
em 2030. Algumas estimativas indi-
cam o alto custo de poluição do ar, 
originários da indústria e do uso au-
tomotivo de combustíveis fósseis. Na 
China, estima-se que esses custos re-
presentaram, em 2005, 3,8% do PIB. 

Em 2009, o National Research Coun-
cil, órgão de assessoria do Congresso 
norte-americano, avaliou que os cus-
tos de saúde decorrentes da poluição 
atmosférica, representados por mor-
tes prematuras, além de doenças crô-
nicas pulmonares e outras doenças 
agudas, chegam a U$ 120 bilhões por 
ano nos Estados Unidos. Na União 
Europeia, estima-se que o setor de 
manufaturas contribua com 17% da 
poluição do ar.

Nesse cenário, considerando que o 
lucro tenha que comportar o paga-
mento das externalidades negativas, 
é imprescindível a intervenção dos 
governos, mesmo que complementa-
da por iniciativas voluntárias. As polí-
ticas devem ser restritivas e estimular 
a indústria a ser mais eficiente, a uti-
lizar matérias primas secundárias, a 
reciclar e tratar os resíduos. Se nessas 
condições a redução na lucratividade 
inviabilizar determinada indústria, 
isso será mais eficiente do ponto de 
vista da sustentabilidade e, conse-
quentemente, da sociedade, no pre-
sente e no futuro.

Nos primórdios do conceito de de-
senvolvimento sustentável, acre-
ditava-se que os investimentos em 
controles antipoluentes tornariam 
as indústrias menos competitivas, 
principalmente no mercado inter-
nacional. No entanto, o que se ob-
serva hoje é que há sinergias entre a 
competitividade e a preservação do 
meio ambiente levando a que as re-
gulamentações ambientais passem a 
ser estímulos ao desenvolvimento de 
novas soluções. Além disso, há outras 
vantagens, como atender a exigências 
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do mercado comprador, a exemplo 
da certificação ambiental da origem 
de produtos. 

O relatório do PNUMA mostra estra-
tégias para encorajar investimentos 
em inovação e em tecnologias para 
uso de energia mais limpa, melhorar 
a eficiência no uso de recursos e pro-
mover a transição para empregos ver-
des. Essas tecnologias podem envol-
ver economia de custos, utilizando 
menos intensamente recursos natu-
rais, água e energia. Para a empresa, 
isso não necessariamente significa 
maiores custos e queda na lucrativi-
dade, e pode proporcionar aumento 
no lucro, se a taxa de retorno desse 
investimento for maior do que a do 
investimento alternativo. 

3. A Economia Verde 

Define-se a Economia Verde15 como 
aquela que resulta em melhoria no 
bem-estar da população e na equida-
de social, ao mesmo tempo em que 
reduz os riscos ambientais e a escas-
sez de recursos naturais. A hipótese é 
de que metas ambientais e sociais de 
uma Economia Verde não implicam 
perda de renda, de crescimento e de 
bem-estar, pois resultam de investi-
mentos públicos e privados que têm 
o objetivo de reduzir as emissões de 
gases de efeito estufa e a poluição, 
promover a eficiência no uso de fon-

15 A Rio+20, Conferência a ser realizada em 2012, des-
tinada a avaliar os resultados alcançados nos 20 anos 
desde a Rio 92, terá como objetivo a renovação do 
compromisso geral com o desenvolvimento sustentá-
vel, com dois focos de discussão: (i) economia verde 
no contexto do desenvolvimento sustentável e da er-
radicação da pobreza e (ii) governança internacional 
para o desenvolvimento sustentável.

tes energéticas e de recursos naturais 
e prevenir a perda de biodiversidade 
e a destruição desses recursos. 

Dessa forma, a Economia Verde não 
substitui o conceito de sustentabi-
lidade. Apenas parte do reconheci-
mento de que alcançar sustentabi-
lidade implica solucionar a questão 
econômica de crescer sem agredir o 
meio ambiente.

Diversos instrumentos estão disponí-
veis para o alcance desses objetivos, 
a exemplo do Mecanismo de Desen-
volvimento Limpo (MDL), instituído 
pelo Protocolo de Quioto, em 1997, 
que estabelece metas de eficiência 
energética, entre outras, e as ações 
de Redução de Emissões por Des-
matamento e Degradação (REED), 
proposto em Montreal, em 2005. Esse 
mecanismo, rediscutido em Cancun, 
em 2010, como REDD+, prevê ins-
trumentos financeiros para reduzir 
emissões do setor florestal nos países 
em desenvolvimento. 

A introdução desse paradigma é ain-
da mais relevante nos países em de-
senvolvimento (em especial os países 
menos desenvolvidos), uma vez que a 
população de menor renda é sempre 
mais atingida pelos efeitos do mau 
gerenciamento dos recursos naturais. 
Nesses países, um em cada cinco ha-
bitantes sofre com a falta de água e 
metade de sua população, 2,6 bilhões 
de pessoas, não tem acesso a sanea-
mento básico.

Sob esse aspecto cabe observar que 
(i) os principais responsáveis histori-
camente pela mudança do clima são 
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os países desenvolvidos; (ii) os países 
em desenvolvimento, em especial os 
menos desenvolvidos, serão os mais 
afetados; e (iii) no meio do caminho 
ficam os emergentes (com sua parce-
la de responsabilidade, em especial 
quanto ao futuro) que não têm ampla 
capacidade de adaptação à mudança 
do clima.

A mudança do clima, contudo, não 
resume os desafios ambientais a se-
rem enfrentados, por dois motivos: 
(i) não é um problema meramente 
ambiental, mas também econômico 
e social; e (ii) vários outros problemas 
ambientais – como a perda da biodi-
versidade – podem ser agravados pela 
mudança do clima, mas acontecem 
independentemente dela.

Outro aspecto da Economia Verde 
é que, ao precificar adequadamen-
te o uso dos recursos naturais, pode 
promover a utilização de substitutos. 
Por exemplo, se por meio de atuação 
governamental forem retirados os 
atuais incentivos para o uso de com-
bustíveis fósseis, que provocam sua 
super utilização, haverá incentivo a 
sua substituição por algum combus-
tível mais adequado ambientalmen-
te. Segundo estimativa da Agência 
Internacional de Energia (AIE), em 
2008, mais de US$ 650 bilhões foram 
concedidos em subsídios nos preços 
e na produção de combustíveis fós-
seis.

Em suma, o caminho para a Econo-
mia Verde resulta em uma estratégia 
para a sustentabilidade. O objetivo é 
melhorar a qualidade de vida da po-
pulação dentro dos limites do meio 

ambiente que deve ser preservado, 
combatendo as mudanças climáticas, 
a insegurança energética e a escassez 
de recursos naturais. Nesse intuito, a 
gestão do meio ambiente focaliza não 
apenas a eliminação dos problemas 
ambientais e da escassez, mas pro-
cura atuar como uma forma econo-
micamente adequada de alcançar a 
sustentabilidade e a equidade social, 
hoje e no futuro.

4. Transição para uma 
Economia Verde 

A viabilidade de transição para uma 
Economia Verde está ligada à possibi-
lidade de se proporcionar os corretos 
incentivos aos agentes econômicos. 
A atuação governamental dispõe de 
vários instrumentos como a política 
fiscal, a mudança nos subsídios no-
civos, o emprego de instrumentos 
para corrigir falhas de mercado, a in-
tervenção e a fiscalização do poder 
público, os investimentos públicos, a 
regulamentação e o incentivo à ino-
vação. Essas intervenções são funda-
mentais para corrigir os preços dos 
recursos (prevenir a escassez futura) 
e criar os incentivos para direcionar a 
economia para corretos investimen-
tos em inovação, em capital humano, 
em conhecimento e em pesquisa e 
desenvolvimento (P&D). 

Além disso, as políticas ambientais 
podem corrigir ineficiências para 
eliminar empresas que só subsistem 
(obtêm lucro) porque existem subsí-
dios implícitos, a exemplo de recur-
sos com subpreços. O uso do ar e da 
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água, que, na verdade, não são bens 
sem valor, exige regulação e mecanis-
mos de ajuste de mercado para con-
ter a depredação e levar a sua utiliza-
ção mais eficiente.

Por conseguinte, são necessários in-
centivos para os chamados “inves-
timentos verdes”, por exemplo, em 
eficiência energética, utilização de 
energias mais limpas, adoção de pro-
cessos mais eficientes, redução de 
emissões e economia de água. Essas 
ações incluem, também, do lado da 
oferta, o redesenho de processos e 
tecnologias e a adoção de processos 
menos intensivos em recursos natu-
rais. 

Em geral, o processo de transição não 
ocorrerá voluntariamente, principal-
mente porque vários ramos da indús-
tria são intensivos em capital e ba-
seados na longa vida das instalações 
produtivas. No entanto, os investi-
mentos em melhoria da eficiência po-
dem levar a maiores lucros e redução 
da pressão sobre o meio ambiente.

A questão ambiental tem levado à 
adoção de inovações tecnológicas e 
novas formas de gestão empresarial, 
que incluem o uso racional dos in-
sumos, tratamento e/ou reaprovei-
tamento de resíduos industriais para 
a cogeração de energia, mudança na 
matriz energética, reuso de recursos 
naturais e análises de ciclos produti-
vos, evitando desperdícios. Além dis-
so, apesar do investimento inicial para 
a implantação desses novos proces-
sos, o que se verifica nessas iniciati-
vas é a redução de custos totais de um 
produto/serviço, ou ainda o aumento 

de seu valor, melhorando a competiti-
vidade das empresas e do país.

As intervenções devem adotar os se-
guintes parâmetros, de modo a não 
inviabilizar os empreendimentos:

•	 Para as empresas, a escassez de 
recursos aumenta os gastos para 
obtê-los, gerando, inclusive, maior 
uso de energia. A recuperação e a 
reciclagem de materiais e produtos 
são um fator positivo tanto para o 
desempenho econômico, como 
para a sustentabilidade e a geração 
de empregos. 

•	 Existem oportunidades de ganho 
pela indústria, ao buscar maior 
eficiência no uso dos recursos e 
ganhos de produtividade, gerando 
mais produto com menos insumo. 
Por exemplo, se a vida dos manufa-
turados for estendida em 10%, o uso 
dos recursos pode ser reduzido pela 
mesma quantidade. Nesse caso, se 
houver perda para a empresa, ela 
pode ser compensada com a redu-
ção de impostos a partir dos benefí-
cios sociais obtidos com a extensão 
da vida útil de bens. 

•	 A remanufatura, a reciclagem e o 
reparo, atividades intensivas em 
mão de obra, são lucrativos e po-
dem compensar a perda de em-
pregos na indústria. Estima-se que 
a remanufatura já economiza 10,7 
milhões de barris de petróleo por 
ano ou um montante de eletricida-
de equivalente à geração anual de 
cinco usinas nucleares.

Finalmente, é essencial que o gover-
no aprimore suas informações e as 
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avaliações prévias à formulação de 
“políticas verdes”, de modo a refletir 
adequadamente os custos ambien-
tais e as externalidades, para que 
produtores e consumidores possam 
internalizar tais custos em seus cál-
culos de preços.

5. Exemplos de políticas 
ambientais no Brasil e em 
outros países

5.1. Situação no Brasil

O Brasil, como outros países emer-
gentes, enfrenta ainda desequilíbrios 
na área econômica e grandes carên-
cias sociais. Assim, sua política am-
biental, apesar de avançada em mui-
tos pontos, passa, na prática, para o 
segundo plano quando se trata das 
prioridades na atuação governamen-
tal. Esse contexto é agravado pelo fato 
de que a situação de pobreza conflita 
muitas vezes com a proteção dos re-
cursos naturais. A urgência do cres-
cimento econômico para gerar mais 
renda e empregos, aliada a outros 
fatores, e a falta de uma ação mais 
coercitiva por parte do Estado levam 
à exploração predatória da natureza, 
à poluição descontrolada do ar e da 
água e ao uso indevido do solo.

Apesar de possuir um importante 
aparato institucional e jurídico, com 
forte amparo na Constituição Fede-
ral – cujo Capítulo VI16 é dedicado 

16 A esse respeito, Almeida relata que “capitulo pró-
prio, que foi considerado pela Organização das Na-
ções Unidas um dos mais avançados, pois contempla 
tanto problemas que são típicos de países desenvolvi-

ao Meio Ambiente e atribui ao poder 
público o dever de defesa e preserva-
ção e restauração do patrimônio eco-
lógico –, o Brasil está muito longe do 
desenvolvimento sustentável, como 
demonstram diversas estatísticas17.

Anterior à Constituição, a Política Na-
cional de Meio Ambiente, estabeleci-
da na Lei no 6.938, de 17 de janeiro de 
1981, já era exercida conjuntamente 
pela União, Estados e Municípios. 
Hoje, o País possui uma legislação 
abrangente e moderna que, por meio 
de seus diversos órgãos executivos, 
legislativos e regulamentadores, já 
emitiu cerca de 30 mil títulos legais, 
entre leis, portarias, resoluções e nor-
mas18.

Um aspecto positivo da legislação 
brasileira relacionado à questão da 
lucratividade em face da proteção ao 
meio ambiente é o conceito, já pre-
sente na Lei no 6.938, de 1981, de que 
“o poluidor é obrigado a indenizar os 
danos ambientais causados por ele 
ao meio ambiente e a terceiros, inde-
pendentemente de culpa” 19.

Foi também essa lei que dispôs so-
bre as diretrizes para a prevenção da 
poluição industrial20, estabelecendo 

dos, quanto questões que são características de países 
em desenvolvimento, ou mesmo subdesenvolvidos.” 
ALMEIDA, R.S. de, Caminhos da Geografia, 4(11) 53-
66, fev. 2004, em www.ig.ufu.br/caminhos_de_geo-
grafia.html.
17 IBGE, Indicadores do Desenvolvimento Sustentável, 
2010.
18 Em “Indústria, Meio Ambiente e Legislação”, no sítio 
www.kurita.com.br/artigos técnicos.asp 
19 O art. 4o, VII,, da Lei no 6.938, de 1981, determina 
que “A Política Nacional do Meio Ambiente visará: ... 
à imposição, ao poluidor e ao predador, da obrigação 
de recuperar e/ou indenizar os danos causados e, ao 
usuário, da contribuição pela utilização de recursos 
ambientais com fins econômicos.”
20 A citada lei também instituiu, posteriormente, a 
Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental (TCFA), 
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a necessidade de consulta ao órgão 
ambiental prévia à instalação de em-
preendimento industrial, e, se for o 
caso, de atender a um processo de 
licenciamento ambiental, tanto para 
a instalação como para o funciona-
mento da indústria.

Entretanto, como se observa nos 
exemplos abaixo, a implementação 
das políticas é falha, tanto por ceder 
espaço a interesses contrários, como 
pela falta de fiscalização e deficiência 
na aplicação dos instrumentos coer-
citivos, de forma que os poluidores 
nem sempre são coagidos a pagar os 
custos de seus danos ambientais e a 
eliminar as atividades poluidoras.

A resistência dos atores econômicos 
se reflete nas verdadeiras batalhas 
travadas antes da aprovação de leis 
que envolvam a responsabilização 
pelos danos ambientais e a assunção 
de custos, tanto pelos produtores, 
quanto por consumidores.

Um exemplo é a Lei no 12.305, de 
2010, que estabeleceu a Política Na-
cional de Resíduos Sólidos, após um 
período de 19 anos de discussão. Fi-
nalmente, com sua aprovação, foi 
atribuída aos fabricantes, importa-
dores, distribuidores e comerciantes 
a responsabilidade compartilhada 
pelos resíduos gerados por sua ati-
vidade, estabelecendo que devam 
produzir o maior conteúdo possível 
de artigos recicláveis e a menor quan-
tidade possível de resíduos lançados 

cujo fato gerador é o exercício regular do poder de 
polícia conferido ao Instituto Brasileiro do Meio Am-
biente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), 
para controle e fiscalização das atividades potencial-
mente poluidoras e utilizadoras de recursos naturais.

na natureza. A Lei, considerada mo-
derna, consagrou a logística reversa 
para alguns setores, o que implica o 
aproveitamento dos componentes e 
o tratamento adequado anterior ao 
seu descarte. Além disso, a norma 
tem positiva repercussão social, pois 
regulamenta o papel dos catadores, 
que passarão a trabalhar sob condi-
ções controladas. 

Entretanto, há ainda um prazo de 
dois a quatro anos para a implemen-
tação das medidas, o que, inevitavel-
mente, contribuirá para o acréscimo 
do já significativo passivo ambiental 
existente, com grande acumulação 
de resíduos ao longo de todos esses 
anos, inclusive os tóxicos e os de lon-
ga permanência. 

Além disso, a ausência de normas 
já provocou a poluição de 70% das 
águas de rios, lagos e lagoas do país, 
de acordo com o relatório editado 
pela organização não-governamental 
Defensoria da Água, ligada à Confe-
rência Nacional dos Bispos do Brasil 
(CNBB). A pesquisa identificou, entre 
2004-2008, 20.760 áreas de contami-
nação em todo o país, com cresci-
mento de 280% em relação a 2004. De 
acordo com o relatório, as áreas de 
contaminação mapeadas afetam di-
retamente cinco milhões de pessoas, 
além de outras 15 milhões vítimas de 
impactos indiretos21. 

As principais causas identificadas da 
contaminação foram o agronegócio 
e a atividade industrial, atribuídas a 
uma falta generalizada de controle 

21 http://meioambientesaude.blogspot.com/2011/ 
07/estudo-mostra-que-poluicao-tomou-70-das.html
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e de fiscalização da destinação e do 
tratamento de resíduos, incluindo os 
urbanos, de saúde ou residenciais. 
Conforme a pesquisa, a mineração, 
a produção de suco de laranja e de 
derivados da cana-de-açúcar são 
também destaques negativos pelo 
descarte inadequado de resíduos in-
dustriais, junto com o lançamento de 
esgotos diretamente nos rios e a ex-
posição de resíduos em lixões, inclu-
sive nas margens de cursos de água e 
proximidades de nascentes. 

Semelhante dificuldade vem ocor-
rendo em relação ao Código Florestal, 
fruto de intensa controvérsia entre os 
diferentes grupos de interesses, como 
o do pequeno produtor, cuja ativida-
de só é viável porque não internaliza 
os custos da agressão ao meio am-
biente, e dos grandes agricultores e 
extrativistas que não querem ter seus 
ganhos reduzidos e restringir suas 
áreas de exploração, nem arcar com 
os danos pelo desmatamento, além 
dos ambientalistas que têm defendi-
do parâmetros mais rígidos de pre-
servação da natureza.

Nessa direção, os dados sobre desma-
tamento indicam que o parâmetro 
da sustentabilidade, na forma que 
vem sendo aplicado, não é eficien-
te22. O desmatamento na Amazônia é 
alto – até 2008, o bioma já havia per-
dido 14,6% de sua cobertura vegetal. 
E embora na última década o Brasil 
tenha apresentado uma redução sig-
nificativa na perda de florestas, de 2,9 

22 Embora se relate redução no ritmo de desfloresta-
mento no mundo, entre 1990 e 2010 foi destruída uma 
área de floresta nativa equivalente a duas vezes a do 
Estado de São Paulo.

milhões de hectares anuais, em 1990, 
para 2,6 milhões de hectares anuais 
em 2000, não há como reparar o cus-
to da destruição da floresta nativa. 
Recentemente, mesmo ante as novas 
discussões do Código, a taxa de des-
matamento na Floresta Amazônica 
voltou a subir, mostrando que, entre 
agosto de 2010 e junho de 2011, a der-
rubada acumulada foi de 2.429,5 km², 
frente a 1.810,8 km² registrados no 
período anterior (agosto de 2009 a ju-
nho de 2010), com aumento de 34%. 
Outro dado negativo refere-se ao Cer-
rado brasileiro, o segundo maior bio-
ma do país, que já perdeu, até 2008, 
uma área correspondente à metade 
de sua cobertura vegetal, destinada a 
pastagens e agricultura.

Considerando que o Brasil encontra-
-se em posição crítica com relação 
ao desmatamento, sendo apontado 
pela ONU, junto com a Indonésia e a 
Austrália, como os países com maior 
perda líquida de florestas no mundo 
e, além disso, como o campeão de 
queimadas, é crucial que o poder pú-
blico e a sociedade consigam interfe-
rir para que, no Código, os interesses 
econômicos sejam contrabalançados 
pelos objetivos ambientais e sociais.

Um caso que ilustra a contraposição 
entre a norma e a situação real, e en-
tre os interesses empresariais e o inte-
resse público, foi observado no artigo 
“A industrialização e a Questão Am-
biental na região Sudeste do Brasil”23, 
em que o autor analisa o controle am-
biental na região. Nessa região, ape-
sar de os Estados de São Paulo e Rio 

23 ALMEIDA, R.S. de, op.cit.
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de Janeiro possuírem órgãos de con-
trole ambiental bem estruturados, a 
presença de indústrias de imenso po-
tencial poluidor, em áreas urbanas, 
que têm nelas seu principal suporte 
econômico, já provocou inúmeros 
acidentes ambientais. Em Cubatão, 
por exemplo, além de terem levado 
diretamente à morte de quase uma 
centena de pessoas e à necessidade 
de remoção de mais de 2 mil famílias, 
foram constatadas alterações no trato 
respiratório da população e o nasci-
mento de bebês com graves anoma-
lias cerebrais.

Um estudo constatou que apenas 25 
indústrias da região lançavam mil 
ton./dia de poluentes atmosféricos 
e 2,6 mil ton./dia de efluentes nos 
corpos d’ água. Embora as empresas 
tenham sido autuadas, ainda persis-
te um enorme passivo de resíduos. 
Em Queimados, no Estado do Rio de 
Janeiro, existe um depósito 20 mil to-
neladas de lixo tóxico industrial, em 
completo abandono desde 1996.

Outro exemplo em que a legislação 
não assegura a solução do problema 
está na indústria automotiva. Embora 
o Brasil venha adotando, desde 1986, 
o Programa Nacional de Controle da 
Poluição do Ar por Veículos Automo-
tores (PROCONVE), que estabelece 
cronograma de redução gradual de 
emissão de poluentes para veículos 
leves e pesados, a qualidade do ar nos 
grandes centros metropolitanos no 
Brasil tem piorado como consequên-
cia do aumento expressivo da frota.

As sucessivas medidas do Governo 
para mitigar a crise iniciada em 2008, 

com a redução do IPI para veículos 
novos e mais crédito para o setor, tem 
contribuído fortemente para esse au-
mento. Melhor seria aproveitar a crise 
para, em paralelo, criar incentivos à 
indústria verde, estimulando a inova-
ção tecnológica, do que simplesmente 
aprofundar um modelo de produção 
e consumo que agrava substancial-
mente a degradação ambiental.

Atualmente, São Paulo tem mais de 7 
milhões de veículos, responsáveis por 
90% da poluição atmosférica. Uma 
medição das partículas suspensas no 
ar resultou em 94 mg/m³, enquanto, 
segundo a Organização Mundial da 
Saúde (OMS), o ar considerado bom 
tem o máximo de 25 mg/m³. São Pau-
lo já ocupa a posição de quinta cidade 
mais poluída do mundo, e, segundo 
pesquisador do Laboratório de Po-
luição da Universidade de São Paulo 
(USP) 24, no centro urbano, a perda de 
capacidade pulmonar já é equivalen-
te a fumar dois cigarros por dia.

Com um mercado interno em cresci-
mento desde 2004 e projeção de che-
gar a 6 milhões de veículos em menos 
de dez anos, um setor forte e lucrativo 
como o das montadoras, sempre be-
neficiado pelo governo em virtude de 
sua ampla cadeia produtiva e grande 
impacto na economia e no emprego, 
poderia ser instado a melhorar sua 
contribuição ao meio ambiente.

Com relação ao diesel, o Proconve 
também estabelece metas para redu-

24 O pesquisador Paulo Saldiva fez essa comparação 
na matéria “Poluição do ar em SP equivale a fumar 
dois cigarros por dia” em http://g1.globo.com/sao-
-paulo/respirar/noticia/2011/04 
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ção do principal poluente, o enxofre 
contido no combustível. A partir de 
2012, a fase P7 determina o uso de 
nova tecnologia que filtra componen-
tes químicos emitidos pelo motor, 
que possibilitará a redução de 80% do 
enxofre emitido em relação ao antigo 
padrão P5, passando de 1,8 mil partes 
por milhão (ppm), o mais poluente 
oferecido no país, altamente prejudi-
cial ao meio ambiente, para 500 ppm. 
No entanto, no interior, o diesel de 
pior qualidade ainda estará disponí-
vel até 2014.

Uma ilustração do impacto dessas 
mudanças e do eventual atraso em 
sua implantação pode ser avaliada 
pela informação de que o adiamento 
da introdução do diesel P6, que não 
ocorreu em 2009, como era previs-
to, foi considerada como responsá-
vel por estimativamente mais 11 mil 
mortes por ano, em seis capitais bra-
sileiras25.

Em contraposição, segundo o relató-
rio do PNUMA, uma atividade bem 
sucedida no País é a reciclagem de 
materiais, que apresenta níveis de 
recuperação iguais ou até superiores 
aos dos países desenvolvidos: no Bra-
sil, 95% das latas de alumínio e 55% 
das garrafas de polietileno são reci-
cladas, assim como metade do vidro e 
do papel descartados. Essa atividade 
gera um valor de aproximadamente 
US$ 2 bilhões e evita 10 milhões de 
toneladas de emissões de gases de 
efeito estufa, embora o equivalente 

25 A matéria, no Portal BHTrans, informa que foi aber-
to inquérito civil para investigar os responsáveis pelo 
descumprimento da Resolução no 315, de 2002, do 
Conama. 

a cerca de US$ 5 bilhões não sejam 
reciclados. Além disso, com partici-
pação pública e do setor privado, a 
reciclagem no Brasil ocupa em torno 
de 500 mil pessoas26. 

Em resumo, o país apresenta, por um 
lado, um panorama de ação ambien-
tal com vários aspectos positivos, 
pela presença de aparato institucio-
nal adequado e de leis e regulamen-
tação avançadas, assim como a ade-
são a protocolos internacionais que 
definem metas de redução de emis-
sões e outros objetivos ambientais. 
Entretanto, por outro lado, carece de 
fiscalização e de mais rigor na imple-
mentação das políticas e na observa-
ção das leis. 

Portanto, são necessários não apenas 
a elaboração de leis e normas, mas a 
quantificação dos impactos ambien-
tais e o controle da aplicação da lei. 
A correta avaliação desses impactos e 
a rigorosa fiscalização são essenciais 
para a aplicação das leis e das penali-
dades previstas. 

5.2. Outros países 

Se, de um modo geral, pode-se afir-
mar que nos países desenvolvidos o 
cumprimento das normas ambientais 
é seguido com mais rigor, também é 
verdade que são eles os responsáveis 
pela maior parcela das emissões de 
poluentes na atmosfera.

Ao mesmo tempo, com maiores re-
cursos para investimentos e para 

26 VIANA, M. B., op. cit.
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aplicação em P&D, além possuí-
rem populações com maior grau de 
educação formal, abrigam inúme-
ras experiências inovadoras para a 
substituição de fontes de energia, de 
produtos e processos poluidores e de 
tecnologia para reaproveitamento de 
materiais, disposição de resíduos, en-
tre outros. 

Por exemplo, nos Estados Unidos da 
América (EUA), no campo de ele-
trônicos, já ocorre a reciclagem de 
televisores em larga escala para re-
cuperação do chumbo, vidro, ouro e 
prata. Também nas telas de LCD (li-
quid crystal display) a recuperação é 
bastante lucrativa.

Um relatório da Greco Initiative27, 
também nos Estados Unidos, mos-
tra que o uso de máquinas e insumos 
alternativos obteve taxas de retorno 
altas: 250% na indústria automotiva, 
26% na têxtil, 9% na química e 6% em 
eletrônicos, em períodos de 3,4 a 11,3 
meses. Há também exemplos de ta-
xas de retorno elevadas em iniciativas 
de energia eficiente, como mostra o 
relatório do PNUMA28. A reciclagem 
de aço economiza até 75% da energia 
de produzir o aço virgem. 

Outro dado positivo nos países de-
senvolvidos é a imposição de padrões 
mais rígidos de emissões relativos aos 
combustíveis fósseis, exigindo dos fa-
bricantes motores menos poluentes. 
Com relação aos veículos pesados, 
há vários anos o conteúdo de enxo-

27 A Greco (Green Competitiveness) Initiative é uma 
iniciativa dentro do PNUMA que promove a utilização 
por empresas de técnicas mais limpas, além de prá-
ticas que gerem benefícios ambientais e financeiros.
28 PNUMA, Op,cit, p. 263.

fre admitido no diesel é muito mais 
baixo do que no Brasil. No Japão, o 
teor máximo de enxofre no diesel é de 
10 ppm. Em alguns países europeus, 
desde 1996, o máximo já era de apro-
ximadamente 50 ppm e, a partir de 
2005, esse limite foi fixado para toda 
a União Europeia. Nos EUA, tais va-
lores de concentração já haviam sido 
atingidos em 1993 e, atualmente, são 
da ordem de 15 ppm. Para os veícu-
los leves, os padrões de emissão são 
também muito mais restritivos do 
que os brasileiros, tendo resultado 
em inúmeras inovações nos moto-
res, a exemplo da injeção eletrônica 
e dos catalisadores. Outra diferença 
é que nesses países, cuja média de 
renda é superior à do Brasil, a frota é 
relativamente mais nova, levando à 
maior proporção de veículos menos 
poluentes em circulação. 

Um exemplo de política de incentivo 
adotada nos EUA é a fixação de me-
tas mais eficientes de consumo de 
combustível e o uso de combustíveis 
alternativos, que geram grande com-
petição entre os fabricantes e criam 
expectativas positivas entre os con-
sumidores. Atualmente, o governo 
estabeleceu a proposta de redução do 
nível de consumo médio a partir da 
marca dos 20 km/litro, entre 2017 e 
2025, melhorando as metas em torno 
de 3% ao ano. 

A reciclagem tem sido outro fator de 
preservação de recursos naturais nos 
países desenvolvidos. Na União Eu-
ropeia, em 2006, a produção secun-
dária de alumínio representou 40% 
da produção total, e na China, já há 
escassez de restos de metal para essa 



Economia Verde

280 RELEITURA | jan./jun. 2012   

indústria. Na indústria automotiva e 
de construção, a reciclagem de aço 
pode chegar a 100%.

Um caso interessante é o da possibi-
lidade de substituição de produtos 
em indústrias já em funcionamento, 
como mostra um estudo nos EUA em 
que a manufatura solar substituiu 
empregos perdidos na indústria ori-
ginal. Nesse caso, o produto foi pro-
duzido em linhas de montagem de 
automóveis com temporário excesso 
de capacidade.

Outra iniciativa interessante, tam-
bém nos EUA, foi a elaboração de um 
índice Dow Jones da Sustentabilida-
de (Dow Jones Sustainability Index) 
que mede o desempenho ambiental 
de 1.100 empresas avaliadas (370 na 
América do Norte, 600 na Europa e 
130 na Ásia) como um guia para in-
vestidores preocupados com a pre-
servação do meio ambiente e a ques-
tão ambiental.

Exemplos de políticas bem sucedidas 
a partir de medidas fiscais e outros 
mecanismos de incentivo são descri-
tos no relatório do PNUMA29, como a 
concessão de microcrédito para ins-
talação de energia solar em residên-
cias rurais que devem chegar a um 
milhão em Bangladesh; a imposição 
de leis sobre disposição de resídu-
os e estímulo à reciclagem na Coreia 
do Sul e na África do Sul; a criação de 
“eco-taxas” sobre o uso de combustí-
veis na Alemanha, com a aplicação da 
arrecadação em benefícios sociais; a 
imposição de “taxas de congestiona-

29 No capítulo Key Findings, PNUMA, op.cit., p. 244-280.

mento”, em diversas cidades, incluin-
do Londres, visando a coibir o uso 
de automóveis em centros urbanos, 
acompanhadas de investimentos em 
transportes públicos. O Brasil é citado 
com relação à reciclagem e recupera-
ção de resíduos, como relatado ante-
riormente. 

6. Conclusões

A questão da lucratividade x sustenta-
bilidade deve ser analisada, hoje, em 
um novo contexto de avaliação das 
políticas de meio ambiente que parte 
do fato de que a aplicação do concei-
to de sustentabilidade não tem sido 
suficiente para preservar os recursos 
naturais de forma sustentável. 

Recente relatório do PNUMA, Towards 
a Green Economy, do qual foram 
extraídos os principais conceitos em 
que se baseou este estudo, discute 
de forma abrangente a proposta de 
construção de uma Economia Verde, 
como a estratégia adequada para 
a utilização presente e futura dos 
recursos naturais do planeta, em 
condições sustentáveis. 

Na base dessa abordagem está a 
constatação de que os danos ao meio 
ambiente provocados pelo desenvol-
vimento resultam de uma atitude “li-
beral” da sociedade de não apropriar 
os custos das externalidades, o que 
leva à exploração predatória e exces-
siva dos recursos. 

Na prática, ao não internalizar (preci-
ficar) os elevados custos das externa-
lidades negativas, provoca-se um viés 
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econômico favorável à utilização ina-
dequada dos recursos naturais, pro-
piciando a chamada “Economia Mar-
rom”. Esse viés se reflete na geração 
de lucros acima do equilíbrio, uma 
vez que os custos efetivos da produ-
ção e do consumo não estão sendo 
avaliados corretamente. 

Nesses termos, como os agentes 
econômicos não recebem os sinais 
corretos e são levados a decisões dis-
torcidas de produção e consumo, a 
construção de um novo paradigma 
requer a intervenção do Estado para a 
adoção de políticas que atribuam ao 
capital natural seu custo efetivo. 

Duas premissas foram adotadas: a 
primeira, de que o desenvolvimen-
to é compatível com a proteção do 
meio ambiente, se forem levadas em 
conta as externalidades negativas, o 
que resultará na alocação eficiente do 

capital natural e, em consequência, 
em níveis de exploração adequados a 
sua preservação. A segunda, de que a 
construção de uma Economia Verde, 
definida como aquela que resulta em 
melhoria no bem-estar da população 
e na equidade social, ao mesmo tem-
po em que reduz riscos ambientais e 
a escassez de recursos naturais, deve 
levar a uma economia sustentável.

Nesse cenário, a maximização do lu-
cro não se apoia na exploração preda-
tória da natureza, em detrimento do 
uso sustentável dos recursos. Como 
os custos efetivos das atividades são 
internalizados, e precificados, o lucro 
não será obtido à custa de externali-
dades negativas, que concorrem para 
o uso degradante e insustentável do 
capital natural, como ocorre atual-
mente, com consequências nefastas 
para o meio ambiente e o bem-estar 
social.
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Resumo 

O aumento dos preços agrícolas atingiu níveis alarmantes a 
partir de 2007, o que caracterizou o fenômeno da “agroinfla-
ção”. Com os preços dos alimentos em expansão e a expectati-
va de forte crescimento populacional para os próximos anos, a 
questão da aquisição de terras por estrangeiros no mundo vem 
chamando a atenção, em especial em regiões africanas e latino-
-americanas. No Brasil, a aquisição de terras por estrangeiros 
cresceu desde 2008. Esse aumento levou a Advocacia Geral da 
União (AGU), em 2010, a reinterpretar a legislação até então vi-
gente, no intuito de limitar o acesso de estrangeiros à proprie-
dade fundiária nacional. O debate acerca da aquisição de terras 
por estrangeiros é controverso. Não há dúvida de que é preciso 
monitorar a inserção estrangeira na economia, o que pode ser 
feito via registro e atualização dos dados fundiários. Além disso, 
deve-se ter cautela com os investimentos realizados por fundos 
soberanos de países com forte interesse na importação de pro-
dutos primários brasileiros. Todavia, é importante lembrar que 
o Estado pode regular o mercado mesmo com uma legislação 
mais flexível ao investimento estrangeiro.

Palavras-chave: Agricultura, aquisição de terras e legislação.

Abstract

The rise in agricultural prices to alarming levels since 2007 
characterized the “agrinflation” phenomenon. With the in-
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creasing and expansion in food prices 
and population growth in the coming 
years, the land acquisition by foreign-
ers in the world has got growing at-
tention, especially in Africa and Latin 
America. In Brazil, the land acquisi-
tion by foreigners has increased since 
2008. In 2010, the Attorney General’s 
Office (AGU) reinterpreted the Bra-
zilian legislation of land acquisition, 
in order to limit the land access by 
foreigners. The debate about land 
acquisition by foreigners is contro-
versial. There is no doubt about the 
importance of monitoring and up-
dating data from land acquisition by 
foreigners. Moreover, there should be 
caution with investments from sov-
ereign wealth funds from countries 
with strong interest in Brazilian im-
ports of primary goods. However, it is 
important to mention that the state 
can regulate the economy and market 
even with an existing more flexible 
legislation for foreign investments.

Keywords: Agriculture, land acquisi-
tion and legislation.

Introdução

O aumento dos preços agrícolas atin-
giu níveis alarmantes a partir de 2007, 
o que caracterizou o fenômeno da 
“agroinflação”. Embora se tenha re-
gistrado um arrefecimento na crise 
financeira internacional de 2008, os 
preços dos alimentos voltaram a cres-
cer em 2009. A elevação generalizada 
dos preços agrícolas interfere, de um 
lado, na segurança alimentar e causa, 
de outro, impacto no crescimento da 
pobreza, já que reduz o nível de renda 

relativa das famílias4. O risco inflacio-
nário pode comprometer, principal-
mente, o crescimento de longo prazo 
dos países importadores de alimen-
tos.

A “agroinflação” pode ser explicada 
por um conjunto de fatores surgidos 
ao longo da última década. O forte 
crescimento econômico experimen-
tado pelos mercados emergentes, a 
elevação dos preços internacionais 
do petróleo, o avanço da produção de 
biocombustíveis, os efeitos climáti-
cos adversos à produção e os baixos 
estoques de alimentos no mundo 
foram fatores que contribuíram para 
a elevação dos preços. Aliado a tudo 
isso, o crescimento da população 
mundial, que atingiu um contingente 
de 7 bilhões de habitantes no final de 
2011, foi significativo.

Com os preços dos alimentos em ex-
pansão e a expectativa de forte cresci-
mento populacional para os próximos 
anos, a questão da aquisição de terras 
por estrangeiros no mundo vem cha-
mando a atenção, em especial em re-
giões africanas e latino-americanas. 
A compra de terras por estrangeiros é 
uma maneira de minimizar os efeitos 
negativos do processo inflacionário 
no mercado, garantindo acesso pri-
vilegiado aos alimentos e, ao mesmo 

4 De acordo com a edição 2011 do relatório Food Price 
Watch, do Banco Mundial, o índice de preço de ali-
mentos subiu 15% entre outubro de 2010 e janeiro de 
2011, ficando somente 3% abaixo do pico alcançado 
em 2008. Numa tentativa de estimar o impacto do 
aumento do preço no crescimento da pobreza desde 
a segunda metade do ano de 2010, mostrou-se que a 
extrema pobreza em países de baixa e média renda 
tinha aumentado em 44 milhões de pessoas, em ter-
mos líquidos. Enquanto 68 milhões de pessoas caíram 
abaixo da linha de pobreza (referência de 1,25 dóla-
res), 24 milhões de produtores de alimentos foram 
capazes de escapar da extrema pobreza.
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tempo, mantendo a redução da po-
breza e o crescimento econômico. 

No Brasil, a aquisição de terras por 
estrangeiros cresceu desde 2008. 
O aumento do fluxo da compra de 
propriedades rurais por estrangeiros 
levou a Advocacia Geral da União 
(AGU) a definir, em 2010, nova inter-
pretação da legislação vigente, no in-
tuito de limitar o acesso de estrangei-
ros à propriedade fundiária nacional.

Conforme HODGSON et. al. (1999), 
são inúmeras as razões que levam 
os Estados a adotarem políticas de 
restrição ao acesso de estrangeiros à 
terra. Dentre os principais motivos, 
além do nacionalismo e xenofobismo, 
destacam-se: a segurança nacional, o 
domínio da infraestrutura, a preven-
ção contra a especulação estrangeira, 
a preservação do “tecido” social da 
nação, o controle dos investimentos 
diretos estrangeiros, a regulação da 
imigração, bem como a garantia do 
controle da produção de alimentos.

O debate acerca da aquisição de ter-
ras por estrangeiros é controverso e 
varia na legislação de diferentes paí-
ses5. Todavia, é preciso ressaltar que o 
Estado é soberano e não pode perder 
o controle da ocupação do território 
nacional, mesmo diante da existên-
cia de uma legislação mais flexível 
ao investimento externo estrangeiro 
na produção agrícola. No que tange 
à segurança alimentar, caso haja de-
sabastecimento do mercado interno, 

5 Ver a legislação comparada no relatório da Comissão 
de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvol-
vimento Rural da Câmara dos Deputados, destinada 
a analisar o processo de aquisição de áreas rurais no 
País (BRASIL, 2011).

o País pode adotar quotas e impostos 
de exportação, bem como criar es-
toques reguladores. Quanto à sobe-
rania nacional, os estrangeiros estão 
sujeitos às mesmas regras jurídicas e 
ambientais que o produtor brasileiro. 
Havendo qualquer desobediência à 
legislação ou mesmo uso indevido da 
terra, pode-se adotar a desapropria-
ção como medida corretiva.

Entendemos, entretanto, que as res-
trições impostas à aquisição de terras 
por estrangeiros podem reduzir ou 
mesmo inviabilizar o investimento 
produtivo no setor agropecuário bra-
sileiro6. O presente estudo procura 
contribuir para o debate em torno 
das políticas públicas voltadas para a 
questão da compra e arrendamento 
de terras por estrangeiros. Para tan-
to, o trabalho foi dividido em quatro 
seções. A primeira aborda o marco le-
gal existente relacionado à aquisição 
de imóveis rurais por estrangeiros. A 
segunda faz uma avaliação empírica 
da presença estrangeira no mercado 
brasileiro de terras. A terceira discute 
o impacto econômico causado pelas 
restrições à compra de terras por es-
trangeiros. Por fim, são apresentadas 
as considerações finais. 

6 Para uma análise dos grupos sociais que têm interesse 
na regulamentação proposta pelo Parecer da AGU, que 
reabriu os debates no País a respeito da imposição de 
limites à aquisição de propriedades rurais por pessoas 
jurídicas de capital estrangeiro, os possíveis efeitos so-
cioeconômicos da aplicação dessas restrições sobre o 
campo, com aportes teóricos da Nova Economia Ins-
titucional (NEI) e da Economia dos Direitos de Pro-
priedade, sugerimos a leitura do artigo de Scoton e 
Trentini (2011): SCOTON, Luis Eduardo Brito e TREN-
TINI, Flavia. A limitação à aquisição de propriedades 
rurais por pessoas jurídicas de capital estrangeiro: 
grupos de interesse e efeitos socioeconômicos. In: 
CONFERÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO – CODE, 
2011, Brasília, Anais do I Circuito de Debates Acadê-
micos. Brasília: IPEA, 2011. Disponível em: <www.ipea.
gov.br/code/chamada2011/pdf/area8/area8-artigo5.
pdf>. Acesso em 12 de junho de 2012.
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1. Marco legal

1.1. Da Lei no 5.709, de 7 de 
outubro de 1971

A Lei no 5.709, de 7 de outubro de 
19717, que regula a aquisição de imó-
vel rural por estrangeiro residente no 
País ou pessoa jurídica estrangeira 
autorizada a funcionar no Brasil, e dá 
outras providências, prevê diversas 
restrições à compra de terras nacio-
nais – tanto públicas quanto privadas 
– por estrangeiros, sejam estes pesso-
as físicas ou jurídicas. Ademais, há ou-
tras normas que cuidam do assunto, 
notadamente o art. 23 da Lei no 8.629, 
de 25 de fevereiro de 1993, o qual es-
tende aquelas restrições às operações 
de arrendamento de imóvel rural.

Em substância, as restrições erigidas 
pelo nosso ordenamento jurídico em 
face das pessoas estrangeiras, físicas 
ou jurídicas, no que diz respeito à 
aquisição e ao arrendamento de pro-
priedades rurais, são as que seguem:

1. é necessário o assentimento prévio 
da Secretaria-Executiva do Conse-
lho de Defesa Nacional, quando o 
imóvel se situar em área tida como 
indispensável à segurança nacional 
(Constituição Federal, art. 91, § 1o, 
III, combinada com a Lei no 5.709, 
de 1971, art. 3o, caput e § 1o, e com 
a Lei no 8.183, de 11 de abril de 1991, 
arts. 1o, parágrafo único, ‘c’, e 2o, § 3o);

2. é da essência desses atos a escritura 
pública, da qual deverá constar, na 

7 Toda a legislação mencionada no corpo deste estudo 
está arrolada na bibliografia, ao fim do texto.

hipótese específica de pessoa física, 
a menção ao respectivo documen-
to de identidade, prova de residên-
cia no território nacional e, se for 
o caso, autorização do órgão com-
petente ou assentimento prévio da 
Secretaria-Executiva do Conselho 
de Defesa Nacional; e, na hipótese 
de pessoa jurídica, a transcrição do 
ato que concedeu autorização para 
a aquisição da área rural, bem como 
dos documentos comprobatórios 
de sua constituição e de licença 
para funcionamento no Brasil (Lei 
no 5.709, de 1971, arts. 8o e 9o);

3. os cartórios de registro de imóveis 
devem manter cadastro especial, 
em livro auxiliar, desse tipo de ope-
ração e, trimestralmente, remeter 
tais dados, sob pena de perda do 
cargo pelo titular da serventia, à 
corregedoria do Poder Judiciário 
do respectivo Estado-membro, ao 
Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento e, no caso de imó-
vel localizado em área indispensá-
vel à segurança nacional, também 
à Secretaria-Executiva do Conselho 
de Defesa Nacional (Lei no 5.709, de 
1971, arts. 10 e 11);

4. a soma das áreas rurais reservadas 
a pessoas estrangeiras não pode 
ultrapassar vinte e cinco por cento 
da superfície dos municípios onde 
se situem, sendo que, tratando-se 
de pessoas estrangeiras de mesma 
nacionalidade, esse limite se reduz 
a dez por cento (essas restrições, 
porém, não se aplicam se a área 
rural for inferior a três módulos de 
exploração indefinida8 ou se, no 

8 Módulo de exploração indefinida é aquele que não 
tem a natureza de sua exploração especificada, em 
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caso de pessoa física, esta tiver filho 
brasileiro ou for casada com brasi-
leiro sob o regime de comunhão de 
bens) (Lei no 5.709, de 1971, art. 12);

5. é vedada a doação de terras da 
União ou dos estados a pessoas es-
trangeiras, a qualquer título, salvo 
nos casos previstos em legislação 
atinente a núcleos coloniais, onde 
estrangeiros imigrantes se estabe-
leçam como agricultores em lotes 
rurais (Lei no 5.709, de 1971, art. 14);

6. a aquisição e o arrendamento de 
terras por estrangeiro que violem 
as prescrições legais são nulos de 
pleno direito (Lei no 5.709, de 1971, 
art. 15).

No que concerne à compra e ao ar-
rendamento de terras exclusivamen-
te por pessoas físicas estrangeiras, 
a legislação pertinente impõe as se-
guintes objeções:

1. tais operações não podem exceder 
a cinquenta módulos de exploração 
indefinida, em área contínua ou 
descontínua, sendo livres, porém, 
quando se tratar de imóvel com 
área não superior a três módulos 
de mesma espécie, independente-
mente, nesse caso, de qualquer au-
torização ou licença, ressalvadas as 

contraposição àqueles classificados nas seguintes ca-
tegorias: de lavoura permanente, de lavoura temporá-
ria, de exploração pecuária, de exploração hortigran-
jeira e de exploração florestal. A unidade de medida é 
expressa em hectares e definida para cada imóvel ru-
ral inexplorado ou com exploração não definida, em 
função da Zona Típica de Módulo do município de 
situação do imóvel. Varia de 5 a 100 ha. Zonas Típicas 
de Módulo: regiões delimitadas pelo Instituto Nacio-
nal de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), com 
características ecológicas e econômicas homogêneas, 
baseada na divisão microrregional do Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística (IBGE), considerando 
as influências demográficas econômicas de grandes 
centros urbanos.

exigências gerais estabelecidas em 
lei (Lei no 5.709, de 1971, art. 3o, ca-
put e § 1o);

2. o Congresso Nacional pode excep-
cionalmente autorizar-lhes a aqui-
sição ou o arrendamento além dos 
limites de área e percentual indica-
dos na legislação (Lei no 8.629, de 
1993, art. 23, § 2o, primeira parte);

3. nos loteamentos rurais efetuados 
por empresas particulares de colo-
nização, a aquisição e a ocupação 
de, no mínimo, trinta por cento da 
área total devem fazer-se, neces-
sariamente, por brasileiros (Lei no 
5.709, de 1971, art. 4o);

4. as restrições acima não se aplicam 
aos casos de sucessão legítima, ex-
ceto se o imóvel estiver situado em 
área considerada indispensável à 
segurança nacional (Lei no 5.709, de 
1971, arts. 1o, § 2o, e 7o).

Já quanto às pessoas jurídicas estran-
geiras, eis as condicionantes específi-
cas, também para os casos de aquisi-
ção e arrendamento de terras:

1. essas entidades só podem adquirir 
imóveis rurais destinados à implan-
tação de projetos industriais (quan-
do, então, deve ser ouvido o atual 
Ministério do Desenvolvimento, In-
dústria e Comércio Exterior), agrí-
colas, pecuários e de colonização 
(hipóteses em que se deve proceder 
à oitiva do atual Ministério da Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento) 
vinculados a seus objetivos estatu-
tários (Lei no 5.709, de 1971, art. 5o);

2. quando a área for superior a cem 
módulos de exploração indefinida, 
a operação deve ser autorizada pelo 
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Congresso Nacional (Lei no 8.629, 
de 1993, art. 23, § 2o, parte final).

1.2. Da não recepção, pela 
Constituição Federal, do § 1o 
do art. 1o da Lei no 5.709, de 
1971

A despeito da inconteste vigência da 
mencionada Lei no 5.709, de 1971, 
um dilema jurídico tem desafiado, 
precipuamente, o Poder Executivo 
Federal, desde o advento da Consti-
tuição Federal (CF) de 1988 e, mais 
notadamente, após a revogação do 
art. 171 da Constituição pela Emenda 
Constitucional no 6, de 15 de agosto 
de 1995.

Antes da alteração da Carta Magna de 
1988 por essa emenda constitucional, 
a questão consistia em saber se o § 1o 
do art. 1o da Lei no 5.709, de 1971, teria 
sido recepcionado pela Constituição.

Em 1994, o então Ministro de Esta-
do da Agricultura, do Abastecimento 
e da Reforma Agrária (MAARA) sus-
citou essa questão perante a AGU, a 
qual, por meio do Parecer no GQ-22 
(BRASIL, 1994), negou a recepção, 
pelos motivos sucintamente expostos 
a seguir.

O aludido § 1o do art. 1o da Lei no 
5.709, de 1971, estabelece que, além 
do estrangeiro residente no País e da 
pessoa jurídica estrangeira autoriza-
da a funcionar no Brasil, fica sujeita 
ao regime excepcional desse diploma 
legal também a pessoa jurídica brasi-
leira cujo capital social pertença, em 
sua maioria, a pessoas estrangeiras 

físicas ou jurídicas que residam ou te-
nham sede no exterior.

Conforme é informado naquele pri-
meiro parecer da AGU, o conceito de 
“empresa brasileira” ou de “sociedade 
nacional”, antes do advento da Cons-
tituição de 1988, estava inserido ex-
clusivamente em normas infraconsti-
tucionais. Não à toa, o Decreto-Lei no 
2.627, de 26 de setembro de 1940, que 
dispõe sobre as sociedades por ações, 
em seu art. 60 (mantido pelo art. 300 
da Lei no 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, que revogou parcialmente o 
Decreto), estatui:

Art. 60. São nacionais as socie-
dades organizadas na confor-
midade da lei brasileira e que 
têm no País a sede de sua ad-
ministração.

Sempre se entendeu que o conceito 
de “sociedade estrangeira” é obtido 
pela interpretação em contrário des-
se dispositivo de lei, sendo, portan-
to, aquela sociedade personalizada 
que não preenche os requisitos legais 
para ser classificada como “empresa 
brasileira”.

Ademais, tendo em vista a inexistên-
cia de norma constitucional sobre o 
assunto, poder-se-ia admitir norma 
jurídica de mesma hierarquia que al-
terasse o conceito legal acima trans-
crito, de forma geral ou parcial (isto é, 
apenas para determinados efeitos), o 
que exatamente veio a fazer, afinal, a 
Lei no 5.709, de 1971, ora sob enfoque.

No indigitado parecer, observou-se, 
a propósito, que a Constituição de 
1969 (Emenda Constitucional no 1, de 
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1969), no § 34 de seu art. 153, confe-
riu ampla liberdade ao legislador in-
fraconstitucional para dispor sobre 
a aquisição da propriedade rural por 
brasileiro ou estrangeiro residente no 
País, bem como por pessoa natural 
ou jurídica, cabendo-lhe, dessa for-
ma, estabelecer condições, restrições, 
limitações e demais exigências para a 
defesa da integridade do território, a 
segurança do Estado e a justa distri-
buição da propriedade.

Reconheceu-se, entretanto, que a 
Constituição de 1988 promoveu pro-
fundas alterações no trato da matéria, 
visto que ela própria fixara, no art. 
171, o conceito de “empresa brasilei-
ra” (inciso I do art. 171, mantendo, 
em linhas gerais, aquela mesma defi-
nição constante do art. 60 do Decre-
to-Lei no 2.627, de 1940, acima trans-
posta) e o de “empresa brasileira de 
capital nacional” (inciso II do art. 171, 
adotando, também genericamente, o 
conceito adotado pelo art. 12 da Lei 
no 7.232, de 29 de outubro de 1984 – 
antiga Lei de Informática). O conceito 
de “empresa estrangeira” continuava 
a ser inferido (por exclusão).

Eis o texto integral do art. 171 da vi-
gente Constituição Federal:

Art. 171. São consideradas:

I – empresa brasileira a cons-
tituída sob as leis brasileiras e 
que tenha sua sede e adminis-
tração no País;

II – empresa brasileira de capi-
tal nacional aquela cujo con-
trole efetivo esteja em caráter 
permanente sob a titularidade 
direta ou indireta de pessoas físi-

cas domiciliadas e residentes no 
País ou de entidades de direito 
público interno, entendendo-se 
por controle efetivo da empresa 
a titularidade da maioria de seu 
capital votante e o exercício, de 
fato e de direito, do poder deci-
sório para gerir suas atividades.

§ 1o A lei poderá, em relação à 
empresa brasileira de capital 
nacional:

I – conceder proteção e bene-
fícios especiais temporários 
para desenvolver atividades 
consideradas estratégicas para 
a defesa nacional ou impres-
cindíveis ao desenvolvimento 
do País;

II – estabelecer, sempre que 
considerar um setor impres-
cindível ao desenvolvimento 
tecnológico nacional, entre ou-
tras condições e requisitos:

a) a exigência de que o controle 
referido no inciso II do caput 
se estenda às atividades tec-
nológicas da empresa, assim 
entendido o exercício, de fato 
e de direito, do poder decisório 
para desenvolver ou absorver 
tecnologia;

b) percentuais de participação, 
no capital, de pessoas físicas 
domiciliadas e residentes no 
País ou entidades de direito 
público interno.

§ 2o Na aquisição de bens e ser-
viços, o Poder Público dará tra-
tamento preferencial, nos ter-
mos da lei, à empresa brasileira 
de capital nacional.

A partir de então, qualquer restrição 
às empresas que, preenchendo os re-
quisitos estabelecidos pelo art. 171, I, 
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da CF, fossem classificadas como “bra-
sileiras” só poderia prosperar nas hi-
póteses previstas expressamente nes-
sa mesma Constituição. Além disso, 
salientou-se, no parecer, que sequer 
os §§ 1o e 2o desse art. 171 teriam eri-
gido restrições às empresas brasileiras, 
mas, antes, meramente possibilitado o 
estabelecimento de estímulos e incen-
tivos à empresa brasileira de capital 
nacional, em determinadas situações9.

Por outro lado, sublinhou-se a rele-
vância também do art. 190 da Cons-
tituição Federal de 1988:

Art. 190. A lei regulará e limitará 
a aquisição ou o arrendamento 
de propriedade rural por pes-
soa física ou jurídica estrangei-
ra e estabelecerá os casos que 
dependerão de autorização do 
Congresso Nacional.

No citado parecer da AGU (BRASIL, 
1994), entendeu-se que esses casos 
que dependeriam de autorização do 
Congresso somente poderiam referir-
-se àquelas mesmas pessoas físicas 
ou jurídicas estrangeiras menciona-
das no próprio art. 190 (entre as quais 
não se incluiria, obviamente, a “em-
presa brasileira” do inciso I do art. 
171, ainda que sob controle de capital 
estrangeiro), e a nenhum outro caso.

Em suma, no Parecer no GQ-22, de 
1994, concluiu-se que o § 1o do art. 
1o da Lei no 5.709, de 1971, conflitava 
com o conceito exarado no inciso I do 
art. 171 da CF e não teria sido, des-
sarte, recepcionado. Por conseguinte, 
tampouco poderia o art. 23 da Lei no 

9 Por exemplo, em matéria de licitações administra-
tivas.

8.629, de 25 de fevereiro de 1993 – o 
qual trata do arrendamento de imóvel 
rural por estrangeiros, determinando, 
para tanto, a aplicação subsidiária da 
Lei no 5.709, de 1971 –, incidir sobre 
sociedades que não sejam estrangei-
ras (e não deveriam ser consideradas 
estrangeiras – repita-se – as empresas 
brasileiras controladas por pessoas 
jurídicas estrangeiras).

Observe-se que, conquanto aprovado 
pelo então Presidente da República, 
o Parecer no GQ-22, de 1994, não foi 
publicado no Diário Oficial da União 
(DOU) e, por conseguinte, à luz do 
art. 40 da Lei Complementar no 73, de 
10 de fevereiro de 1993 – que institui 
a Lei Orgânica da Advocacia-Geral da 
União e dá outras providências –, não 
adquiriu efeito vinculante para toda a 
Administração Pública Federal, mas 
apenas para os órgãos jurídicos do 
Poder Executivo Federal, bem como 
para o então Ministério da Agricul-
tura, do Abastecimento e da Reforma 
Agrária, que, como mencionado, foi o 
consulente que deflagrou a elabora-
ção do parecer.

1.3. Da não ocorrência de 
repristinação do § 1o do art. 
1o da Lei no 5.709, de 1971, a 
despeito da revogação do art. 
171 da Constituição Federal

Já após a aludida revogação do art. 
171 da Carta Magna pela Emenda 
Constitucional no 6, de 1995, a AGU 
passou a proceder, a partir de mar-
ço de 1997, ao reexame do Parecer 
no GQ-22, de 1994, concluindo, en-
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fim, por meio do Parecer no GQ-181, 
de 1998 (BRASIL, 1999), cujos fun-
damentos serão sucintamente apre-
sentados a seguir, que tal revogação, 
pura e simples, não teria o condão de 
repristinar aquela norma legal que se 
entendera não recepcionada (vale di-
zer, de restaurar sua existência10).

Como é cediço, de acordo com a teo-
ria da recepção, as normas anteriores 
à vigência de uma nova ordem consti-
tucional que conflitam materialmen-
te com a nova Constituição são tidas 
como revogadas, tal qual teria ocorri-
do com o § 1o do art. 1o da Lei no 5.709, 
de 1971.

O art. 3o da Emenda Constitucional 
no 6, de 1995, revogou o art. 171 da 
CF. Mas essa revogação, de per si, não 
teria o condão de repristinar a norma 
que se entende revogada, pois nosso 
ordenamento jurídico, salvo disposi-
ção expressa em contrário11, não ad-
mite a repristinação, em nome da se-
gurança das relações jurídicas (art. 2o, § 
3o, do Decreto-Lei no 4.657, de 4 de se-
tembro de 1942 – Lei de Introdução às 
Normas do Direito Brasileiro). Se aque-
la norma legal não fora recepcionada, 
simplesmente teria deixado de existir, 
tornando-se impossível, portanto, a 
retomada de sua validade e eficácia12.

O Parecer no GQ-181, de 1998, no en-
tanto, resguarda a possibilidade de 
que lei ordinária futura (isto é, pos-
terior à Emenda Constitucional no 6, 

10 Consequentemente, sua validade e eficácia.
11 Em hipótese alguma admite-se a repristinação tá-
cita.
12 O que, porém, não impede, em tese, que a própria 
Constituição revigore, de modo expresso, uma lei que, 
anteriormente, não tenha sido recepcionada.

de 1995) disponha sobre o assunto, 
estabelecendo restrições ao capital 
estrangeiro. Conforme esse entendi-
mento, o fato de o art. 171 ter pura e 
simplesmente deixado de existir no 
mundo jurídico, sem que nenhuma 
disposição análoga ocupasse o vazio 
jurídico deixado por sua revogação, 
significaria, tão-somente, que o con-
ceito de “empresa brasileira” foi des-
constitucionalizado (o que, por sinal, 
implicaria o atendimento aos interes-
ses nacionais).

Além disso, nota-se que, apesar da 
revogação do art. 171, a Constituição 
permanece a tratar da questão relati-
va à participação de estrangeiros ou 
de capital estrangeiro em diversos 
dispositivos, a saber:

•	 no art. 222, § 4o, ao outorgar ao le-
gislador ordinário a competência 
para disciplinar a participação de 
capital estrangeiro nas empresas 
jornalísticas e de radiodifusão de 
que trata o seu § 1o;

•	 no art. 199, § 3o, ao vedar a partici-
pação direta ou indireta de empre-
sas ou capitais estrangeiros na as-
sistência à saúde no País, salvo nos 
casos previstos em lei (permitindo-
-se, portanto, ao legislador ordiná-
rio que mitigue a vedação);

•	 no art. 192, ao prever a regulação 
do sistema financeiro nacional por 
leis complementares que disporão, 
inclusive, sobre a participação do 
capital estrangeiro nas instituições 
que o integram.

No aludido parecer da AGU de 1999, 
entende-se, todavia, que, mesmo fora 
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desses casos especificamente arrola-
dos na Constituição, seria admissível 
erigir, mediante lei ordinária, restri-
ções à participação estrangeira em 
investimentos no País, especialmente 
em face do relevo assumido pelo art. 
172 da Constituição Federal com a re-
vogação de seu art. 171. Para melhor 
entendimento, cumpre transcrever o 
dispositivo:

Art. 172. A lei disciplinará, com 
base no interesse nacional, os 
investimentos de capital es-
trangeiro, incentivará os rein-
vestimentos e regulará a re-
messa de lucros.

Deduz-se, então, nesse último pare-
cer, que a Emenda Constitucional no 
6, de 1995, 

não constitui empecilho a que 
o legislador limite, no futuro, a 
aplicação de capital estrangei-
ro em determinadas atividades 
reputadas estratégicas para o 
País, com fundamento na so-
berania, na independência ou 
no interesse nacionais, esta-
belecendo, por exemplo, que 
em determinada atividade o 
capital estrangeiro fique limi-
tado a determinado percentual 
do capital social ou do capital 
com direito a voto, ou que se 
submeta a determinadas exi-
gências, ressalvados, quando 
cabível, casos de reciprocidade 
nos países de origem.

O espeque para tal entendimento es-
taria não apenas no art. 172 da Carta 
Magna, que faz menção ao interes-
se nacional, como também nos seus 
arts. 1o, I, 4o, I, e 170, I, que se referem, 
respectivamente, à soberania, à inde-

pendência nacional e à soberania na-
cional (o último diferencia-se do pri-
meiro por consistir em uma faceta da 
soberania aplicada particularmente à 
ordem econômica e financeira).

Importante salientar que, contraria-
mente ao que havia ocorrido com o 
Parecer no GQ-22, de 1994, esse Pa-
recer no GQ-181, de 1999, tornou-se 
vinculante para toda a Administração 
Pública Federal, por força do disposto 
no § 1o do art. 40 da Lei Complemen-
tar no 73, de 1993. Eis a transcrição de 
todo o dispositivo:

Art. 40. Os pareceres do Advo-
gado-Geral da União são por 
este submetidos à aprovação 
do Presidente da República.

§ 1o O parecer aprovado e pu-
blicado juntamente com o des-
pacho presidencial vincula a 
Administração Federal, cujos 
órgãos e entidades ficam obri-
gados a lhe dar fiel cumpri-
mento.

§ 2o O parecer aprovado, mas 
não publicado, obriga apenas 
as repartições interessadas, 
a partir do momento em que 
dele tenham ciência.

1.4. Do novo reexame, a 
que a AGU procedeu em 
2010, sobre a recepção, pela 
Constituição Federal de 1988, 
do § 1o do art. 1o da Lei no 
5.709, de 1971

Em face de todas as recentes altera-
ções do cenário econômico nacional, 
como a maior evidência emprestada à 
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questão do biocombustível, a inflação 
dos preços agrícolas e o consequente 
aumento do interesse mundial no cul-
tivo de áreas rurais brasileiras, o Go-
verno Federal, principalmente a par-
tir do ano de 2004, passou a atentar de 
modo mais detido para os problemas 
relacionados à revogação do art. 171 
da Constituição, tendo promovido se-
minários e até mesmo organizado um 
grupo de trabalho composto por uma 
série de órgãos – como a Casa Civil, o 
Gabinete de Segurança Institucional 
da Presidência da República (GSI), o 
Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (MAPA), o Ministério 
do Desenvolvimento Agrário (MDA), 
o Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (INCRA) e a Advoca-
cia-Geral da União –, a fim de buscar 
alternativas legais que viabilizem res-
trições ao capital estrangeiro no aces-
so à terra, como mecanismo estraté-
gico de defesa da soberania nacional.

Por provocação desse grupo de tra-
balho, a AGU iniciou, no segundo se-
mestre de 2007, um novo exame da 
questão, passando a revisar os pare-
ceres anteriormente mencionados, 
consubstanciado sob a forma do Pa-
recer no LA-01, de 2010. Esse parecer 
foi aprovado pelo Presidente da Re-
pública e publicado no DOU de 23 de 
agosto de 2010, tendo, portanto, efeito 
vinculante para todos os órgãos da Ad-
ministração Pública Federal.

O então Consultor-Geral da AGU, Ro-
naldo Jorge Araújo Vieira Júnior13, que 
foi o responsável pela elaboração do 
Parecer, adotou entendimento inteira-

13 Consultor legislativo do Senado Federal, cedido, à 
época, à AGU.

mente oposto ao dos pareceres ante-
riores. Defende que o § 1o do art. 1o da 
Lei no 5.709, de 1971, foi recepcionado 
pela Constituição de 1988 e, portanto, 
jamais teria perdido vigência a norma 
segundo a qual a pessoa jurídica bra-
sileira da qual participem, a qualquer 
título, pessoas estrangeiras físicas ou 
jurídicas que tenham a maioria do seu 
capital social e residam ou tenham 
sede no exterior submete-se aos dita-
mes da referida lei, equiparando-se, 
desse modo, ao estrangeiro residente 
no Brasil e à pessoa jurídica estrangei-
ra autorizada a aqui funcionar.

Esse parecer é consideravelmente ex-
tenso, mas dele se podem extrair, em 
substância, os seguintes argumentos 
a favor da recepção da íntegra da Lei 
no 5.709, de 1971, pela atual Carta 
Magna:

1. contrariamente ao argumento es-
posado no Parecer no GQ-22, de 
1994, a distinção entre “empresa 
brasileira” e “empresa brasileira de 
capital nacional”, constante do ora 
revogado art. 171 da Constituição 
Federal de 1988, não teria buscado 
apenas criar vantagens para a últi-
ma, mas também impor restrições 
genéricas à primeira, o que poderia 
ser mais facilmente inferido da lei-
tura do inciso II do § 1o do dispositi-
vo: afirmava-se ali, a contrario sen-
su, que, em setores imprescindíveis 
ao desenvolvimento tecnológico 
nacional, a serem fixados em lei – 
logo, sem identificação expressa no 
texto constitucional –, as empresas 
meramente brasileiras não pode-
riam atuar. Sendo assim, com muito 
mais razão se deveriam admitir as 
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restrições emanadas do § 1o do art. 
1o da Lei no 5.709, de 1971, dirigidas 
a empresas brasileiras controladas 
por empresas estrangeiras que não 
possuíam sede e administração no 
País ou cujos controladores, pesso-
as físicas, residissem no exterior;

2. uma interpretação teleológica do 
art. 190 da Constituição Federal 
de 1988 levaria à conclusão de que 
eventuais limitações estabelecidas 
em sede legal à aquisição ou ao ar-
rendamento de propriedade rural 
por pessoa física ou jurídica estran-
geira deveriam se estender à pessoa 
jurídica brasileira de que trata o § 1o 
do art. 1o da Lei no 5.709, de 1971;

3. o controverso dispositivo da Lei no 
5.709, de 1971, seria plenamente 
compatível, ademais, não somente 
com a garantia constitucional do 
desenvolvimento nacional (art. 3o, 
II) e com os princípios constitu-
cionais da soberania (art. 1o, I), da 
independência nacional (art. 4o, I) e 
da soberania nacional (art. 170, I), 
como também com o princípio da 
isonomia entre brasileiros e estran-
geiros (art. 5o, caput), que, em con-
sonância com a moderna herme-
nêutica, deve ser ponderado com 
os anteriores;

4. considerando que a aquisição de 
imóvel rural pode ser tida como 
investimento de capital, outro dis-
positivo constitucional que serviria 
como espeque para a recepção do § 
1o do art. 1o da Lei no 5.709, de 1971, 
seria o art. 172, que consigna que “a 
lei disciplinará, com base no inte-
resse nacional, os investimentos de 
capital estrangeiro, incentivará os 

reinvestimentos e regulará a remes-
sa de lucros”;

5. tendo em vista que o processo legis-
lativo que resultou na Lei no 8.629, 
de 1993, foi posterior ao advento da 
Constituição de 1988, o Congresso 
Nacional, ao aprová-la – ou, mais 
notadamente, ao aprovar seu art. 
23 –, teria declarado, de forma ex-
pressa, a recepção, pela Carta Mag-
na, da totalidade da Lei no 5.709, de 
1971, sem ressalvas.

Ao concluir seu parecer, o Consultor-
-Geral da União desde logo se adian-
tou a eventuais críticas que se pudes-
sem levantar à completa modificação 
de uma interpretação fixada admi-
nistrativamente mais de quinze anos 
atrás (no Parecer no GQ-22, de 1994), 
porquanto tal revisão de entendimen-
to poderia ter o efeito de afugentar o 
capital estrangeiro e gerar inseguran-
ça jurídica nos negócios. Consoante 
lembrou, essa mudança de entendi-
mento em tudo se harmoniza com o 
fenômeno da mutação constitucio-
nal, que, por seu turno, no dizer de 
FERRAZ (1986. p. 9), significa a altera-
ção, não da letra ou do texto expresso, 
mas do significado, do sentido e do al-
cance das disposições constitucionais.

Por fim, ainda nas conclusões do Pa-
recer no LA-01, de 2010, salientou-se 
que, no cenário empresarial nacional, 
há ao menos quatro espécies de pes-
soas jurídicas, a saber:

1. pessoas jurídicas brasileiras, com 
brasileiros detendo a maioria do 
capital social;

2. pessoas jurídicas brasileiras com a 
maioria de seu capital social detida 
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por estrangeiros, pessoas físicas ou 
jurídicas, residentes ou com sede 
no Brasil;

3. pessoas jurídicas brasileiras com 
a maioria do capital social detida 
por estrangeiros, pessoas físicas, 
residentes no exterior, ou jurídicas, 
com sede no exterior; e

4. pessoas jurídicas estrangeiras au-
torizadas a funcionar no Brasil.

Em conclusão, com o novo parecer da 
AGU, as limitações à aquisição e ao 
arrendamento de imóveis rurais pre-
vistos na Lei no 5.709, de 1971, e na Lei 
no 8.629, de 1993, passaram a atingir, 
além das pessoas jurídicas estran-
geiras previstas no item 4, acima, as 
pessoas jurídicas brasileiras do item 
3. Para que as restrições alcançassem 
também as pessoas jurídicas dos itens 
1 e 2, seria necessária a apresentação 
de projeto de lei, a ser apreciado pelo 
Congresso Nacional.

Cumpre ainda observar que, já com 
base no Parecer no LA-01, de 2010, o 
Incra expediu a Instrução Normati-
va no 70, de 6 de dezembro de 2011, 
que dispõe sobre a aquisição e arren-
damento de imóvel rural por pessoa 
natural estrangeira residente no País 
e pessoa jurídica estrangeira autori-
zada a funcionar no Brasil. A adoção 
dos novos fundamentos salienta-se 
especialmente no fato de que, na re-
dação dos dispositivos aplicáveis à 
pessoa jurídica estrangeira autori-
zada a funcionar no País, há sempre 
uma menção à pessoa jurídica brasi-
leira que lhe é equiparada, de modo a 
estender a esta os efeitos das normas 
que, não fosse o parecer da AGU, se-

riam de necessária observância so-
mente por aquela.

2. Avaliação empírica do 
domínio de terras por 
estrangeiros

Essa seção procura avaliar a partici-
pação de estrangeiros no domínio de 
terras no Brasil. A partir dos dados 
regionais da Divisão de Fiscalização 
e Controle de Aquisição de Terras 
por Estrangeiros do Incra, obteve-
-se a comparação dos anos de 2003, 
2007, 2008, 2009 e 2010, retirados do 
Sistema Nacional de Cadastro Rural 
(SNCR).

O SNCR foi criado pela Lei no 5.868, 
de 12 de dezembro de 1972, e com-
preende os cadastros de Imóveis Ru-
rais; de Proprietários e Detentores de 
Imóveis Rurais; de Arrendatários e 
Parceiros Rurais; de Terras Públicas e 
de Florestas Públicas (BRASIL, 1972). 
O SNCR foi regulamentado pelo De-
creto no 72.106, de 18 de abril de 1973, 
que dispõe, em seu art. 2o, II (BRASIL, 
1973):

II – O levantamento sistemá-
tico dos proprietários e deten-
tores de imóveis rurais, para 
conhecimento das condições 
de efetiva distribuição e con-
centração da terra e do regime 
de domínio e posse vigentes 
nas várias regiões do País, com 
vistas a: 

a) fornecer dados e elemen-
tos necessários ao controle da 
distribuição das terras e da sua 
concentração, com relação aos 
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seus proprietários ou detento-
res a qualquer título; 

b) fornecer dados e elementos 
necessários ao controle das 
terras tituladas a pessoas físi-
cas ou jurídicas de nacionali-
dade estrangeira, com vistas 
à aplicação por parte dos ór-
gãos competentes das normas 
legais que disciplinam a pro-
priedade, o uso e a posse de 
terra por estrangeiros; 

c) fornecer dados e elementos 
necessários à classificação dos 
proprietários, em função do 
conjunto de seus imóveis ru-
rais; 

d) fornecer dados e elementos 
necessários à aplicação dos cri-
térios de lançamentos fiscais, 
referentes a tributos e contri-
buições para fiscais, atribuídos 
ao Incra pela legislação em vi-
gor; [grifo nosso]

Segundo Hackbart (2008), a natureza 
do cadastro é declaratória, porém al-
guns dados devem ser comprovados 
na apresentação de declaração de 
cadastro para imóveis rurais. Assim, 
“face ao desenvolvimento de sistema 
de controle de aquisição de imóveis 
por estrangeiros, a Autarquia tem rea-
lizado ações de fiscalização cadastral 
junto aos cartórios, constatando que 
alguns deles não cumprem o que de-
termina a Lei, inclusive quanto à ma-
nutenção do Livro Auxiliar”.

Para discutir a distribuição regional 
dos imóveis cadastrados pelo Incra 
(totais e de estrangeiros) e suas res-
pectivas áreas por regiões brasileiras 
nos anos de 2003 e 2007 (ver Tabela 
1), é necessário fazer as seguintes ob-
servações:

1. não constam os dados concernen-
tes a imóveis rurais adquiridos por 
pessoas jurídicas brasileiras con-
troladas por estrangeiro na vigência 
do Parecer no GQ-181, de 1998, vis-
to que, segundo tal parecer, a essas 
pessoas era dispensada a autori-
zação do Incra para a aquisição de 
imóveis rurais;

2. conforme explicado no item 2.4 do 
presente trabalho, somente a partir 
da publicação do Parecer no LA-01, 
de 2010, em 23 de agosto de 2010, a 
mencionada autorização passou a 
ser novamente exigida e, por isso, a 
repercussão dos respectivos dados 
na tabela anexa é ainda pouco sig-
nificativa;

3. constata-se inconsistência nas in-
formações do ano de 2009 relativas 
aos Estados de Alagoas, Bahia, Goiás, 
Minas Gerais e Mato Grosso, o que 
foi justificado pelo Incra como re-
sultado de equívoco cometido pelo 
Serviço Federal de Processamento 
de Dados (SERPRO), quando da ex-
tração dos dados correspondentes.

De acordo com a Tabela 1, tem-se a 
comparação entre os dados dos imó-
veis ativos cadastrados no SNCR em 
2003 e 2007. Em 2003, existiam cerca 
de 4,3 milhões de imóveis, ocupando 
418,5 milhões de hectares. Desses, 
32,6 mil imóveis (0,7% do total) per-
tenciam a estrangeiros e ocupavam 
uma área de 5,1 milhões de hectares 
(1,2% da área total)14.

Em 2007, o número de imóveis ati-
vos cadastrados atingiu quase 5,2 

14 Para as estatísticas estaduais, ver Tabela A no anexo 
deste trabalho.
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milhões, o que significa um cresci-
mento de 20% no período, ocupan-
do 577,515 milhões de hectares, dado 
equivalente a um crescimento 38% na 
área cadastrada. Desse total, 33,2 mil 
imóveis cadastrados pertenciam a es-
trangeiros, ocupando 3,8 milhões de 
hectares, um crescimento de 2% dos 
imóveis pertencentes a estrangeiros 
em relação a 2003, e um decréscimo 
de 25% na área ocupada entre 2003 e 
2007.

Embora a aquisição de terras por es-
trangeiros na região Amazônica te-
nha ganhado destaque na imprensa 
a partir de 2005, com o aumento dos 

15 A área total do Brasil é de 851,487 milhões de hec-
tares. Portanto, em 2007, a área total cadastrada por 
imóveis rurais ativos no SNCR representou 68 % da 
área total do País.

preços agrícolas, percentualmen-
te, a área ocupada por estrangeiros 
reduziu-se no período analisado. Em 
2007, o maior número de proprieda-
des nessa condição encontrava-se em 
São Paulo. No mesmo ano, cerca de 
51% dos imóveis localizavam-se na 
Região Sudeste e 26% na Região Sul. 
Entretanto, em termos de área ocupa-
da por estrangeiros, o Centro-Oeste 
concentrou 51% do total.

Os Estados da Amazônia Legal16 con-
centravam, em 2007, 3,5 mil imóveis 
em mãos de estrangeiros (10,5 % do 
total). No total dos imóveis cadastra-
dos pelo SNCR nessa Região, ocorreu 
um crescimento de 22%, entre 2003 e 

16 Aqui representados pela Região Norte acrescida dos 
Estados de Mato Grosso e do Maranhão.

Tipo
Regiões 

brasileiras

2003 2007

∆% 
imóveis

∆% 
área

Quantidade 
de imóveis 

(mil)

Área 
(milhões 

de 
hectares)

Quantidade 
de imóveis 

(mil)

Área 
(milhões 

de 
hectares)

Imóveis 
totais 

cadastrados 
no SNCR

Sudeste 1158,0 68,9 1384,6 80,7 20% 17%

Sul 1245,0 41,7 1482,9 51,0 19% 22%

Centro-Oeste 335,1 133,1 417,5 168,2 25% 26%

Norte 345,3 90,2 403,6 162,7 17% 80%

Nordeste 1207,1 84,6 1469,6 114,8 22% 36%

Amazônia Legal 548,8 178,2 670,1 286,0 22% 61%

BRASIL 4290,5 418,5 5158,2 577,5 20% 38%

Imóveis 
pertencentes 

a 
estrangeiros

Sudeste 16,5 0,7 16,0 0,9 -3% 22%

Sul 8,8 0,4 8,6 0,5 -3% 4%

Centro-Oeste 2,5 2,6 3,1 1,4 26% -45%

Norte 1,9 1,0 1,9 0,5 5% -48%

Nordeste 3,0 0,3 3,6 0,5 21% 57%

Amazônia Legal 2,8 2,6 3,5 1,4 25% -47%

BRASIL 32,6 5,1 33,2 3,8 2% -25%

Tabela 1 – Distribuição regional dos imóveis cadastrados pelo Incra (totais e de estrangeiros) 
e suas respectivas áreas por regiões brasileiras nos anos de 2003 e 2007

Fonte: INCRA (2011).
Obs.: Os totais para o Brasil não incluem os dados da Amazônia Legal.
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2007, e um aumento da área ocupada 
de 61%. Todavia, ao se analisar a evo-
lução das propriedades pertencentes 
a estrangeiros na Região, verifica-se 
que o número de imóveis aumentou 
em torno de 25%, mas a área ocupa-
da se reduziu em 47% no mesmo pe-
ríodo. Essa tendência de redução, se 
confirmada, pode amenizar as preo-
cupações em relação à aquisição de 
terras por estrangeiros em regiões 
como a Amazônia. Entretanto, há 
que se verificar o uso do solo nestas 
propriedades e se estão situadas em 
áreas de jazidas minerais importan-
tes, para aplicar a legislação vigente 
e eventualmente impor novos limites 
legais, por razões estratégicas.

Pela Figura 1, a participação estrangei-
ra é relativamente superior em termos 
de áreas nas regiões mais capitalizadas 
do Brasil (Sudeste, Sul e Centro-Oes-

te). No outro extremo, a participação 
estrangeira é de 14% da área no Nor-
te e no Nordeste, ficando abaixo dos 
percentuais para o total do cadastro. 
Como em outros setores de atividade 
econômica, a agricultura não foge à 
regra e necessita de investimentos es-
trangeiros na produção, o que estimu-
la a produção e o crescimento econô-
mico do setor e da região em questão. 
Das áreas ocupadas por estrangeiros 
em 2007, 37% se localizavam no Cen-
tro-Oeste e 23% no Sudeste.

Segundo a Tabela 2, no que se refere à 
área média dos imóveis rurais, houve 
um crescimento de 15% no período 
(2003-2007) para os imóveis totais 
cadastrados e um decréscimo da área 
média das propriedades de estrangei-
ros (queda de 26%). No total dos imó-
veis cadastrados, apenas o Sudeste 
apresentou uma queda da área média 

Figura 1 – Distribuição da área dos imóveis totais cadastrados e dos imóveis pertencentes a 
estrangeiros por regiões brasileiras no ano de 2007.

Fonte: INCRA (2011).
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de 2%. No que se refere aos imóveis 
pertencentes a estrangeiros, de um 
lado, foram verificadas quedas signi-
ficativas das áreas médias no Centro-
-Oeste e no Norte. De outro, verifi-
cou-se um crescimento no Nordeste 
de 30%. 

Quanto à Amazônia Legal, houve 
uma redução da área média em torno 
de 58%. O tamanho de área média va-
ria muito de região para região, o que 
pode ser explicado em parte pela vo-
cação produtiva de cada ecossistema, 
e também em razão do tamanho do 
módulo rural ou do módulo fiscal, de-
terminados segundo o tipo de explo-
ração e variável de região para região. 
Por exemplo, o Centro-Oeste é uma 
região em que predomina a agricul-
tura de larga escala, enquanto no Sul 
e no Sudeste a de menor escala (o que 
não significa que seja menos produti-
va e rentável).

Na Figura 2, compara-se a área mé-
dia dos imóveis totais cadastrados e 

daqueles pertencentes a estrangeiros, 
por região do País. Nota-se que, com 
exceção do Norte e do Sudeste, os 
imóveis pertencentes a estrangeiros 
são, em média, maiores do que os to-
tais do cadastro, em 2007. Ainda nesse 
ano, nota-se uma forte discrepância 
quando se comparam as áreas mé-
dias dos imóveis totais cadastrados 
e as dos pertencentes a estrangeiros. 
Embora essa discrepância se apresen-
te significativa, a área média de imó-
veis pertencentes a estrangeiros se re-
duziu ao longo do período 2003-2007, 
não se vislumbrando, portanto, ame-
aça à soberania nacional nem se lhe 
podendo imputar a condição de fator 
principal de desmatamento ou fonte 
de produção agrícola não sustentável.

Foram obtidos os dados desagrega-
dos por pessoa jurídica e física, para o 
ano de 2007, dos imóveis pertencentes 
a estrangeiros17. De acordo com a Figu-

17 É importante destacar que, de 1994 a agosto de 
2010, os cartórios de imóveis não estavam obrigados a 

Tipo Regiões 2003 2007 ∆%

Imóveis totais cadastrados 
no SNCR

Sudeste 59,5 58,3 -2%
Sul 33,5 34,4 3%
Centro-Oeste 397,3 402,9 1%
Norte 261,1 403,0 54%
Nordeste 70,1 78,1 11%
Amazônia Legal 91,4 102,1 12%
BRASIL 97,5 111,9 15%

Imóveis pertencentes a 
estrangeiros

Sudeste 44,1 55,6 26%
Sul 49,4 53,0 7%
Centro-Oeste 1042,2 458,0 -56%
Norte 554,8 275,6 -50%
Nordeste 112,9 147,0 30%
Amazônia Legal 920,3 386,5 -58%
BRASIL 156,7 115,4 -26%

Tabela 2 – Área média, em hectares, dos imóveis cadastrados pelo INCRA (totais e de 
estrangeiros) por regiões brasileiras nos anos de 2003 e 2007

Fonte: INCRA (2011).
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ra 3, dedicada apenas aos imóveis de 
propriedade estrangeira, verificou-se 
que 6% dos imóveis rurais cadastrados 
como pertencentes a pessoa jurídica 
concentravam 20% da área ocupada, 
enquanto 94% dos imóveis de pesso-
as físicas respondiam pelos 80% re-
manescentes do total.

De acordo com a Tabela 3, é possível 
constatar que as pessoas jurídicas 
estrangeiras detinham 2.037 imó-
veis, o que representava 6% do total 
de imóveis pertencentes a estrangei-
ros18. A maior parte se concentrava no 

informar às corregedorias de Justiça e ao Incra se pes-
soas jurídicas brasileiras adquirentes de terras tinham 
sua composição acionária em mãos de estrangeiros, 
o que pode mascarar os dados acima analisados. Há 
que se aguardar, portanto, a divulgação pelo Incra do 
banco de dados atualizado, uma vez que desde agosto 
de 2010 os cartórios estão obrigados a informar, tri-
mestralmente, as aquisições e arrendamento de imó-
veis rurais por pessoa jurídica brasileira que tenha 
estrangeiros como acionistas.
18 Observe-se que a soma do número de imóveis per-
tencentes a estrangeiro pessoa física (32.991) e pessoa 

Centro-Oeste (759 imóveis ou 37% do 
total, sendo 668 apenas no Estado de 
Mato Grosso19). A Bahia foi o segun-
do estado com o maior número de 
imóveis pertencentes a estrangeiros 
(465 unidades). Em compensação, a 
região Norte tinha apenas 19 imóveis 
pertencendo a pessoa jurídica es-
trangeira, sendo que alguns estados 
nem apresentaram estatísticas (caso 
Amapá, Acre e Rondônia). O Estado 
do Pará registrou 3 imóveis em mãos 
de pessoa jurídica estrangeira, e o Es-
tado do Amazonas apenas 1 imóvel. 
Quando se compara a área, em rela-
ção às pessoas jurídicas, a região que 

jurídica (2.037), informados pelo INCRA, foi de 35.028, 
superior ao número de imóveis informado como total 
em mãos de estrangeiros, de 33.219. Da mesma for-
ma, não é consistente a soma da área dos imóveis de 
pessoa física (3,2 milhões de hectares) e jurídica (827 
mil hectares), de aproximados 4 milhões de hectares, 
superior aos 3,8 milhões de hectares informados an-
teriormente. Não foi possível detectar, nesse trabalho, 
a origem dessa distorção nos dados fornecidos.
19 Para os dados estaduais, ver Tabela B, anexa.

Figura 2 – Área média, em hectares, dos imóveis totais cadastrados e dos imóveis 
pertencentes a estrangeiros por regiões brasileiras no ano de 2007.

Fonte: INCRA (2011).
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englobava a maior quantidade de ter-
ras era o Centro-Oeste, com 314 mil 
hectares, algo em torno de 38% do to-
tal. Novamente, tanto a Bahia quan-
to Mato Grosso despontaram, repre-
sentando, juntos, metade da área 

total pertencente a pessoas jurídicas 
estrangeiras, respectivamente, com 
216 mil e 199 mil hectares. O Estado 
de Minas Gerais foi o terceiro em ocu-
pação de terra, com 131 mil hectares 
(16% do total).

Figura 3 – Participação do número de propriedades e das áreas ocupadas dos imóveis 
pertencentes a estrangeiros pessoas jurídica e física no ano de 2007.

Fonte: INCRA (2011).

Regiões
Pessoa Jurídica (PJ) Pessoa Física (PF)

Área média
(hectares por 

imóveis)
Quantidade 
de imóveis

Área
(mil hectares)

Quantidade 
de imóveis

Área
(mil hectares)

PJ PF PJ/PF

Sudeste 370 214 16787 733720 578 44 13,2

Sul 335 32 8664 455556 94 53 1,8

Centro-Oeste 759 314 2468 1222283 414 495 0,8

Norte 19 14 1941 525136 743 271 2,7

Nordeste 554 253 3131 292441 456 93 4,9

Amazônia Legal 696 219 2858 1197986 315 419 0,8

BRASIL 2037 827 32991 3229136 406 98 4,1

Tabela 3 – Distribuição regional dos imóveis cadastrados pelo INCRA pertencentes a 
estrangeiros pessoa física e jurídica e por área média no ano de 2007

Fonte: INCRA (2011).
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No que tange às pessoas físicas, os 
dados mostram comportamento se-
melhante em termos regionais da 
concentração estrangeira no meio 
rural. Em 2007, Mato Grosso lide-
rou, em relação aos demais estados, 
as estatísticas de área de imóveis em 
mãos de pessoa física estrangeira, 
participando com 19% da área total 
(ou o equivalente a 614 mil hectares), 
seguido por São Paulo com 14% (ou 
466 mil hectares) e Mato Grosso do 
Sul com 13% (precisamente, 412.439 
hectares). Nessa análise, para as pes-
soas físicas, a área média por imóvel 
é relativamente inferior quando com-
parada aos imóveis de pessoas jurídi-
cas, o que seria natural esperar. Para o 
mesmo ano, a área média dos imóveis 
pertencentes às pessoas jurídicas es-
trangeiras no Brasil era quatro vezes 
superior aos imóveis de pessoas físi-
cas, cerca de 406 hectares por imóvel 
rural. No Centro-Oeste e na Amazô-
nia Legal, a área média dos imóveis de 
pessoas físicas era superior aos imó-
veis de pessoa jurídica. No Sudeste, a 
discrepância entre a área média dos 
imóveis de pessoa jurídica e a dos de 
pessoa física foi de mais de 13 vezes.

No âmbito estadual, vale observar 
que em Mato Grosso, no Rio Grande 
do Sul e no Amazonas, a área média 
dos imóveis de pessoa física supe-
rou a área média das propriedades 
constituídas por pessoa jurídica. Em 
Mato Grosso, há um predomínio da 
produção em larga escala, enquanto 
no Rio Grande do Sul a preponderân-
cia é de uma agricultura de pequena 
produção. Deve-se frisar que nos dois 
estados a agricultura possui elevada 
rentabilidade comercial e inserção 

em mercados mais capitalizados, e 
que agricultores bem-sucedidos na 
gestão empresarial do Sul migraram 
para o Centro-Oeste. Essas questões 
podem ser um indicativo da relati-
va importância da propriedade em 
mãos de pessoas físicas. O Estado de 
Mato Grosso não se destaca entre os 
que têm maior número (762) de imó-
veis em mãos de estrangeiros, mas a 
área média dos imóveis pertencentes 
a pessoa física estrangeira foi a maior 
observada em relação aos demais es-
tados, cerca de 828 hectares, seguido 
por Tocantins, com área média de 568 
hectares, e por Mato Grosso do Sul, 
com área média de 545 hectares.

Em 2007, os Estados da Amazônia 
Legal possuíam 670 mil imóveis, 
que ocupavam 286 milhões de hec-
tares (área média de 427 hectares). 
Desse total, 3,5 mil imóveis estavam 
em mãos de estrangeiros, ocupando 
uma área total de 1,4 milhão de hec-
tares (representando, em número de 
imóveis ou mesmo em área ocupa-
da, menos de 1% do total). Dentre os 
imóveis pertencentes a estrangeiros 
na Amazônia Legal, 696 (20% do to-
tal) pertenciam a pessoa jurídica es-
trangeira e ocupavam 219 mil hecta-
res (área média de 315 hectares). Os 
imóveis pertencentes a pessoa física 
estrangeira somavam 2.858, ocupan-
do 1,2 milhão de hectares, com área 
média de 419 hectares por imóvel, 
superior, portanto, à área média dos 
imóveis pertencentes a pessoas jurí-
dicas estrangeiras.

Ao analisar a evolução dos imóveis 
rurais de estrangeiros de 2007 a 2010, 
pela Figura 4, nota-se que houve, em 
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2008, uma redução, nas regiões Su-
deste, Nordeste e Centro-Oeste, da 
área ocupada por “imóveis estrangei-
ros” após a crise financeira de 2008, 
o que pode ser explicado pela saída 
do capital estrangeiro em razão do 
cenário internacional desfavorável. 
Entretanto, no Norte e, consequen-
temente, na Amazônia Legal, há um 
indicativo de aquisição crescente ao 
longo do período. No Sul, a aquisi-
ção de terras ficou estável no período 
analisado. Após o momento de crise 
internacional, a aquisição de terras se 
intensificou em todas as regiões. De 
acordo com o IPEA (2011), em 2010, 
23% das terras compradas por estran-
geiros eram de propriedade de japo-
neses. Os italianos detinham 7% des-
sas terras. Os argentinos, americanos 
e chineses, no conjunto, controlavam 
1%.

A Tabela 4 apresenta a variação per-
centual do número de imóveis per-
tencentes a estrangeiros e da res-
pectiva área ocupada por região20 
em períodos selecionados. De 2007 
a 2010, para o Brasil, o número des-
ses imóveis cresceu em torno de 3%, 
enquanto a área ocupada aumentou 
em 13%. De um modo geral, quando 
não negativo, o crescimento regio-
nal do número de imóveis foi muito 
baixo. Porém, no que se refere à va-
riação percentual da área ocupada 
pelos imóveis rurais pertencentes a 
estrangeiros, o crescimento foi muito 
elevado no Sudeste e no Norte (con-
sequentemente, na Amazônia Legal). 
Quando se analisa o período de 2009 
a 2010, numa tentativa detectar o 
efeito pós-crise, para a variação per-

20 Para os dados brutos e por estados, ver Tabela C do 
anexo.

Fonte: INCRA (2011). 
Obs.: Dados brutos não depurados.

Figura 4 – Comportamento da aquisição de terras por estrangeiros em milhões de hectares 
entre os anos de 2007 a 2010.
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centual dos imóveis, apenas o Nor-
deste apresentou um crescimento 
significativo, algo próximo de 21%. 
Esse crescimento é explicado pela re-
cuperação rápida dos investimentos 
estrangeiros na região, que, no ano de 
2008, sofreu com estagnação finan-
ceira internacional. Ao focar na varia-
ção percentual da área, o crescimento 
é elevado tanto no Nordeste quanto 
no Sudeste.

Nos dados agregados, não se verifi-
ca uma expansão muito grande da 
aquisição de terras na Amazônia Le-
gal. Porém, quando se focalizam os 
dados estaduais, a aquisição de terras 
no Amazonas dobrou no período de 
2007 a 2010, sendo que esse estado re-
presenta 35% das áreas ocupadas por 
estrangeiros na região Norte. Vale des-
tacar uma variação percentual elevada 
da área ocupada por estrangeiros no 
Piauí (138%), em Minas Gerais (64%) e 
no Espírito Santo (45%). Esses estados 
puxaram o crescimento percentual 

da aquisição de terras por estrangei-
ros das suas respectivas regiões. Mato 
Grosso continua sendo o estado com 
maior área adquirida por estran-
geiros (844 mil hectares), mas é São 
Paulo que detém o maior número de 
imóveis rurais (mais de 12 mil). Mi-
nas Gerais foi o estado que teve maior 
crescimento percentual no número 
de imóveis (17%), empatando apro-
ximadamente com São Paulo em área 
ocupada (cerca de 491 mil hectares).

Pela análise dos dados, é possível 
concluir que, com relação ao total 
de imóveis e suas respectivas áreas 
ocupadas, é muito pouco relevante o 
percentual de imóveis pertencentes 
a estrangeiros na região da Amazô-
nia Legal, seja pessoa física ou jurídi-
ca. De qualquer forma, notou-se um 
crescimento da aquisição de terras 
em algumas regiões e estados, mas 
nada que venha a comprometer a so-
berania nacional. Pelo contrário, é im-
portante entender esses movimentos 

Tabela 4 – Variação percentual do número de imóveis cadastrados pelo INCRA pertencentes a 
estrangeiros e da respectiva área ocupada entre os anos de 2007 a 2010

Regiões

2007/2010 2009/2010 Área média 2007/2010

∆% imóveis
∆% 
área

∆% 
imóveis

∆% 
área

2007 2010
∆% da área 

média

Sudeste 9% 23% 1% 32% 56 63 13%

Sul -3% 3% -4% -4% 53 56 6%

Centro-Oeste -1% 9% -7% 8% 458 506 10%

Norte -5% 22% -3% 9% 276 352 28%

Nordeste 5% 11% 21% 85% 147 155 5%

Amazônia Legal -7% 16% -9% 12% 386 480 24%

BRASIL 3% 13% 1% 19% 115 127 10%

Fonte: INCRA (2011). 
Obs.: Dados brutos não depurados.
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segundo uma lógica de investimentos 
produtivos. Foi observado que as re-
giões mais dinâmicas do agronegócio 
concentraram os investimentos es-
trangeiros na aquisição de terras.

3. Impactos econômicos do 
Parecer da AGU no LA-01 de 
2010

Os investimentos estrangeiros na 
agricultura brasileira cresceram de 
forma expressiva desde a implanta-
ção do Real em 1994. Desde 2000, o 
capital externo já vem participando 
intensamente no processo de expan-
são dos setores sucroalcooleiro e de 
florestas (papel e celulose). Houve 
grandes investimentos estrangeiros 
nas regiões de fronteiras agrícolas 
produtoras de grãos e algodão, tais 
como Mato Grosso, Bahia, Piauí, Ma-
ranhão e Tocantins. Além de contri-
buir para a rápida expansão da oferta 
brasileira desses produtos, o capital 
externo tem contribuído para acele-
rar o processo de construção de um 
novo padrão de governança nesses 
setores.

Conforme BARROS e PESSOA (2011), 
em estudo feito para a Associação 
Brasileira de Marketing Rural e Agro-
negócio (ABMR&A), estima-se que 
as restrições do Governo decorren-
tes do Parecer da AGU no LA-01, de 
2010, sobre aquisição e arrendamen-
to de terras agrícolas por empresas 
estrangeiras devem gerar, em 2011 
e 2012, prejuízos de cerca de US$ 15 
bilhões ao agronegócio, por inibir 
investimentos estrangeiros na forma 

de capital de risco (Private Equity ou 
Venture Capital)21. Segundo o estudo, 
o volume de recursos estimado para a 
aquisição de terras e implantação da 
infraestrutura operacional necessária 
para a efetivação dessa expansão está 
estimado em pelo menos R$ 93,5 bi-
lhões, sem considerar os investimen-
tos agroindustriais.

Há o receio de que a produção realiza-
da por empresas estrangeiras no Bra-
sil possa ser transferida para os países 
de origem dessas empresas, a preços 
abaixo do mercado. De acordo com 
BARROS e PESSOA (2011, p.61), 

Tal prática pode ser facilmente 
coibida pela Receita Federal, 
usando o conceito de preço de 
transferência, procedimento de 
simples verificação em se tra-
tando de commodities cotadas 
em bolsas internacionais. 

Uma preocupação comumente 
associada à presença de inves-
tidores estrangeiros na agricul-
tura brasileira, diz respeito à 

21 Trata-se de um tipo de investimento que envolve a 
participação em empresas com alto potencial de cres-
cimento e rentabilidade, mediante aquisição de ações 
ou outros valores mobiliários (debênture conversí-
veis, bônus de subscrição etc.) com o objetivo de ob-
ter ganho expressivo de capital a médio e longo prazo. 
Através do Venture Capital/Private Equity, pequenas e 
médias empresas que pretendem se transformar em 
grandes companhias passam a dispor de oportuni-
dades adequadas para financiar o seu crescimento, 
com apoio para a criação de estruturas de governança 
corporativa, e foco no crescimento e lucratividade, 
bem como na sustentabilidade futura do negócio. En-
quanto o venture capital está relacionado a empreen-
dimentos em fase inicial, o private equity está ligado 
a empresas mais maduras, em fase de reestruturação, 
consolidação ou expansão de seus negócios. A essên-
cia do investimento está em compartilhar os riscos 
do negócio, selando uma união de esforços entre 
gestores e investidores para agregar valor à empresa 
investida. Os investimentos podem ser direcionados 
para qualquer setor que tenha perspectiva de grande 
crescimento e rentabilidade a longo prazo, de acordo 
com o foco de investimentos definido pelos investi-
dores ou fundos.
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possibilidade de investimentos 
voltados à especulação imobi-
liária rural. A tese de que em-
presas estrangeiras poderiam 
comprar terras com potencial 
agrícola no Brasil e não inves-
tir para torná-las produtivas, 
na prática não pode ocorrer, 
uma vez que a legislação brasi-
leira prima pelo cumprimento 
da função social da terra pelos 
seus proprietários. Normas le-
gais, como o Estatuto da Terra 
e os Índices Mínimos de Pro-
dutividade, impedem este tipo 
de procedimento, pois a terra 
improdutiva pode ser desa-
propriada para fins de reforma 
agrária.

Para discutir esse assunto e temas cor-
relacionados, a Comissão de Agricul-
tura, Pecuária e Abastecimento Rural 
(CAPADR) da Câmara dos Deputa-
dos criou, em outubro de 2011, uma 
Subcomissão Especial para analisar 
e propor medidas para disciplinar o 
processo de aquisição e utilização de 
áreas rurais, no Brasil, por pessoas fí-
sicas e jurídicas estrangeiras. A Subco-
missão argumentou que não há con-
trole adequado da aquisição de terras 
por estrangeiros. Seu relatório preli-
minar apresenta um diagnóstico do 
tema no País e no mundo e, entre ou-
tros aspectos, destaca uma síntese da 
legislação estrangeira, elaborada pelo 
Ministério das Relações Exteriores 
(CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2011). 

O Relatório final da Subcomissão foi 
apresentado em 22 de maio de 2012 
e concluiu pela apresentação, pela 
Capadr, de projeto de lei destinado a 
regulamentar o art. 190 da Constitui-
ção Federal, alterar o art.1o da Lei no. 

4.131, de 3 de setembro de 1962, o art. 
1o da Lei no 5.868, de 12 de dezembro 
de 1972 e o art. 6o da Lei no 9.393, de 
19 de dezembro de 1996 (CÂMARA 
DOS DEPUTADOS, 2012).

Não obstante, já havia iniciativas an-
teriores de parlamentares de alteração 
da legislação sobre o tema. Destaca-se 
o Projeto de Lei (PL) no 2.289, de 2007, 
de autoria do Deputado Beto Faro 
(que também foi o relator da Subco-
missão Especial da Capadr), que re-
gulamenta o art. 190 da Constituição 
Federal, altera o art. 1o da Lei no 4.131, 
de 3 de setembro de 1962, e dá outras 
providências. Além de disciplinar a 
aquisição e o arrendamento de imó-
vel rural, por pessoas estrangeiras, 
em todo o território nacional e regu-
lamentar o art. 190 da Constituição 
Federal de 1988, o PL revoga a Lei no 
5.709, de 1971. Tramitam apensados a 
esse PL as seguintes proposições:

•	 PL no 2.376, de 2007, do Deputado 
Carlos Alberto Canuto, que proíbe a 
compra de terra por pessoa física ou 
jurídica estrangeira que se destine 
ao plantio de cultivares para a pro-
dução de agroenergia;

•	 PL no 3.483, de 2008, da então De-
putada (atualmente Senadora) Va-
nessa Grazziotin que altera a Lei n o 
5.709, de 07 de outubro de 1971, que 
regula a aquisição de imóvel rural 
por estrangeiro residente no País ou 
Pessoa Jurídica estrangeira autori-
zada a funcionar no Brasil e dá ou-
tras providências, e

•	 PL no 4.240, de 2008, do Deputado 
Antonio Carlos Mendes Thame, que 
regulamenta o art. 190 da Constitui-
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ção Federal, limitando a aquisição e 
o arrendamento de propriedade rural 
por pessoa física ou jurídica estran-
geira.

Esses projetos foram aprovados na 
Comissão de Relações Exteriores e 
de Defesa Nacional (CREDN), em no-
vembro de 2010, na forma de substi-
tutivo. Na Capadr, os projetos rece-
beram, em dezembro de 2011, quatro 
emendas, e aguardam apreciação do 
parecer do Deputado Homero Pereira, 
pela aprovação do substitutivo, pen-
dente de apreciação. Os projetos e o 
substitutivo ainda serão apreciados 
pelas Comissões de Finanças e Tribu-
tação, e de Constituição e Justiça e de 
Cidadania. É possível que o PL pro-
posto pela Subcomissão Especial da 
Capadr seja apensado aos projetos e 
ao substitutivo.

Adicionalmente ao Parecer da AGU 
no LA-01, de 2010, por meio de avi-
so encaminhado, em 15 de março 
de 2011, pela AGU ao Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria e Co-
mércio (MDIC), o Governo decidiu 
obstruir a transferência do controle 
de empresas nacionais proprietárias 
de área rural a estrangeiros, pesso-
as físicas ou jurídicas.O MDIC deve 
determinar às juntas comerciais que 
operações de mudança do controle 
acionário de empresas proprietárias 
de áreas rurais envolvendo estrangei-
ros não sejam formalizadas. A partir 
do aviso, operações eventualmente 
fechadas podem ser suspensas na 
Justiça. As juntas comerciais também 
vão auxiliar os cartórios a identificar 
a participação de capital estrangeiro 
nas empresas que comprem terras 
rurais.

4. Considerações finais

A aquisição de terras por estrangeiros 
no Brasil é regulada, desde 7 de ou-
tubro de 1971, pela Lei no 5.709, que 
impede a compra ou o arrendamen-
to de terras com mais de 50 módulos 
fiscais por estrangeiros. O limite, por 
município, equivale a 25% de seu ter-
ritório sob controle de cidadãos ou 
empresas de outras nacionalidades. 
Uma mesma nacionalidade estran-
geira não pode deter mais do que 
10% da área de um determinado mu-
nicípio.

A Constituição Federal de 1988, no 
art. 171, cuidou da distinção entre 
“empresa brasileira”, “empresa de ca-
pital nacional” e “empresa estrangei-
ra”, dispensando àquelas tratamento 
diferenciado e disposições especiais. 
O conceito de empresa estrangei-
ra era inferido por exclusão. Com a 
abertura comercial e financeira nos 
anos 1990, a legislação de aquisição 
de terras por estrangeiros passou a 
dificultar o investimento direto exter-
no no País.

Assim, criou-se uma polêmica jurí-
dica. De um lado, havia um enten-
dimento mais rigoroso da legislação 
relacionada à compra e ao arrenda-
mento de terras por estrangeiros. De 
outro, buscava-se uma maior flexi-
bilização das regras concernentes a 
essa espécie de aquisição, capaz de 
promover o crescimento do investi-
mento externo na economia, inclusi-
ve no setor agropecuário. A Advoca-
cia Geral da União, órgão responsável 
pela representação e pelo assessora-
mento jurídico da União e do Poder 
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Executivo, foi convocada para resol-
ver a controvérsia existente.

No que tange a tal polêmica, a AGU 
emitiu três pareceres. Os dois primei-
ros foram favoráveis a uma maior fle-
xibilização ao negócio de terras com 
estrangeiros, enquanto o terceiro 
buscou manter as restrições, do modo 
como constam originalmente da le-
gislação infraconstitucional. Embora 
se tenha opinado, no primeiro pare-
cer (GQ-22, de 1994), pela recepção 
da legislação da década de 1970 pela 
Constituição de 1988, fez-se uma re-
levante ressalva: afastou-se a incidên-
cia do § 1o do art. 1o da Lei no 5.709, de 
1971, não se admitindo, destarte, res-
trições legais às empresas brasileiras, 
ainda que controladas por capital es-
trangeiro. O parecer foi aprovado pela 
Presidência da República, mas não 
publicado no DOU, tornando-se obri-
gatório apenas para o Ministério da 
Agricultura Pecuária e Abastecimento 
(responsável pela consulta à época).

O segundo parecer (GQ-181, de 1999) 
foi motivado pela Emenda Constitu-
cional no 6, de 1995, que revogou o 
art. 171 da Constituição Federal, eli-
minando a distinção entre “empresa 
brasileira” e “empresa brasileira de 
capital nacional”. Manteve-se o en-
tendimento do parecer anterior, mas, 
diante do advento da referida emen-
da constitucional, admitiu-se que lei 
futura viesse a estabelecer limitações 
ao capital estrangeiro no País, em 
face do art. 172 da Constituição Fede-
ral, que disciplina os investimentos 
de capital estrangeiro. Esse parecer 
foi aprovado pela Presidência e pu-
blicado no DOU, o que estendeu seus 

efeitos para toda a Administração Pú-
blica Federal.

Por meio do terceiro parecer (LA-01, 
de 2010), fixou-se nova interpreta-
ção acerca da recepção da legislação 
da década de 1970, assegurando-se a 
compatibilidade entre o § 1o do art. 
1o da Lei no 5.709, de 1971, e a ordem 
constitucional de 1988 (especialmen-
te em face da garantia constitucional 
do desenvolvimento nacional e dos 
princípios constitucionais da sobera-
nia, da independência nacional e da 
isonomia entre brasileiros e estran-
geiros). Estenderam-se às pessoas 
jurídicas brasileiras com a maioria do 
capital social detida por estrangeiros 
– sejam estes pessoas físicas residen-
tes no exterior ou jurídicas com sede 
no exterior – as mesmas limitações 
impostas às pessoas jurídicas estran-
geiras autorizadas a funcionar no 
Brasil. O parecer foi aprovado e pu-
blicado no DOU, criando restrições 
a vários outros setores (como saúde, 
comunicações, mineral etc.).

De acordo com a avaliação empírica 
realizada neste trabalho, em 2007, 
os imóveis rurais no Brasil perten-
centes a estrangeiros representavam 
menos de 1% do total dos imóveis 
e ocupavam 0,66% do total da área 
rural. O crescimento do número de 
imóveis rurais pertencentes a estran-
geiros, entre 2003 e 2007, foi de ape-
nas 2%, enquanto a área ocupada por 
tais imóveis decresceu quase 25%. A 
maior parte dos imóveis rurais em 
mãos de estrangeiros, em 2007, con-
centrava-se na Região Sudeste (48%) 
e na Região Sul (26%). A área média 
dos imóveis pertencentes a estrangei-
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ros, no Brasil, era, em 2007, de 115,4 
hectares. No entanto, os Estados da 
Amazônia Legal concentravam, na-
quele ano, 37% da área total das pro-
priedades de estrangeiros, com uma 
área média de 387 hectares.

As pessoas jurídicas estrangeiras de-
tinham 2.037 imóveis, cerca de 6% 
do total de 33.219 imóveis perten-
centes a estrangeiros. A maior parte 
se concentrava em Mato Grosso (668 
imóveis) e Bahia (465 imóveis). Os Es-
tados do Pará, Amazonas, Rondônia, 
Acre e Amapá, juntos, não somavam 
mais que 4 imóveis. No que se refere 
às pessoas jurídicas, os imóveis de 
propriedade estrangeira correspon-
diam, em 2007, a 827 mil hectares 
(21% do total). Quanto às pessoas físi-
cas, tais imóveis correspondiam a 3,2 
milhões de hectares (84% do total). 
Mato Grosso e Bahia despontavam 
com metade da área total pertencen-
te a pessoas físicas estrangeiras, se-
guidos por Minas Gerais (16%).

De 2007 a 2010, para o Brasil, a varia-
ção percentual do número de imó-
veis rurais cresceu em torno de 3%, 
enquanto a área ocupada aumentou 
em 13%. Em termos estaduais, o cres-
cimento da área ocupada pelos imó-
veis estrangeiros foi muito elevado 
no Piauí, Amazonas e Minas Gerais 
(139%, 100% e 64%, respectivamen-
te). Após a crise de 2008, houve uma 
redução da compra de terras no País, 
exceto no Nordeste. Nota-se, portan-
to, que o movimento de compra de 
terras se dá precipuamente em regi-
ões tradicionais da produção agrícola 
(Sudeste), bem como em novas fron-
teiras produtivas (Nordeste).

É importante ressaltar que, de um 
lado, como mostram os dados, a par-
ticipação estrangeira na produção 
agropecuária é pouco expressiva no 
conjunto da produção. De outro, o 
debate acerca dos riscos da aquisição 
de terras por estrangeiros é contro-
verso. Não há dúvida de que é preciso 
monitorar a aquisição de terras por 
estrangeiros, o que pode ser feito por 
meio de registro e atualização dos da-
dos de propriedades rurais. Todavia, 
é importante lembrar que o Estado 
pode regular o mercado, mesmo com 
uma legislação mais flexível ao inves-
timento externo estrangeiro. A restri-
ção imposta pela legislação atual à 
aquisição de terras por estrangeiros 
pode reduzir ou mesmo inviabilizar 
parte dos investimentos produtivos 
no setor agropecuário brasileiro, em 
especial nos estados cuja economia 
depende desse segmento.
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ANEXOS
Tabela A – Distribuição regional dos imóveis cadastrados pelo INCRA (totais e de estrangeiros) 

e suas respectivas áreas por estados e regiões brasileiras nos anos de 2003 e 2007

Fonte: INCRA (2011).

Regiões

Imóveis Cadastrados no SNCR Estrangeiros

Situação em 2003 Situação em 2007 Situação em 2003 Situação em 2007
Qtde 

Imóveis Qtde Área Qtde 
Imóveis Qtde Área Qtde 

Imóveis
Qtde 
Área

Qtde 
Imóveis

Qtde 
Área

ES 94.474 3.908.044 119.669 4.515.191 277 13.230 295 13.680
MG 617.571 41.836.349 747.705 50.306.181 2.053 169.758 2.261 299.993
RJ 73.029 2.785.534 86.858 3.305.052 2.044 70.049 1.992 69.397
SP 372.963 20.326.447 430.377 22.593.811 12.104 473.356 11.424 504.743

Sudeste 1.158.037 68.856.373 1.384.609 80.720.235 16.478 726.392 15.972 887.813
PR 439.900 15.758.753 506.859 18.672.450 5.610 289.377 5.316 299.623
SC 274.662 7.222.895 332.412 8.622.969 1.224 38.018 1.265 49.896
RS 530.429 18.737.783 643.602 23.682.444 1.976 107.923 2.005 105.159
Sul 1.244.991 41.719.431 1.482.873 50.977.863 8.810 435.319 8.586 454.678
DF 8.601 245.327 10.441 304.794 186 4.131 198 3.877
GO 142.002 29.726.702 178.267 35.116.777 744 196.993 787 243.206
MT 115.526 70.388.184 147.870 95.698.221 769 1.481.552 1.377 754.705
MS 68.971 32.758.452 80.954 37.115.625 777 897.860 749 423.148

Centro-
Oeste 335.100 133.118.666 417.532 168.235.416 2.476 2.580.535 3.111 1.424.936

RR 24.424 3.853.123 26.751 8.172.089 49 17.509 61 23.742
AP 9.235 1.364.497 10.007 3.141.730 16 6.428 16 6.428
AM 57.059 11.180.637 63.157 28.754.870 296 238.667 313 116.265
PA 111.775 40.095.952 133.351 56.860.606 1.110 546.230 1.168 231.860
AC 19.980 4.176.065 22.554 7.954.708 25 76.979 31 14.071
RO 67.328 8.227.026 80.415 31.135.465 170 35.733 172 37.244
TO 55.493 21.259.467 67.404 26.662.672 191 108.729 187 107.237

Norte 345.294 90.156.765 403.639 162.682.140 1.857 1.030.274 1.948 536.847
MA 87.979 17.624.568 118.570 27.581.934 177 67.741 184 64.672
PI 106.480 12.737.654 124.352 17.755.006 71 63.347 75 24.619
CE 131.003 8.215.659 167.778 10.057.524 321 19.690 371 27.823
RN 47.423 3.125.565 56.685 3.789.402 121 11.128 146 13.208
PB 102.061 3.549.763 118.050 4.162.689 248 8.513 252 8.043
PE 148.931 5.381.929 177.263 6.511.384 367 13.897 383 12.510
AL 40.766 1.386.185 47.189 1.650.184 67 2.216 101 13.424
SE 64.515 1.580.400 78.334 1.866.651 81 3.776 82 3.742
BA 477.902 31.003.684 581.357 41.460.196 1.528 146.129 2.008 361.317

Nordeste 1.207.060 84.605.406 1.469.578 114.834.971 2.981 336.436 3.602 529.360
BRASIL 4.290.482 418.456.641 5.158.231 577.450.626 32.602 5.108.955 33.219 3.833.634
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Tabela B – Distribuição regional dos imóveis cadastrados pelo INCRA pertencentes 
a estrangeiros por pessoa física e jurídica no ano de 2007

Regiões

Cadastro SNCR Estrangeiros

Imóveis Ativos Total Pessoa Jurídica Pessoa Física
Qtde 

Imóveis Qtde Área Qtde 
Imóveis

Qtde 
Área

Qtde 
Imóveis

Qtde 
Área

Qtde 
Imóveis

Qtde 
Área

ES 119669 4515191 295 13680 12 758 295 13361
MG 747705 50306181 2261 299993 203 130860 2145 179261
RJ 86858 3305052 1992 69397 17 1504 2141 74981
SP 430377 22593811 11424 504743 138 80854 12206 466118

Sudeste 1384609 80720235 15972 887813 370 213977 16787 733720
PR 506859 18672450 5316 299623 83 15715 5570 307256
SC 332412 8622969 1265 49896 105 10209 1192 41352
RS 643602 23682444 2005 105159 147 5705 1902 106948
Sul 1482873 50977863 8586 454678 335 31629 8664 455556
DF 10441 304794 198 3877 3 417 195 3460
GO 178267 35116777 787 243206 56 58255 774 192303
MT 147870 95698221 1377 754705 668 199201 742 614081
MS 80954 37115625 749 423148 32 56444 757 412439

Centro-
Oeste 417532 168235416 3111 1424936 759 314317 2468 1222283

RR 26751 8172089 61 23742 10 5442 51 18301
AP 10007 3141730 16 6428 16 6428
AM 63157 28754870 313 116265 1 44 315 116350
PA 133351 56860606 1168 231860 3 4743 1170 227337
AC 22554 7954708 31 14071 31 14071
RO 80415 31135465 172 37244 176 39299
TO 67404 26662672 187 107237 5 3888 182 103349

Norte 403639 162682140 1948 536847 19 14117 1941 525136
MA 118570 27581934 184 64672 9 5902 175 58770
PI 124352 17755006 75 24619 5 8758 72 15873
CE 167778 10057524 371 27823 18 4905 367 26073
RN 56685 3789402 146 13208 11 3156 137 11325
PB 118050 4162689 252 8043 7 728 246 7320
PE 177263 6511384 383 12510 8 1550 386 11123
AL 47189 1650184 101 13424 29 11162 73 2266
SE 78334 1866651 82 3742 2 441 81 3303
BA 581357 41460196 2008 361317 465 216166 1594 156388

Nordeste 1469578 114834971 3602 529360 554 252768 3131 292441
BRASIL 5158231 577450626 33219 3833634 2037 826807 32991 3229136
Fonte: INCRA (2011).
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Tabela C – Distribuição regional dos imóveis cadastrados pelo INCRA
pertencentes a estrangeiros por quantidade e área entre os anos de 2007 a 2010

Fonte: INCRA (2011). Obs.: Dados brutos não depurados.

Regiões
2007 2008 2009 2010 2007/2010 2010

Qtde 
Imóveis

Qtde 
Área

Qtde 
Imóveis

Qtde 
Área

Qtde 
Imóveis

Qtde 
Área

Qtde 
Imóveis

Qtde 
Área Imóveis Área Área 

Média
ES 295 13680 309 13990 328 20806 304 19771 3% 45% 65

MG 2261 299993 2333 312226 2233 196068 2639 491549 17% 64% 186

RJ 1992 69397 2154 75395 2236 78587 2110 85285 6% 23% 40

SP 11424 504743 12312 544492 12305 528241 12291 491437 8% -3% 40

Sudeste 15972 887813 17108 946103 17102 823701 17344 1088042 9% 23% 63

PR 5316 299623 5382 306724 5310 310640 5130 299062 -3% 0% 58

SC 1265 49896 1287 52007 1354 55073 1290 54606 2% 9% 42

RS 2005 105159 2026 114287 1974 122593 1895 113801 -5% 8% 60

Sul 8586 454678 8695 473018 8638 488306 8315 467469 -3% 3% 56

DF 198 3877 204 4555 206 4182 217 4314 10% 11% 20

GO 787 243206 846 251778 802 204734 843 230630 7% -5% 274

MT 1377 754705 1394 807445 1520 737751 1229 844028 -11% 12% 687

MS 749 423148 789 472692 778 487599 781 473326 4% 12% 606
Centro-
Oeste 3111 1424936 3233 1536470 3306 1434265 3070 1552298 -1% 9% 506

RR 61 23742 59 23747 51 18401 66 27730 8% 17% 420

AP 16 6428 16 6428 15 6228 15 6228 -6% -3% 415

AM 313 116265 309 105296 372 188287 307 232022 -2% 100% 756

PA 1168 231860 1146 235751 1132 229668 1143 235628 -2% 2% 206

AC 31 14071 26 13800 32 14033 26 13800 -16% -2% 531

RO 172 37244 130 34648 132 40020 119 29242 -31% -21% 246

TO 187 107237 183 104475 183 102369 181 109517 -3% 2% 605

Norte 1948 536847 1869 524145 1917 599006 1857 654167 -5% 22% 352

MA 184 64672 178 65100 169 58386 184 70135 0% 8% 381

PI 75 24619 81 33080 75 42809 82 58770 9% 139% 717

CE 371 27824 388 31524 388 29138 401 34735 8% 25% 87

RN 146 13208 115 16378 104 14114 128 20807 -12% 58% 163

PB 252 8043 252 7468 247 6320 248 6829 -2% -15% 28

PE 383 12510 350 8448 350 7838 368 9667 -4% -23% 26

AL 101 13424 103 13624 73 2266 101 13578 0% 1% 134

SE 82 3742 80 3313 79 2902 81 3439 -1% -8% 42

BA 2008 361317 2139 380216 1634 153060 2192 368888 9% 2% 168
Nordeste 3602 529360 3686 559151 3119 316832 3785 586848 5% 11% 155

BRASIL 33219 3833634 34591 4038886 34082 3662110 34371 4348822 3% 13% 127
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